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“Droit de l'autre homme avant tout.”

(Lévinas. Entre Nous, p. 218)



RESUMO

Essa tese investiga a relagdo entre justica e direito no pensamento do fildsofo
lituano-francés Emmanuel Lévinas. Ela pretende mostrar como a partir de uma
nocdo de sofrimento fundamentada na idéia de uma alteridade absoluta, Lévinas
apresenta a justica como responsabilidade e equidade, em uma critica a postulados
da tradicdo classica tais como a igualdade, a totalidade e, em especial, a ontologia
como filosofia primeira. A idéia de justica como um compromisso em relacdo ao
sofrimento de outrem faz, do direito, uma ordem de natureza ontoldgica e politica a
ser transcendida. Trata de mostrar que o justo é essencialmente ir ‘além do direito’
instituido, em uma busca infinita pelo humano. Suas referéncias se concentram nas
obras Totalité et Infinit, Entre Nous, Autrement qu”étre ou Au-dela de |I'essence, Hors
Sujet, Les imprévus de I'histoire, Nouvelles lectures talmudiques e Quatre lectures

talmudiques.

Palavras-chaves : Alteridade, Justica, Democracia e Direito



ABSTRACT

This thesis investigates the relationship between justice and law in thought of
Lithuanian-French philosopher Emmanuel Levinas. It aims to show how from a notion
of suffering based on an idea of otherness absolute, Levinas presents justice
as responsibility and fairness, in a critique of assumptions the classical tradition such
as equality, all and, in particular, the ontology as first philosophy. The idea of justice
as a commitment to suffering of others, makes the law an order of ontological and
political nature to be transcended. Thisto show that the fair is essentially go
'‘beyond right 'in an endless search for the human. His references focus on the works
Totalité et Infinii, Entre Nous, Autrement qu”étre ou Au-dela de I'essence, Hors Sujet,
Les imprévus de r'histoire Nouvelles lectures talmudiques and Quatre lectures

talmudiques.

Key-words : Otherness, Justice, Democracie and Law
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1 - INTRODUCAO

Emmanuel Lévinas (1905 — 1995) é um dos grandes pensadores da ética
contemporanea. Responsavel por uma extensa obra, tratou de pensar a ética como
filosofia primeira, buscando romper com o0 que ele chamava de primazia da
ontologia. Toda sua filosofia € marcada por um engajamento profundo com a
procura do humano, com a violéncia que o cerca e com as possibilidades da razao.
Sob o pano de fundo do pés-guerra, do holocausto judeu, das guerras coloniais, das
filosofias marxistas e existencialistas, a alteridade é repensada com o escopo de
expor os riscos da modernidade e criticar os postulados da tradicdo classica tais
como a liberdade, a totalidade e a igualdade.

Do pensamento de Lévinas extrai-se um sem numero de questdes relevantes
relacionadas a fenomenologia, a religido, a psicologia, a estética, ao cristianismo etc.
No entanto, todo jurista que se depara com 0s escritos de Lévinas fatalmente
levanta a questdo: como resta o direito frente a ética da alteridade proposta por
Emmanuel Lévinas? Ao ler obras como Totalidade e Infinito, Outramente que ser ou
além da esséncia, Entres nés, De Deus que vem a idéia, € inevitavel questionar a
condicao da ordem juridica. Para a tradicdo analitica da filosofia do direito, € normal
se desdobrar uma teoria do direito de uma teoria ética. Vide assim pensadores
fundamentais da filosofia do direito tais como Kant, Hegel e Santo Tomas de Aquino.

Mas, uma possivel resposta a essa questdo certamente ndo se mostra clara
ou objetiva. Lévinas ndo trata do direito, raras sao as vezes em que o tema aparece
em seus escritos. Ainda assim, eles ndo dizem quais as notas distintivas da
juridicidade, como resta a coatividade da ordem estatal, qual o caminho para o
direito realizar a ética, se o direito deve ou ndo ser democratico etc. Tem-se,
portanto, um pensamento ético profundo sem uma diretiva para compreensao da
estruturacdo do ordenamento juridico. A condicdo do humano, o primado da ética
diante da ontologia, a fenomenologia, sdo pensados sem se relacionarem a priori
com o Direito. E € exatamente a solucdo dessa duvida, dessa questao primeira, o
objetivo geral proposto. Em outros termos, essa tese tem por escopo entender o

direito a partir da ética da alteridade de Emmanuel Lévinas.
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Para realizar o objetivo geral proposto, o primeiro passo foi buscar entender
os fundamentos da alteridade. Em funcdo da auséncia de uma filosofia sistematica,
0 objeto destacado pode ser entendido a partir de diversos conceitos. Varias énfases
e leituras sdo possiveis na obra Lévinas, diversas nocdes sdo aptas a basilarem sua
compreensao preliminar. Consequentemente, poder-se-ia iniciar ou se enfatizar
Varios conceitos para uma compreensao primeira da proposta em questao:
fenomenologia, Descartes, judaismo, Hegel. Para essa tese, a no¢do fundamental
selecionada na primeira parte foi a de sofrimento. O objetivo do primeiro capitulo é
demonstrar o sofrimento como elemento essencial do humano; apresentar 0s
fundamentos da ética por meio da pendria que marca o individuo. Sucessivamente,
o sofrimento é apresentado diante da insercdo do humano na ordem ontoldgica, no
processo de formacédo da subjetividade e no encontro com a alteridade absoluta de
outrem. Para tanto, abordaram-se conceitos como ontologia, transcendéncia, infinito,
hipdstase, Il y a (ha); por meio de um didlogo, subjacente ou direto, com autores
como Hegel, Heidegger, Hurssel e Descartes. Em outros termos, no primeiro
capitulo verifica-se uma tentativa de explicar o humano enquanto ser que sofre, em
funcdo de sua sujeicdo a sintese que a ontologia realiza de sua infinitude.

No segundo capitulo, o sofrimento é colocado como elemento constitutivo
da idéia de justica. O objetivo € demonstrar que a justica se realiza no compromisso
com o sofrimento do outro. Justo € o agir em direcdo a infinita penaria do humano.
Se o primeiro capitulo trata de mostrar o homem como um ser que sofre, o segundo
sustenta que o sofrimento se torna substrato da idéia de justica - conceito que se
realiza como responsabilidade absoluta e transcendente a ordem ontoldgica, e na
propria ordem ontolégica como equidade por meio da entrada do terceiro. Trata-se
de mostrar que Lévinas apresenta o conceito de justica em dois sentidos: como
responsabilidade absoluta e como equidade. Mesmo que ndo acentuada na tradicao
analitica levinasiana, essa sutil dualidade no conceito de justica faz-se essencial na
compreensao da questao geral proposta, pois trata de apresentar a tensdo entre a
transcendéncia e a generalizacéo da justica dentro da ontologia.

No terceiro capitulo, o objetivo é mostrar como a justica se relaciona com a
politica. Seguindo a andlise dual definida no capitulo segundo, a politica é entendida
primeiramente a partir da idéia de justica como responsabilidade. Nesse sentido,
como reflexo da sintese ontologica sobre o humano, a politica se torna algo a ser

transcendido em funcdo do sofrimento de outrem. A ética se torna um mandamento
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gue ultrapassa toda ordem positivada pelo Estado. Trata-se de uma postura radical
e inovadora, que coloca a justica para além da politica. No entanto, o segundo
capitulo trata também de mostrar como ela pode adentrar a ordem justa por meio da
equidade, de como a construcdo dos preceitos politicos pode realizar a justica por
meio do compromisso com o sofrimento de outrem. Ainda, um tépico especial é
dedicado a democracia, buscando demonstrar a potencialidade dessa forma de
governo em se realizar a condicdo do humano. Por meio de Lévinas, é mister
observar que a democracia e o estado de direito, tdo vangloriados na teoria do
direito, ndo séo conquistas estaveis e definitivas dos ultimos dois séculos, mas ponto
de chegada, sempre provisério e incerto, de um caminho infinitamente mais longo.
Mesmo seguindo o0s pressupostos racionalmente colocados pelo Estado
Democratico de Direito, suas decisdes ainda devem ser avaliadas do ponto de vista
ético. Aos novos povos é preciso saber transmitir - e deles exigir - ndo apenas o
respeito as técnicas e aos mecanismos do sistema democratico, mas em primeiro
lugar, a esséncia do humano, o0 humus que gerou esses mecanismos e essas
técnicas. Mesmo em regimes democraticos mais avancados a ameaca proveém, de
certo modo, ‘de dentro’, da tendéncia de sacralizar a politica, perdendo de vista
aquele dualismo entre a esfera do poder e a esfera da bondade, constitutivos da
base da nossa vida coletiva.

O quarto (e ultimo capitulo) é reservado a resposta do problema geral
proposto, da relacdo entre direito e justica. Relacionamento que, em verdade, nao
existe para Lévinas. A justica estd centrada em todo agir para além da ordenacédo
politico-estatal que possa vir a ser classificada como juridica. O direito se torna algo
a ser transcendido. A justica intima o sujeito a ir além da reta justica objetivada nas
leis e, a partir dai, nada pode marcar o fim dessa dificil marcha. Por detras da linha
reta da lei a terra da justica estende-se infinita, com necessidade de todos os
recursos de uma presenca singular humana. O sujeito se torna, portanto, necessario
a justica como responsavel para além de todo limite fixado por uma lei objetiva. A
ordem juridica, enquanto estrutura sintética da (de)ontologia humana, se mantém
em toda sua condi¢cao original. Perde, no entanto, o potencial de realizar o que
infinitamente a transcende. E o ‘ap0s-veredito’, é a justica como responsabilidade -
tese inovadora ou ao menos estranha na teoria do direito, que sempre espera um
caminho de adequar suas normas a ética; que, sob os auspicios da modernidade,

nunca espera que sua razao nao consiga sintetizar normativamente o que é justo.
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Mas justica também € equidade. E, enquanto tal, trata do dever de individualizagédo
do julgamento em func&o da infinita particularidade que marca o humano em seu
sofrimento. A justica como equidade é uma individuacdo, um principio de
individuacdo. Se o humano se apresenta em sua unicidade, a equidade dirige a
racionalidade no processo de engajamento com o sofrimento de outrem. Eis aqui 0
momento em que a ética direciona o direito. Ou seja, a0 mesmo tempo em que a
justica transcende o direito com a responsabilidade, por meio da equidade ele
direciona seu agir em funcao da concretude do sofrimento individual.

Cabe aqui uma tentativa de explicar Lévinas de forma ordenada. O
que, a principio, ndo se coaduna com o proprio autor, o qual busca transmitir uma
filosofia sem pretensdes sistematicas. Lévinas ndo pretendeu apresentar sua tese
por meio de argumentos sucessivos, mas com um todo. E um todo que preserva
uma uniformidade fundamental, uma repeticdo e um aprofundamento das mesmas
premissas. Mesmo sendo possivel identificar alguns periodos no pensamento
levinasiano, sempre havera uma textura unitaria. Existe uma grande organicidade no
conjunto da obra, cuja variedade de temas tratados ndo consegue romper. E é essa
unidade que esse trabalho pretendeu, ao se basear nos argumentos uniformes e
sucessivos. Ato continuo, apesar de quase toda a obra de Lévinas ter sido
investigada, essa tese ndo tem a pretensdo de analisar todos os conceitos, periodos

e livros do pensador em questao.
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2 . FUNDAMENTOS DA ALTERIDADE

2.1 — A ontologia posta em questao

A filosofia ocidental — e, alias, a propria civilizagdo ocidental - fundamenta-se
na premissa de que, se algo é dado a consciéncia, se algo se apresenta diante do
homem, é funcdo, € dever da razdo explicar, atribuir-lhne um sentido. Segundo
Lévinas, h4 uma tendéncia de reduzir tudo que é fortuito a uma condicdo de
intelegibilidade (LEVINAS, 1986, p. 77). Caso contrario, se a raz&do falhar nessa
empreitada, algo permanecerd como estranho, fortuito, fantasmagoérico. Ha uma
ojeriza, uma fuga dos segredos obliterados do passado, dos eventos imprevisiveis
do futuro e de qualquer coisa que nao possa ser ordenada e manipulada
racionalmente. E preciso que tudo seja conhecido, compreendido, sintetizado,
analisado, utilizado. Se alguma coisa nédo pode ser captada pela mente racionalista,
ela é considerada irrelevante ou um mau pressagio, enfim, permanecera velada,
como um segredo. Com efeito, como se dizer algo sobre o que ndo se entende? O
gué fazer com o que ndo se entende? Se eu ndo entendo, ndo posso nada sobre
esse algo, como manipula-lo? Como utiliza-lo se ndo o entendo? Pense-se, por que
uma crianga ndo consegue usar um computador? Porque ndo o conhece. E preciso
fazer com que ela entenda, que o compreenda para que possa usa-lo, para que o
domine.

Mas, para que o sujeito possa compreender, deve-se reduzir a estranheza a
um lugar comum, universal e, especialmente, conhecido. S6 quando se puder
apontar para o mundo e dizer: isto € um contrato, isto € uma propriedade, isto &
direito, isto € um homem, isto é um cidadao etc., poder-se-a garantir o conhecimento
de algo. E preciso que o estranho esteja adequado a um conceito geral.

Dessa forma, o conhecimento sobre algo torna-se nada mais do que a soma
de universais que Ihe sédo imputados. Outro exemplo: se alguém pede a uma pessoa
para dizer sobre uma bola de futebol - ela é leve, bonita, redonda, sonora, entre
tantos outros atributos. Todos estes atributos sdo universais (leveza, beleza,
rotundidade, sonoridade). E, de nada mais se compde 0 que se sabe da bola sendo
essa soma de universais. A explicacdo do mundo sé se completa caso as categorias

universais cheguem até cada coisa ou fenémeno, individualmente considerados.
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Todas as particularidades, peculiaridades, minucias, facetas do mundo devem ser

investigadas e se encaixar dentro de um padr&o universal.

A prépria nocdo classica de verdade resulta desta estrutura. NOs
costumamos definir como verdadeiros 0s nossos juizos sobre as coisas e
fatos da realidade, quando coincidem efetivamente com a situacdo. Um
juizo é verdadeiro quando aquilo que pretende e diz se adequa com a coisa
sobre a qual se exprime. Também neste caso, 0 conceito de verdade se
revela como acordo, coincidéncia, adequacdo do pensamento com a
realidade. A verdade é, pois, no sentido corrente da palavra, a coincidéncia
da coisa com o pensamento e do pensamento a realidade (PAIVA, 1998, p.
139).

Deve-se deixar o mundo/fendbmeno completamente despido de suas
peculiaridades em uma reducdo de qualquer forma diferente a uniformidade. Deve-
se encontrar um padrado (conceito, idéia, nocdo, categoria) no qual toda a estranheza
faca sentido, em que os segredos possam ser desvendados. Estrutura-se por detras
dessa evidéncia a idéia de que devo compreender; e compreender é reduzir a um
padrdo, a um universal, a um conceito. A nocdo de saber sempre se baseou em um
reducionismo, em uma luta para erradicar diferencas a fim de garantir o
conhecimento. E um grande esforco abolir a diferenca para fazer que coisas
diferentes passem a ser semelhantes e, portanto, compreensiveis. Todo o universo
deve ser “reduzido a mesma coisa”. A racionalidade entra nessa dindmica propondo
teorias que sirvam para reunir coisas e eventos diferentes sob um conceito.

Com efeito, quanto mais padrfes universais sejam possiveis atribuir ao
mundo, mais se pode saber sobre ele. Quanto mais padrdes universais 0 sujeito
conhece (contrato, piano, cadeira, sol, titulo de crédito), mais pode dizer sobre o
mundo, mais pode compreender, dizer sobre ele e seus fendbmenos. Se a razdo nao
realizar essa sua funcédo precipua, manter-se-a como deficiente ou, ao menos,
historicamente incompleta.

Mas isto funciona a partir de conceitos que o proprio sujeito descobre ou
constroi. O sujeito diz sobre algo, atribui sentido. A razdo é doadora de sentido a
realidade por meio do Ser: se e eu nao digo isto é (...) eu ndo tenho nada, ndo tenho
sentido a atribuir. Assim, o homem (eu) precisa descobrir um conceito, ou formular
um a partir do seu intelecto. A realidade estd dependente desse (meu) ato de atribuir
um sentido. Pense-se: um objeto pode me dizer algo? N&o, eu digo algo sobre ele.
Desde a modernidade, a realidade ndo tem sentido por ela mesma. Um objeto (uma

cadeira, uma mesa, uma bola, um homem) néo diz nada a razao, a razéo diz sobre
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ele, da a ele um conceito, um sentido, um significado. O sujeito acaba por imprimir
determinado significado ao que lhe é dado. O objeto se apresenta a reflexdo com o
sentido que o sujeito representante lhe atribui. E a consciéncia como repositorio de
sentido a realidade. O objeto assume o sentido que foi afirmado na razéo.

Assim, sendo 0s conceitos construidos pela propria razéo, basta que o sujeito
conhecga sua propria razéo, ou seja, conheca a si mesmo. O objeto do sujeito torna-
se 0 proprio sujeito. Trata-se de uma consciéncia dirigida sobre o mundo e sobre os
objetos, estruturada como intencionalidade; é também indiretamente e, como por
acréscimo, consciéncia dela mesma: consciéncia do eu-ativo que se representa
mundo e objetos, assim como consciéncia de seus proprios atos de representacao,
consciéncia da atividade mental (LEVINAS, 1986, p. 259). O universo inteiro de
coisas nao é algo que se ofereca ao conhecimento de uma razao diferente de todas
essas coisas. A razdo que conhece e mundo que € conhecido (sujeito e objeto)
formam uma sintese, uma unidade.

Observa-se nessa parte uma forte referéncia a fenomenologia hegeliana,

teoria que marca profundamente o segundo periodo do pensamento de Lévinas.

A fenomenologia hegeliana — na qual a consciéncia de si € a distingao
daquilo que ndo é distinto — exprime a universalidade do mesmo que se
identifica na alteridade dos objetos pensados apesar da oposicdo de si a si.
Distingo-me a mim de mim préprio e, neste processo, € imediatamente
(evidente) para mim que o é distinto ndo é distinto. Eu, 0 homdnimo, repilo-
me a mim préprio, mas o que foi distinguido e posto como diferente €,
enquanto imediatamente distinto, desprovido para mim de toda diferenca. A
diferenca ndo é uma diferenca, o eu, como outro, ndo é um outro. Nao
vamos reter dessa citacdo o carater provisorio que comporta, para Hegel, a
evidéncia imediata. O eu que repele o “si”, vivido como repugnancia, o eu
preso ao “si”, vivido como aborrecimento — sdo modos da consciéncia de si
e atestam na ilaceravel identidade de eu e de si. A alteridade do eu, que se
toma por um outro, pode impressionar a imaginacdo do poeta, precisamente
porque é apenas O jogo do mesmo; a navegagdo de eu pelo si — é
precisamente um dos modos de identificacdo do eu (LEVINAS, 1971, 25-26,
traducdo nossa) *.

'La phénoménologie hegeliene — ou la conscience de soi est la distinction de ce qui n’est pas distinct
— exprime l'universalité du Méme s'identifiant dans l'altérité des objets pensés et malgré I'opposition
de soi a soi. ‘Je me distingue moi-méme de moi-méme et, dans ce processus, il est immédiantement
(évident) pour moi que ce qui est distinct n'est pas distinct. Moi, 'Homonyme, je me repoussé moi-
méme, mais ce qui a été distingué et pose comme différent est, en tant qu'immédiatement distingué,
dépourvu pour moi de toute différence. La différence n'est pas une différence, le je, comme autre,
n'est pas un ‘Autre’. Nous n’allons pas retenir de cette citation le caractére provisory que comporte,
pour Hegel, I'évidence immédiate. Le moi qui repousse le soi, vécu comme répugnance, le moi rivé a
Soi, vécu comme ennui — sont des modes de la conscience de soi et reposent sur l'indéchirable
identité de moi et de soi. L'altérité du je, qui se prend pour um autre, peut frapper I'imagination du
poéte, précisement parce qu'elle n'est que le jeu du Méme; la négation d'un oi par le soi — est
précisément I'un des modes d'identification d’'un moi.
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O mundo é a propria razdo colocada fora de si mesma. O sujeito precisa
conhecer a si mesmo, i.e., a sua razdo. Saber que define a propria nocado de

humano: o humano surge do “eu penso”.

Ser eu €, para além de toda a individuacdo que se pode ter de um sistema
de referéncias, possuir a identidade como contetido. O eu ndo € um ser que
se mantém sempre 0 mesmo, mas 0 Ser cujo existir consiste em identificar-
se, em reencontrar a sua identidade através de tudo o que Ihe acontece. E a
identidade por exceléncia, a obra original da identificacdo. O eu € idéntico
mesmo nas suas alteracdes: representa-as e pensa-as para si. A identidade
universal em que o heterogéneo pode ser abrangido tem a ossadura de um
sujeito, da primeira pessoa. Pensamento universal, € um ‘eu penso’
(LEVINAS, 1971, p. 25, traducdo nossa)®.

Conhecer torna-se o que Lévinas chama de “egologia” ou egoismo. Ou seja,

um ser voltado para si mesmo como fonte de todo o conhecimento.

A nocdo do ato comporta essencialmente uma violéncia, a da prépria
transitividade que falta a transcendéncia do pensamento fechado sobre ele
mesmo apesar de todas as aventuras sdo, afinal de contas, apenas
imaginarias ou percorridas como por Ulisses, para retornar a si mesmo
(LEVINAS, 1971, p. 12, traduco nossa)®.

Explica ainda Hutchnes:

O eu é como Ulisses, pois ele viaja para onde quer a fim de voltar para si
mesmo, construindo ilus6es a medida que viaja, ignorando rotas alternativas
até entdo inexploradas. A farsa cotidiana de sempre refletir sobre si mesmo
segundo os mesmos critérios, de obter uma espécie de identidade sempre
compreendida antes da propria realizagéo, proibe a abertura aos elementos
espontaneos, elusivos ou radicalmente estranhos em nosso proprio ser
(HUTCHENS, 2007, p. 67).

No saber, a exterioridade converter-se em presenca, deve estar a disposicao

e ao alcance do pensante, deve ‘deixar-se-tomar’. SO assim o exterior se torna

As traduc@es realizadas nessa tese das obras Entre nés, Totalidade e infinito, De Deus que vem a
idéia, Humanismo de outro homem, Do sagrado ao Santo, Etica e infinito, Novas interpretacées
talmidicas, Quatro leituras talmudicas, estdo apoiadas nas traducgdes indicadas nas referéncias
bibliograficas.

> Etre moi, c'est par-dela toute individuation qu’on peut tenir d’'un systeme de references, avoir
I'identité comme contenu. Le moi, ce n'est pas un étre qui reste toujours le méme, mais I'étre dont
I'existir consiste a s'identifier, a retrouver son identité a travers tout ce qui lui arrive. Il est I'identité par
excellence, I'ouvre originelle de I'identification. Le moi est identique jusque dans ses altérations. Il se
les represente et les pense. L'identité universelle ou I'hétérogene peut étre embrassé, a I'ossature
d’'un sujet, de la prémiére personne. Pensée universelle, est un ‘je pense’.

® La notion d'acte comporte essentillement une violence, celle de la transitivit¢ qui manque a la
transcendance de la pensée, enfermée en elle-méme, malgré toutes ses aventures, en fin de compte,
purement imaginaires ou parcourues comme Ulysse, pour retourner chez soi.
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interioridade e possibilita ao sujeito estar tranquilo, feliz, satisfeito com sua
seguranca e compreensdo do mundo. A histéria passa a ser a historia do préprio
sujeito. O Eu permanece o mesmo fazendo dos acontecimentos mais diversos uma
historia, ou também, sua histéria. Lévinas apresenta algumas metaforas para

apresentar a definicao tradicional de saber, como a cultura da imanéncia.

Mas o ser do mundo, em sua exposicdo ao saber, na abertura e na
franqueza da presenca, é ipso facto um dar-se e um deixar-se-tomar, ao
gual responde inicialmente a compreensdo da verdade. Mas na plenitude do
concreto, o “dar-se” da presenga, o saber é um “oferecer-se-a-méo-que-
toma” e, por conseqliéncia, jA no préprio saber, a contragcdo muscular da
mao que agarra e ja dispondo de matéria que ela aperta ou que o dedo da
maéao aponta. E assim, na percepcdo que € ainda “tedrica”, acusa-se uma
“visada”, um referir-se a um proposito, a uma coisa, a “algo”, a um termo, a
um ente. O ente pertence a concretude da compreensao do ser. A
percepcdo é “tomada”, é apropriacdo, aquisicdo e promessa de satisfacao
delegada ao homem; surgimento no eu de um sujeito interessado e ativo.
Numa cultura da imanéncia, a satisfacdo, como hipérbole desta imanéncia!
Metaforas levadas a sério (LEVINAS, 1991, p. 186, traducdo nossa)”.

Mas, dessas premissas desdobra-se que uma teoria do conhecimento seja
uma teoria sobre o Ser, uma ontologia. Ocorre que se 0 sujeito sabe algo sobre o
mundo, ele pode dizer o que este algo é. Dizer algo sobre alguma coisa é dizer
sobre o seu Ser. Dizer que algo é (...), é conhecer. Ser e conhecer sdo uma e
mesma coisa. O conhecer transforma-se assim em nada mais do que uma ontologia.

O Ser entra como um termo médio entre o particular e estranho e o universal.
“Essa maneira de privar o ser conhecido da sua alteridade s6 pode ser levada a
cabo se ele for vislumbrado através de um terceiro termo — termo neutro — que em Si
mesmo ndo € um ser. Nele viria a amortecer-se o choque do encontro entre o
mesmo e o outro” (LEVINAS, 1971, p. 32, traducdo nossa)°’. A ontologia serve para
intermediar a conformagéo do fortuito, do estranho, do diverso, a uma ordem

universal. O Ser acha-se justamente no meio da proposi¢cao cognitiva (isto € algo,

* Mais I'étre du monde, dans son exposition au savoir, dans I'ouverture et la franchise de la presence,
est ipso facto un se donner et un se-laisser-prendre auquel répond d’abord la com-préhnsion de la
vérité. Mais dans la plenitude du concret, le ‘se donner’ de la présence dans le savoir est un ‘s’offrir-a-
main-qui-prend’ et, par conséquent, déja dans le savoir méme, la contraction musculaire de la main
qui saisit et déja disposant de matiére qu’elle enserre ou que le doigt de la main montre. Et ainsi dans
la perception qui est encore ‘théorique’ s’accuse une ‘visé’, un se referrer a un but, a une chose, a une
‘guelque chose’, a un terme, a un étant. L'étant appartient a la concretude de la compréhension de
I'étre. La perception est ‘prise’, appropriation, acquisition et promesse de satisfaction faite a I’hnomme;
surgissement dans le moi d’'un sujet intéressé et actif. Dans une culture de I'immanece, la satisfaction
comme hyperbole de cette immanence! Metaphors a prendre au sérieux.

® Cette facon de priver I'étre connu de son altérité, ne peut s'accomplir que s'il est visé & travers un
troisieme terme — terme neutre — qui lui-méme n’est pas un étre. En lui, viendrait s’amortir le choc de
lar encontré entre le méme et I'Autre.
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isto € um crime, isto € um contrato, isto € democracia etc.). “Nao filosofar € ainda
filosofar. O discurso do Ocidente reivindica ampliddo de um e englobamento ou de
uma compreensdo Ultima. Obriga todo discurso a justificar-se diante da filosofia”
(LEVINAS, 1986, p. 94, traducéio nossa)®.

Ainda, a ontologia se posta ndo como uma mera forma de conhecimento entre
tantas outras. Antes mesmo de se chegar a atribuir um sentido a um fenémeno,
passa-se primeiro sobre o Ser, mesmo que isto ocorra implicitamente. H& um
primado da ontologia sobre todas as outras formas de conhecimento. O primeiro
passo para desvendar a realidade é definir o que o Ser é, para que toda a realidade
possa ser reconduzida a uma ordem universal. Se eu atribuo sentido a qualquer
coisa, sera sempre por meio do Ser. O Ser € como um conceito neutro a que toda
realidade deve necessariamente referir-se em sua pretensdo de universalidade e
racionalizacdo, € a luz em que os entes se tornam inteligiveis (LEVINAS, 1971, p.
32).

Essa dignidade de ultimo e real discurso cabe a filosofia ocidental em
virtude da coincidéncia rigorosa ente o pensamento em que a filosofia se
mantém e a idéia da realidade em que este pensamento pensa. Para o
pensamento, esta coincidéncia significa: ndo ter de pensar além daquilo que
pertence a “gesta ser” ou pelo menos, ndo ter de pensar além daquilo que
modifica uma prévia pertenga a “gesta ser”, com as nocdes ideais ou
formais. Para o ser do real, esta coincidéncia significa: aclarar o
pensamento e o pensado, mostrando-se. Mostrar-se, aclarar-se significa
precisamente ter um sentido, ter a inteligibilidade por exceléncia, subjacente
a toda modificacdo de sentido, conseqiientemente, seria preciso entender a
racionalidade da “gesta ser” ndo como uma eventual caracteristica que lhe
seria atribuida quando uma razéo viesse a conhecé-la. Que um pensamento
venha a conhecé-la, eis precisamente o que é a inteligibilidade. E preciso
entender a racionalidade como incessante surgimento do pensamento pela
energia da “gesta ser” ou de sua manifestacéo, € preciso entender a razao a
partir desta racionalidade. Pensamento significativo (sensé), pensamento do
ser - seriam pleonasmos equivalentes, justificados, porém, pelas peripécias
e privagdes as quais esta identificacdo do pensamento do significativo e do
ser, por direito, se expde (LEVINAS, 1986, p. 94-95, traduco nossa) !

® Nes pas philosopher, c’est encore philosopher. Le discours philosophique de I'Occident revendique
'amplitude d’'un englobement ou d’'une compréhension ultime. |l astreint tout autre discours a se
j7ustifier devant la philosophie.

Cette dignité d'dltime et royal discours, revient a la philosophie occidentale en vertu de la
coincidence rigoureuse entre la pensée ou la philosophie se tient et I'idée de la réalité ou cette pensée
pense. Pour la pensée, cette coincidence signifie: ne pas avoir a penser au-dela de ce qui appartient
a la ‘geste d'étre’; ou, du moins, ne pas avoir a penser au-dela de ce qui modifie une préalable
appartenance a la ‘geste de étre’, telles les notions idéales ou formelles. Pour I'étre du réel, cette
coincidence signifie: éclairer la pensée et le pense en se montrant. Se montrer, s'éclairer, c’'est cela
précisément avoir un sens, c'est cela avoir lintelligibilité par excellence, sous-jacente a toute
modification de sens. Deés lors, il faudrait entendre la rationalité de la ‘geste d’étre’, non pas comme
une éventuelle caractéristique qui lui serait attribuée quand une raison viendrait a en connaitre.
Qu'une pensée vienne a en connaitre, c'est precisément cela lintelligibilité. Il faut entendre la
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Todo o conhecimento que se atribui a realidade do mundo passa pela
intervencdo do Ser. Todo o conhecimento depende da compreensédo da ontologia,;
compreender implica ja a compreensao sobre a existéncia, o Ser de tudo que existe.
Todas as coisas participam do Ser. Tudo esta disponivel a partir do momento que

existe. Como afirma Lévinas:

Tudo, num certo sentido, estd a minha disposicdo no fim das contas,
mesmo os astros, por pouco que eu faca contas, que eu pense nos outros
intermediarios ou nos meios. O lugar, ambiente, oferece meios. Tudo esta
ao alcance, tudo me pertence; tudo é de antem&o apanhado com a tomada
original do lugar, tudo estd com-preendido (LEVINAS, 1971, p. 26-27,
traducéo nossa)8

Se todo o dizer sobre algo passa pela ontologia, a no¢ao de Ser torna-se o
caminho para que toda a realidade possa fazer sentido. S6 assim tudo pode ser
racionalizado e compreendido. A ontologia é o caminho para a totalidade (todas as
vezes em que um evento ocorrer eu poderei dizer algo sobre ele). Teorizar sobre o
ser implica uma totalidade. E o caminho para que toda a realidade possa ser
desvendada, desvelada, e levada a seu conceito especifico. Se algo esta fora da
ordem do ser, ndo existe - assim como todos os eventos sO fardo sentido se eu
puder dizer sobre eles. A totalizacdo implica que n&o haveria nada do eu que

pudesse continuar sem ser reduzido e sem se adequar. Explica Lévinas:

Espera-se do homem, em todas as coisas, uma decisédo livre e racional. O
consentimento seria dado, a decisédo estaria tomada, desde o0 momento em
gue se toma consciéncia. Nada pode acontecer ao homem se nao for, em
um grau qualquer, assumido por ele; nada poderia toca-lo sem mediacao da
reflexdo. (...) a nado-ignorancia ou o conhecimento do outro como dado
permite superar a finitude: ao elevar-se a Razéo, o saber do entendimento
estende o seu poder ao infinito e, com a filosofia de Hegel, aspira a ndo
deixar nada que é outro, de fora. O pensamento absoluto seria a
coincidéncia da vontade e do entendimento na Razao. O préprio fato de que
essa exceléncia requer tempo — “como todos nés fomos criangcas antes de
nos tornar homens” (o que, para Descartes explicaria, sem comprometer a

rationalité comme l'incessant surgissement de la pensée par I'énergie de la ‘geste de I'étre’ ou de sa
manifestation et il faut entendre la raison, a partir de cette racionalité. Pensée sensée, pensée de
I'étre — ce serait la des pléonasmes et des pléonasmes équivalents, justifiés, toutefois, par les
péripéties et les privations auxquelles cette identification de la pensée du sensé et de I'étre, de droit,
s'expose,

® Tout, dans un certain sens est dans mon lieu, tout est & ma disposition en fin de compte, méme les
astres, pour peu que je fasse des comptes, que je calcule les intermédiaires eu les moyens. Le lieu
milieu, offre des moyens. Tout est ici, tout m’appartient; tout a 'avance est pris avec la prise originelle
du lieu , tout est compris.
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liberdade humana da idade madura, o embaraco, por vezes pitoresco, de
nosso mundo) — instaura, em Hegel, a vontade na poténcia. O processo da
histéria significa um processo de integracdo da totalidade, dado ao infinito
da idéia (LEVINAS, 1986, p.78- 79, traducado nossa).’

Assim, cada coisa, cada fendmeno luta para ser reconhecido dentro de um
sistema de conceitos, de referéncias. H4 uma luta para reduzir, para reconhecer,
para se entrar na ordem do conhecimento. Luta contra o desconhecido. Luta para
reduzir as desigualdades, as diferencas.

Até mesmo o conceito de Deus deve entrar dentro dessa dinamica. “O
discurso filoséfico deve, portanto, poder abarcar Deus — de que fala a Biblia — se
esse Deus tiver contudo sentido” (LEVINAS, 1986, p.95, traducdo nossa)™®. O Deus
dos filosofos, de Aristoteles a Leibniz, através de Deus dos escolasticos, € um Deus
adequado a razao, um Deus compreendido que nao poderia perturbar a autonomia
da consciéncia (RIBEIRO JUNIOR, 2005, p. 215).

Seguindo esta linha de pensamento, buscar-se-ia sempre o instante em que o
sujeito conseguiria alcancar toda a realidade em conceitos absolutos, que nada mais
seria desconhecido, que tudo restaria ordenado. Que nada mais pareceria dificil,
insolavel ou questiondvel. Que o mundo seja uma realizacdo da razédo, totalmente
racionalizado. Nesta perspectiva, pense-se em quanto de seguranga, paz e
satisfacdo cabem ao homem. Continuando nesta linha de raciocinio, € em direcéo a
esse ideal que deve caminhar a razdo. E, enquanto ndo se chegar a isto, a razéo se
mantém falha ou, ao menos, incompleta na sua fungéo.

Evidente que o homem nem sempre consegue realizar essa premissa de
totalizacdo™'. Algo poderia manter-se fora da razdo, da compreensdo. Isto é um

dado, um fato da vida do homem. “Os casos de deficiéncia humana - de

° En toutes chose on attend de 'homme une libre et rationnelle decision. Le consentement se
donnerait, la decision serait déja prise, dés la prise conscience. Rien n’arrivé a I’'homme qui ne soit, a
un degrée quelconque, assumé, rien ne saurait le toucher sans la médiation de la réflexion. (...) la
non-ignorance ou la connaissance de l'autre comme donnée, permet de surmonter la finitude; le
savoir de I'entendement s'élevant a la Raison, étend la puissance a l'infini et, avec la philosiphie de
Hegel, prétend ne plus rien laisser d’autre dehors. La pensée absolue serait la coincidence de la
volonté et de I'entendement dans la Raison. Le fait méme que cette excellenece demande du temps —
‘comme nous avons tous été enfants avant que detre homme’ (ce qui, pour Descartes, sans
compromettre la liberté humaine de I'age mdr, expliquerait 'encombrement, parfois pittoresque, de
notre monde) — instaure, chez Hegel, la volonté dans la puissance. Le processus de I'historie signifie
un processus de l'intégration de la totalité du donné a l'infini de I'ldée.

19 e discours philosophique doit donc pouvoir embrasser Dieu — dont parle la Bible — si toutefois ce
Dieu a un sens.

"Sobre a falha nesta funcdo, ou aquilo que Lévinas chama de deficiéncia, vide o texto “De la
déficience sans souci au sens nouveau - Da deficiéncia sem preocupacdo ao sentido novo” em De
Dieu qui vient & I'idée (LEVINAS, 1986).
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inferioridade para sua tarefa de homem, em que o homem se acha impotente para
responder aquilo que dele se espera — fazem parte da experiéncia cotidiana”
(LEVINAS, 1986, p. 77)*. Mas tal estranhamento seria muito bem amenizado ou
explicado pelo processo historico. Como afirma Lévinas, “a decepc¢do que a
deficiéncia humana suscita encontra, assim, um atenuante na evocagao da
incompletude do processo histérico” (LEVINAS, 1986, p. 80)*. Por isto mesmo,
como aponta Heidegger, a filosofia torna-se essencialmente um comportamento, um
caminhar em dire¢cdo ao conhecimento.

Com efeito, conforme afirmou-se no inicio, quanto mais adequado seu
conhecimento e quanto mais reduzidas forem as diferencas da realidade, mais poder
sobre a realidade se ter4. O eu tem mais poder sobre aquela realidade que ele
reduziu e adequou em sua busca por um conhecimento absoluto. Quanto mais a
subjetividade humana conhece sua realidade, mais ela assume o poder sobre essa
realidade. “Eu penso” redunda em “eu posso” — numa apropriagdo daquilo que é,
numa exploracao da realidade. A ontologia como filosofia primeira é uma filosofia do
poder (LEVINAS, 1971, p. 37).

Por consequinte, assim como cada fendbmeno natural tera seu conceito
correspondente a uma ordem conceitual, 0 humano também tera sua ordem. Se os
fendbmenos naturais devem se adequar a determinadas ordens tais como a fisica, a
quimica, a biologia etc., o homem (eu) também se determina no seio de uma
totalidade. O humano também dever entrar nesse jogo, deve se adequar a uma
objetividade.

E a ordem propria do humano, onde ele encontra seus conceitos, € a politica.
“O conhecimento exige dos atos o dominio da matéria, das almas e das sociedades
— uma técnica, uma moral, uma politica — procurando a paz necessaria no seu
exercicio puro” (LEVINAS, 1971, p. 15, traducdo nossa)'®. E pela insercdo nessa
ordem gue o sujeito se identifica como tal, como humano. As estruturas teoricas do
saber sdo responsaveis por reduzir o agir do homem ao calculo da politica. O
homem também deve ser reduzido a uma ordem, a conceitos que lhe possam ser

atribuidos como forma de conhecé-lo. E na politica que se diz o que alguém ‘¢’. E

' Les cas de déficience humaine — de linfériorité & sa taché d’homme, ol 'homme se trouve
impuissant a répondre a ce qu’on attend de lui — sont d’expérience quotidienne.

'3 | .a déception que suscite la déficience humaine trouve ainsi une atténuation dans I'évocation de
I'inachévement du processus historique.

" La connaissance demande aux actes la maitrise de la matiére, des ames et des sociétés — une
technique, une morale, une politique — procurant la paix nécessaire a son exercice pur.
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na politica que se define o que é um homem, um pai, uma méae, um cidaddo, um
escravo, um advogado, um juiz e tudo mais que se possa pensar sobre o humano.
“A politica tende ao reconhecimento reciproco, isto é, a igualdade; assegura a
felicidade. E a lei politica completa e consagra a luta pelo reconhecimento”
(LEVINAS, 1971, p. 58, traducéio nossa)™.

A filosofia considera as pessoas individuais como exemplos de um género.
Uma pessoa é uma instancia da classe de pessoas humanas, da humanidade ou de
seres humanos. A referéncia a um termo neutro (humanidade, homem, pessoa),
anula as diferengas que as pessoas individuais possuem existencialmente. Cada ser
humano existente parece ser o que é quando luta para participar de uma existéncia
gue € andnima e o precede. Cada um € “apenas um ser humano” dentre os seres
humanos. Se o individuo ndo esta, ou ao menos nao € reconhecido em uma
comunidade politica, ele ndo € um sujeito de direito. Ele sabe o que é e como &,
como um ser dentre 0s seres.

Conhecendo o homem, atribuindo-se-lhe um sentido, torna-se possivel dizer o
que ele deve fazer, como deve agir, 0 que é bom para sua existéncia e o0 que torna
sua vida mais ou menos feliz. Inserindo o homem em uma ordem politica, em que
ele pode ser identificado como humano (sujeito politico, sujeito de direito), torna
vidvel concluir sobre seu agir e de como tornar sua vida feliz. Nesses termos, a
condicdo de realizacdo da felicidade esta na vida politica. A insercdo na ordem tem
por fim garantir uma vida feliz ao homem. Nesse sentido, a politica é sinbnima do
pensamento da totalidade, da eficacia e do calculo pelo saber, € uma filosofia da
felicidade do mesmo. De acordo com Lévinas, é possivel dizer que, para a filosofia
ocidental - essencialmente platbnico-aristotélica - a compreensdo do homem se

esgota na definicdo de homem politico.

Toda filosofia é platdnica (...) De Platdo a Hegel e até Heidegger o pensador
ndo se encontra sendo realizando um grande circuito que o afasta de si. Ele
atinge-se em seu conceito objetivo, numa acgédo, na sua eficacia historica,
em sua obra universal. Ele é para o Estado. E todo o resto é zoologia. O eu
determina-se no seio de uma totalidade, torna-se si-mesmo esquecendo-se
de sua unicidade. Unicidade de individuo, de uma fome, de uma
necessidade, de um amor, filho da indigéncia e da abundancia (LEVINAS,
1976b, p. 135, apud, RIBEIRO JUNIOR, 2005, p. 214, grifo nosso).

!> | a politique tend & la reconnaissance réciproque, c’est-a-dire, a I'égalité; elle assure le bonheur. Et
la loi politique achéve et consacre la lutte pour la reconnaissance.
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Quando o individuo entra no sistema, quando o humano passa a ser um
dentre os outros, quando pertence ao género, quando €é igual a todos, ele passa a se
referir ao conjunto de normas construidas e resguardadas na politica, i.e., aos
direitos do homem. Em outros termos, a politica ao longo da histéria caminhou no
sentido de reduzir todos os individuos a padrdes e normas cada vez mais universais.
Trata-se da forma de garantir igualdade aos mais diversos seres humanos. Tal
pretensdo encontrou concretude e positivacdo nos direitos do homem. Sé nessa
insercdo o homem pode se sentir novamente seguro e confortavel, ou seja, feliz.

Como afirma Lévinas:

Igualdade a qual o Estado aspira ao longo da histéria, e em que se promete,
através da Razao, para os individuos humanos, tdo diferentemente dotados
pala Natureza, a igualdade formal dos individuos num género. Os individuos
humanos no género humano oferecem-se ao julgamento e se prestam a
objetividade necessaria ao exercicio da justica que restabelece
eventualmente a paz. Esquema ao qual, para nés europeus, se referem
assim originalmente a condicdo humana e ao famoso direito do homem,
principio e critério de toda justificacdo. Referéncia do direito humano ao
Estado e a légica do universal e do particular, o direito do homem é sem
davida a ordem inelutavel na humanizacédo do individuo, de sua justica e de

sua paz (LEVINAS, 1991, p. 197, traduc&o nossa)l6.

S6 no reconhecimento da politica pode haver justica e paz, i.e., a politica se
torna o lugar da justica ou da lei, consequentemente, o fundamento da ética. A
racionalidade politica perpassa, sem pudor, todo o contexto da filosofia ocidental,
buscando ajustar o fundamento da ética na politica (LEVINAS, 1971, p. 270).

Certamente essa é uma forma reduzida de compreensao da ontologia. Critica
valida mesmo para Lévinas, o qual chega inclusive a afirmar que toda filosofia é
platdnica (RIBEIRO JUNIOR, 2005, p. 214). No entanto, dessa ou de outra forma,
com maior ou menor profundidade, classica ou moderna, platbnica, aristotélica,

kantiana, hegeliana, heideggeriana, a ontologia € um fato, uma evidéncia, cuja

existéncia nao se pode negar. O homem pensa de forma ontoldgica e precisa pensar

'® Egalité a laquelle I'Etat aspire le long de I'historie, et ol se promet, a travers la Raison, pour les
individus humains, si differemment doués para la Nature, I'égalité formelle des individus dans um
genre. Les individus humains dans le genre humain s’6ffrent au jugement et se prétent a I'objectivité
nécéssarie a I'exercice de la justice qui rétablit éventuellmente la paix. Sehéma auquel, pour nous
autres Eurdpéens, se référent ainsi originellment la condition humaine et le fameux droit de 'homme,
principe et critére de toute justification. Référence du droit humain & I'Etat et la logique de I'Universel
et du Particulier, le droit de 'homme est sans doute l'ordre inéluctable dans la humanisation de
l'individu, de sa justice et de sa paix.
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dessa forma. A ontologia é um fato inevitavel. O homem se encontra lancado, sujeito

inelutavelmente a uma ordem ontoldgica.

E fundamental perceber que, nesse contexto, quando Lévinas chega a
identificar a filosofia ocidental a filosofia platdnica, ele tem em mente o
carater reducionista do saber, plenamente identificado ao politico desta
filosofia. (...) Todas as escolas de filosofia ocidental partiham de alguma
forma desse ideal da filosofia platbnica, ou seja, todas elas preocupam-se
com a felicidade do mesmo, mesmo quando se dizem criticas ou contrarias
arazéo (RIBEIRO JUNIOR, 2005, p. 214).

E fundamental compreender que Lévinas ndo exclui a ontologia como forma
de pensamento, ndo se trata de uma negacao da ontologia. A ontologia tem seu
lugar, seu sentido e sua utilidade. O que Lévinas trata de combater é a primazia da
ontologia, a compreensdo de gque conhecer é reduzir. Isto porque na ontologia ha
uma forma de violéncia, gesta-se nessa maneira de pensar um modo de
desconsideracdo em relacdo ao humanao.

Ao longo de sua histdria, a filosofia esteve tdo preocupada com a formulacéo
de conceitos gerais e cada vez mais abstratos pelos quais seria possivel abarcar um
namero cada vez maior de fendbmenos - ou mesmo todos - que abdicou da
singularidade pertinente a cada fenbmeno. A filosofia passou a considerar as
pessoas individuais como exemplos de um género. Uma pessoa € uma instancia da

classe de pessoas humanas, da humanidade ou de seres humanos. Explica Lévinas:

O individuo humano poderia, em primeiro lugar, ser pensado no quadro
formal de sua pertenca a um género — ao género humano. Ele é parte de
um todo, dividi-se em espécies e culmina na unidade indivisa, na identidade
logicamente ultima do individuo que situa-se entre os dados empiricos,
sendo reconhecivel por signos determinados do espaco e do tempo e cuja
unidade se p8e como ‘ente’, em sua particularidade. Segundo Aristételes,
‘s6 ela existe’ para além da existéncia ideal ou abstrata dos géneros
(LEVINAS, 1991, p.195, traduc&o nossa)*’

Um termo neutro como “humanidade” anula as diferengas que as pessoas
individuais possuem existencialmente. Cada ser humano existente parece ser o que
€ quando participa de uma existéncia que o precede. Cada um é “um ser humano”

dentre os seres humanos. Ele sabe ‘o que € e ‘como € como um ‘ser entre 0s

' Lindividu humain serait d’abord & penser dans le cadre formel de son appartenance a un genre —
au genre humain. Il est partie d'un tout, se divisant en espéces et aboutissant a l'unicité indivisé, a
I'identité logiquement ultime de l'individu situé parmi les données empiriques et reconnaissable a des
signes determinés de I'espace et du temps ou cette unité se pose comme ‘étant’, dans sa particularité
et qui, selon Aristote, ‘seule existe’ par-dela I'existence idéale ou abstraite des genres.
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seres’. Trata-se da capacidade de se situar no mundo - o individuo abriu mao de sua
individualidade e de suas peculiaridades para adentrar a ordem do conhecimento
sobre si e sobre os outros. “O individuo que existe abdica entdo em favor do geral
pensado” (LEVINAS, 1971, p. 32, traducdo nossa)'®. O homem se torna si-mesmo
esquecendo-se de sua unicidade, de suas caracteristicas que o tornam unico. Seres
humanos, existentes em sua singularidade, modelam-se pelos processos
totalizantes da historia.

Nesse sentido, Lévinas chama a atencao para a singularidade, a unicidade do
humano. O homem é uma singularidade, diferente daquela que se subsume sob um
conceito, o humano ndo € um conteudo conhecido, qualificado, perceptivel a partir
de uma idéia geral qualquer e submetido a essa idéia - 0 eu como ente néo
corresponde a um conceito (LEVINAS, 1991, p. 36). Isto porque o proprio contexto
da “experiéncia” de outrem nao poderia ser delineado a partir de um trabalho de
abstracdo aplicada a si e que finalizaria no “conceito” do eu (LEVINAS, 1991, p. 36).
A razdo nao pode esperar encontrar o0 humano a partir de um sistema conceitual,
algo dele vai sempre escapar, evadir-se, inadequar-se as idéias, aos conceitos que
Ilhe sejam imputados. A razdo pode dizer o que o humano ‘é’, mas sempre restara
algo exterior. A relacdo com o humano consiste certamente em querer compreendé-
lo, ou seja, o0 sujeito ‘quer e ‘precisa’ dizer algo sobre o outro. No entanto, essa
relacdo excede a compreensédo. A relacdo com o humano ndo nos afeta a partir de
um conceito (LEVINAS, 1991, p. 16). Ele é um individuo e deve contar como tal.

A marca do humano esta, justamente, em um ir-além, na transcendéncia. O
humano se encontra além de tudo que dele possa ser dito pela razdo. A alteridade
do humano € um ir além, € uma transcendéncia. Enfim, a busca pelo humano € a
busca pela transcendéncia, por aquilo que extrapola todos os conceitos totalizantes
da histéria.

Sendo assim, desrespeitar, desconsiderar a individualidade do humano, sua
transcendéncia, € violar, violentar sua condicdo essencial. Abre-se a possibilidade
de violéncia e de sofrimento - a desconsideracdo € a violéncia e o sofrimento. A
compreensao, ao se reportar ao ente na abertura do ser, confere-lhe significacédo a
partir do ser (LEVINAS, 1991, p. 20). Nesse sentido, ela apenas o nomeia. E, assim,

comete a seu respeito uma violéncia, uma negacdo. Negacdo parcial que é

'8 Lindividu qui existe abdique alors dans le général pensée.
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violéncia. E essa parcialidade descreve-se no fato de que o ente, sem desaparecer,
encontra-se em meu poder. A negacdo parcial, que € violéncia, nega a
independéncia do ente. (LEVINAS, 1991, p. 20). Imagine-se: a razdo diante de um
ser humano diz: vocé € um jovem aluno, € um cidadao, € um brasileiro, é gentil etc.
Conceitos plenamente adequados, que podem nada mais que expressar a verdade
sobre alguém, escondem essencialmente um ato de desconsideragéo, de violéncia.
Aquele que esta na sua frente vai infinitamente além do qué a raz&o possa dizer
sobre ele. Se eu ndo buscar tratd-lo como ele mesmo, abrindo-me a sua
individualidade e a que suas particularidades me digam algo, eu o estarei violando
em sua condicao de Unico, de individuo, de humano.

E um sofrimento que n&o pode ser suspenso, pois a ontologia ndo pode ser
suspensa. Nao é possivel deixar de pensar ontologicamente. A ontologia € um fato
necessario, ndo ha como eliminar dentro do processo de constru¢do do mundo e
das relagbes sociais, 0s conceitos gerais abstratos. Com efeito, se ndo se pode
superar a ontologia, ndo se pode interromper o sofrimento. Como o humano esta
sempre dentro de um sistema ontoldgico, sempre inserido e compreendido a partir
de um sistema conceitual, ndo € possivel superar o sofrimento. Assim como a
ontologia € um dado, o sofrimento é constitutivo da condicdo do humano. Como dito
anteriormente, a obra de Lévinas néo trata de propor o fim da ontologia, uma vez

que desconsidera-la seria desconsiderar o sofrimento.

2.2 — Do Il y a hipéstase: a formagéo da consciénci  a.

Como na primeira parte dessa tese a idéia era demonstrar que a inevitavel
insercdo do homem na ontologia implica sofrimento em fung¢do do reducionismo da
unicidade de humano a conceitos gerais, resta questionar: como € possivel se
afirmar a unicidade do humano? Por que o homem é Unico? Como ele se determina
em sua singularidade? Se o humano sofre ao ter sua individualidade
desconsiderada, ao se determinar como individuo, como Eu, ird ele superar o
sofrimento? Ha como escapar do sofrimento e violéncia impostos pela ontologia?

O inicio do enfrentamento dessas questfes encontra-se na fenomenologia.
Lévinas tem em sua formacdo uma profunda influéncia da escola fenomenoldgica de
autores como Husserl, Heidegger, Ponty etc. Tanto assim que uma parte de seus

primeiros escritos, elencados por alguns num periodo ontolégico, dedicam-se a
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andlise dessa corrente filoséfica, especialmente das obras de Husserl e Heidegger.
Nesse sentido estdo escritos como Sur les ‘Ideen’ de M. E. Husserl, La théorie de
L'intuition dans la phénoménologie de Husserl, Husserl et la phénoménologie, Martin
Heidegger et l'ontologie, Phénoménologie, L'oeuvre d’Edmund Husserl, Petite
histoire de 1'existentialisme, suivie de: Kafka et Kierkegaard, L'ontologie dans le
temporel, En découvrant 1'existence avec Husserl et Heidegger.

Lévinas se apresenta como um grande analitico da fenomenologia. Por vezes,
encontra-se a referéncia de Lévinas como um percussor da fenomenologia na
Franca a partir de um de seus primeiros livros (En découvrant 1l'existence avec
Husserl et Heidegger). No entanto, ndo faz da critica e da andlise sua profissdo de
fé. A fenomenologia surge como um pano de fundo, um arcabouco a ser
questionado. Ou seja, ele usa de todo o fundamento fenomenoldgico para inaugurar
suas idéias. Em sua obra pessoal ndo ha passividade, ndo ha um aceitar ou um
concordar, mas um ir além de seus mestres. Tal premissa deve ser sempre levada
em conta sob pena de ndo se compreender o aspecto critico e inovador de Lévinas.

Sob uma perspectiva historica, a fenomenologia surge de uma polémica
contra 0s pressupostos da ciéncia do século XIX, especialmente avessa ao
psicologismo. A busca por explicacdes objetivas de fatos observaveis do mundo a
partir dos parametros cientificos é a marca do pensamento do europeu pré-guerra. A
crenca no valor inabalavel da explicacdo cientifica dos fatos oferecia todo o
arcabouco de seguranca e certeza pretensamente pretendidos pela consciéncia.
Todo conhecimento deve se fundamentar em explicacdes sobre fatos observaveis, a
proposito de que se pode afirmar cientificamente sobre o mundo. Toda concluséo
nao ancorada em observacoes factuais e cientificas deve ser descartada, ou seja,
todo o discurso metafisico da tradicdo filoséfica ndo deve mais fundamentar
qualquer concluséao estavel.

No entanto, para Edmund Husserl (1859-1938), tal conclusdo ainda é
restritiva, pois deixa de lado o significado dos fatos e resulta em um relativismo que
oferece tdo-somente uma estabilidade provisdria. Toda a complexidade do mundo
da vida é reduzida a um conjunto de fatos observaveis e, o contetdo psicoldégico que
deles se desdobra ndo abarca tudo o que o pensamento cogita. Ainda, a
cientificidade do raciocinio ndo deu conta dos problemas e das questdes levantadas
pelas grandes guerras européias. Em seu texto pdéstumo, A crise das ciéncias

européias e a fenomenologia transcendental, Husserl argumenta que o pensamento
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do século XIX caminhava crente em uma prosperidade que obscurecia as questdes
cruciais de sua existéncia, pois via 0 mundo sob a Optica das ciéncias positivistas. O
conflito mundial abalou essa visdo otimista, trazendo com ele um sentimento de
angustia em relacdo ao destino da humanidade. “A ciéncia dos fatos ndo possuia o
remédio para curar o sintoma da crise européia. O telos e a dimensdo metafisica
haviam se perdido” (TOME, 2010, p. 14). Escreve Husser!:

A exclusividade com que, na segunda metade do século XIX, a visao de
conjunto do mundo do homem moderno se deixou deslumbrar pela
prosperity que dai deriva significou o afastamento dos problemas decisivos
para uma auténtica humanidade. As meras ciéncias de fatos criam meros
homens de fato (HUSSERL, 2008, p. 35)*°

Para dar conta da crise e das limitacdes do conhecimento cientifico, Husserl
cria a fenomenologia a partir da influéncia de Brentano (1838-1917) e Bolzano
(1781-1848). A fenomenologia pretende ser a ciéncia voltada a andlise e a descricao
estavel das esséncias. Trata-se de uma perspectiva filoséfica fundamentada na
descricdo e classificacdo dos fenbmenos, a qual se propde ser uma ciéncia do
subjetivo, dos fenbmenos e dos objetos como objetos. Para Husserl a
fenomenologia é o estudo daquilo que aparece para nés, para nossa consciéncia.
‘Fenomenologia vem de grego phainomena e logos, “palavra, dito, razéo etc”. A voz
média de phainein, “fazer aparecer, mostra”’, é “phainestai, aparecer, vir a luz”, no
sentido tanto de “ser manifesto, evidente” quanto de “paracer”: (ta) phainomena, o
neutro plural do seu participio presente significa, portanto, “as coisas que
aparecem”, “aquilo que € manifestamente aparentemente o caso” (INWOOD, 1999,
p. 65). A fenomenologia tem como objeto de estudo o proprio fenémeno, isto €, ‘as
coisas em si mesmas’ (zu den sachen selbst), seu lema fundamental, e ndo o que é
enunciado sobre elas. Assim sendo, a investigacdo fenomenoldgica busca a
consciéncia do sujeito através da expressdo de suas experiéncias internas. A
fenomenologia busca a interpretacdo do mundo através da consciéncia do sujeito,
formulada com base em suas experiéncias. O método fenomenoldgico consiste em

mostrar 0 que é apresentado e esclarecer esse fendbmeno. Para a fenomenologia,

% 'esclusivitd con cui, nella seconda meta del XIX secolo, la visione del mondo complessiva
dell'uomo moderno accetd di venir determinada dalle scienze positive e si lascio abbagliare dalla
‘prosperity’ che ne derivava, significo un allontanamento da quei problemi che sono decisivi per
un’umanita autentica. Le mere scienze di fatti creano meri uomini di fato.
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um objeto é como o sujeito o percebe, e tudo tem que ser estudado tal como é para
0 sujeito e sem interferéncia de qualquer regra de observacdo. Cabe a abstracdo da
realidade a perda de parte do que € real, pois tendo como objeto de estudo o
fenbmeno em si, estuda-se, literalmente, o que aparece. Para a fenomenologia um
objeto, uma sensacgéo, uma recordacéo, tudo, enfim, tem que ser estudado tal como
significa para o espectador.

Para que a fenomenologia ndo caia nos riscos de um dogmatismo inato,
Husserl busca na intuicdo eidética a nocao preliminar do método fenomenoldgico.
Efetivamente, o conhecimento comecga da experiéncia factual, das coisas existentes.
Fatos caracterizados pela sua contingéncia, pelo que ocorre ‘aqui e agora’. Todavia,
guando um fato é legado a consciéncia, é possivel retirar desta circunstancia uma
esséncia. De um fato sempre se capta uma esséncia. Quando minha consciéncia se
depara como diversos tipos de som (pino, violino, violdo etc), cada momento de
percepcdo do som € unico e distinto em termos faticos, mas neles sempre
reconhece algo de comum, uma esséncia comum a qual agrega todas estas
experiéncias particulares na idéia comum de som. Neste sentido, o individual se
anuncia para a consciéncia por meio de um universal. Ou seja, 0 som de um piano é
um caso particular da esséncia “som”. N&o se trata por sua vez de um
acontecimento mediato, obtido por meio da comparacdo de varios fatos como
pretendiam os empiristas. Sequenciando o raciocinio de Husserl, para compararmos
diversos fatos é pressuposto ja se ter captado uma esséncia, ou seja, um aspecto no
gual os fatos sdo semelhantes. As esséncias captadas pela consciéncia distinguem-
se do conhecimento dos fatos. As esséncias ndo sdo concretas ou empiricamente
determinadas, sdo conceitos, objetos ideais, 0os quais, por sua vez, permitem
classificar, reconhecer e distinguir fatos particulares. Por isto mesmo Husserl
diferencia intuicdo sobre dados de fatos e intuicdo sobre esséncias, as quais,
respectivamente, resultam em proposi¢des universais e necessarias de proposicées
indutivamente deduzidas de fatos. A fenomenologia torna-se neste sentido uma
ciéncia de experiéncia, mas ndo uma ciéncia de dados de fato. O objeto da
fenomenologia versam sobre as esséncias dos dados de fato, sdo os universais que
a consciéncia intui quando os fenbmenos se apresentam a ela - é a ciéncia das
esséncias.

Lévinas foi grande leitor de Husserl. Desde sua iniciacdo filosofica na

Alemanha, nos seminarios de Husserl e Heidegger, até a seus escritos tardios, a
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fenomenologia acompanha o pensamento de Lévinas. A intencdo de Husserl em
formular uma filosofia rigorosa impressionou muito a Lévinas, tal como declara em

Etica e Infinito.

A fenomenologia é a evocagcdo dos pensamentos — das intencdes
subentendidas — mal entendidas — do pensamento que prevalece no mundo.
Reflexdo completa, necessaria a verdade, ainda que seu exercicio efetivo
devesse fazer surgir os seus limites. Presenca do filosofo junto das coisas,
sem ilusdo, sem retdrica, no seu verdadeiro estatuto, esclarecendo
precisamente este estatuto, o sentido da sua objetividade, de seu ser, nao
respondendo a pergunta de saber o “que €"?, mas a pergunta “como é que
é”, 0 que significa ser? (LEVINAS, 1982, p. 20)*°

No entanto, a intencdo do pensador lituano é de ultrapassar a fenomenologia
tdo logo ele apresente seu débito com a tradicdo filoséfica moderna. Em outros
termos, a fenomenologia é uma grande fonte de inspiracdo para Lévinas, embora o
que ele pretenda afirmar ndo se encontre em Husserl. Primeiramente, por meio da
reducdo fenomenoldgica que todo o conhecimento possa estar reduzido a
consciéncia. O idealismo de Husserl deixa o sujeito como lugar onde cada coisa
responde por si mesma, como absoluto. Todo o conhecimento é um conhecimento
da consciéncia, do que se opera na consciéncia. Mas, para Lévinas, na idéia de
infinito representada no encontro com o rosto, a consciéncia abarca mais do que se
pode pensar, encara mais do que consegue sintetizar em uma esséncia. Em
Husserl, tudo fica reduzido a consciéncia. A relagdo que a consciéncia estabelece
com seu objeto é vista em termos de conhecimento, no ato de conhecer. A
consciéncia é ativa na propria constituicdo do objeto conhecido. Lévinas concorda
que o sujeito cognoscente seja ativo, mas se afasta da concepcéo tradicional e
husserliana de gque esta seja a esséncia do sujeito, do eu. Ou seja, Lévinas busca
um significado independente da consciéncia ou transcendente a ela, algo para além
das esséncias, uma ruptura na nocdo de intencionalidade. O dominio da realidade

pela consciéncia ndo esgota a relacdo do sujeito com a realidade.

2 |a phénomenologie est le rappel de ces pensées — de ces intentions — oubliées ; pleine conscience,
retour aux intentions sous-entendues — mal entendus — de la pensée qui est au monde. Réflexion
compléte nécessaire a la vérité, méme si son exercice effectif devait en faire apparaitre les limites.
Présence du philosophe auprés des choses, sans illusion, sans rhétorique, dans leur vrai statut, en
éclairant précisément ce statut, le sens de leur objectivité, de leur étre, ne répondant pas seulement a
la question de savoir ‘qu’est-ce’ ?, mais a la question ‘comment est ce qui est, que signifie qu'il est ?
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Ndo obstante, na analise fenomenolégica desta concretude do espirito
aparece em Husserl — conforme uma veneravel tradigcdo ocidental - um
privilégio do teorético, privilégio da representacdo do saber e,
consequentemente, do sentido ontolégico do ser. [...] — esta a razdo pela
gual minha reflexdo se afasta das Ultimas posicdes da filosofia
transcendental de Husserl ou, ao menos, de suas formulacdes. (LEVINAS,
1991, p. 133)*

Uma passagem de En Découvrant I'Existence avec Husserl et Heidegger é
bastante ilustrativa da perspectiva inquieta de Lévinas diante da fenomenologia de

Husserl.

(..) mas a epifania de outrem comporta uma significacdo prépria
independente da significacdo recebida do mundo ... esta significacdo
mundana encontra-se desconcertada e abalada por uma outra presenca,
abstrata ... o fendbmeno que é a aparicdo de outrem é também rosto .. a
epifania do rosto é visitagcdo. Enquanto fendmeno é ja imagem, manifestagéo
cativa da sua forma plastica e muda, a epifania do rosto é viva. Sua presenca
consiste em desnudar-se da forma que todavia se manifesta .. o rosto fala ..
Falar € modo de surgir detras de sua aparéncia ... uma abertura na abertura
(LEVINAS, 1947 B, p. 194)%

Esclarece ainda Marcia Eliane Fernandes Tomé em seu texto:

Lévinas percebe a importancia dessa nova metodologia. A intencionalidade
axiologica ndo se reduz ao conhecimento tedrico. Existe uma possibilidade
de desenvolver uma relagdo ética com o outro como intencionalidade
irredutivel, a qual ndo se insere numa relacdo prévia de conhecimento. E
fundamento e ndo superestrutura. Descobre-se assim a consciéncia moral
ou ética, forma concreta daquilo que precede a liberdade e que, no entanto,
ndo nos reconduz a violéncia, nem a confusao daquilo que esta separado,
nem a necessidade, sequer a fatalidade. Para esse filésofo, a
intencionalidade caminha na direcdo do acolhimento do rosto do outro. A
hospitalidade, o acolhimento s6 se explicam por meio da fenomenologia da
intencionalidade que renuncia a tematizagéo (TOME, 2010, p.19)

Outro pensador de grande influéncia na formacédo de Lévinas é Heidegger
(1889-1976). “Trata-se de uma passagem obrigatéria” (LEVINAS, 2003a, p. 48), diz

2L Cependant, dans I'analyse phénomenologique de cette concrétude de I'esprit, apparait chez
Husserl — conformément a une vénérable tradition occidentale — un privilege du théorétique, un
privilege de la représentation, du savoir ; et, dés lors, du sens ontologique de I'étre. (...) est la raison
pour laquelle ma réflexion s'écarte des derniéres positions de la philosophie transcendantale de
Husserl ou, du moins, de ses formulations.

2 Mais I'epiphanie d'Autrui comporte une signifiance indépendante de cette signification recue du
monde ... cette signification mondaine se trouve dérangée et bousculée par une autre présence,
abstraite ... : le phénoméne qu’est I'appariton d’Autrui est aussi visage ... I'epiphanie du visage est
visitation. Alors que le phénoméne est déja image, manifestation captive de sa forme plastique et
muette, I'epiphanie du visage est vivante .. Sa présence consiste a se dévétir de la forme que
cependant le manifeste .. le visage parle .. Parler, c’est cette facon de venir de derriére son apparence
.. une ouverture dans I'ouverture
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Lévinas em suas ultimas licbes - Deus, a morte e o tempo. A proposta de Heidegger
para compreensdo do ser passa pela andlise da existéncia do homem enquanto ser
no mundo, por uma analitica existencial. Tal premissa decorre do fato de que o
homem é o Unico ente que tem condicbes de questionar sobre seu ser. A
compreensao do Ser deve buscar suas raizes no homem enquanto ente que dispde
do privilégio de colocar em jogo seu préprio ser. Na interpretacdo das coisas
encontra-se sempre a compreensao que o homem tem de si mesmo — no conto esta
sempre o contador (STRECK, 2003, p. 188-189). Como Heidegger analisa o0 homem
numa perspectiva transcendental, como Dasein, a rigor, a via de acesso ao Ser € o

Dasein.

A pre-senca ndo é apenas um ente que ocorre entre 0s outros entes. Ao
contrario, do ponto de vista Ontico, ela se distingue pelo privilégio de, em
seu ser, isto é, sendo, estar em jogo seu préprio ser. Mas também pertence
a essa constituicdo de ser da pre-senca a caracteristica de, em seu ser, isto
€, sendo, estabelecer uma relacdo de ser com seu proprio ser. Isso
significa, explicitamente e de alguma maneira, que a pre-senca se
compreende em seu ser, isto €, sendo. E proprio deste ente que seu ser se
abra e manifeste como que por meio de seu proprio ser, isto, € sendo. A
compreensdo do ser € em si mesma uma determinagdo do ser da pre-
senca. O privilégio Ontico que distingue a pre-senca esta em ela ser
ontoldgica. (HEIDEGGER , 2002, p. 38).

Como ainda explica bem Lénio Luiz Streck:

O conceito de ser é o mais universal e o mais vazio, resistindo a toda
tentativa de definicdo. Por ser o mais universal dos conceitos, prescinde de
definicdo. N&o se pode derivar o ser no sentido de uma definicdo a partir
dos conceitos superiores nem explica-lo através de conceitos inferiores. Por
outro lado, visualizar, compreender, escolher sdo atitudes constitutivas do
guestionamento e, a0 mesmo tempo, modos de ser de um determinado
ente, daquele ente que nés mesmos sempre somos. Elaborar a questéo do
ser significa tornar transparente um ente em seu ser. Esse ente que cada
um de nés somos e que, entre outras, possui em seu ser a possibilidade de
guestionar, é designado como o termo pre-senca. O ser ndo pode ser
concebido como ente, logo, o ser ndo é um ente (STRECK, 2003, p. 187).

Contudo, mesmo sendo o lugar onde o Ser se desvela, 0 sujeito tem como
compreender o Ser de todos os demais entes. A totalidade do universo deixa-se
tematizar pela mediagdo de uma anélise do homem enquanto ser no mundo. Isto
ocorre porque entre o seu Ser e 0 Ser dos demais entes ndo ha diferenca, o Ser é
um soO; logo, ao compreender seu Ser, ele tem condigcbes de compreender o Ser de

todos os demais entes. O Dasein existe sempre dentro de uma compreenséo do seu
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Ser, num estado interpretativo de si mesmo. E, neste referir-se a si mesmo, o
homem é capaz de compreender o Ser do ente diverso dele.

Bem, mas qual seria o sentido do Ser? Para Heidegger, a compreensao do
Ser se da sempre no horizonte do tempo. Expliguemos. Primeiramente, a idéia de
horizonte implica a idéia de abertura - por definicdo ndo existe horizonte fechado. Ao
se dar num horizonte, o Ser é um Ser aberto, ou seja, ndo podemos trancafiar o Ser
numa noc¢ao definitiva e imutavel. Esta abertura, por sua vez, ocorre no tempo, o Ser
€ aberto no tempo. O Ser se desvela ao longo do tempo sem nunca se deixar fechar
numa noc¢ao definitiva. O sentido do Ser é tempo — isto quer dizer: Ser ndo € nada
persistente, é algo passageiro, ndo €é nada presente, mas acontecimento
(SAFRANSKI, 2000, p. 206). Ou ainda, como a temporalidade fundamenta a
historicidade, é possivel frizar que o Ser é algo que acontece na histdria, que toda
compreensao sobre o Ser é aberta a sua determinacao histérica. Com efeito, todas
as assercoes do tipo “a vida é isto ...”, “o mundo € aquilo ...”, sdo apenas falsamente
ontolégicas, pois o “é” ndo pode assumir, em uma assercédo final, o peso de sua

construcdo e reconstrucéo no dia a dia.

Antes, 0 que esta a dizer a palavra “horizonte”? Por que falar em horizonte?
Tomamos a palavra “horizonte”, que vem de horizo, definir, limitar, assimilar
os confins de algo no duplo sentido de limitar e condicionar. Ao mesmo
tempo em que o horizonte assinala os limites de algo, condiciona as
estruturas e o sentido daquilo que é limitado, e desse seu ser limitado é, por
sua vez, determinado. Talvez o procedimento de Heidegger fosse
completamente outro. Certamente ele imaginaria uma viagem de navio.
Quando nos damos conta, ja estamos em alto-mar. O que vemos diante dos
olhos? A imensiddo das aguas, que coincide com o firmamento. E isso
mesmo, aquilo la é o horizonte. Porém, depois de algum tempo,
continuamos a navegar e 0 que acontece com aquele horizonte de antes?
Parece ter sido englobado num horizonte ndo completamente igual e ndo
completamente diferente, pois permanece sempre o horizonte da viagem. O
horizonte, entdo, se descortina ao caminhar. Talvez o fildsofo tomasse
como exemplo o cair da tarde. La esta ele a contemplar o ocaso do sol e a
olhar o horizonte que torna cada vez mais escuro. O exemplo do navio é
mais elogiiente. Se consideramos pessoas que estdo ali a degustar a
viagem e a dialogar, o horizonte assume novas significacfes, mesmo que
no seu limite ndo venha a mudar praticamente nada. Mas quando o
horizonte se torna mais vasto, permanece ainda a nocdo de horizonte
enquanto delimitacdo. O horizonte é o limite que se descortina como
dimensdo espacio-temporal, como condicdo para que algo acontega
(PAIVA,1990, p. 46).

Em sendo o homem o momento fundamental do desvelamento do Ser, sua
existéncia torna-se aberta ao horizonte do tempo. O sentido do Ser do homem é ser

historico, sua existéncia significa estar historicamente aberto ao Ser. O homem
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existe como ser aberto, i.e., ele nunca esta acabado como algo completo, estando
em todos os pontos aberto para um futuro. Ao compreender seu Ser como Ser
aberto ao tempo, o0 homem se lanca num eterno processo de construcdo de si
mesmo. Sua existéncia passa a ser entendida como uma atitude em relacédo a si
mesmo. A compreensdo do Ser do homem implica um ato de sempre procurar algo
além do presente, em descobrir aquilo que ainda ndo é. Esta atitude, este modo de
ser deve se desenvolver em toda e qualquer atividade humana. Todo o agir do
homem deve ser compreendido sob o prisma do ser. A compreensdo do Ser nao
supde apenas uma atitude teorética, mas todo o comportamento humano, ou seja,
compreender ndo corresponde a um simples modo de conhecer, mas a um modo de
Ser.

Lévinas subtrai de Heidegger uma licdo valiosa sobre o engajamento do
homem diante de sua existéncia, ao captar que compreender o ser é ter de ser, que
compreender o ser enquanto ser € existir. O homem tem por oficio proprio o ser a
fazer, a realizar, a conduzir segundo seu andamento do ser; a sua esséncia consiste
em ter-de-ser. O homem € o ser a quem, no seu ser, tem lugar seu proprio ser, o ser
gue apreende o seu ser. Heidegger trata de demonstrar que a consciéncia adquire
uma funcdo ativa diante de suas possibilidades. O Dasein, a medida que
compreende suas possibilidades, esta aberto a construir seu préprio destino, sua
propria existéncia neste mundo. Em Heidegger, a consciéncia supera sua condi¢cao
passiva e contemplativa diante de sua existéncia. Se para Husserl o pensamento
possui autonomia absoluta, para Heidegger o eu estd engajado na existéncia, na
faticidade.

No entanto, o primado da ontologia, tipico da tradicao filosofica, € ponto de
distanciamento e de critica de Lévinas em relacdo a Heidegger. Se em Heidegger
compreender o ser particular ja € colocar-se além do particular por meio da
compreensao do ser, em Lévinas a relacdo com outrem excede a compreensdo do
proprio ser. A compreensao e a aproximacado de outrem ndo estao intermediadas
pela idéia de ser, pela ontologia. Nao € pela compreensdo do ser que se
compreende a relacdo do sujeito com outrem. Lévinas afirma no texto A ontologia &
fundamental?, em que realiza uma breve e profunda analise da ontologia
fundamental de Heidegger, que a relacdo com o outrem, portanto, ndo € ontologia

(LEVINAS, 1991, p. 19). O aproximar do outrem, ao se reportar ao ente na abertura



38

do ser, confere-lhe significacdo a partir do ser, ou seja, apenas 0 nomeia. Afirma

Lévinas:

O encontro com outrem consiste no fato de que, apesar da extensdo da
minha dominacédo sobre ele e de sua submissdo, ndo o possuo. Ele néo
entra inteiramente na abertura do ser em que ja& me encontro como campo
de minha liberdade. Nao é a partir do ser em geral que ele vem ao meu
encontro. Tudo o que dele me vem a partir do ser em geral se oferece por
certo a minha compreensdo e posse. Compreendo-o, a partir de sua
histéria, do seu meio, de seus habitos. O que nele escapa a minha
compreens&o é ele, o ente (LEVINAS, 1991, p. 20)23

Para Lévinas, a hermenéutica do Dasein reduzira toda alteridade ao Mesmo
(RIBEIRO JUNIOR, 2005, p. 71). O pensamento heideggeriano reduziu a existéncia

tudo que, de outra maneira, poder-se-ia chamar de relacoes:

(...) reduziu a temporalidade tudo o que se poderia denominar
supratemporal. Esta reducéo o leva a qualificar o pensamento de Heidegger
de Ontologismo. E importante sublinhar esta reducdo ao tempo, de tudo o
gue estariamos tentados a denominar supratemporal, esta reducdo a
existéncia de tudo o que se queria chamar de relacdo. (COSTA, 2000, p.
56)

Lévinas estrutura uma resposta ética a ontologia pensada por Heidegger. Se
para Heidegger, o ser-com-outrem repousa sobre as bases ontologicas e se

desenvolve a partir de uma definicdo da idéia de ser, para Lévinas o homem so &

hY

acessivel como rosto. A significancia do rosto conduz Lévinas a contestacdo do
primado da ontologia e a defesa da ética como filosofia primeira. A compreensio e a
significacdo, tomadas a partir do horizonte, Lévinas opde a significancia do rosto

(EN, p. 33). Observa ainda Maria Eliane Fernandes:

Para o filésofo lituano, a ontologia de Heidegger subordinou a relagdo com o
ser, toda a relagdo com o ente; isso é dar primazia a liberdade em relagcao a
ética. A liberdade no pensamento de Heidegger nao é um livre arbitrio, mas
surge a partir de uma obediéncia ao Ser. E o primado do ser sobre o ente.
Para Lévinas, a impossibilidade de fugir a fatalidade do ser torna tragica a
existéncia. Ele nunca deixou de elogiar a novidade da ontologia
contemporénea, que supde na compreensdo do ser nao so a atitude tedrica,
mas a propria maneira de ser humano na cotidianidade (TOME, 2010, p. 25)

%% La rencontre d’autrui consiste dans [é fait gue malgré I'étendue de ma domination sur lui et de sa
soumission, je ne le posséde pas. Il n’entre pas entiérement dans I'ouverture de I'étre ou je me tiens
déja comme dans le champs de ma liberté. Ce n’est pas a partir de I'étre en général qu'il vient a ma
rencontre. Tout ce qui de lui me vient & partir de I'étre en général s’offre @ ma compréhension et a ma
possession. Je le compreends a partir de son histoire, de son milieu, de ses habitudes. Ce qui en lui
échappe a la compréhension, c’est lui, I'étant.
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Sintetiza bem Chalier a relacéo de Lévinas com Husserl e Heidegger.

(...) nem Husserl, nem Heidegger consentem a idéia de uma alteridade que
orientasse 0 pensamento, nem um nem outro renuncia ao ideal da
supremacia do sujeito. Se se apaixonam pelos problemas da origem do
sentido, eles ndo admitem a idéia de uma fonte de pensamento estranha a
razao filosoéfica (CHALIER, 1993, p. 37)

Quando Lévinas se utiliza da premissa da fenomenologia - as coisas mesmas
- ele propde que a filosofia assuma o evento tal como se da, em sua singularidade,
sua individualidade, contrapondo-se a no¢do ontoldgica da fenomenologia. O filosofo
deve se ocupar do instante em que ocorre ou se da o evento, e ndo de sua
significacdo em relacdo ao sistema de referéncias (LEVINAS, 1947, p. 42). Uma
observacéo acurada, um efetivo agir em direcdo ao conhecimento, leva a conclusao
de que cada evento é Unico em sua esséncia. Ao encarar o fato em si mesmo, o
observador se da conta da singularidade. De que o absoluto do fenbmeno escapa ao
que € possivel dele afirmar por meio de seu sistema de referéncias.

ApOs todos 0s conceitos, todos 0s nomes que posso afirmar de algo, depois
de tudo que é possivel dizer que ele &, sobra o ha (il y a). Ainda ha algo. E como se
0 sujeito ja ndo tivesse nada mais a dizer sobre aquilo, pois a unicidade do
fendmeno ultrapassa seu sistema de referéncias, mas sem ser o nada, pois ha algo.

Aclara Lévinas:

De fato insisto na impessoalidade do ‘h&’; ‘h&’, como ‘chove’ ou ‘é de noite’.
E ndo ha nem alegria nem abundancia: € um ruido que volta depois de toda
negacao do ruido. Nem nada, nem ser. Emprego, por vezes, a expressao: o
terceiro excluido. N&do pode dizer-se deste ‘hd’ que persiste, que é um
acontecimento do ser. Ndo pode também dizer que é o nada, ainda que nao
exista nada. De I'existente a I'existant tenta descrever esta coisa horrivel e,
alias, descreve-a como o horror e desvario (LEVINAS, 1982b, p. 38-39,
traducdo nossa)™.

Trata-se de um anonimato, visto que o sujeito ja ndo encontra mais nomes ou

conceitos para atribuir ao que resta do fendbmeno seguido de todo seu sistema de

* Yinsiste en effet sur impersonnalité de ‘il y a’; ‘il y a’, comme ‘il peut’ ou ‘il faut nuit’. Et il n’y a ni
joie ni abondance; c’est un bruit revenant aprés toute négation de ce bruit. Ni néant, ni étre. Jemploie
parfois I'expression; le tiers exclu. On ne peut dire de cet ‘il y a’ qui persiste que c’est un événement
d’'étre. On ne peut dire non plus que c’est le néant, bien qu’il n'y ait rien. De I'existence a I'existant
essaie de décrie cette chose horrible, et d’ailleurs la décrit comme horreur et affolement.
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referéncias. Mas é certo que algo ha. H& um ser sem nome, sem conceito. O ser

anénimo é il y a.

Como pronome da terceira pessoa na forma impessoal do verbo, ele
designa (a indeterminacao), ndo um autor desconhecido da acédo e sim o
carater dessa prOpria acdo que, de alguma forma, ndo tem autor, é
andnima. E a essa consumagcéao impessoal, andnima, mas inextinguivel do
ser que murmura no fundo do préprio nada, que atribuimos o termo ha
(LEVINAS, 1947, p. 93 -94, traducdo nossa)™.

Trata-se de um retorno ao indeterminado, a escuriddo, a noite que paira no
fenbmeno em si mesmo. Il y a é o mais completo anonimato essencial, € a
experiéncia da escuriddo que preenche todos os espacos e invade todas as
possibilidades de ser. O horror da noite € sem ddvida um momento inevitavel,
instante do nada de ser, de conceitos ou idéias. E isto ndo é nada mais do que a
propria condicdo do ser e de todos os seres existentes. E a realidade das coisas e
do proprio mundo que faz o homem descobrir-se ndo como uma parte com o mundo,
com as coisas e 0s outros homens, mas um ser existente separado, absolutamente
envolvido por alguma coisa que €, algo que constitui a prépria conduta do horror de

ser. Enuncia Lévinas:

O ha em sua recusa de tomar uma forma pessoal, é o ser em geral. (...) Nao
hé isto ou aquilo; ndo ha nada. Mas esta auséncia universal &, por sua vez,
uma presenca, uma presenca absolutamente inevitavel. (...) ha em geral,
sem importar o que haja, sem que se possa agregar um substantivo a este
termo. O ha é uma forma impessoal, como chove ou faz calor (LEVINAS,
1947, p. 94-95)%.

O existente excede a existéncia, escapa a dominacdo do conceito. O sujeito
se entende como transcendente?” a tudo, ultrapassando tudo, colocando-se muito

além do pluralismo do presente. Como falado na parte anterior, a nota do sujeito

% Elle désigne comme le pronom de la troisiéme personne dans la forme imperesonnelle du verbe,
non point un auteur mal connu de I'action, mais le caractere de cette action elle-méme qui, en quelque
matiére, n'a pas d'auteur, qui est anonyme. Cette ‘consumation’ impersonnelle, anonyme, mais
inextinguible d I'étre, celle qui murmure au fond du néant lui-méme, nous la fixons par le terme il y a.
26 Ll y a, dans son refus de prendre une forme personnelle, est I'étre en général. (...) Il n'y a plus
ceci, ni cela; il n'y a pas ‘quelquele chose ‘. Mais cette universelle absence est, a son tour, une
présence, une présence absolument inévitable. (...) Il est en général, sans qu'importe ce qu'il y a,
sans qu’on puisse accoler un substantife a ce terme. Il y a est une forme impersonnelle, comme |l
eut ou il fait chaud.
" Observe-se que este conceito proposto de transcendéncia nada tem de absoluto. Lévinas esta
muito longe de definir a idéia de transcendéncia e, por via de conseqiéncia, a propria idéia de
humano, como um ideal no sentido de Santo Agostinho ou Kant. A idéia de transcendéncia se funda
na noc¢ao de infinito.
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esta justamente em um ir-além, na transcendéncia. O humano se encontra além de
tudo que possa dele ser dito pela razdo. A busca pelo humano é a busca pela
transcendéncia, por aquilo que extrapola infinitamente todos 0s conceitos
totalizantes da historia em func¢éo de todo inominado que permeia sua existéncia.

Nessa situacdo, o0 sujeito nao encontra nenhum tipo de satisfacdo ou
seguranca. Ha algo que o sujeito ndo pode nomear. O Eu se relaciona com algo que
nao pode dizer o que €, pois seu sistema de referéncias ndo da conta de sua
absoluta singularidade. Trata-se de um caos, um abismo, um horror. O sujeito se
expbe a sufocacdo de um anonimato essencial. Extingue-se assim a possibilidade
da felicidade do sujeito e inaugura-se uma luta por sua prépria determinacdo. A
seguranca e o bem-estar da ontologia se esvaem.

Catherine Chalier encontra uma relacdo interessante entre a situacdo do ily a
com a solidao e o caos da terra descritos no inicio do génesis (Gn 1,2). O momento
inicial da criagdo do mundo seria marcado por esse anonimato, por essa desolacao
em meio a violéncia do mal, do mutismo e da obscuridade. Duas palavras do
hebraico traduzem essa situacdo: tohu (espanto, estupefacédo) e bolu (vazio,
soliddo). Segundo Chalier, auséncia de luz pode ser lida, em termos biblicos, como
a iniglidade dos homens. Assim, sem esse momento, trevas, nada nem ninguém
poderia emergir para o ser; tanto a certeza quanto a luz sdo dadas somente como
esperanca, para permitir que cada ser advenha a plenitude de seu destino
(CHALIER, 1993, p. 68).

Confrontar-se com o il y a, mesmo que seja com a imaginacado, é saber-se
assim comprometido, por pura necessidade, com a interrogacdo
fundamental e fundadora de uma criacdo que se inaugura nas trevas e no
siléncio antes de abrir-se a palavra e a luz (Ontologie et Mal, apud FABRI,
1997, p. 41).

A partir do momento que adquire a consciéncia do il y a, torna-se, portanto,
possivel ao sujeito atribuir um sentido a sua existéncia una, andar rumo ao evento
ontolégico, em cujo contexto o existente obtém uma existéncia consciente de sua
singularidade. Para essa situacdo Lévinas utiliza a palavra grega hipostase, do
grego hypostasis, normalmente traduzida por substancia, subsisténcia, realidade.

Quando o individuo se da conta de que nele ha algo que ultrapassa a
ontologia de seu sistema de referéncias, i.e., que os conceitos que o individuo tem

sobre si mesmo ndo abarcam sua infinita singularidade, e busca nessa situagcdo um
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novo sentido, a isso Lévinas chama de hipdstase. Por isso se pode dizer que o ily a
é a hipostase, é o lugar, o contexto onde se ela se produzird. E a emergéncia da
singularidade do eu (sujeito). Ele irrompe do ha para tornar-se algo que ‘é’. E o
evento pelo qual um ser indeterminado na existéncia andénima torna-se um ser
singular e presente. E uma acdo em diregdo a ‘assuncdo do presente’ (LEVINAS,
1947, p. 48), de tal maneira que o presente se mostre fundamental. Um presente
absolutamente particular que assume um sentido dentro do ser, mas consciente da
excedéncia anénima que ndo se pode abandonar totalmente. E um sentido
consciente da escuriddo e do murmurio que o precede e sempre o ird acompanhar.
O sujeito nunca extirpa por completo de si mesmo o0 horror por ser no interior
daquele troar da existéncia anénima. Surge do fundo do ser um ente que se afirma
sujeito do verbo ser. Enfim, hipdstase ocorre quando o existente adquire seu proprio
conceito, quando o existente adquire seu proprio existir. A hipéstase reintroduz o
sujeito dentro da ontologia, da existéncia. O ‘eu-sou’ extrai o existente da existéncia
compreendida tal qual um confronto impessoal com a fato nu e cru do ser, de que
‘se-€’ e de que ‘ha’ e, posteriormente, o0 reintroduz nessa mesma existéncia, s6 que
agora compreendida como um confronto pessoal com o fato (ja ndo tdo nu e cru) de
gue ‘eu-sou’, mesmo que referindo ainda a ‘um si-mesmo’ (COSTA, 2000, p. 86). A
hipéstase proporciona o avanco do “se é” impessoal para o0 “eu sou” pessoal
(COSTA, 2000, p. 86). Trata-se de uma identificacdo que o individuo faz de si
mesmo a partir da constatacdo de sua condicdo. H4& uma superacdo, uma
suspensao do andénimo pelo ‘eu-sou’.

Mas a busca da hipéstase, de um nome e um sentido ao ha nao significa a

volta a tragédia da ontologia. Como bem explica Nilo Ribeiro Juanior:

O movimento da evasdo coloca um basta a tragicidade do existente
completamente assimilado pelo il y a. Abriu espaco para que o existente
pudesse sair do anonimato. O ‘nome’ do existente como hipostase, do
interior mesmo do ser o faz ser diferente do ser. Entretanto seria ilusério
pensar que, pelo fato do existente haver contraido um nome na existéncia,
tenha sido resolvido o problema dessa perseguicao do ‘il y a’ sobre o nome.
Segundo o filésofo, a pensatez do ser sobre o ente, ou essa insisténcia em
reduzir o ente ao seu existir pela verbalidade do ser ou como “eis ai o ser’
do ser-ai, continua incontrolavel. (RIBEIRO JUNIOR, 2005, p. 46, grifos do
original)

Essa situacdo de o sujeito buscar sua determinacéo dentro da trama solitaria

do il y a e da hipéstase é o que Lévinas chama consciéncia. O sujeito atribui um
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sentido a partir do que ele mesmo ndo tem condigéo de definir ontologicamente. Isto
sim é um tomar consciéncia, € inaugurar a consciéncia. Define-se a consciéncia pelo
inconsciente. “O inconsciente, vizinho da consciéncia, € um recurso da consciéncia
para deixar-se e interromper-se a Si mesma, € um recurso contra si mesma’
(COSTA, 2000, p. 80).

O paradoxo consiste em definir a consciéncia pelo inconsciente. Ambos nao
se confundem. Mas o acontecimento da consciéncia ndo se refere a
consciéncia somente como a seu contrario. O que constitui a consciéncia,
em sua oposicdo ao inconsciente, ndo € essa O0posicdo, mas essa
vizinhancga, essa comunicagéo com seu contrario: em seu proprio impulso, a
consciéncia se cansa e se interrompe, acha um recurso contra si mesma.
(...) Ela ndo é mais sem saida (LEVINAS, 1947, p. 116, traducdo nossa)*.

No entanto, a partir do momento em que o0 sujeito, consciente do il y a,
identifica-se em sua particularidade (“eu sou”), ele sai da generalidade em dire¢cédo a
individulidade essencial de sua existéncia. Assim, essa individualidade acaba por
implicar um solipsismo, em soliddo. Ou seja, a existéncia do sujeito passa a unica e
solitaria, ndo mais se determinando a partir de um conceito geral. Na tentativa de se
livrar de apenas existir enquanto conceito geral abtrato, o sujeito retrocede
incessantemente contra sua prépria anomia e, por essa razao, restara sozinho. Em
outros termos, o individuo pode chegar a se determinar de tal maneira que se
encontrara sozinho em sua existéncia. O ‘eu’ que ‘é¢’ na forma do ‘sou’, e que por
isso ndo deixa de ser um ‘si-mesmo’ que, além disso, se move na imedita relacdo

existencial consigo mesmo, esta acostado na soliddo (COSTA, 2000, p. 86):

A hipostase, participando do ha, reencontra-se como soliddo, como o
definitivo do encadeamento de um eu a seu si. (...) O eu tem sempre um pé
na sua propria existéncia. (...) esta impossibilidade de o eu nao ser se,
marca o entranhavelmente tragico do eu, o fato de ele estar ancorado em
seu ser (LEVINAS, 1947, p.142-143, traduc&o nossa)®.

% Le paradoxe consiste a definir la conscience par l'inconscient. lls ne se confondent pas. Mais
I'événement de la conscience ne se réfere pas a 'inconsciene seulement comme a son contraire. La
conscience, dans son opposition, mais de ce voisinage, de cette communication avec son contraire:
dans son élan méme, la conscience se lasse et s'interrompt, a un recours contre elle-méme (...) Elle
n'est jamais au pied du mur.

? L’'hypostase, en participant a Il y a, se retrouve comme solitude, comme de définitif de
I'enchainement d’'un moi a son soi. (...) Le je a toujours un pied pris dans sa propre existence (...)
Cette impossibilité pour le moi de ne pas étre soi, marque le tragique foncier du moi, le fait qu'il est
rivé a son étre.
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Pelo existir, o sujeito é ‘mbnada’, enquanto ‘eu-sou’. O ‘eu’ é ‘soliddo’ na
unidade indissollvel entre o existente e sua obra de existir (LEVINAS, 1993b, p. 80).
Anuncia-se assim, 0 surgimento de um ‘eu’ que retorna ao ‘si’ ou ao ‘em si’, embora
sem poder romper o ‘definitivo da sua existéncia una’ (LEVINAS, 1947, p. 144). O
sujeito é solitario porque é uno (LEVINAS, 1993b, p. 92). Assim, escapa-se da
tragédia da existéncia, em que o individuo se vé sujeito e ator de uma trama de
nomes e conceitos na qual ele deve se inserir, a uma tragédia do existente em que a
consciéncia do il y a o langca numa soliddo. Se nenhum nome, nenhum conceito, da
conta do sujeito, ele vai se descobrir como solitario. O eu ndo se define por um
conceito, é intransitivo. O sujeito ndo é isto ou aquilo, pois nenhum desses conceitos
gue lhe sejam imputados dara conta do murmdario do il y a.

E é dessa solidao que se extrai o sofrimento do sujeito. “En ele esfuerzo, en el
dolor, en el sufrimiento, encontramos en estado puro lo definitivo que constituye la
tragedia de la soledad” (LEVINAS, 1993b, p. 109). H4 uma relagéo essencial entre
soliddo e sofrimento. O existir do sujeito esta sozinho, e o sofrimento representa a
propria impossibilidade de reduzir o eu a um conceito. E um sofrimento que néo
pode ser deixado ou, como disse Lévinas, “o conteudo do sofrimento se confunde
com a impossibilidade de afastar de si o sofrimento” (LEVINAS, 1993b, p. 109). O
sujeito ndo consegue escapar de sua soliddo, ndo h4 como escapar, negar ou

refugiar. Todo seu esfor¢o ontolégico ndo da conta do il y a. Explica Lévinas:

En el sufrimiento se produce la ausencia de todo refugio. Es el hecho de
estar directamente expuesto al ser. Procede de la imposibilidad de huir y de
retroceder. Todo el rigor del sufrimiento consiste en esa imposibilidad de
distanciamiento. Supone el heco de estar acorralado por la vida y por ele
ser. En este sentido, el sufrimiento es la imposibilidad de la nada (LEVINAS,
1993b, p. 109 — 110).

Observe-se nesse sentido que o sofrimento supde a exposi¢cao do sujeito a
ontologia. Como dito no primeiro capitulo, a ontologia € um dado, um fato. E a
entrada do sujeito nessa ordem resulta na impossibilidade de se dizer sobre o il y a
ou, como prefere Lévinas, “el sufrimiento es la imposibilidad de la nada” (LEVINAS,
1993b, p. 110). Assim, o sofrimento se da na ontologia, na idéia de que o homem
precisa de um conceito, mas emboras conceitos ndo o reduzam ou o0 determinem

em sua totalidade.
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Porém, o sofrimento do sujeito, do eu, também estd presente no sofrimento
pela proximidade da morte. A dor comporta em si mesma uma sorte de paroxismo,
como se anunciasse algo ainda mais dilacerante que o sofrimento. Como se, apesar
da auséncia de espaco algum para as reafectacfes constitutivas do sofrimento,
caisse em um terreno livre para um acontecimento. Como se houvesse algo por que
inquietar-se, como se estivesse a espera de um acontecimento (LEVINAS, 1993b, p.
110). Trata-se de uma dor e um sofrimento que ndo podem ser traduzidos por
conceitos e idéias, refrataria de toda luz do saber, além de toda a experiéncia
possivel do sujeito. Nenhum conceito consegue definir a totalidade do evento da
morte. A incégnita da morte, que ndo se apresenta de inicio a ndo ser relacionada a
experiéncia do nada, ndo significa que a morte seja o nada, ou seja, algo totalmente
desconhecido; a incégnita da morte significa que o sujeito entra em relagcdo com algo
gue nao provém dele, com algo que o transcende - ou como prtendeu Lévinas, com
o mistério. O objetivo de Lévinas é contestar a possibilidade de uma totalidade a
partir de uma experiéncia que ndo pode ser sintetizada pelo sujeito. A experiéncia da
morte desconstitui a possibilidade do pensamento do todo. A condicdo da
mortalidade, inegéavel para qualquer ser humano, antepde-se a tentacdo da filosofia
de integrar a morte em um sistema especulativo. Nao obstante os esforcos de
séculos de penetrante pensamento filosoéfico, o ser humano deve permanecer com 0
medo da morte que ndo se deixa racionalizar por nenhum sistema de pensamento.

Como pronuncia Lévinas:

(...) na medida em que o individuo englobado na totalidade ndo venceu a
angustia da morte nem renunciou ao seu destino particular, ndo se encontra
a vontade na totalidade ou, se quisermos, a totalidade ndo se consumou
(LEVINAS, 1982b, p. 70, traducao nossa)™.

Nem mesmo a tentativa de identifica-la ao nada pode solucionar o problema

pois a morte nega-se a nadificacdo. Explica Ricardo Timm de Souza:

Mas esta névoa nao toma a feicdo de um triunfo com relacdo a morte;
antes, envolve-se em uma espécie de “Noite do Nada”: a origem de sua
promulgacdo: a morte é o nada. A morte, porém, nega-se a nadificacdo pela
via dos conceitos: é, na verdade, Algo, algo que retorna sempre na

% (...) dans la mesure ot I'individu englobe dans la totalité n'a pas vaincu I'angoisse de la mort, ni
renoncé a son destin particulier, il ne se trouve pas a l'aise dans la totalité ou, si I'on veut, la totalité
n'est pas ‘totalité’.



46

particularidade de cada mortal e que ndo se neutraliza ontologicamente.
Pois 0 Nada nédo é nada, é Algo (SOUZA, 1999c, p. 64).

Essa forma de anunciar a morte e o sofrimento para além de toda luz da
ontologia, € um experiéncia da passividade. A razdo ndo consegue dizer sobre
morte, ela se atém a condicdo de apenas se relacionar com o mistério, sem poder

ser ativa sobre ele, ou seja, sem poder declarar sobre o evento.

Esta forma de anunciarse la muerte en el sufrimiento, mas alla de toda luz,
es una experiencia de la pasividad del sujeto que hasta entonces ha sido
activo, que seguia siéndolo incluso cuando era desbordado por su propia
naturaleza reservandose su posibilidad de asumir su condicion factica.
Décimos: experiencia de la pasividad. Se trata de una forma de hablar, pues
experiencia significa ya siempre conocimiento, luz e iniciativa, asi como
reintegro del objeto al sujeto. La muerte como misterio supone una quiebra
de ese modo de concebir la experiencia. En el saber, toda pasividad
deviene actividad por mediacion de la luz. El objeto con el que me enfrento
es comprendido y, sobre todo, construido por mi; la muerte, en cambio,
anuncia un acontecimiento del que el sujeto no es duefio, un acontecimiento
respecto del cual el sujeto deja de ser sujeto (LEVINAS, 1993b, p. 111).

Mas que consequéncia pode-se extrair dessa analise da morte? Em primeiro
lugar, retira-se a primazia da ontologia. Uma observacao atenta consta que a morte
se converte no limite da razdo do sujeito. Com efeito, a consciéncia do il y a e da
morte trata de tirar a poténcia da ontologia como filosofia primeira. Como aponta
Lévinas, o primado da ontologia entre as disciplinas do conhecimento repousa sobre
uma das mais luminosas evidéncias. Todo conhecimento das relagdes que unem ou
opdem 0s seres uns aos outros implica ja a compreensdo do fato de que esses
seres e relagdes existem (LEVINAS, 1991, p.12). Articular a significagdo desse fato
— retomar o problema da ontologia — implicitamente resolvido por cada perspectiva
filosofica, mesmo que sob a forma de esquecimento — €, ao que parece, edificar um
saber fundamental, sem o qual todo conhecimento filosofico, cientifico ou vulgar
permanece ingénuo. A dignidade das investigacdes ontoldgicas contemporaneas
deriva do carater imperioso e original dessa evidéncia. Ao apoiar-se nela, os
pensadores elevam-se diretamente acima das “iluminacdes” dos cenaculos literarios
para respirar novamente o ar dos grandes didlogos de Platdo e da metafisica
aristotélica (LEVINAS, 1991, p.12). No entanto, para além da ontologia, para além
dos conceitos, da descoberta do desvelamento de como o mundo é, ha algo ao
mesmo tempo anterior e posterior a toda a ontologia. Trata-se de se questionar, de

se colocar em questéo a ontologia como filosofia primeira. Mas deve-se deixar claro
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gue esta desconstituicdo nao serve para superar o sofrimento do humano. O eu se
forma transcendendo a ontologia, em direcdo ao consciente da noite e do mistério
gue o cerca. Ainda, ndo se trata de negar a ontologia, de sustentar sua inutilidade ou
seus erros, mas de coloca-la em questédo, de sustentar a idéia de um pensamento
anterior e, mais além da ontologia, de algo que esteja para além do ser.

Em segundo lugar, ainda como consequéncia da analise da morte, rompe-se
com a soliddo do sujeito em direcdo ao encontro de uma alteridade absoluta. A
proximidade da morte indica que estamos em relacdo com algo que € absolutamente
outro, algo que ndo possui a alteridade com determinagcdo provisional que
poderiamos assumir mediante o gozo, algo cuja existéncia mesma esta feita de
alteridade (LEVINAS, 1993b, p. 116). O encontro com a morte ndo confirma minha
solidao; ao contrario, rompe-a. Somente um ser que tenha alcancado a exasperacéo
de sua soliddo mediante o sofrimento e a relagdo com a morte pode situar-se no

terreno em que se faz possivel a relagdo com o outro (LEVINAS, 1993b, p. 117).

2.3 - Do Infinito ao Rosto: a originalidade da alte  ridade

Como afirmou Lévinas, somente um ser que tenha alcan¢cado a exasperacao
de sua soliddo mediante o sofrimento e a relagdo com a morte pode situar-se no
terreno em que se faz possivel a relagdo com o outro (LEVINAS, 1993b, p. 117).
Mas, 0 que é esse outro? Quais suas caracteristicas? Como 0 outro aparece para o
eu? Qual é a condicdo desse outro? O encontro com o outro torna possivel a
superacdo do sofrimento do Eu? O outro também sofre? Em que medida a
alteridade de outrem implica sofrimento? Uma subjetividade marcada pelo
sofrimento de sua hipdstase ainda se depara com a transcendéncia e o sofrimento
do outro?

A primeira marca do outro € sua alteridade. Mas néo se trata apenas de uma
alteridade formal que tende a ser superada ao longo da historia, tal como pretendeu
a tradicao filosofica. Trata-se aqui de uma alteridade fundamental, ineliminavel,
insuperavel. Ao se deparar com o evento da morte, 0 eu passa a ter contato com
uma alteridade absoluta, com um outro evento que ultrapassa todo seu sistema de
referéncias. Como dito no item anterior, 0 sujeito entende essa situacdo ao ter a
morte como objeto de investigacdo. A morte configura um evento que é

absolutamente outro, que transcende a todo conceito, nome ou idéia que a razéo
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possa construir. A morte trata de mostrar a existéncia de um evento que nao assume
o sentido dado pela razdo, e que, portanto, mantém sua condi¢do inalienavel. Em
outros termos, 0 eu se relaciona com um outro que é absolutamente outro, que
escapa aos poderes de sintese e aos conceitos formulados pela razdo. A
subjetividade que encontrou sua unidade a partir de um processo hipostéatico tem
que se abrir a relacdo com um evento que ultrapassa todo seu sistema de conceitos,
ou seja, que nao recebe seu significado a partir do eu. A morte € um outro que se
mantém como tal.

Da mesma forma que Lévinas comeca a determinar a condi¢cdo do outro a
partir da morte, a idéia de infinito também trata de colocar o sujeito diante de uma
alteridade essencial. Assim como a morte, o Iinfinito transborda a razao,
apresentando ao eu um conceito que nao aliena sua alteridade, que nao se deixa
reduzir ao pensamento.

No sentido de buscar determinar a idéia de infinito como uma alteridade
essencial, Lévinas busca na propria modernidade seu ponto de partida. E na
situacdo que 0 “eu penso” cartesiano mantém com a idéia de infinito, fixado na
terceira de suas meditacdes, que Lévinas fundamenta sua nocéo de alteridade.

Na sua busca pelas possibilidades do conhecimento, Descartes busca provar
a existéncia de Deus a partir do principio de causalidade: s6 existindo realmente
Deus, pode-se explicar a existéncia de um ser finito e dotado da idéia de infinito. Ao
dar inicio as meditacOes, Descartes destaca sua situacdo em relacdo ao
conhecimento. Havendo encontrado em sua analise preliminar mais motivos de
davida que de certeza em seus pensamentos, propfe-se a investigar a fundo a
questao a fim de determinar se ha algo verdadeiro no mundo - ou, a0 menos, néo
sendo outra coisa possivel - apreender com seguranca que ndo ha nada de
verdadeiro. Para tanto, recorre ao método da duvida como critério de certeza e
verdade sobre o mundo. Tudo aquilo em que se encontre 0 menor motivo de davida,
de que de alguma forma eu possa duvidar, ja ndo torna possivel atribuir-lhe certeza
e, portanto, verdade. A menor sombra de duvida, por mais fragil que seja, faz
desaparecer a certeza sobre o conhecimento, fazendo-se necessario suspender
qualquer juizo sobre tais pensamentos. A certeza constitui-se assim como a

seguranca de verdade de nossos conhecimentos.
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Agora, portanto, que meu espirito se encontra livre de todas as precaugoes,
e que obtive um descanso garantido por uma tranquila soliddo, irei me
dedicar com a maxima seriedade e plena liberdade a demolir em geral todas
as minhas antigas opinides. Mas ndo havera necessidade, a fim de
conseguir esse intento, de demonstrar que todas elas séo falsas, o que
talvez eu jamais pudesse realizar; porém, contanto que a razdo ja me
convenca de que nao devo com menor zelo evitar dar crédito as coisas que
ndo sao totalmente seguras e incontestaveis, do que aquelas que nos
parecem claramente falsas, o menor indicio de didvida que eu nelas
encontrar sera suficiente para impelir-me a repelir todas. E, para isso, nao é
indispensavel que analise cada uma em particular, 0 que requereria um
esforco imenso; porém, visto que a destruicdo dos alicerces provoca
inevitavelmente o desmoronamento de todo o edificio, no inicio irei me
aplicar nos principios sobre os quais todas as minhas antigas opinides
estavam assentadas (DESCARTES, 1999, p. 250).

Como todo conhecimento deve passar pelo crivo da duavida, Descartes
investiga os principiais motivos que podem afetar o conhecimento. Nesse sentido,
ele pde em xeque os sentidos, os dados sensiveis e mesmo 0s conhecimentos
matematicos. Obrigado a duvidar da totalidade de seus conhecimentos, do sensivel
ao inteligivel, acaba por dar-se conta de que para ser enganado ele deve
necessariamente existir; ou também, ndo pode duvidar que ele duvida (cogito), que
ele pensa e que, portanto, ele existe: ergo sum. Assim, a afirmativa — penso, logo

existo é certa. Aclara Descartes:

Mas eu me convenci de que nada existia no mundo, que nao havia céu
algum, terra alguma, espiritos alguns, nem corpos alguns; logo, ndo me
convenci também de que eu nédo existia? Com certeza, ndo; sem dudvida eu
existia, se € que me convencia ou sé pensei alguma coisa. Mas existe
alguém, ndo sei quem, enganador muito poderoso e astucioso, que dedica
todo seu tempo a enganar-me sempre. Nao ha, entdo, davida alguma de
gue existo, se ele me engana; e, por mais que me engane, nunca podera
fazer com que eu nada seja, enquanto eu pensar alguma coisa. De maneira
gue, depois de haver pensado bastante nisto e analisado cuidadosamente
todas as coisas, faz-se necessario concluir e ter certeza por inalteravel que
esta proposicdo eu sou, eu existo, seja obrigatoriamente verdadeira todas
as vezes Que a enunciar ou que eu conceber no meu espirito
(DESCARTES, 1999, p. 258, grifos do autor).

Uma vez descoberta essa primeira verdade, Descartes propde-se a
reconstruir sobre ela todo o edificio do saber e, por deducédo, trata de extrair todas
as consequéncias que se seguem dela. Nesse momento de seu itinerario espiritual,
Descartes € solipsista. Ele s6 tem certeza de seu ser, isto €, de seu ser pensante. A
solidao é consequéncia inevitavel se o inventario das idéias ndo oferece pelo menos

uma idéia que va além das possibilidades do Eu (PAIVA, 2000, p. 217). O sujeito
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reine em si toda a verdade sobre o mundo, ndo reconhecendo a existéncia de
gualquer outro ser diferente de si mesmo.

Entretanto, € justamente pelo aprofundamento de sua soliddo que se torna
possivel ao sujeito escapar dessa situacdo. A superacdo da soliddo a que foi
conduzido o cogito processa-se por meio da idéia de infinito. Dentre as idéias do
meu cogito existe uma, inteiramente extraordinaria: a idéia de infinito. Sua nota esta
em que o sujeito ndo pode té-la tirado de si mesmo, visto ser algo finito; nem ter
recebido por conta de seus sentidos. Sobre a maneira de se adquirir a idéia de
infinito:

(...) pois eu ndo a recebi pelos sentidos e jamais ela se ofereceu a mim
contra minha expectativa como o fazem as idéias das coisas sensiveis,
guando se apresentam ou parecem apresentar-se aos 0rgaos exteriores de
meus sentidos (...) também ndo é uma pura producao ou ficcdo de meu
espirito; pois ndo estad em meu poder diminuir-lhe ou acrescentar-lhe coisa
alguma. E, consequentemente, nada mais resta a dizer sendo que, como a

idéia de mim mesmo, ela nasceu e se produziu comigo desde que fui criado
(DESCARTES, 1999, p. 288).

Assim, o sujeito que tem a idéia de infinito s6 pode té-la recebido de um Ser
infinito que o ultrapassa e que € o autor do seu ser. Dessa forma, Descartes
encontra seu fundamento de certeza para existéncia de um outro ser, infinito e
diferente de si mesmo. E justamente esse outro ser infinito que Descartes identifica
a Deus. Por consequéncia, antes mesmo de reconhecer-se como ser pensante ja
habitava nele a idéia de infinito, ou seja, a idéia de infinito € preexistente e

possibilitadora da idéia de finito. Explica Descartes:

Ainda que a idéia de substancia esteja em mim pelo proprio fato de eu ser
uma substancia, eu néo teria, todavia, a idéia de uma substancia infinita, eu
gue sou um ser finito, se ela ndo tivesse sido colocada em mim por alguma
substancia que fosse verdadeiramente infinita. E ndo devo imaginar que ndo
concebo o infinito por uma idéia verdadeira, mas somente pela negacéo do
gue é finito, do mesmo modo que compreendo 0 repouso e as trevas pela
negacdo do movimento e da luz: pois, ao contrario, vejo manifestamente
gue ha mais realidade na substancia infinita do que na finita e, portanto,
gue, de alguma maneira, tenho em mim a nocao do infinito anteriormente a
do finito, isto &€, de Deus antes que de mim mesmo (DESCARTES, 1999,
p.189).

Porém mesmo se todas as idéias ndo necessariamente corresponderem a
existéncia de algo, certamente todas elas encontra-se-80 no meu espirito. De

alguma forma meu espirito criou ou tem a idéia de alguma coisa, tenha ela ou néo
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existéncia. A partir de um ideatum correspondente a determinada realidade -
existente ou apenas inventada - posso eu construir uma idéia sobre algo. Contudo,
novamente aqui nao seria possivel a um ser finito constituir uma idéia sobre o
infinito. O ideatum da idéia de infinito ndo poderia ser concebido dentro de algo
finito, num sujeito finito. Se em todas as idéias pudesse haver uma correspondéncia
exata entre conteudo e idéia, objeto e forma, ideatum e idéia, noese e noema, tal
correspondéncia ndo seria viavel com a idéia de infinito. Sua extensédo infinita
impede essa identificacdo peculiar as demais idéias. E justamente dessa extensao
infinita resulta uma excedéncia ndo comportada por qualquer idéia. Se o sujeito
tentar pensar o infinito, sua compreenséo finita conseguira abarcar apenas parte do
qgue realmente é o infinito, sobrando, excedendo algo do infinito que o sujeito néo
pode apreender. Ndo ha como pensar o infinito sem que seu conteludo exceda a
idéia que se tem dele. E o infinito extravasando a idéia do infinito.
Uma boa sintese é aquela apresentada por Ricardo Timm de Souza:

O que é, portanto, a ‘Idée de infini’ em Descartes? Trata-se novamente de
uma “questdo de fronteiras”. A idéia de infinito que obriga o sujeito a pensar
mais do que pode, a pensar de-mais, coloca-se exatamente nos limites da
coeréncia racional tradicional, a margem da totalidade pensante. Ela é pura
e simplesmente a Ultima idéia possivel, ou seja, ela € 0 momento em que o
poder racional se embate contra suas fronteiras conaturais — contra sua
insuficiéncia. E o inicio do espaco de uma indeterminacéo particular —
possibilidade talvez de intrusdo, na coeréncia fechada da racionalidade
esclarecedora, de algo como uma realidade heterbnoma, de algo de
Alteridade (SOUZA, 1999c, p. 85).

Em acordo ao pensamento cartesiano, para Lévinas o infinito como ente é
anterior a idéia de infinito e sua infinicao reside no fato de ele ndo caber na idéia que
dele se tem. O infinito € infinito ndo pelo fato de que uma subjetividade o pense
como tal. E infinito em virtude do fato de que a idéia que se tem dele pensa mais do
que pode pensar, pensa um ente que ndo cabe nela, que a excede. A infinicdo esta
na desproporcéo entre a idéia do ente e o ente ideado (COSTA, 2000, p. 108), ou
seja, a distancia que separa ideatum e idéia constitui aqui o conteudo do préprio

ideatum.

A idéia do infinito tem de excepcional o fato de o seu ideatum ultrapassar
sua idéia ao passo que, para as coisas, a coincidéncia total das suas
realidades ‘objetiva’ e ‘formal’ ndo esta excluida; todas as idéias, que ndo o
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infinito, teriamos podido, com rigor, justificar por nos proprios” (LEVINAS,
1971, p. 40, grifos do autor, traducdo nossa)3 .

Assim, o infinito ndo pode ser assimilado em uma idéia sem que algo dele
exceda, ndo pode ser reduzido a esfera da objetividade. Ndo pode ser objeto de
conhecimento, nunca se esgota no registro teérico da consciéncia. A idéia do infinito
é modo de ser — a infinicdo do infinito (LEVINAS, 1971, p. 12). Ainda:

A relacdo com o infinito ndo pode, por certo, exprimir-se em termos de
experiéncia — porgue o infinito extravasa o pensamento que o pensa. Nesse
extravasamento produz-se precisamente a sua prépria infinicdo, de modo
que sera preciso exprimir a relagdo com o infinito em termos outros %ue nao
nos de experiéncia objetiva (LEVINAS, 1971, p. 10, traducéo nossa)3 .

Mesmo diante da auséncia de objetividade o sujeito pensa o infinito.

A relacdo com o infinito ndo é de conhecimento, ndo é possivel tratar o
infinito como se fosse um objeto. O infinito € o que ndo pode ser reduzido a
esfera da objetividade. Nao pode ser objeto de conhecimento. Nunca se
esgota no registro teorico da consciéncia (FABRI, 1997, p. 11).

O conceito de subjetividade em Lévinas liga-se a idéia de que o pensamento
e a consciéncia nao se limitam a conter o que eles pensam ou 0 que € pensado. Em
outras palavras, a subjetividade se caracteriza pela capacidade de pensar o que de
algum modo ela ndo pode conter, ou ainda, pelo poder de pensar o que fica sempre
exterior ao pensamento (FABRI, 1997, p. 11.). “A subjetividade realiza essas
exigéncias impossiveis: o fato surpreendente de conter mais do que € possivel
conter. (...) Nela se consuma a idéia de infinito”. (LEVINAS, 1971, p. 12, traduc&o
nossa)®

A partir desse ponto Lévinas se apropria da nocao de inadequacao presente
na idéia de infinito e a imprime como fundamento de toda construcao das idéias, de
todo o saber. “A idéia de infinito que néo €, por sua vez, uma representacdo do
infinito € a fonte comum da atividade e da teoria” (LEVINAS, 1971, p. 13, traducéo

%1 Mais Iidée de linfini a ceci d’execptionnel que son ideatum dépasse son idée, alors que pour les
choses, la coincidence totale de leurs réalités objetives et formelle n'est pas exclue; de toutes les
idées, autres que I'Infini, nous aurions pu, a la rigueur, rendre compte par nous-mémes.

%2 e rapport avec l'infini ne peut, certes pas, se dire en termes d’expérience — car l'infini déborde la
pensée qui le pense. Dans ce débordement, se produit précisément son ‘infinition’ méme, de sort qu'il
faudra dire la relation avec l'infini en d’autres termes qu’en termes d’expérience obijetive.

% La subjectivité réalise ces exigences impossibles; la fait étonnant de contenir plus qu’il n'est
possible contenir (...) en elle se consomme l'idée de I'infini.
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nossa)**. Toda a formacdo das idéias padece dessa inadequacdo, toda a idéia é
desproporcional ao seu respectivo ente. Se o saber constitui um conjunto de idéias
sobre algum objeto (intencionalidade) e todas as idéias sédo inadequadas, logo, todo
o saber, enquanto intencionalidade, supde ja a idéia de infinito, a inadequacao por
exceléncia (LEVINAS, 1971, p. 12). O saber - enquanto saber de uma “consciéncia
de ...”, intencionada — é, por exceléncia, inadequado ao seu “de ..” (COSTA, 2000, p.
108). Com efeito, a intencionalidade sob a qual o pensamento permanece
adequacio ao objeto, ndo define a consciéncia ao seu nivel fundamental (LEVINAS,
1971, p. 12). A consciéncia transforma-se em consciéncia que se abre a relacdo
com o infinito. E é justamente ao reconhecimento de uma excedéncia original nas
idéias que Lévinas intitula transcendéncia, ou seja, a irredutibilidade do infinito a
uma consciéncia € sinalizada pela palavra transcendente: “(...) a irredutibilidade do
movimento a um jogo interior, a uma simples presenca de si a si, é pretendida aqui,
se ndo demonstrada pela palavra transcendente” (LEVINAS, 1971, p. 24, traducéo
nossa)®. O sujeito em contato com a idéia do infinito vé-se confrontado, na sua
propria subjetividade, com o que ndo consegue pensar como adequacéao; confronta-
se, no pensamento, com o0 que transcende o seu pensar, com o0 qual, no entanto,
acha-se em relagdo (PELIZZOLI, 2002, p. 62). Neste contexto a idéia de infinito
surge como transcendéncia, como aquilo que ultrapassa o subjetivo, impeditivo do
seu processo de tematizacdo ou objetivacao por meio do qual poder-se-ia ter acesso
ao ser. “Ora, a idéia do Infinito € a propria transcendéncia, o transbordamento de
uma idéia adequada” (LEVINAS, 1971, p. 78, traducéo nossa)®. Isto se reflete na
interpretagéo de Lévinas acerca do acesso do sujeito aos fendmenos.

Toda a inadequacdo presente nas idéias imprimi-se como um auténtico
obstaculo a inteligibilidade do sujeito. Aquela situacdo fundamental em que o objeto
€ desproporcional a idéia faz com que, de certa forma, o fato permaneca “nele
mesmo” enquanto problema ante a razdo, obstaculizando-se a consciéncia. Nesse
sentido o processo de conhecimento ndo pode ser ingénuo a ponto de
desconsiderar os obstaculos. Eles tém de ser levados a sério, respeitados como

condi¢éo a fim de que o processo de conhecimento possa seguir. Por conseguinte, a

% L'idée de infini qui n'est pas & son tour une représentation de I'infini est la source commune de
I'activité et de la théorie.
% (...) lirréductibilit¢ du mouvement & un jeu intérieur, & une simple présence de soi a soi, est
EGrétendue, sinon démontrée par le mot transcendant.

Or, l'idée de infini, c’est la transcendance méme, le débordement d’'une idée adéquate.
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espontaneidade - enquanto autonomia do sujeito ante a construcdo da realidade -
deve ser posta em questdo. A possibilidade de o sujeito construir sua realidade a
partir do que lhe é dado € questionada na medida em que ele ndo se detém sobre os
obstaculos que a consciéncia enfrenta nesse caminho, i. e., a excedéncia presente
na realidade. Afirmar apenas que se ha obstaculo o fato ndo mais pode ser
conhecido é abandonar uma postura critica sobre a prépria espontaneidade do
sujeito, sobre as normas que o proprio sujeito se impde para edificacdo do seu

mundo. Sustenta Lévinas:

A verdade ndo se separa, de fato, da intelegibilidade. Conhecer nédo é
simplesmente constatar, mas sempre compreender. Diz-se também,
conhecer ¢é justificar, fazendo intervir, por analogia com a ordem moral, a
nocgdo de justica. A justificacdo do fato consiste em retirar-lhe o carater de
fato, de consumado, de passado e, por isso mesmo, de irrevogavel que,
como tal, p6e obstaculo a nossa espontaneidade. Mas dizer que, por ser
obstaculo a nossa espontaneidade o fato é injusto, € supor que a
espontaneidade ndo se pde em questdo, que o exercicio livre ndo esta
submetido &s normas, mas que ele proprio é a norma (LEVINAS, 1971, p.
80, traducao nossa)®’.

Especialmente na chamada fase ética, que tem Totalidade e Infinito (de 1961)
como obra central, o infinito torna-se uma idéia fundamental na compreensao da
chegada e da determinacdo do outro. Ou seja, Lévinas comecga pensando 0 outro a
partir da morte e posteriormente passa a relaciona-lo com o infinito, sem que isto
implique qualquer perda de sentido. Lévinas mesmo identifica essa relacdo no
prefacio da segunda edicdo de um de seus primeiros livros: De L’Existence a

L’Existant.

Entrever no "existente”, no humano — que Heidegger chama de “entidade do
ente” — ndo uma ocultagdo e uma “dissimulacdo’do ser, mas uma etapa
para o Bem, para relacdo entre entes, outra coisa que a “metafisica
finitizante”, ndo significa que apenas se invertem os termos da famosa
diferenca heideggeriana a privilegiar assim o ente em detrimento do ser.
Essa inversdo ndo poderia ser considerada sendo o primeiro passo de um
movimento que, ao abrir-se a uma ética mais antiga que a ontologia, deixara
significar as significacdes do para além da diferenca ontolégica e que talvez
seja, afinal de contas, a significacdo do infinito mesmo (apud RIBEIRO
JUNIOR, 2005, p. 40).

% La vérité, en effet, ne se sépare pas de l'intelligibilité. Connaitre, ce n’est pas simplement constater,
mais toujours comprendre. On dit aussi, connaitre c’est justifier, en faisant intervenir, par analogie
avec 'ordre moral, la notion de justice. La justification du fait consiste a lui enlever le caractére de fait,
d'accompli, de passé et, par |4, d'irrévocable qui, comme tel, met obstacle a notre spontanéité. Mais
dire que, obstacle a notre spontanéité, le fait est injuste, c’est supposer que la spontanéité ne se met
pas en question, que I'exercice libre n’est pas soumis aux normes, mais est la norme.
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Ocorre que Lévinas utiliza essas duas idéias limitrofes da capacidade do
sujeito (morte e infinito) para descrever a fenomenologia do encontro com outro na
consciéncia. O encontro com o humano deve ser entendido a partir da idéia de
infinito, pois trata-se da propria realizacdo da idéia de outro. “Para mim, Outrem € o
outro homem” (LEVINAS, 1991, p. 120)®. Para Lévinas o humano sempre vai
escapar da capacidade de sintese, sendo ele de uma complexidade infinita. Ha
sempre algo inadequado em qualquer sistema referencial ou conceitual que pode
ser atribuido ao humano. O infinito, seja ele na figura do proprio sujeito ou do outro,
assume assim o sentido de algo que permanece exterior a mim mesmo,
identificando-se a nocao de exterioridade.

O que marca o outro ndo sdo 0s conceitos historicamente construidos a ele
imputados - 0 que a razdo possa ou nao dizer sobre sua condicdo; mas sua
inadequacao a qualquer sistema. O humano ultrapassa qualquer sistema conceitual,
seja ele entendido como absoluto, relativo, aberto ao tempo, produzido pela razéo,
fruto da religido ou sob qualquer pressuposto filoséfico historicamente determinado.
O outro essencialmente transborda, vai além, transcende todo o arcabouco
conceitual. O excedente € sempre exterior a totalidade dos conceitos, € sempre um
“além”. Como dito anteriormente, na idéia de infinito pensa-se o que fica sempre
exterior ao pensamento (LEVINAS, 1971, p. 10) - como se a totalidade objetiva n&o
preenchesse a verdadeira medida do ser, como se um outro conceito (de infinito)
devesse exprimir essa transcendéncia em relacéo a totalidade, ndo-englobavel e téo
original quanto a totalidade (LEVINAS, 1971, p. 6-7). Assim 0 outro, 0 encontro com
o humano, compartilha com a morte e o infinito, a transcendéncia.

Transcender, passar além de, ultrapassar, ir além de, exceder. A alteridade é
a transcendéncia, € sua marca essencial. O outro ultrapassa todo o sistema
conceitual, todos os conceitos. Por mais que a razdo se esforce no sentido de
compresséao do outro, tal tarefa ndo sera mais do que um desejo, um anseio. Pense-
se dessa forma: por mais conceitos que se possa imputar a alguém, por mais
esforco que a razao concretize em termos ideais, todos sempre serdo insuficientes,
nao conseguirdo abarcar a infinita complexidade do fenbmeno humano que se
apresenta a consciéncia. Aquele que se pde, que se apresenta a sua frente vai

muito além, transcende infinitamente o que foi dito.

% Pour moi, Autrui c’est I'autre homme.
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Observe-se que néo se trata de uma incapacidade da razdo em conhecer ou,
como se disse antes, de uma deficiéncia da razdo, mas de uma condi¢ao original do
outro. Nao se trata de um ceticismo absoluto. A razéo atribui conceitos que podem
estar plenamente adequados a determinada pessoa e, em primeira instancia, essa €
sua funcéo. O que for dito sobre uma pessoa pode estar adequado, pode ser mesmo
verdade no sentido tradicional. No entanto, aquilo para que Lévinas chama a
atencdo € que nenhum conceito ou conjunto de conceitos abarca a infinitude do
humano e que, portanto, reconhecer essa transcendéncia, essa estranheza é lidar
com o humano. A totalidade do humano ndo pode ser sintetizada por qualquer
conceito. O infinito que fundamenta a nocdo de transcendéncia torna inviavel a
totalizacdo da nocéo de humanidade.

Essa situacdo em que a razdo encara o0 outro enquanto outro € o que Lévinas
denomina de lidar com o rosto. Rosto € o modo como a relacdo com o outro se
apresenta. O Outro com que o Eu esta em relacdo € rosto, € o que o Eu vé do Outro.
O néo-sintetizavel por exceléncia €, certamente, a relacdo entre os homens
(LEVINAS, 1982b, p. 71). Ou seja, a relacdo com o Outro constitui essencialmente
uma relagdo humana, e rosto € o modo como ele se apresenta. O Outro com que 0
Eu esta em relacdo, “em contato”, é rosto (PIVATTO, 2001, p. 221), € o que o Eu vé
do Outro. Com este termo Lévinas quer denotar o enigma que constitui todo o ser
humano para além de todas as idéias e objetivacdes que dele as ciéncias elaboram.

Mas a idéia de rosto, na medida em que representa o ndo englobavel da idéia
de infinito, ndo se reduz a sua percepcéo, a sua representacdo fenomenologica. O
rosto ultrapassa a idéia de Outro em mim, representa a experiéncia do infinito,
ultrapassa os poderes do sujeito. Assim, a relacdo com um rosto ndo sendo
determinada pela percepcao, pelas qualidades sensiveis a descrever e pelo que se
vislumbra e identifica, impede-nos falar propriamente de rosto, pois o que lhe é
original € justamente o que ndo se reduz a percepcao (PELIZZOLI, 1994, p. 86).

Como esmiugca Catherine Chalier:

O rosto do homem excede toda a descricdo possivel, aquele que julga
aproximar-se dele acumulando os detalhes — cor do olhos, formato do nariz
e da boca, tracos expressivos etc - ndo alcancaria sendo uma imagem
estranha ao rosto. A precisao desta percepcdo atesta talvez qualidades de
atencao de seu autor, mas prova que ele ignora radicalmente o significado
do rosto. Porque perceber um rosto € viver como uma comogao que nao da
tempo de o olhar, do mesmo modo com que contemplamos uma imagem,
um quadro ou ainda uma paisagem, exceto evidentemente se o “des-
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rostizarmos” e assim o destruirmos como tal, recusando-nos a encara-lo
(CHALIER, 1993, p. 112).

Ou nas palavras do préprio autor:

O modo como o outro se apresenta, ultrapassando a idéia do outro em mim,
chamamo-lo, de fato, rosto. Esta maneira ndo consiste em figurar como o
tenha sob o meu olhar, em expor-se como conjunto de qualidades que
formam uma imagem. O rosto de Outrem destréi a todo instante e desborda
a imagem plastica que ele me deixa, a idéia a minha medida e a medida de
seu ideatum — a idéia adequada. Ele ndo se manifesta por suas qualidades,
mas kat'auto. Ele se exprime (LEVINAS, 1971, p. 43, traducdo nossa)®.

Com efeito, a nog¢do de percepcdo fenomenoldgica ndo serd mais suficiente
para a compreensdo do sentido do rosto. O rosto inaugura e leva a efetivar o
acolhimento da idéia de infinito, requerendo uma reflexdo para além da
fenomenologia, a mais do que é conformado na captacdo da visdo ou na

representacdo. Explica Lévinas:

N&do sei se podemos falar de “fenomenologia” do rosto, jaA que a
fenomenologia descreve o0 que aparece. Assim pergunto-me se podemos
falar num olhar voltado para o rosto, porque o olhar é conhecimento,
percepcao. (...) quando se vé um nariz, os olhos, uma testa, um queixo e se
os pode descrever, € que nos voltamos para outrem como para um objeto.
A melhor maneira de encontrar outrem é nem sequer atentar na cor dos
olhos! Quando se observa a cor dos olhos ndo se estd em relagdo com
outrem. A relagdo com o rosto pode sem duavida ser dominada pela
percepcao, mas 0 que € especificamente rosto € o que nao se reduz a ele
(LEVINAS, 1982b, p. 79-80, traducado nossa)™.

O rosto estda presente na sua recusa de ser conteddo. Ndo pode ser
compreendido nem englobado (LEVINAS, 1971, p. 215). O rosto do outro ser
humano é a sua forma de apresentar-se, ndo de ser representado, diante do Eu que

o olha e o toca, mas sem objetiva-lo; é acolhimento.

% La maniére dont se presente I'Autre, dépassant l'idée de I'’Autre en moi, nous I'appelons, en effet,
visage. Cette fagon ne consiste pas a figurer comme theme sous mon regard, a s'étaler comme un
ensemble de qualités formant une image. Le visage d’Autrui détrui a tout moment, et I'image plastique
gu’il me laisse, I'idée a ma mesure et a la mesure de son ideatum — I'idée adéquate. Il ne se manifeste
pas par ces qualités, mais kat'auto. Il s’exprime.

“0 Je ne sais si 'on peut parler de ‘phénoménologie’ du visage, puisque la phénoménologie décrit ce
qui apparait. De méme, je me demande si I'on peut parler d’'un regard tourné vers le visage, car le
regard est connaissance, perception. Je pense plutdt que I'accés au visage d’emblée éthique. C'est
lorsque vous voyez un nez, des yeux, un front, un menton, et que vous pouvez les décrire, que vous
vous tournez vers autrui comme vers un objet. La meilleure maniére de rencontrer autrui, c’est de ne
pas méme remanquer la couleur de ses yeux! Quand on observe la couleur des yeux, on n’est pas en
relation social avec autrui. La relation avec le visage peut certes étre dominée par la perception, mais
ce qui est spécifiguement visage, c’est ce qui ne s’y réduit pas.
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A idéia de infinito, o transbordamento do pensamento finito pelo seu
conteddo efetua a relagdo do pensamento com o que ultrapassa a sua
capacidade, com que a todo o momento ele apreende sem ser chocado. Eis
ai a situacéo a que denominamos acolhimento do rosto (LEVINAS, 1971, p.
215, traducao nossa)“.

“O rosto recusa-se a posse, aos meus poderes. Na sua epifania, na
expressao, o sensivel ainda captavel transmuta-se em resisténcia total a apreensao”
(LEVINAS, 1971, p. 215, traducdo nossa)*. O rosto é a revelacdo plena do infinito, e
“a presenca de um ser que ndo entra na esfera do Mesmo, presenca que a
extravasa, fixa o seu ‘estatuto’ de infinito” (LEVINAS, 1971, p. 213, traducio nossa)
43 “No rosto, no outro brilha de alguma forma a presenca enigmatica do infinito”
(PIVATTO, 1992, p. 341).

Por estar além da capacidade de percepcdo do sujeito, o rosto € alheio ao
seu contexto. A condicdo do humano nao pode ser determinada por um determinado
contexto, seja ele politico, religioso, costumeiro etc. O método de encontro com o
humano trata-se de uma superacdo de todo o contexto. Como deslinda o proprio

autor:

O rosto € significagdo sem contexto. Quero dizer que outrem, na retiddo do
seu rosto, ndo é um personagem num contexto. Normalmente somos
“personagens”: é-se professor na Sorbonne, vice-presidente do Conselho
de Estado, filho de fulano, tudo o que esta no passaporte, a maneira de se
vestir, de se apresentar. E toda a significacao, no sentido habitual do termo,
é relativa a um contexto: o sentido de alguma coisa esta na sua relagao com
outra coisa. Aqui, pelo contrario, o rosto é sentido sé para ele. Tu és tu.
Neste sentido pode dizer-se que o rosto ndo é “visto”. Ele é o que ndo se
pode transformar em conteddo, 0 que nosso pensamento abarcaria; é o
incontivel, leva-nos além. Eis porque o significado do rosto o leva a sair do
ser enquanto correlativo de um saber. Pelo contrario, a visdo € procura de
uma adequacdo; é aquilo que por exceléncia absorve o ser (LEVINAS,
1982b, p. 80-81)*.

* L'idée de rinfini, le débordement de la pensée finie par son contenu — effectue la relation de la
pensée, avec ce qui passe sa capacité, avec ce qu'a tout moment elle apprend sans étre heurtée.
Voila la situation que nous appelons accueil du visage.

2 le visage se refuse a la possession, a mes pouvoirs. Dans son épiphanie, dans I'expression, le
sensible, encore saissable se meut en résistance totale a la prise.

3 La présence d'un étre n’entrant pas la sphére du Méme, présence qui déborde, fixe son statut
d’infini.

e visage est signification, et signification sans contexte. Je veux dire qu’autrui, dans la rectitude de
son visage, n'est pas une personne dans un contexte. D’ordinaire, on est un ‘personnage’; on est
professeur & la Sorbonne, vice-président du Conseil d’Etat, fils d’Un tel, tout ce qui est dans le
passeport, la maniére de se vétir, de se presenter. Et toute signification, au sens habituel du terme,
est relative a un tel contexte: le sens de quelque chose tient dans sa relation a un autre chose. Ici, au
contraire, le visage est a lui seul. Toi, c’'est toi. En ce sens, on peut dire que le visage n’est pas ‘vu’. Il
est qui ne peut devenir un contenu, que votre pensée embrasserait; il est I'incontenable, il nous méne
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Mas se é certo que o Outro se recusa a ser contetdo, certo também é que ele
estd inserido em um sistema ontoldgico. Com efeito, o Outro acaba por ser
desconsiderado, reduzido, conceituado. O outro, como representacdo do humano,
pode ndo ser passivel de sintetizagcdo, mas de fato é sintetizado. Ao outro
inevitavelmente sao atribuidos conceitos. Ele estd sempre exposto a conceitos. A
condicdo de resisténcia do rosto em ser determinado é, ou a0 menos pode ser,
desconsiderada. O outro é vulneravel a tudo que puder ser dito sobre sua existéncia,
esta sujeito a todo conceito e sintese que se possa conceber sobre seu existente. A
guisa de Lévinas, uma razdo que por toda a modernidade buscou se fortalecer,
acaba por compreender o outro apenas como algo a ser determinado. E dessa
situacdo o outro ndo tem como evadir-se, ele apenas chama e apresenta uma
condicao impeditiva, sem impedir; pois é fraco. O proprio Lévinas adverte: “ha uma
relacdo, ndo com uma resisténcia muito grande, mas com alguma coisa de
absolutamente Outro; a resisténcia do que ndo tem resisténcia — a resisténcia ética”
(LEVINAS, 1971, p. 217, traduc&o nossa)®.

Com efeito, dessa desconsideracdo desdobra-se um desrespeito a uma
condigao original, a individualidade essencial do humano, ou seja, um sofrer. O outro
sofre porque a infinitude que se expressa no seu rosto esté inevitavelmente inserida
em um sistema ontoldgico. “O sofrimento é, certamente, na consciéncia, um dado,
um certo conteudo psicolégico, como o vivido da cor, do som, do contato, como
qualquer outra sensacdo” (LEVINAS, 1991, p.100, traducdo nossa)*®. O sofrimento
resulta da recusa em ser sentido, da oposi¢cdo do transcendente a toda ordem.

Como quer Lévinas:

Como se ao “eu penso kantiano”, capaz de reunir em ordem e convergir em
sentido, sob suas formas a priori, os dados mais heterogéneos e mais
disparatados, o sofrimento ndo fosse somente um dado refratario da
sintese, mas a maneira pela qual a recusa, oposta a reuniao de dados em
conjunto significativo (sensé), se lhe opusesse; a dor €, a0 mesmo tempo, 0
gue desordena a ordem e o proprio desordenamento. Nao somente
consciéncia de uma rejeicdo, ou sintoma de rejeicdo, mas a propria rejeicao:

au-dela. C’est en cela que la signification du visage le fait sortir de I'étre en tant que corrélatif d'un
savoir. Au contraire, la vision est recherche d’'une adéquation; elle est ce qui par excellenc absorbe
I'étre.

1l 'y a la une relation non pas avec une résistence trés grande, mais avec quelque chose
d’absolument Autre: la résistance de ce qui n’a pas de résistance — la résistance éthique.

% La soufrance est, certes, dans la conscience, une donnée, un certain ‘contenu psychologique’,
comme le vécu de la couleur, du son, du contact, comme n’'importe quelle sensation.
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consciéncia ao avesso, “operando-se” ndo como “apreensdo’, mas como
“repulsa” (LEVINAS, 1991, p. 100, traducéo nossa)‘”.

Observe-se atentamente que se trata de um inevitavel e infinito sofrimento,
uma condi¢éo que ndo pode ser solucionada, um padecer puro, pois, de outra forma,
implicaria negar a infinicdo prépria do rosto ou da ontologia que cerca a razdo. Em
outros termos, admitir a extincdo do sofrimento € como negar a existéncia da
ontologia ou da transcendéncia infinita do humano. Da inser¢cdo de um outro
absolutamente transcendente dentro de uma ontologia é que resulta o sofrimento. O
fato inevitavel de ter de se dizer algo sobre o outro - que alguém ¢€ judeu, cristao,
homem, branco, negro, indio etc. - € um ato de desconsideracdo, de desrespeito
para como o humano que se lhe apresenta. O outro transcende infinitamente, vai
infinitamente além do que a raz&o pode dizer sobre ele. E é dessa desconsideracao
que se desdobra todo o padecer e sofrimento. E do deixar de ‘ouvir o chamado’,
‘deixar de ver que ha alguém que nao pode ser encerrado dentro de conceitos
produzidos dentro da histéria. Trata-se de um sofrimento inutil que ndo tem sentido
ou que sirva para algo, é o absurdo. “Que no seu fenbmeno proprio,
intrinsecamente, o sofrimento seja inatil, seja por “nada” o minimo que dele se possa
dizer” (LEVINAS, 1991, p. 102, traduc&io nossa)*®.

Apenas uma ingénua desconsideracdo de uma dessas condi¢des possibilita
admitir a finitude da dor que cerca o humano. Enfim, ndo se pode fazer nada para
superar o sofrimento, e € dessa passividade que ele surge — “o sofrimento é
passividade” (LEVINAS, 1991, p. 101, traducdo nossa)*®. Explica Lévinas:

Em seu apesar-da-consciéncia, no seu mal, o sofrimento é passividade.
Aqui, “tomar consciéncia” ndo é mais falar com propriedade, tomar; ndo é
mais fazer ato de consciéncia, mas na adversidade, sofrer; é até sofrer o
sofrer, pois o0 “conteddo”, do qual a consciéncia dolorida é consciente, é
precisamente a adversidade mesma do sofrimento, seu mal. Mas ai, ainda,
passividade — isto €, uma modalidade — significando como quididade e,
talvez, como o lugar que a passividade significa originalmente,

*" Comme se au ‘ile pense’ kantien, capable de reunir en ordre et d’'embrasser en sens, sous ses
formes a priori, les donnés les plus hétérogénes et le plus disparatés, la souffrance n'était pas
seleument une donnée réfractaire a la synthése, mais la facon dont le refus, opposé au
rassemblement de données en ensemble sensé, s’y oppose; a la fois ce qui dérange l'ordre et ce
dérangement méme. Non seulement conscience d’'un rejet ou symptdme de rejet, mais ce rejet méme:
conscience a rebours, ‘opérant’ non comme ‘prise’, mais comme révulsion.

8 Que dans son phénoméne, la soufrance soit inutile, qu’elle soit ‘pout rien’, est done le moins qu’on
puisse en dire.

9 Le souffrance est passivité.
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independentemente de sua oposicdo conceitual a atividade (LEVINAS,
1991, p. 101, tradugédo nossa)so.

Observe-se que Lévinas deixa claro que a dor nao é fruto de uma inatividade
pois, de outro modo, qualquer acdo determinada poderia solucionar a questao.

Trata-se, como ja dito, de um padecer puro. Prossegue Lévinas:

Abstraindo-se de suas condigbes psico-fisiologicas, na sua pura
fenomenologia, a passividade do padecer ndo € reverso de nenhuma
atividade, como seria ainda o efeito correlativo de sua causa, como o seria a
receptividade sensorial correlativa da “ob-stancia” do objeto que o afeta e o
impressiona. A passividade do sofrimento é mais profundamente passiva
gue a receptividade de nossos sentidos que ja é atividade de acolhimento,
gue logo se faz percepcao. No sofrimento, a sensibilidade é vulnerabilidade,
mais passiva que a receptividade; ela é provacdo, mais passiva que a
experiéncia. Precisamente, um mal. Nao é verdade que pela passividade se
descreve um mal, mas é pelo mal que se compreende o padecer. O sofrer é
um padecer puro (LEVINAS, 1991, p. 101, traducéo nossa)Sl.

Mas e esse encontro com o outro, torna possivel a superacdo do sofrimento
do Eu? A consciéncia da condicdo do outro € um caminho para a extincdo do
sofrimento do sujeito? A alteridade inalienavel do humano trata de colocar o eu em
contato com o que é completamente estranho. Assim como quando o sujeito conclui
seu processo hipostatico e se depara com toda estranheza que cerca sua existéncia,
a condicdo do outro também trata de coloca-lo novamente em contato com o
estranho. Como referido no item anterior, nessa situacdo o sujeito ndo encontra
nenhum tipo de satisfagdo ou seguranca. Ha algo que o sujeito ndo pode nomear. O
Eu se relaciona com um outro que ndo pode dizer o que é, pois seu sistema de
referéncias ndo da conta de sua absoluta alteridade. Trata-se de um caos, um

abismo, um horror. O sujeito se expde ao anonimato essencial da alteridade. Ao lidar

* Dans son malgré-la-conscience, dans son mal, la souffrance est passivité. Ici, ‘prendre conscience’,
ce n'est plus, a proprement parler, prendre; ce n'est plus faire acte de conscience, mais, dans
I'adversité, subir; et méme subir le subir, puisque le ‘contenu’ don’t la conscience endolorie est
consciente est précisément cette adversité méme de la souffrance, son mal. Mais la, encore, passivité
— c’est-a-dire une modalité —signifiant comme quiddité et, peut-étre, comme le lieu ou passivité signifie
originellment, indépendamment de son opposition conceptuelle a I'activité.

°L Abstracion faite de sés condictions psycho-physiques et pyscho-physioologiques, dans sa pure
phénoménologie, la passivité du patir n'est I'envers d’aucune activitt comme le serait encore I'effet
corrélatif de sa cause, comme le serait la réceptivité sensorielle corrélatif de I'ob-stance de I'objet qui
I'affecte et I'impressione. La passivité de la soufrance est plus profondément passive que la réceptivité
de nos sens qui est déja activité de I'accueil, qui d’'emblée se fait perception. Dans le souffrance, la
sensibilité est vulnérabilité, plus passive que la réceptivité; elle est épreuve, plus passive I'expérience.
Précisément un mal. Ce n’est pas, a vrai dire, par la passivité que se décrit le mal, c’est par le mal que
se comprend le patir. Le soufrir est un patir pur.



62

com o estranho, toda a seguranca que o0s conceitos ontologicamente determinados
atribuem ao sujeito se esvaem. Extingue-se assim a possibilidade da felicidade do
sujeito e inaugura-se uma ineliminavel relacdo com o estranho e com o sofrimento. A
seguranca e o bem-estar da ontologia se interrompem ante a consciéncia do outro.

Lévinas tem a intencdo de questionar o estatuto da nocdo de liberdade na
histéria da filosofia. Para melhor compreensao deste objetivo podemos tomar Kant
como seu interlocutor. Mesmo que o autor tenha realizado raras aproximacodes
explicitas, ainda consideramos valida a interlocucdo em funcdo do contributo
paradigmatico do pensamento kantiano para delimitacdo da idéia de liberdade na
histéria da filosofia.

Em Kant os aspectos da subjetividade estdo sempre correlatos a liberdade do
sujeito, seja na razao teodrica, seja na razao pratica. A tarefa da filosofia kantiana,
consistente em explicitar os fundamentos do conhecimento e da acdo moral, tem a
idéia de liberdade como estrutura. Na teoria do conhecimento, embora passivamente
0 sujeito receba o contetdo empirico do seu conhecimento, o entendimento organiza
e sintetiza os dados recebidos e ordenados no tempo e no espaco, e a razao realiza
a sintese das categorias que sao unificadas pela consciéncia do eu transcendental.
Neste sentido a nocdo de espontaneidade faz referéncia somente a forma dos
objetos e do seu conhecimento, enquanto a matéria tem de ser necessariamente
dada. Na teoria do conhecimento Kant distingue dois elementos: o da sensibilidade e
o do entendimento. O ponto de partida sdo as intuicdes. Da intuicdo empirica 0
sujeito reconhece o objeto dado pela sensacéo - enquanto pelas intuicbes puras a
priori ele da forma a estas sensacdes. Assim, as intuicbes puras determinam a
capacidade receptiva do sujeito, as condi¢cdes do conhecimento e lhe ensejam o
carater de necessidade e universalidade. Ja pelo entendimento o sujeito produz as
representacbes a partir do recebido pela sensibilidade, sintetizando-as e
organizando-as por meio das formas do intelecto — as categorias. Primeiro o objeto &€

dado, depois pensado.

A matéria do conhecimento é dada pelas sensacdes, produto da
experiéncia. Mas estas sensacfes ndo tém conexdo entre si; sdo um
variegado. Neste caso, 0 nosso pensamento introduz uma ordem,
enlacando uns com outros os conteddos das sensacdes, mediante
elementos a priori; por um lado, mediante as formas da intuicdo sensivel,
gue sdo espaco e tempo (0s quais tornam possivel a experiéncia, pois nao
podemos pensar objeto algum sem o situarmos no espacgo e no tempo); por
outro lado, mediante as formas do intelecto, as categorias (que sao em
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numero de doze, a mais importante delas sendo a causalidade)” (TRUYOL y
SERRA, 1992, p. 361).

Ha uma autonomia ldgica em relagdo aos fendbmenos que transforma o eu
transcendental enquanto autoconsciéncia, no legislador da natureza (KUIAVA, 1999,
p. 298). “O mundo em que vivemos é um mundo construido por nés” (TRUYOL y
SERRA, 1992, p. 361). Portanto, embora na dimensdo empirica praticamente néo
exista a liberdade, na esfera transcendental o eu é ativo, espontaneo, capaz de
construir o conhecimento dos fendmenos. Na razdo prética a relacdo entre liberdade
e a determinacéo do principio de validacdo das normas do agir humano é mais clara.
A norma ética é resultado da absoluta autonomia do sujeito diante da realidade
sensivel, ou seja, a norma ética ostenta uma causa puramente racional, plenamente
livre de qualquer determinacao sensivel.

Em sintese, 0 que é possivel identificar em Kant como expressao da filosofia
ocidental € que, sem a liberdade, o conhecimento e a ética ruiriam, fracassariam. Se
a liberdade é de alguma forma limitada, o conhecimento e a ética ndo mais seriam
possiveis. Lévinas quer destacar a constituicdo na historia da filosofia de uma
premissa de intocabilidade da liberdade sob pena de qualquer empreendimento

humano fracassar.

Pode distinguir-se no pensamento europeu o predominio de uma tradigédo
gue subordina a indignidade ao fracasso, a propria generosidade moral as
necessidades do pensamento objetivo. A espontaneidade da liberdade néo
se p6e em questdo. SO sua limitagdo seria tragica e suscitaria escandalo
(LEVINAS, 1971, p. 81)*%

E é justamente contra esta premissa de intocabilidade da liberdade que
Lévinas se volta a partir da idéia de infinito. Como o infinito extravasa a idéia do
infinito e como esta inadequacao se coloca como pressuposto do saber e definidora
da nocdo de transcendéncia e subjetividade. Nosso objetivo agora é demonstrar
como a partir deste mesmo pressuposto Lévinas pde em causa um dos pilares do
pensamento filoséfico ocidental: a liberdade espontanea do sujeito.

Primeiramente, toda a inadequacéo presente nas idéias coloca-se como um

auténtico obstaculo a inteligibilidade do sujeito. Aquela situacédo fundamental em que

°2 On peut distinguer dans la pensée européenne la prédominance d’une tradition qui subordinne
l'indignité a I'échec, la générosité morale elle-méme, aux nécessités de la pensée objetive. La
spontanéité de la liberté ne se met pas en question. Sa limitation seule serait tragique et ferait
scandale.
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0 objeto é desproporcional a idéia faz com que, de certa forma, o fato permaneca
“nele mesmo” enquanto problema ante a razdo, tornando-se obstaculo a
consciéncia. Neste sentido, o processo de conhecimento ndo pode ser ingénuo a
ponto de desconsiderar os obstaculos. Eles tém de ser levados a sério, respeitados
como condicdo para que 0 processo de conhecimento possa seguir. Por
conseguinte, a espontaneidade enquanto autonomia do sujeito ante a construgao da
realidade deve ser posta em questdo. “A quebra de espontaneidade € condicao para
que o processo de conhecimento possa seguir” (SOUZA, 2001, p. 267). A
possibilidade de o sujeito construir sua realidade a partir do que lhe é dado é
guestionada na medida em que nao se detém sobre os obstaculos que a
consciéncia enfrenta neste caminho, i. e., a excedéncia presente na realidade.
Afirmar apenas que se ha obstaculo o fato ndo mais pode ser conhecido é
abandonar uma postura critica sobre a prépria espontaneidade do sujeito, sobre as
normas que o proprio sujeito se impde para edificagdo do seu mundo.

Como a desproporcéo tem a nocéo de infinito como fundamento, o infinito é o
fundamento ou mesmo o proprio obstaculo a inteligibilidade e a autonomia do
sujeito. E a partir do infinito que se percebe o modo pelo qual a consciéncia
monoldgica, fonte de todo o sentido, destitui-se do seu poder de autonomia. Como

situa Lévinas:

O infinito extravasando a idéia de infinito pde em causa a liberdade
espontanea em nds. Dirige-a, julga-a e a conduz a sua verdade. A analise
da idéia de infinito, & qual s6 se tem acesso a partir de um Eu, culminara
com a ultrapassagem do subjetivo (LEVINAS, 1971, p. 44)*

Isto implica que a liberdade ndo pode mais ser compreendida como
espontaneidade. A nocao de infinito exp6s a luz uma dimenséo de precariedade da
espontaneidade que rompe com quaisquer projecdes de onisciéncia aptas a provir
de um impulso de liberdade ingénua (SOUZA, 2001, p. 267). Tal situacao indica uma
certa “reserva de liberdade” que ndo segue a ldgica da espontaneidade da liberdade

gue, por sua vez, induz a uma certa consciéncia do fracasso.

A famosa suspensao do ato, que tornaria a teoria possivel, deve-se a uma
reserva da liberdade que nédo se entrega aos seus impulsos, aos seus

*% 'infini débordant I'idée de I'infini, met en cause la liberté spontanée en vous. Il la commande et la
juge et 'améne a sa vérité. L'analyse de I'Infini a laquelle on n'accéde qu’a partir d'un Moi, se
terminera par le dépassement du subjetif
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movimentos repentistas e que mantém as distancias. A teoria onde surge a
verdade € a atitude de um ser que desconfia de si préprio. O saber soO se
torna saber de fato se, ao mesmo tempo, for critico, se se puser em
guestao, se remontar além da sua origem (movimento contra a natureza
gue consiste em procurar muito antes da sua origem e que atesta ou
descreve uma liberdade criada). Esta critica de si pode compreender-se,
guer como uma descoberta da sua fraqueza, quer como uma descoberta da
sua indignidade: isto é, quer como um conhecimento do fracasso, quer
como uma consciéncia da culpabilidade. No dUltimo caso, justificar a
liberdade n&o é demonstra-la, mas torna-la justa (LEVINAS, 1971, p. 81)*.

O sujeito passa a desconfiar de si proprio a partir do reconhecimento da
distancia infinita que o separa da realidade, sua liberdade passa a ter vergonha de si

propria.

Esta maneira de se confrontar com a perfeigdo do infinito ndo é, pois, uma
consideragdo teorética. Realiza-se como vergonha onde a liberdade se
descobre mortifera no seu préprio exercicio. Cumpre-se na vergonha onde
a liberdade ao mesmo tempo que se descobre na consciéncia da vergonha
esconde-se na propria vergonha. A vergonha ndo tem a estrutura da
consciéncia e da clareza, orientando-se ao invés (LEVINAS, 1971, p. 82)55

Veja-se, no entanto, que nao se trata de superar os obstaculos, as distancias,
mas de reconhecé-las e respeita-las. Como determina o proprio autor:

A preocupacdo com intelegibilidade distingue-se fundamentalmente de uma
atitude que gera uma agao sem consideracao pelo obstaculo. Significa, pelo
contrario, um certo respeito pelo obstaculo (LEVINAS, 1971, p. 80)°.

Ainda Lévinas:

> |La fameuse suspension de I'acte qui rendrait la théorie possible, tient & une réserve de la liberté qui
ne se livre pas a ses élans, a ses mouvements primesautiers et garde les distances. La théorie ou
surgit la vérité, est I'attitude d’'un étre qui se méfie de soi. La savoir ne devient savoir d’'un fait que si,
e n méme temps, il est critique, s'il se met en question, remonte au-dela de son origine (mouvement
contre nature, qui consiste a quérir plus haut que son origine et qui atteste ou décrit une liberté créé).
Cette critique de soi peut se comprendre, soit comme une découverte de sa faiblesse, soit comme
une découverte de son indignité: c’est-a-dire, soit comme une conscience de I'échec, soit comme une
conscience de la culpabilité. Dans le dernier cas, justifier la liberté, ce n'est pas la prouver, mais la
rendre juste.

*® Cette facon de se mesurer a la perfection de I'infini, n’est donc pas une considération théoréthique.
Elle s’accomplit comme honte ou la liberté se découvre meurtriere dans son exercice méme. Elle
s’accomplit dans la honte ou la liberté, en méme temps qu’elle se découvre dans la conscience de la
honte, se cache dans la honte méme. La honte n'a pas la structure de la conscience et de la clarté,
mais est orientée a I'envers.

*% | e souci d'intelligibilité se distingue fonciérement d'une attitude qui engendre une action sans égard
pour I'obstacle. Il signifie, au contraire, un certain respect de I'objet
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A existéncia em realidade ndo esta condenada a liberdade, mas investida
em liberdade. A liberdade ndo esta nua. Filosofar € remontar aquém da
liberdade, descobrir a investidura que liberta a liberdade do arbitrario
(LEVINAS, 1971, p.83)°".

Assim, a nocao de liberdade em Lévinas relaciona-se ao fato de o sujeito ser
livre para ndo permanecer afeito a espontaneidade de sua liberdade, a possibilidade
de questionar sua propria liberdade ingénua. E ainda liberdade, mas liberdade
licida, liberdade investida, que possibilita se conhecer o suficiente para saber até
que ponto pode prosseguir. Por sua vez, o questionamento do estatuto da liberdade
nos leva a um redimensionamento da propria idéia de filosofia. Nao se trataria mais,
simplesmente, de um exercicio ingénuo da liberdade, mas lucidez suficiente para se
perceber o quanto de arbitrario e violento repousa no amago da proépria liberdade
(SOUZA, 2001, p. 271).

* 'existence en réalité, n'est pas condamné a la liberté, mais est investie comme liberté. La liberté,
n'est pas nue. Philosopher, c’est remonter en deca de la liberté, découvir I'investiture qui libére la
liberté de l'arbitraire.
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3 - ALTERIDADE E JUSTICA

3.1 — Justica como compromisso diante do sofrimento do outro

Restou dito no primeiro capitulo que o homem € um ser que sofre em funcéo
da tensdo entre sua transcendéncia e a ordem ontolégica que o cerca - situacdo de
pobreza da qual o humano ndo consegue escapar. Sendo assim, restaria questionar:
0 que se deve fazer? Diante da pendria, da nudez, da vulnerabilidade que inelutavel
e infinitamente cercam o humano, qual o comportamento ético a se desenvolver?
Qual o bem a ser realizado? O que € certo a se fazer? Como agir? Qual o sentido da
ética? Ha justificativa ética para sofrer consentidamente? Ha justificativa ética para
causar sofrimento?

Sendo o humano marcado pelo sofrimento, a ética se transforma num agir em
funcdo do sofrimento de outrem. E uma pratica diante da infinita situacdo de pendria
de outrem. O Unico valor absoluto é a possibilidade humana de dar, em relagéo a si,
prioridade ao outro (LEVINAS, 1991, p. 119). Comprometer-se com o humano: ética
e razdo indicam compromisso. Ateng¢do ao sofrimento de outrem que, através das
crueldades e, por causa delas — pode afirmar-se como o préprio né da subjetividade
humana a ponto de se ver elevado a um supremo principio ético — o Unico nao
possivel de contestar — e até a comandar as esperancas e a disciplina pratica de
vastos agrupamentos humanos (LEVINAS, 1991, p. 104). A morada (ethos) é
marcada por um sofrimento e, em um lugar de sofrimento, a agdo demandada vai

em direcao a esse sofrer, em se comprometer e agir diante dele.

O mal do sofrimento — passividade extrema, impoténcia, abandono, solidao
— nédo é ele também o inassumivel e, assim, por sua nado-integracdo na
unidade de uma ordem e de um sentido, a possibilidade de uma cobertura
e, mais precisamente, daquela em que passa uma queixa, um grito, um
gemido ou um suspiro, apelo original por auxilio, por socorro curativo, pelo
socorro do outro eu, cuja alteridade, cuja exterioridade promete salvacédo?
Abertura original em diregdo aquele que socorre onde vem se impor —
através de um pedido de analgesia mais imperioso, mais urgente no gemido
gue um pedido de consolagdo ou do adiamento da morte — a categoria
antropolégica do medical, primordial e irredutivel, ético. Para o sofrimento
puro, intrinsecamente insano e condenado, sem saida, a si mesmo,
delineia-se um além no inter-humano (LEVINAS, 1991, p. 103)*®.

*® Le mal de la souffrance — passivité extréme, impuissance, abandone et solitude — n’est-il aussi
inassumable et, ainsi, de par as non-intégration dans l'unicité d'un sens, la possibilité d'une
couverture et, plus précisément, de celle ou passe une plainte, un cri, un gémissement ou un souprir,
appel originel a l'aide, au seccours curatif, au secours de I'autre moi dont I'altérité, dont I'extériorité
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O encontro com o outro, ou seja, assumir a condi¢do do outro, ter consciéncia
da condicéo do outro, transforma-se em um apelo; € se deparar com uma norma que
ordena agir em funcéo do sofrer. E uma norma nao determinada pelo proprio sujeito
— ‘por mim mesmo’. A norma parte do outro, é posta pelo outro. A penuria do outro
indica a agdo. Ordem advinda do outro, de sua situagdo de pobreza. Trata-se de um
abrir-se ao chamado daquele que sofre. E o que Lévinas chama de se abrir ao
chamado do rosto. A pobreza do rosto se apresenta como um pedido, uma pro-
vocacao.

Mas essa suplica é exigéncia (LEVINAS, 1993b, p. 60). “O rosto pede-me,
ordena-me” (LEVINAS, 1982b, p. 94, traducdo nossa)®®. Apelo que é também norma.
“Ha no parecer do rosto um mandamento, como se algum Senhor me falasse”
(LEVINAS, 1982b, p. 83, traducdo nossa)®. Por mais paradoxal que possa parecer,
a suplica é também uma ordem. O rosto € ao mesmo tempo interdito e suplica,
majestade e indigéncia. Lévinas analisa a relacdo inter-humana como se, na
proximidade com Outrem — para além da imagem que faco de outro homem — o seu
rosto, o expressivo no Outro, fosse aquilo que me manda servi-lo (LEVINAS, 1982b,
p. 94). A ordem é, assim, a propria significancia do rosto. O rosto daquele que sofre

me impde uma agao.

Sua significacdo € uma ordem significada. Eu preciso que, se 0 rosto
significa uma ordem a meu respeito, ndo é da maneira de um signo
qualquer significar; essa ordem é a prépria significancia do rosto (LEVINAS,
1982b, p. 94)%.

Trata-se de uma relacéo alheia a qualquer nocéo tradicional de poder. E uma
ordem que nédo se sustenta em qualquer tipo de forgca. A responsabilidade consiste
numa relacado que advém de uma resisténcia do rosto em relagdo ao Eu. Mas é uma
resisténcia ética, que ndo desafia os poderes do sujeito. Como sustenta Caterine

Chalier, a resisténcia do rosto, de resto impotente para se proteger efetivamente da

promettent le salut? Ouverture originele vers le secourable ou vient s'imposer — a travers une
demande d’'une analgésie plus impérieuse, plus urgente dans le gémissement qu'une demande de
consolation ou d'ajournement de la mort —la catégorie anthropologique du médicalm primordiale,
irréductible, éthique. Pour la souffrance pure, intrinséquement insensée et condammnée, sans issue,
a elle-méme, se dessine un au-dela dans inter-humain.

%9 | e visage me demande et m'ordonne.

® ||y a dans I'apparition du visage un commandement, comme si un maitre me parlait.

® 3a signification est un ordre signifie. Je precise que si le visage signifie un ordre & mon égard, ce
n'est pas le maniére dont un signe quelconque signifié; cet ordre est la signifiance méme du visage.
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violéncia que o ameaca €, sem duvida, de ordem outra (CHALIER, 1993, p. 115). O
rosto ndo desafia a fragueza dos poderes do sujeito, mas seu poder de poder
(LEVINAS, 1971, p. 215). Ele se dirige ao sujeito convidando-o a uma relacdo sem
comparacdo com um poder que se exerce (LEVINAS, 1971, p. 216). “O humano s6
se oferece a uma relacdo que ndo € poder” (LEVINAS, 1991, p. 22, traducio
nossa)®. O Outro faz frente aos poderes do Eu e o convida a uma relacdo para além
das capacidades de sintese e reducdo do sujeito, para uma relacdo que Lévinas
nomeia de frente a frente (LEVINAS, 1971, p. 78-79). Nesse sentido, surge a
responsabilidade ndo como uma retirada do poder do sujeito, mas como uma
relacdo de nao indiferenca ao apelo, que se instaura com o acolhimento de Outrem.
A humanidade da consciéncia ndo se insere absolutamente nos poderes do sujeito,
mas na sua responsabilidade. Diante do fraco ‘eu’ posso tudo; mas o que se
pode/deve fazer, é reconhecer sua fraqueza. O sujeito tem a capacidade de deixar
seu poder de fazer tudo e fazer tudo pelo sofrer do outro. “Nossa humanidade
consiste em poder reconhecer a proeminéncia do outro” (LEVINAS, 1994a, p. 179,

traducéo nossa)®. Assim deslinda Lévinas:

Esse infinito, mais forte do que o assassinio, nos resiste de pronto em seu
rosto e, em seu rosto, eis a expressdo original, a primeira palavra: ‘ndo
cometerds assassinio’. O infinito paralisa o poder pela sua infinita
resisténcia ao assassinio que, dura e intransponivel, brilha no rosto de
outrem, na nudez total dos seus olhos, sem defesa, na nudez da abertura
absoluta do Transcendente (LEVINAS, 1971, p. 217, traducao nossa)®".

Ainda;

A humanidade da consciéncia ndo se acha absolutamente nos seus
poderes mas na sua responsabilidade. Na passividade, no acolhimento, na
obrigacao a respeito de outrem: é o outro que é primeiro, e ai a questédo da
minha consciéncia soberana ndo é mais a primeira questdo. Preconizo, € o
titulo de um de meus livros, 0 humanismo de outro homem (LEVINAS, 1991,
p.122, traducdo nossa) e,

®2 | 'humain ne s’offre gu’a une relation qui n’est pas un pouvoir.

®% Notre humanité consiste a pouvoir reconnaitre cette priorité de I'autre.

® Cet infini, plus fort que le meurtre, nous resiste déja dans son visage, est son visage, est
I"expression originalle, est le premier mot: “tu ne commettras pas meurtre”. L infini paralyse le pouvoir
par sa résistance infinie au meurtre, qui, dure et insurmontable, luit dans le visage d autrui, dans la
nudité totale de ses yeux, sans défense, dans la nudité de I"ouverture absolute du Transcendant.

® | 'humanité de la conscience n'est pas du tout dans ses pouvoirs mais dans as responsabilité. Dans
la passivité, dans I'accueil, dans I'obligation a I'égard d’autrui; c’est I'autre qui est premier, et, 14, la
question de ma conscience souveraine n’est plus la premiére question. Je préconise, c’est le titre de
I'un de mes livres, ‘I'humanisme de I'autre homme’.
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A obrigagdo ética é responder a este chamado. Eu tenho responsabilidade
pelo sofrimento de outrem. Relacionar-se com Outrem € ja assumir responsabilidade
por Outrem, ou seja, se 0 sujeito ndo assumir sua responsabilidade, ele deixa de
acolher Outrem em sua absoluta alteridade e humanidade. Como bem disse
Lévinas: “o0 laco com outrem s6 se apresenta como responsabilidade” (LEVINAS,
1982b, p. 93, traducdo nossa)®®. Reconhecer a alteridade é reconhecer Outrem
como meu préximo, como aquele por quem sou responsavel. Lévinas, ao distanciar-
se da ontologia, recorre a nocdo de proximidade no sentido de contato né&o
equacionado intelectualmente, como termo que expressa a propria relacao original

entre eu e outrem.

A esta maneira de passar neste perturbador presente sem ser investido
pelos arquétipos da consciéncia, marcando com estrias a clareza do
ostensivo, chamamos traco. Anarquicamente, proximidade ¢é um
relacionamento com uma singularidade sem principio, sem ideal.
Especificamente, a esta descricdo corresponde minha relagdo com o
proximo (LEVINAS, 1978, p. 158-159, tradug&o nossa) o,

Por via de consequéncia, o reconhecimento de Outro e a assuncdo de
responsabilidade implicam uma atitude de caridade, de amor, de doacéo. A relacao
com o humano s6 se apresenta como responsabilidade, quer seja essa, alias, aceita
ou rejeitada, quer se saiba ou ndo como assumi-la, quer se possa ou nao fazer
qualquer coisa de concreto por outrem. Dar: ser espirito humano é isso (LEVINAS,
1982hb, p. 93). Explica Lévinas:

O olhar que suplica e exige — que s6 pode suplicar porque exige — privado
de tudo porque tendo direito a tudo e que se reconhece dando (tal como ‘se
pdem as coisas em questdo dando’) - esse olhar é precisamente a epifania
do rosto como rosto. A nudez do rosto é pendria. Reconhecer outrem é
reconhecer uma fonte, reconhecer outrem — é dar. Mas é dar ao mestre, ao
senhor, aquele que se aborda como ‘o senhor’ numa dimenséo de altura
(LEVINAS, 1971, p. 73, traducao nossa)®.

® | a lieu avec autrui ne se noue gue comme responsabilité.

®7 Cette facon de passer en inquiétant le présent sans se laisser investir par I"arché de la conscience,
en stritant de raies la clarté de I'ostensible, nous I"avons appelée trace. Anarchiquement la proximité
est ainsi une relation avec une singularité sans d’aucun principe, d"aucune idéalité. Concrétement, a
cette description correspond ma relation avec le prochain.

% Ce regard qui supplie et exige — qui ne peut que supplier parce qu’il exige — privé de tout parce que
ayant droit a tout et qu’on reconnait en donnant (tout comme on met les choses en question en
donnant) — ce regard est précisément |"épiphanie du visage comme visage. La nudité du visage est
déneuement. Reconnaltre autrui, c’est reconnaitre une faim. Reconnaitre Autrui — c’est donner. Mais
c’est donner au maitre, au seigneur, a celui que I'on aborde comme vous dans une dimension de
hauter.
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Logo, ao se responsabilizar por Outrem o Eu acaba por submeter-se ao seu
interdito, a sua ordem. Quem acata a ordem reconhece Outrem como seu mestre,
como seu Senhor. Como infere Leévinas: “a consciéncia primeira da minha
imoralidade ndo é minha subordinacédo ao fato, mas a outrem, ao infinito (...) € o
acolhimento de Outrem, o comeco da consciéncia moral, que pde em questao a
minha liberdade” (LEVINAS, 1971, p. 82, traducdo nossa)®.

Desvenda ainda Lévinas a singularidade da ordem ética:

A consciéncia de responsabilidade de imediato obrigada, por certo, ndo esta
no nominativo, estd antes no acusativo. Ela € ‘ordenada’, e a palavra
‘ordenar’ é muito boa em francés: quem se torna padre, é ordenado, mas na
realidade recebe poderes. A palavra ‘ordenar’, em francés significa ao
mesmo tempo ter recebido a ordem e ser consagrado. E neste sentido que
posso dizer que a consciéncia, a subjetividade ndo tem mais, em sua
relacdo com o outro, o primeiro lugar (LEVINAS, 1991, p. 121, traducéo
nossa)7°.

Esse ato de comprometimento, de responsabilidade com o sofrimento
humano aparece tanto na pratica quanto na obra levinasiana, sob diversas alcunhas:
solidariedade, bondade, fraternidade, caridade, amor e, no que mais interessa aqui,
justica. A nocdo de justica assume entdo a idéia de reacdo ao sofrimento,
independemente de qualquer diferenciacédo semantica possivel. E sempre a partir do
rosto, a partir da responsabilidade por Outrem que ‘nasce’ a justica (LEVINAS, 1991,
p. 114). Justica, amor, solidariedade, bondade, consistem em reconhecer em
Outrem o meu mestre (LEVINAS, 1971, p. 68). Como visto, acolher Outrem,
responsabilidade, é acolher sua ordem, reconhecé-lo como meu senhor. Mas € um
mestre que s6 é mestre porque é nudez e despojamento (LEVINAS, 1971, p. 73). E
é a esse acolhimento de frente que Lévinas nomeia justica.

E a idéia de responsabilidade como amor. Mas, apesar de corrente em seus

textos, Lévinas néo gosta da palavra amor dada a ambiguidade de seu sentido.

O encontro com outrem € imediatamente minha responsabilidade por ele. A
responsabilidade pelo proximo é, sem davida, o0 nome grave do que se

% La conscience premiére de mom immoralité, n’est pas ma subordination au fait, mais a autrui, a
I'Infini. (...) c’est I'accueil d’Autrui, le commencement de la conscience morale, qui met en question ma
liberté.

" | a conscience de responsabilité d’emblée obligée n’est certes pas au nominatif, elle est plutét a
accusatif. Elle est ‘ordonnée’, et le mot ‘ordonner’ est trés bon en francais; quand on devient prétre, on
est ordonné, mais en réalité on recoit des pouvoirs. Le mot ‘ordonner’ en francais signifie a la fois
avoir recu l'ordre et étre consacré. Ce'est dans ce sens-la que je peux dire que la conscience, la
subjectivité n’a plus dans sa relation a I'outre la prémiére place.
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chama amor ao préximo, amor sem Eros, caridade, amor em que o
momento ético domina 0 momento passional, amor sem concupiscéncia.
N&o gosto muito da palavra amor, que estd gasta e adulterada. Falemos
duma assuncéo do destino de outrem. E isto a visdo do rosto, e se aplica ao
primeiro que aparece (LEVINAS, 1991, p. 113, traducao nossa) .

A consciéncia moral s6 se inicia com esse acolhimento, a partir de uma
recusa do sujeito em usar seus poderes frente a um rosto nu e indefeso. A
consciéncia moral apresenta-se como um Eu que rejeita, que deixa de usar seus
poderes em relacdo ao Outro, dai aceitando sua responsabilidade. Como bem disse
Lévinas: “(...) e eu, que sou eu, mas enquanto ‘primeira pessoa’, sou aquele que
encontra processos para responder ao apelo” (LEVINAS, 1982b, p.83, traducéo
nossa)’2. O Eu tem de esquecer seus poderes e reconhecer o Outro como sofredor,
despojado, i.e., 0 Eu deve rejeitar o livre exercicio de sua consciéncia, acolhendo o
Outro como pobre e se responsabilizando por ele, ndo se lhe mostrando indiferente.
Se a consciéncia formou-se a partir do reconhecimento da unicidade infinita de
outrem, aqui nasce a consciéncia moral: na escuta, na obediéncia, na aceitacdo da
responsabilidade (PAIVA, 2000, p. 223). “A humanidade da consciéncia ndo esta
absolutamente nos seus poderes mas na sua responsabilidade” (LEVINAS, 1991, p.
123, traducdo nossa)’®. Moral é subordinacdo a outrem, é o reconhecimento do
privilégio da exterioridade, do sofrimento. Para agir moralmente, eu de inicio tenho
de pensar sobre o sofrimento de outrem, ai eu encontro o0 caminho para o agir moral.
A autenticidade do eu seria essa escuta do primeiro chamado, essa atencédo ao
outro (LEVINAS, 1991, p. 239). Trata-se daquilo para o que Lévinas chama a
atencdo, especialmente em seus ultimos livros, com a situacdo do refém e da

substituicdo. Ressalta Nilo Ribeiro Junior:

Nesse estagio, a aproximagcdo do primeiro a vir (DEHH 284) como
perseguicdo sobre 0 mesmo suscita uma espécie de “hemorragia do Ser”
(AE 147). Ela é vivida como des-inter-essamento incessante de seu ser. Ela
des-norteia a “légica da temporalidade do Ser” (AE 19 n.1). Essa dinamica
realiza-se como uma espécie de obsessdo. A subjetividade sente-se
cercada por todos os lados pelo outro. Nessa situacdo hemorragica, o eu se
torna refém do outro sem que ele seja aprisionado pelo outro. N&o se trata

™ La rencontre d'Autri est d’'emblée ma responsabilité pour lui. La responsabilité pour le prochain qui
est, sans doute, le nom serve de ce qu’'én appelle I'amour du prochain, amour sans Eros, charité,
amour ou le moment éthique domine le moment passionnel, amour sans concupiscence. Je n'‘aime
pas beaucoup le mot amour qui est usé et frelaté. Parlons d’'une prise sur soi du destin d’autrui. C’est
cela la ‘vision’ du visage, et cela s’applique au premier venu.

2.(...) et moi, qui que je sois, mais en tant que ‘premiére personne’, je suis celui qui se trouve des
ressources pour répondre a I'appel.

® L’humanité de la conscience n'est pas du tout dans ses pouvoirs mais dans sa responsabilité.
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de uma prisdo, porque o eu ndo se autocompreende sendo referido ao
acercamento do outro em sua proximidade. O eu ndo pode escapar da
perseguicdo do outro porque a condicdo primeva de eu € estar numa
relacdo sem relacao, isto é, é encontrar-se num estado de passividade da
passividade. Finalmente, o eu declina-se dramaticamente na substituicao.
Ele é encarregado de carregar todas as dores, 0s sofrimentos e até mesmo
as culpas do préximo (RIBEIRO JUNIOR, 2008, p. 79).

Observe-se que a ética encontra-se dentro de uma contradicdo, de uma
ambigiidade (LEVINAS, 1991, p. 67), de uma tensdo entre duas posturas — a
passividade e a atividade. Ante 0 encontro com 0 outro 0 eu se apresenta passivo e
ativo, ao mesmo tempo. O sujeito deve se apresentar passivo, vez que se deve
sujeitar a ordem imposta pelo rosto, cujo sentido parte da condicdo do outro, do
sofrimento de outrem. Trata-se de um agir diante do chamado. O sujeito né&o
participa do processo de determinacdo da norma; sua razdo nao determina o sentido
da ética. Passivo, por ter de se subordinar a condicdo do outro. No entanto a
passividade na determinacdo do conteldo da ordem implica a resposta a esse
chamado s6é podendo se realizar por meio de um agir positivo. S6 se responde ao
chamado por meio de um agir, de um fazer, de uma postura ativa sobre a violéncia
gue perpassa inegavelmente o outro. Enfim, trata-se da passividade mais ativa.

Tal atividade é propria de uma filosofia pratica, de uma racionalidade que
implica pensar a agdo do homem, de como afeta-la. A agdo humana tem um sentido
e ndo se pode furtar de discuti-la, de avalia-la, sob pena de se aceitar qualquer
parametro axioldégico ou mesmo de negar a capacidade de a razado refletir sobre
valores e sentidos. Mas pensar aqui hdo deve denotar apenas uma atitude teorética.
N&o consiste numa questdo de se descobrir um sentido Ultimo do agir que deve ser
desvendado pela razdo. Pensar e agir presumem sentidos interligados. A
compreensao nao supde apenas uma atitude abstrata, mas todo um comportamento
humano. Nao basta a consciéncia moral acostar-se meditativa sobre o processo de
criacado de normas abstratas ou concretas, uma vez que a moral so se realiza em um
‘fazer’ diante daquele que sofre. Se Heidegger bem ensinou que ‘eu compreendo 0
ser existindo’, a idéia aqui é dizer que ‘eu compreendo o humano agindo em direcéo
ao humano’. Pensar o humano configura agir em funcdo do humano. A filosofia
pratica assume aqui antes de tudo o sentido de um agir.

Mas, agir como? H& uma acdo ou a¢bes determinadas para se responder ao
chamado do outro? A filosofia da alteridade pode ser entendida como um

moralismo? A teoria de Lévinas ndo pode ser entendida como um conjunto objetivo
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e determinado de acgbes e preceitos que possam ordenar e valorar a acdo do
homem como justa ou injusta. Positivar a quantidade de acOes seria listar a
qguantidade de sofrimentos por que pode passar o homem. Com efeito, estar-se-ia
deixando de entender a infinitude que perpassa a condicdo do outro. A pobreza na
qual o outro se apresenta determina a agdo, o0 compromisso com o0 sofrimento do
outro tem o condéo de determinar uma infinitude de comportamentos particulares
em direcdo a esse fendmeno. Se o agir ético é um agir solidario, faz-se necessario
entender que ha infinitas formas particulares de se realizar esse comando normativo.
Tudo o que puder ser dito pode ser desdito e dito novamente, no sentido de
realizacdo da solidariedade e da justica. Como sustenta Lévinas: “a moral, com
efeito, tem ma fama. Confundem-na ao moralismo. O que ha de essencial na ética
se dilui frequentemente nesse moralismo reduzido a um conjunto de obrigacdes
particulares” (LEVINAS, 1994a, p. 178, traducdo nossa)’.

A responsabilidade, ou justica, ndo deixa de passar pela formacao da
consciéncia. Ao se descobrir Unico, 0 homem entende a unicidade e a infinitude do
outro. “Homem unico no mundo — é responsavel por todo o universo” (LEVINAS,
1991, p. 225, traducdo nossa)’”®. O eu consciente se abre a responsabilidade,

entende e compartilha o sofrimento do humano.

Sofrendo o fardo do outro homem, o eu é apelado a unicidade pela
responsabilidade. A super-individuacdo do eu consiste no fato de ele estar
na sua pele sem partilhar o conatus essendi de todos os seres que estdo
em si. Sou em relagéo a tudo quanto €, porque sou por relagéo a tudo o que
€. O eu, que expia por todo o ser, € uma expiagdo originaria, anterior a
iniciativa da vontade. Com se a unicidade do eu fosse a gravidade do peso
do outro sobre mim (LEVINAS, 2003a, p. 192).

Com efeito Lévinas chama a atencédo para o indeclinavel e irrecusavel da
responsabilidade. O contato com o sofrimento ocorre, € um fato. O homem nasce
em um mundo de relacionamentos sociais que nado escolheu e ndo pode ignorar. E
ha uma re-acdo a ele, mesmo que o ignorando. O sofrimento esta la, nossa
responsabilidade, presente, mesmo que ndo se queira assumir. ‘Eu ndo posso evitar
ter uma reacdo ao outro’, mesmo que de ignorancia ou brutalidade. Em todas as

ocasides em que ocorre uma reacao a alguém, se estd sendo responsavel para com

™ La morale a, en effet, une mauvaise réputation. On la confond avec moralisme. Ce qu'il y a
d’'essentiale dans I'éthique se perd souvent dans ce moralisme réduit a un ensemble d’obligations
Esarticuliéres. . _ _

Homme unique au monde — est responsable de 'univers tout entier.
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ele. Ainda, a responsabilidade diante do sofrimento do outro ndo pode ser sub-
rogada, transferida ou declinada. O encontro como rosto do outro é absolutamente
individual, Unico. Todo humano se relaciona com o outro, com 0 rosto em sua
pobreza e penduria. Transferir a responsabilidade significa transferir o contato com o
humano. Admitir que a responsabilidade ndo é individual é aceitar que o sofrimento
aparece so para alguns. “Ela consiste em fazer o que se tem vocacgao para fazer, em
fazer aquilo que mais ninguém, para além de mim, pode fazer” (LEVINAS, 2003a, p.

194). Como condensou Lévinas em uma pequena sintese de seu pensamento:

A unicidade me parece tomar sentido a partir da impermutabilidade que vem
do eu, ou a ele é devida, na concretude de uma responsabilidade por
outrem; responsabilidade que Ihe incubiria imediatamente na propria
percepcao de outrem, mas como se nesta representagdo, nesta presencga,
ela ja precedesse esta percepcdo, como se ela ja estivesse ai, mais velha
gue o presente, e, por isso, responsabilidade indeclinavel, duma ordem
estranha ao saber; como se, de toda a eternidade, o eu fosse o primeiro
chamado a esta responsabilidade; impermutavel e assim (nico, assim eu,
refém eleito, o eleito. Etica do encontro, sociabilidade. Desde toda a
eternidade um homem responde por um outro. De Unico a unico. Que ele
me olhe ou néo, “ele me diz respeito”; devo responder por ele. Chamo rosto
0 que, assim, em outrem, diz respeito ao eu — me concerne — lembrando,
por detrds da postura que exibe em seu retrato, seu abandono, seu
desamparo e sua mortalidade, e seu apelo a minha antiga responsabilidade,
como se ele fosse Unico no mundo — amado. Apelo do rosto do proximo
gue, em sua urgéncia ética, adia ou apaga as obrigacbes que o0 eu
interpelado deve a si préprio e onde a preocupacao pela morte de outrem
pode, no entanto, ser mais importante para 0 eu do que a preocupacao
consigo. A autenticidade do eu seria esta escuta de primeiro chamado, esta
atencdo ao outro sem sub-rogacdo e, assim, ja, a fidelidade aos valores
malgrado sua prépria mortalidade. Possibilidade do sacrificio humano como
sentido da aventura humana! (LEVINAS, 1991, p.239, traducéo nossa)76.

A responsabilidade por Outrem vem a ser uma responsabilidade que vai além

das atitudes do sujeito. Habitualmente se é responsavel por aquilo que

’® |_a unicité me semble prendre sens & partir de I'impermutalité qui vient ou qui revient au moi dans la
concrétude d’'une responsabilité pour autrui: responsabilité qui d’emblée lui incomberait dans la
perception méme d'autrui, mais comme si dans cette représentation, dans cette présence, elle
précédait déja cette perception. Comme si déja elle y était plus vieille le present et, dés lors,
responsabilité indeclinable, d'un ordre étrange au savoir; comme si, de toute éternité, le moi était le
premier appelé a cette responsabilité; impermutable et ainsi, unique, ainsi moi, otage, élu, I'élu.
Ethique de rencontre, socialité. De toute éternité un homme répond d’un autre. D’'unique & unique.
Qu'il me regarde ou non, ‘il me regarde’; j’ai a répondre de lui. J'appelle visage ce qui, ainsi, en autrui,
regarde le moi — me regarde — en rappelant, de derriere la contenace qu'il se donne dans son portrait,
son abandon, son sans-défense et sa mortalité, et son appel a mon antique responsabilité, comme s'il
était unique au monde — aimé. Appel du visage du prochain qui, dans son urgence éthique, ajourne ou
efface les obligations que le ‘moi interpellé’ se doit a lui-méme et ou le souci de la mort d’autrui peut
pourtant importer au moi avant son souci de moi pour soi. L’authenticité du moi, ce serait cette écoute
de premier appelé. Cette attention a I'autre sans subrogation et , ainsi, déja, la fidelité aux valeurs en
dépit de sa propre mortalité. Possibilité du sacrifice humain comme sens de I'aventure humaine!



76

pessoalmente se constroi. As tradicdes classicas e modernas sustentam que o
sujeito sO é responsavel por aquilo que causa — se é responsavel pelo filho que se
gera, pelo dano que se causa, pela violéncia que se faz, pelo crime que se comete.
No entanto, Lévinas ensina que a responsabilidade condiz inicialmente com um ‘por
outrem’. Isto vale dizer que se é responsavel pela prépria responsabilidade
(LEVINAS, 1982b, p. 92). Independentemente de ter sido ou ndo decorréncia de
meus atos — ‘somos responsaveis por mais do que nossos atos’. A consciéncia € um
descobrir-se sempre em divida — uma divida que jamais se contraiu. A
transcendéncia do outro ndo resulta numa afirmacéo racional do sujeito, nem numa
imposicdo do eu sobre o outro. E um fato que deve ser reconhecido, e n&o
imputado. A condicdo de o outro ser ele mesmo néo foi intuida pela razdo. O outro
sofre apesar de tudo aquilo que o sujeito lhe possa ter causado. Como a condicéo
transcendente de outrem - fundamento primeiro de seu sofrimento - ndo € posta pelo
sujeito ainda que o sujeito deva se deter sobre ele, cabe concluir que ele se torna
responsavel por aquilo que néo causou — ndo é o Eu que determina a infinitude do
outro, a impossibilidade de se sintetizar a condicdo humana. Responsabilidade pelo
que ndo se fez, pagar por uma divida que jamais se contraiu (LEVINAS, 1991, p.
243), isto exige a ética. Lévinas busca decifrar tal situacéo:

A comédia comeca com 0 mais simples de nossos gestos. Todos eles
comportam uma inevitavel falta de habilidade. Ao estender a mao para
aproximar uma cadeira, dobrei a manga do meu casaco, risquei o parque,
deixei cair a cinza do meu cigarro. Ao fazer aquilo que queria fazer, fiz mil
coisas que nao queria. O ato nao foi puro, deixei vestigios. Ao apagar esses
vestigios, deixei outros. Sherlock Holmes aplicard sua ciéncia a essa
grosseria irredutivel de cada uma de minhas iniciativas e, por ai, a comédia
evolui para tragédia.. Quando a impericia do ato se volta contra o fim
buscado, estamos em plena tragédia. Laio, para frustrar as predicGes
funestas, desencadeara exatamente 0 necessario para que elas se
cumprissem. Edipo, pelo fato de conseguir éxito, operara para sua
infelicidade. E como a caga que, na planicie coberta de neve, foge em linha
reta do barulho dos cacadores, e, desta feita, acaba por deixar
precisamente os vestigios que levardo a sua morte. E assim que somos
responsaveis para além de nossas intencbes (LEVINAS, 1991, p. 14,
traducéo nossa)77.

" La comédie commence avec le plus simple de nos gestes. lls comportent tous une maladresse
inévitable. En tendant la lain pour approcher une chaise, j ai plissé la manche de mon veston, j"ai rayé
le parquet, j"ai laissé tomber le cendre de ma cigarette. En faisant ce que que j ai voulu faire, j ai fait
mille choses que je n"avais pas voulues. L acte n"a pas été pur, j"ai laissé des traces. En essuyant
ces traces, j'en ai laissé d'autres. Sherlock Holmes appliquera sa science a cette grossiereté
irréductible de chacune de mes initiatives, et, par |a, la comédie pourra tourner au tragique. Lorsque la
maladresse de I"acte se retourne contre le but poursuivi, nous sommes en pleine tragédie. Laios, pour
déjouer les prédictions funestes, entreprendra ce qui est exactement nécessaire pour qu'elles
s’accomplissent. Edipe, en réussissant, travaille a son fuit en ligne droite le bruit des laisse
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E evidente que se pode omitir, que cabe nio fazer nada diante desse
chamado, desse encontro com o outro. Abrir-se-ia assim a possibilidade de toda
realizacdo do mal moral. O abandono do humano ao sofrimento, a indiferenca a sua
situacdo de penuria, fome, guerra. Lévinas vivenciou essa realizacdo do mal em
Auschwitz. Como cidadéao francés, apesar de ter nascido em Kovno (Republica da
Lituania), habilitado para o servico militar, ofereceu-se para participar da Segunda
Guerra Mundial como intérprete de alemdo e de russo. Nao demorou muito foi
aprisionado pelos alemaes juntamente com outros soldados, em Rennes, durante a
ocupacdo da Franca. Tempos depois foi transferido para Hannover, na Alemanha,
onde permaneceu no cativeiro de Stammlager. No cativeiro foi declarado judeu,
sendo separado dos demais franceses e colocado junto com os demais judeus. Sua
familia, residente na Lituania, foi igualmente presa e quase toda massacrada, no
decorrer da ocupacéo nazista.

Esse episddio, apenas um exemplo, um momento de desconsideracao do
humano pelo humano, marcou profundamente o pensamento de Lévinas. Blanchot
observou bem que a questédo do filosofar sobre o sofrimento do Holocausto ou de
lembrar sobre o que estd enterrado ao redor dos crematdrios exorta-nos a nao
esquecer, “é a base de toda a filosofia de Lévinas” (HUTCHENS, 2004, p. 116). Uma
de suas principais obras, Outramente que Ser ou Além da Esséncia, principia com

uma dedicatoria significativa:

A memoria daqueles mais proximos dentre os seis milhdes assassinados
pelos nacionais socialistas e os milhdes sobre milhdes de todos os credos e
todas as nacdes, vitimas do mesmo 6dio do Outro, 0 mesmo anti-semitismo
(LEVINAS, 1978)"®.

Mas, até aonde se conduziria minha responsabilidade pela humanidade? Para
se responder a essa questdo, pode-se utilizar um principio basico muito conhecido
do jurista: a extensdo da responsabilidade esta relacionada a extensdo do dano. E
um principio tido como fundamental desde o Direito Romano. E até aonde vai o

dano, o sofrimento, a pendria de outrem? Sera que a condi¢cdo de sofrer tem fim?

précisément ainsi les traces qui feront sa perte. Nous sommes ainsi responsables au-dela de nos
intentions.

A la mémoire des étres les plus proches parmi les six millions d'assassinés par les nationaux-
socialistes, a coté des millions et des millions d’humains de toutes confessions et de toutes nations,
victimes de la méme haine de I'autre homme, du méme antisémitisme.
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Sempre havera sofrimento, sempre haverd o chamado do rosto. Seja pelas
condi¢cdes que a propria natureza impde ao homem, seja pela imposicdo de um
modo ontologico a que o humano esta exposto. A responsabilidade para com o outro
é infinita. Nao ha sentido no pensar em que uma conduta, que uma acéo do humano
ou da politica ira dar cabo do sofrimento humano. Ndo é mais que uma ilusdo ou
mesmo uma negacdo do humano pensar no fim ou na resolugédo do sofrimento. O
humano € marcado, maculado por essa condicdo. A existéncia de um sofrimento
infinito implica, portanto, uma responsabilidade infinita.

Todavia essa extensao do agir ético deveria atingir qualquer ser humano? Até
mesmo 0 mais bruto, cruel, e assassino? Até o humano bruto para com o proprio
sujeito? A resposta ndo pode deixar de ser afirmativa. Por mais doloroso que seja,
ter que reconhecer a humanidade do bruto, do crapula, do assassino, do culpado, é
o0 que demanda a ética, o bem. Ultrapassar tudo o que foi dito, todo o contexto. O
encontro com o humano se descontextualiza, ndo depende do ‘que’ ou de ‘quem’ se
V&, pois 0 rosto paira sem contexto. E um agir ndo pelo que o homem ‘é’, pelo que
foi dito sobre ele. Em uma de suas varias entrevistas Lévinas chegou a responder a

uma questao como essa:

‘A ética seria a evocacdo desta famosa divida que eu jamais contrai’. O
senhor desenvolveu a idéia de que minha responsabilidade me é lembrada
no rosto do outro homem. Mas todo homem é este ‘outro’ homem? Nao ha,
por vezes, defeccdo do sentido, rostos de brutos? — Jean-Toussaint Desanti
perguntava a um jovem japonés que comentava meus trabalhos por ocasido
de uma defesa de tese, se um SS que eu entendo por rosto,questdo
perturbadora que postula, a meu juizo, uma resposta afirmativa. Resposta
afirmativa mas de qualquer modo, dolorosa! Mesmo em relagdo aqueles
cuja crueldade jamais passou por um tribunal, a justica continua a ser
exercida. O acusado considerado inocente tem o direito a uma defesa, a
atencdes. E admiravel que a justica tenha funcionado desta maneira, apesar
da atmosfera apocaliptica (LEVINAS, 1991, p. 243-244, traducdo nossa)’’.

Lembremo-nos de que tudo o que puder ser dito do homem, mesmo

que se tratem de conceitos ruins, ndo resume sua condicdo. O humano do bruto

7 ‘L’éthique serait le rappel de cette fameuse dette que je n'ai jamais contractée’. Vous avez
développé cette idée que ma responsabilité m’est rappelée dans le visage de I'autre homme. Mais
tout homme est-il-cet ‘autre’ homme? N'ya-t-il pas, parfois, défection du sens, des visages de brutes?
— Jean-Toussaint Desanti demandait a un jeune japonais qui commentait més travaux au cours d’'une
soutenance de thése, si um SS a ce j'entends par un visage. Question bien troublante qui appelle, a
mon sens, une réponse affirmative. Réponse affirmative chaque fois douloureuse! J'ai pu dire, lors de
I'affaire Barbie : Honneur a I'Occident! Méme a I'egard de ceux dont la ‘cruauté’ n’a jamais passe par
le tribunal, la justice continue d'étre exercée. Le prévenu considere comme innocent a droit a une
défense, a des égards. Il est admirable que la justice ait fonctionné de cette maniére-la, malgré
I'atmosphére apocalyptique.
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esta muito além do que puder ser dito sobre ele — sua humanidade transcende sua
brutalidade. E a ética é justamente conseguir ir além, transcender tudo o que foi dito
sobre ele. Todo o dito esta na ordem do ser, na ontologia, no poder sobre aquele
gue se sujeita a um julgamento. Se o sujeito fizer depender sua acao de qualquer
conceito que possa ser imputado ao outro, estar-se-ia novamente subordinando a
ética a ontologia, restabelecendo seu primado. Ou seja, se a consciéncia tem como
necessario primeiro pensar, conceituar, sintetizar determinada pessoa como bruto,
gentil, arrogante, livre, cidaddo, negro, cristdo, brasileiro etc., para em seguida
encontrar a direcdo do agir ético, a ontologia encontra novamente seu lugar de
pensamento primeiro. E, em sendo assim, correm-se todos os riscos de uma filosofia
do poder, da sintese e da desconsideracdo. Definir alguém por sua brutalidade é
uma negacao - negacao parcial que significa violéncia. A humanidade néo reside na
brutalidade do bruto, mas no infinito que transcende sua proépria brutalidade. O bruto
nao € apenas um bruto, mas um humano que se apresenta por meio de seu rosto
como outrem que sofre. A ética levinasiana fundamenta-se justamente nesse
transcender, em um agir em funcdo de um além do que foi dito. Portanto, se a ética
estabelece o dever de se entender o humano para além de todos 0s conceitos, isto
inclui todos aqueles definidos ou determinados como axiologicamente negativos,

ruins, horriveis, terriveis etc. Explica Lévinas:

N&o por causa da qualidade moral da humanidade que, alias, de modo
algum quero contestar, mas por causa de sua maneira de ser que €&, talvez,
a fonte de todo valor moral. Manifestar-se como humilde, como aliado ao
vencido, ao pobre, ao banido — é precisamente nao entrar na ordem. Neste
derrotismo, nesta timidez que ndo ousa ousar, por esta solicitacdo que nao
tem a mencdo de solicitar e que € a propria ndo-audacia, por esta
solicitagdo de mendigo e de apatrida que ndo tem onde pousar sua cabeca
— a mercé do sim ou do ndo daquele que acolhe — a humildade desconcerta
absolutamente; ndo é deste mundo. A humildade e a pobreza sdo maneiras
de se manter no ser — um modo ontoldgico (ou ndo ontoldgico) — e ndo uma
condicao social. Apresentar-se nesta pobreza de exilado € interromper-se a
coeréncia do universo; é praticar uma abertura na imanéncia sem nela se
ordenar (LEVINAS, 1991, p.66, traducdo nossa)®

% Non pas a cause de la qualité morale de I'humilité que je ne veux d'ailleurs nullement contester,
mais a cause de sa fagon d’étre qui est peut-étre la source de sa valeur morale. Se manifester comme
humble, comme allié au vaincu, au pauvre, au pourchassé — c’est precisément ne pas rentrer dans
I'ordre. Dans ce défaitisme, dans cette timidité n’osant pas oser, par cette sollicitation qui n'a pas le
front de solliciter et qui est la non-audace méme, par cette sollicitation de mendiant et d’apatride
n'ayant pas ou poser sa téte — a la merci du oui ou du non de celui qui accuelli — 'humilié dérange
absolument; il n’est pas du monde. L’humilité et la pauvreté sont une facon de se tenir dans I'étre — un
mode ontologique (ou ne-ontologique) — et non pas une condition sociale. Se présenter dans cette
pauvreté d’exilé, c’est interrompre la cohérence de I'universe. Percer 'imanence sans s’y ordonner.
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7

Parece que o0 maior espanto de Lévinas € encontrar justificativas,
fundamentos, para o sofrimento. A filosofia, 0 pensamento, pode ndo nos assegurar
nada. “Abertura do humano na barbarie do ser, mesmo que filosofia alguma da
histéria se nos assegure contra o retorno da barbarie” (LEVINAS, 1991, p. 194,
traducdo nossa)®™. No entanto, desde que a filosofia consiga fornecer justificativas
para essas catastrofes, deixando de lado o quéo sério é o sofrimento de outrem, ela
se torna cumplice de toda tragédia. Toda e qualquer justificativa para a violéncia
encontra-se na ontologia. O sujeito mata, castiga, humilha, desconsidera e violenta
porque alguém ‘é’ ou porque ‘€’ alguém.

Importante lembrar que néo ha reciprocidade nesse relacionamento. O agir
ético € um agir sem esperar nada em troca. A justica deve constituir-se como um
agir totalmente desinteressado. Pois se qualquer fim, qualquer objetivo se puser,
como o amor do outro por quem age, a agcao nado se volta efetivamente para o
humano, mas sim para o amor que o humano lhe possa oferecer. O fim ja ndo é
mais fazer pelo sofrimento e sim ‘fazer pelo amor do outro’. Ainda, nédo € dizer que o
sofrimento do ‘eu’ seja tdo emblematico para outra pessoa quanto o daquela outra
pessoa para o eu. Nao se conhece nada da visdo que a outra pessoa tem do nosso
sofrimento, daquele que age eticamente, e ndo se pode esperar que 0 outro se
responsabilize por ele. Essa é totalmente nossa responsabilidade, indeclinavel e
insubstituivel. O eu é que envolve um movimento a mais nessa direcdo, seu
sofrimento sendo a cinosura de todos os sofrimentos — e de todos os erros, mesmo
do erro de meus perseguidores — 0 que se resume em sofrer a ultima perseguicéo,
em sofrer absolutamente (LEVINAS, 1978, p. 196-197).

Contudo, tdo grave severidade e uma tao profunda desigualdade, ndo serdo
elas exageradas? N&o seria dificil pensar assim - ainda mais entre os leitores da
Biblia - que encontram argumento no versiculo: “ama a teu préximo como a i
mesmo” (Levitico, 19.18), a favor da reciprocidade e, cada vez mais, de uma maior
medida na exigéncia ética. Se esse proOximo ndo me ama e por outra me faz mal,
nao estarei eu desobrigado para com ele? Nao devo pensar em mim também? Nao
me estd prescrito que também me ame? Lévinas conhece, evidentemente, essas
objecbes. No entanto, mantém a sua tese da assimetria ética, a Unica capaz,

segundo ele, de fazer entrar um pouco de humanidade num mundo exposto aos

8 percée de I'humain dans la barbarie de I'étre, méme si aucune philosofie de I'histoire ne nous
garantit contre le retour de la barbarie.
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mais dilacerantes 6dios. “E na perspectiva inter-humana de minha responsabilidade
pelo outro homem, sem preocupacdo com a reciprocidade, € no meu apelo a seu
socorro gratuito, € na assimetria da relacdo de um ao outro que procurei analisar o
fendmeno da dor indtil” (LEVINAS, 1991, p.112, traducdo nossa)®’. Como analisa

Catherine Chalier:

Como se fosse necessario saber abrir uma brecha na rivalidade mimética
que tdo freqlientemente aprisiona os homens, ndo hesitando em consentir a
bondade, em primeiro lugar, sem garantia quanto a reacdo de outrem,
suscetivel, com efeito, de confundir esta bondade com uma fraqueza e de
se aproveitar disso. Contudo, se este risco detém aquele que ndo subtrai a
ética a um célculo de interesses, ele permanece sem pertinéncia para uma
filosofia cuja originalidade consiste, precisamente, em mostrar como a ética
adquire sentido no desinteresse, ou ainda como ela ratifica uma vocacao de
santidade (CHALIER, 1993, p. 124).

Sendo que o agir ético impde que se deva atuar sobre todos sem mesmo ter
de esperar algo em troca, torna-se facil concluir que néo se trata de uma ética da
felicidade ou da seguranca. Atuar sobre e em direcdo ao assassino ndo da
felicidade, ndo da alento ou mesmo um bom sentimento de justica para quem atuou.
E, como afirma Lévinas, um chamado ao sacrificio (LEVINAS, 1991, p. 239). Nesse
sentido, a ética da alteridade afasta-se radicalmente de toda tradigdo filosoéfica
grega. Desde Sécrates, Platdo e, especialmente em Aristoteles, o pensamento
grego vincula ética e felicidade (eudaimonia) por meio da exceléncia (arete).
Eudaimonia (eudaipovia) € uma palavra grega classica comumente traduzida por
felicidade. Etimologicamente é constituida pela palavra "eu" ( "bom" ou "bem-estar")
e “daimon”( "espirito” ou "divindade menor", usado por extenséo, a media de um lote
ou da fortuna). Em muitos casos, de modo a se evitar uma conotacdo subjetiva da
nocéo de felicidade, utiliza-se a construcao ‘florescimento humano’ no lugar, com o
intuito de destacar o carater objetivo do termo. No contexto grego 0 comportamento
virtuoso contribui para o florescimento de um lugar adequado, bom para o
desenvolvimento de todo potencial humano. A idéia basica de bem-estar adquir-se-a
guando uma criatura desenvolver as suas capacidades corretamente e isso é
claramente uma capacidade humana. Daqui resulta que a felicidade (eudaimonia)

para um ser humano envolve a realizagao da exceléncia (Arete), por meio da razao.

8 C'est dans la perspective interhumaine de ma responsabilité pour I'autre homme, sans souci de
réciprocité, c’est dans mon appel a son secours gratuit, c’est dans I'asymétrie de la relation de l'un a
I'autre que nous avons essayé d’analiser le phénoméne de la douleur inutile.
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Mas, qual o fim Ultimo da ordem ética, cuja culminancia se encontra na
organizacao politica? Qual o sentido e a razdo de ser da pdlis, afinal? Para
Platdo a Aristételes, a resposta a essa indagacao capital € bem clara. A
finalidade dltima do Estado sO pode ser a realizagcdo da felicidade plena
para todos os homens, sem exclusdes ou restricbes. A felicidade &, com
efeito, o fim supremo da vida humana, aquele que basta a si mesmo. Todos
0s outros bens da vida ndo passam de meios para se atingir essa finalidade
dltima (COMPARATO, 2006, p. 102).

Acrescenta ainda Aristoteles:

Quem for conhecedor de um assunto especifico € bom juiz nesse assunto,
quem tiver formac&do geral é bom juiz em geral. E em torno da experiéncia
que giram as discussdes éticas. O fim da politica € o conhecimento da
pratica e ndo especulativo. A investigacéo ética ajuda a quem quer agir por
um principio racional e ndo por paixdes. Todos dizem ser a felicidade, o
bem agir e viver, o fim da ciéncia politica. Mas ha divergéncias sobre o que
seja a felicidade (ARISTOTELES, 1974, p. 34)

A formulagdo de uma teoria que vincule moral e felicidade, especificando a
relacdo entre esses dois conceitos constitui uma das preocupacdes centrais da
antiga ética. No entanto, o chamado ao sacrificio e a solidariedade nao tem por fim a
felicidade. O fim do agir ético em Lévinas torna-se 0 proprio outro, sem que em
qualquer momento isto signifique vislumbrar-se a superacéao da dor. Um lugar onde
exista sofrimento e onde a ética demande um agir infinito e ndo reciproco sobre a
condicao do outro, ndo se coaduna a idéia de bem estar. Nao se trata de agir para
se proporcionar uma condi¢cdo excelente para o desenvolvimento de todo potencial
humano, mas de um agir sobre o mais indeclinavel e terrivel sofrimento sem que
qualguer acao seja suficiente para estancé-lo.

Possibilidade do sacrificio humano como sentido da aventura humana!
(LEVINAS, 1991, p. 239). Trata-se de se encontrar aquilo que essencialmente
consistiria no bem em relagdo ao humano. Lembre-se do que foi dito no primeiro
capitulo: atuar sobre o humano é lidar com a noite, com o inexplicado e o

inesperado.

O movimento para 0 outro, em vez de me completar ou contentar, implica-
me uma conjuntura que, por um lado, ndo me concerne e deveria deixar-me
indiferente: como é que me fui meter nesta enrascada? De onde me vem
este choque quando passo indiferente sob o olhar do outro? A relagdo com
outro questiona-me, esvazia-me de mim mesmo e ndo cessa de esvaziar-
me, descobrindo-me possibilidades sempre novas. Ndo me sabia t&o rico,
mas n&o tenho o direito de guardar coisa alguma (LEVINAS, 1993b, p. 56).
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Ante toda essa situacao, resta concluir que a justica implica um sofrimento ao
individuo que ja sofre. O sujeito, 0 eu, que ja sofre em funcédo de todo processo de
determinacdo de sua subjetividade, ainda encontra mais sofrimento ao ter de se
comprometer com a dor de outrem. Tal severidade, no entanto, configura a Unica
forma de se atribuir sentido ao sofrimento do individuo. “O sofrimento, muitas vezes

inutil, ganha sentido a partir do meu sofrimento pelo outro” (FABRI, 1997, p.162).

Nesta perspectiva, estabelece-se uma diferenca radical entre o sofrimento
em outrem na qual &, para mim, imperdoavel e me solicita e me chama, e o
sofrimento em mim, minha prépria aventura do sofrimento, cuja inutilidade
constitucional ou congénita pode tomar um sentido, o Unico a que o
sofrimento de alguém seja suscetivel, mesmo inexoravel (LEVINAS, 1991,
p.104, traducdo nossa)®.

Considerar o bruto, abrir-se e se comprometer ao seu chamado, pode ser
dificil, doloroso, ou mesmo absurdo, mas ndo impossivel. Nao ha nada além do
proprio pensamento que impeca essa ac¢do de responsabilidade e
comprometimento. Nao se trata de uma impossibilidade absoluta, como ndo morrer,
correr a velocidade da luz, ir de 6nibus para o sol etc. Trata-se apenas de uma forma
de se encarar o humano. Nada impede que o0 eu se comprometa com a humanidade
do outro a ndo ser todo seu sistema conceitual de objetivacdo. Ndo ha nada de
fantasmagoérico no sofrimento de outrem, é algo que se da em frente a todos. A
fome, o abandono, a crueldade, a dor, a tortura ndo sdo assombracfes para aquele
que se submete. Muito menos é ilusdo toda a dedicacdo dos muitos, ou talvez de
alguns que se comprometem com a penuria de outrem. Aquele que deixa sua
propria vida para amparar outrem a quem nem mesmo conhece, concretiza o proprio
sentido do humano e da justica. A experiéncia do compromisso, da doacédo pode ser

vivida; o encontro com o outro pode vir a ocorrer.

O respeito fundamental do ser beira a preocupacédo que todo ser particular
sente por seu proprio ser. As plantas, os animais, o conjunto de viventes se
entrincheiram em sua existéncia. Para cada um deles, trata-se da luta pela
vida. E a matéria em sua essencial dureza, ndo sera cerragdo e conflito? E
€ justamente ai que encontramos no humano a provavel aparigcdo de um

% Dans cette perspective se fait une difference radicale entre la souffrance en autrui ou elle est, pour
moi imperdonnable et me sollicite et m’appelle, et la souffrance en moi, ma propre aventure de la
souffrance dont linutilité constitutionnelle ou congénitale peut prendre un sens, le seul dont la
souffrance soit susceptible, en devenant une souffrance pour la souffrance, fGt-elle inexorable, de
quelqu’un d'autre.
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absurdo ontologico: a preocupagdo pelo outro, acima do cuidado consigo
proprio. Isto € o que denomino santidade (LEVINAS, 1994a, p. 178-179,
traducdo nossa)®.

Como propde Lévinas em uma de suas entrevistas:

O eu enquanto sujeito da ética é responsavel por tudo em relacdo a todos, e
sua responsabilidade infinita. Ndo sera dizendo que a situacdo é inviavel
para o sujeito e para o outro que ponho em risco aterrorizar por meu
voluntarismo ético? Nao havera ai entdo uma impoténcia da ética na sua
vontade de fazer o bem? Nao sei se esta situagdo € inviavel. Ela ndo é o
gue se chama de agradavel, certamente ndo é divertida, mas representa o
bem. O que é muito importante — e posso sustentar isto sem mesmo ser
santo ou ndo me considerar santo — € poder dizer que o homem
verdadeiramente homem, no sentido europeu do termo, procedente dos
gregos e da biblia, € 0 homem que compreende a santidade como valor
ultimo, como valor inatacavel. Evidentemente que € muito dificil pregar isto,
e, ndo sendo muito popular fazer pregacdo, acaba-se gor fazer rir a
sociedade evoluida (LEVINAS, 1991, p.222, traduc&o nossa)®.

A ‘impossibilidade’ de se encontrar uma relacdo solidaria nos termos
levinasianos decorre da propria incapacidade de se determinar os valores para além
da ontologia e da razéo forjada na tradi¢éo filosofica. Em outros termos, preocupar-

se com o outro acima de si mesmo € um absurdo possivel.
3.2 — Justica, terceiro e equidade — abertura origi  naria da responsabilidade.

Mas, se devo agir em funcdo de qualquer um, mesmo em funcéo do bruto,
certo € também que ndo apenas o0 bruto aparece em frente ao sujeito. Nado ha
apenas ‘Eu’ e o Outro no mundo. Outrem nunca vai estar sozinho perante o Eu. Se
houvesse apenas o outro, eu teria que demandar toda minha agdo em funcao dele.

Se o rosto fosse o Unico interlocutor do sujeito, o Eu s6 teria obrigacdes (LEVINAS,

% Le trait fondamental de I'étre est la préocupation que tout &tre particulier a de son étre méme. Les
plantes, les animaux, 'ensemble des vivants s’accrochent a leur existence. Pour chacun, c’est la lutte
pour la vie. Et la matiére dans son essentielle dureté n'est-elle pas fermeture et choc? Et voila dans
I'humain I'apparition possible d’'une absurdité ontologique; le souci d’autrui I'emportant sur le souci de
soi. C'est cela que j'appelle ‘sainteté.

% Le moi, en tant gue sujet de I'éthique, est-reponsable de tout pour tous, sa responsabilité est infinie.
N’est-ce pas dire que la situation est inviable pour le sujet lui-méme, et pour l'autre que je risque de
terroriser par mon volontarisme éthique? N'y a-t-il pas dés lors une impuissance de I'éthique dans sa
volonté a faire le bien? — je ne sais pas si cette situation est inviable. Elle n’est pas ce qu’on appelle
I'agréable, certtes, elle n'est pas plaisante, mais elle est le bien. Ce qui est trés important — et je peux
soutenir cela sans étre moi-méme un saint, et je ne me donne pas pour saint — c’est de pouvir dire
que I'hnomme véritablement homme, au sens européen du terme, issu des Grecs et de la bible, c’est
'homme qui comprend la sainteté comme ultime valeur, comme valeur inataquable. Bien sdr, c’est
trés difficile de précher cela, ce n’est pas trés populaire que de précher et fait méme rire la société
évoluée.
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1991, p. 113). Se fossem dois no mundo, ndo haveria problema. Como disse
Lévinas: “se 0 eu estivesse sozinho com outrem, dever-lhe-ia tudo” (LEVINAS,
1982b, p.84, traducdo nossa)®. Contudo, o que ocorre quando o eu adentra a
complexidade da vida social? E quando ndo se apresenta a consciéncia apenas 0
bruto? O que acontece quando o sujeito se depara com a pluralidade da sociedade?

Na complexidade de uma comunidade coabitam varios tipos de pessoas e
comportamentos. Ha brutos, bondosos, infames, indiferentes, assassinos, santos,
benevolentes. Valoragcdes que a propria comunidade trata de estabelecer. Na
sociedade h& valoracao, julgamento e padrbes. Ha a inegavel ordem do ‘ser’, na
qual se diz o que alguém ‘é’ ou, 0 que mais nos interessa aqui, se valora o que
alguém ‘é¢’. E a inegavel ordem ontolégica que cerca o homem, e da qual nem
mesmo o0s valores estdo imunes. E aqui ndo nos interessa saber como sao criados
esses valores, pois, a principio, 0 encontro com 0 outro me ordena a ir além desses
valores, atuando sobre todos. Ou seja, ndo se acha em questdo como a axiologia
funciona, ou também como funciona a ontologia dos valores. Nao € intencéo da ética
levinasiana estabelecer uma discussdo com a ontologia, mas transcender qualquer
de suas conclusGes. A ética transcende os valores da comunidade, ou seja, a
propria ética. E a proposta de um julgamento da ética, i.e., a ética da ética.

Mas se é certo que faticamente a acdo do homem néo pode alcancar a todos,
ou seja, que na universalidade e na comunhdo da sociedade ndo se torna mais
possivel atuar sobre o sofrimento de todos, o sujeito acaba por ter escolher sobre
quem atuar. Julgar sobre quem agir, comparar incomparaveis. E possivel julgar,
comparar o bruto e o bondoso, o que faz o mal e quem faz o bem. E possivel
escolher sobre quem agir - se em funcéo do bruto, do assassino, do abandonado, da
crianca, do enfermo, da vilva. Quando me deparo com dois humanos tenho que
escolher de alguma forma, tenho que julgar a prioridade da direcdo do meu agir. Eu
estou obrigado a tracar limites & minha responsabilidade infinita por Outrem, uma
vez que se faz necessario ter em conta todos 0s outros, resistir a um para salvar a
outro, escolher entres eles (CHALIER, 1993, p. 134).

Na insercdo do sujeito na sociedade cabe uma série de questionamentos: o
que realmente vem a ser um bruto? O bruto fez mal a quem? H& outro alguém

responsavel por ele? Ele mesmo é responsavel por alguém? Ele fez mal a mim ou a

% Si je suis seul avec l'autre, je lui dois tout.
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um terceiro? Todos eles, certamente, influenciam na direcéo do agir, mesmo do agir
ético. Trata-se de contextualizar a ética, trazendo a discussdo da transcendéncia
para dentro da ordem ontoldgica na qual o homem se encontra. Negar a existéncia
ou mesmo a pertinéncia dessas questdes seria negar todo o sistema conceitual em
gue o sujeito se insere.

Essa complexidade da entrada da ética da responsabilidade em um mundo
plural, € o que Lévinas chama a atencdo com a questao do terceiro. Ora, o frente a
frente ndo permite, a priori, pensar a constru¢cdo de uma sociedade humana, por
tratar-se de uma relacao transcendente ao contexto, pensada apenas entre o Eu e 0
Outrem. Mas a comunidade existe; “na realidade, a relacdo com outrem nunca é
apenas relacdo com outrem: desde ja o terceiro vem representado em outrem; na
propria aparicdo do outro o terceiro ja estd a me olhar” (LEVINAS, 1986, p. 133,
traducdo nossa)®’. A insercdo do terceiro na trama da responsabilidade trata de
relembrar a consciéncia de todo contexto que cerca o encontro com o outro. Mesmo
gue o humano seja marcado pela transcendéncia infinita, ele pertence, esta lancado
em um sistema conceitual ontologico.

Marcelo L. Pelizzoli ainda vai mais longe:

Fato é que, se ndo houvesse a intervencdo do terceiro, se a intriga fosse
entre 0 eu e o outro absolutamente, estariamos dentro de um contexto, em
primeiro lugar, sem contexto, ou seja, apenas antes do ser; ambito da
imediatez, antes do mundo e da linguagem. A divida seria absoluta e a
substituicdo “completa” (PELIZZOLI, 2002, p. 209).

Assim sendo, Lévinas trata de buscar uma postura mais realista, que venha a
dar conta da multiplicidade da humanidade em sua inteireza. Nesse sentido, visando
a refletir sobre a edificacdo de uma cidade ou a construcdo de uma ordem politica,
necessario faz-se cogitar nos parametros que respeitem e organizem a pluralidade
humana, i.e, é preciso introduzir a possibilidade de uma relacédo trilateral, de um
terceiro na relacéo entre Eu e Oultro.

Trata-se um dos momentos mais complexos e inexplorados da filosofia

levinasiana. Cabe bem aqui a adverténcia de Paulo C. Nodari:

Dito isso, cabe apresentar alguns elementos acerca da compreensao
levinasiana de justica e a quem cabe o terceiro. Para comecar, € bom

8 Mais en réalité la relation avec autrui n’est jamais uniquement la relation avec autrui: d’ores et déja
dans autrui le tiers est representé; dans I'apparition méme d’autrui me regarde déja le tiers.
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registrar que Lévinas nao detalhou, pormenorizadamente, com todas as
suas implicagBes e consequéncias, tais questdes. Esta opc¢do assumida por
Lévinas por um lado tranquiliza e acomoda, porque ha muito o que dizer
além da relacéo entre o eu e 0 outro, mas por outro lado desafia e inquieta,
porque aqui talvez se encontre a tarefa principal dos estudiosos do
pensamento da Lévinas, convocando a pensar € a ver como, e se é
possivel efetivar a passagem da compreenséo levinasiana da relacao eu-
outro-terceiro para os niveis cultural, social, politico, econémico e ecolégico
(NODARI, 2000, p. 215-216).

Primeiramente, o terceiro também é meu proximo (LEVINAS, 1986, p. 133).
Ou também, “o terceiro € o Outro distinto do préximo, também um outro proximo e
também um proximo do outro e ndo simplesmente seu semelhante” (LEVINAS,
1978, p. 245, traducdo nossa)®®. Com efeito, a relacdo interpessoal que o Eu
estabelece com Outrem, também deve-se estabelecer com o terceiro, com 0s outros
homens (LEVINAS, 1982b, p. 84). Mesmo que indiretamente, o Eu deve também
responder pelo terceiro ao seu “lado”, independentemente do que ele seja. O eu tem
responsabilidade para com todos. A chegada do terceiro ndo pode conduzir o sujeito
a irresponsabilidade.

A novidade da pluralidade exige, pois, novos modos de relacionamento para
fazer justica, que incluam a igualdade de todos sem diminuir a desigualdade na qual
sou responséavel por todos (SUSIN, 1984, p. 411). A relacdo de responsabilidade por
Outrem deve servir de fundamento a uma relagcdo entre o sujeito e toda a
humanidade. “Minha relacdo com o outro como préximo confere sentido as minhas
relacbes com todos os outros. Todas as relacdbes humanas, enquanto humanas,
procedem do desinteresse” (LEVINAS, 1978, p. 247)%.

Destarte, com a entrada do terceiro, a consciéncia se abre & humanizagéo e a
universalidade. Mas, como se disse anteriormente, essa situacdo de
responsabilidade por todos € faticamente inviavel para o Eu. Logo, a partir do

reconhecimento do terceiro como meu proximo, a relagdo torna-se problemaética.

Se a proximidade me ordenasse apenas ao outro, ‘ndo haveria problema’
em nenhum sentido, nem sequer no sentido mais geral do termo. N&do
haveria nascido o problema, nem a consciéncia, nem a consciéncia de si. A
responsabilidade para com o outro € uma imediatez anterior ao problema, é

% e tiers est autre que le prochain, mais aussi un autre prochain, mais aussi un prochain de I'Autre et
non pas simplement son semblable.

% Ma relation avec autrui en tant que prochain donne le sens a mes relations avec tous les autres.
Toutes les relations humaines en tant qu"humaines procédent du désintéressement.
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precisamente proximidade. E turvada e resulta em problema desde a
entrada do terceiro (LEVINAS, 1978, p. 245, traducdo nossa)go.

O sujeito encara o problema de ser responsavel por toda a humanidade, vé-
se obrigado a repartir sua responsabilidade entre muitos ou, ao menos, a pensar em
como reparti-la. A vinda do terceiro perturba a obrigatoriedade de sentido Unico da
proximidade, no sentido de reivindicar o estabelecimento de um novo patamar de
relagcbes (PELIZZOLI, 2002, p. 208; LEVINAS, 1978, p. 245-246). Nilo Ribeiro Junior

atenta bem para essa situacao:

O fato é que a filosofia da alteridade ndo despreza o carater razoavel ou
justificavel da ética. H4 no bojo da relacdo ética um carater eminentemente
social. E necessario assegurar que o homem, desinteressado e dedicado ao
outro com bondade e santidade, possa ver viabilizada sua vida virtuosa em
consonancia a universalidade da lei. A imposicdo que a moral recebe da
filosofia da alteridade depende da compreensdo da eticidade pensada
segundo “a assimetria da relacdo com o rosto do outro” (JUNIOR, 2008, 91).

Nessa situacdo o Eu busca refletir sobre sua condicdo a partir de um
guestionamento da relacdo entre Outrem, o terceiro e consigo proprio, i.e., ele busca
compreender como deve ocorrer a relagdo ética a partir da intervencao do terceiro.

Primeiramente, o Eu busca refletir sobre a questdo da prioridade sobre a

precedéncia de um em relagao a outro:

Quem séo, portanto, 0 outro e o terceiro, um pelo outro? Que fizeram um ao
outro? Quem tem precedéncia sobre o outro? O Outro mantém-se numa
relacdo com o terceiro — sobre quem nao posso responder inteiramente
mesmo que eu respondo sozinho — antes de toda questdo — por meu
proximo (LEVINAS, 1978, p. 245, traducdo nossa)™.

Surge a necessidade de comparar Outrem com o terceiro e de refletir sobre a
igualdade entre as pessoas. O Outro, incomparavel e incontornavel, equipara-se
com o terceiro, com todos 0s outros.

Mas, para comparar é preciso contextualizar, visualizar, ter uma visualidade

dos rostos, 0 que exige participacdo da consciéncia, do saber como critério, como

% Sj la proximité ne m”ordonnait quautrui tout seul, il ny aurait pas eu de probléme — dans aucun
sens, méme le plus général, du terme. La question ne serait pas née, ni la conscience, ni la
conscience de soi. La responsabilité pour l'autre est une immédiaté antérieure a la question:
récisément proximité. Elle est troublée et se fait probléme dés I'entrée du tiers.

! Que sont-ils donc l'autre et le tiers, I'un-pour-lautre? Qu'ont-ils fait 'un & l'autre? Lequel passe
avant l'autre? L’'autre se tient dans une relation avec le tiers — don’t je ne peux répondre entierement
méme si je reponds — avant toute question — de mon prochain tout seul.
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forma de mensuracdo. Toda essa questdo de comparacéo traz a tona a necessidade
de visualizag&o do rosto, de consciéncia e do saber como fundamentos da justica.
Preciso ter cons-ciéncia (saber) dos valores que cercam 0 eu, 0s valores que a
propria comunidade colocou. O que nao deixa de ser uma entrada na ordem do ser.
Mas um saber e uma consciéncia éticos, pois tém na responsabilidade sua estrutura
fundamental e primeira — uma sabedoria do amor (LEVINAS, 1991, p. 114). A
entrada do terceiro provoca a consciéncia no sentido de uma incessante correcao da
assimetria, introduz com ela a questao da justica - como no processo hipostatico em
que a consciéncia se vé inserida dentro de uma ordem ontologica e se determina
nessa ordem; a entrada do terceiro implica se inserir ou ver-se inserido o outro
dentro de um sistema conceitual.

Ainda como consequéncia de todo o questionamento realizado a partir da
intervencao do terceiro, o sujeito busca compreender qual a relagdo entre o terceiro
e seu préximo: “Saberei eu 0 que é meu proximo relativamente ao terceiro? Saberei
eu se o terceiro esta de acordo com ele ou é sua vitima? Quem € meu proximo? Por
consequéncia, € necessario pesar, pensar, julgar, comparando o incomparavel”
(LEVINAS, 1982b, p.84)*.

Nesse processo de reflexdo, o Eu acaba por encontrar uma relacdo de
proximidade entre o terceiro e Outrem. Como ja se observa no préprio conceito, o
terceiro também é proximo em relacdo a Outrem (LEVINAS, 1978, p. 245) quer
dizer, o terceiro € um proximo em relacdo ndo s6 ao Eu, como também ao Outro. O
estatuto do terceiro € ambiguo, pois é, ao mesmo tempo, Outrem para meu préximo
e o igual de Outrem para mim (PIVATTO, 2001, p. 226). Isto implica que, ao
encontrar o Outro como também responsavel, 0 Eu passa a se comparar a ele a
partir do critério da responsabilidade - comparacdo absolutamente estranha na
relacdo do frente a frente, em que ndo cabe comparacdo. Eu sou tdo responsavel
pelo terceiro quanto pelo meu proximo. Por sua vez, na relacdo de responsabilidade
0 Eu que era descrito como unico responsavel pelo Outro pode agora, em relacao de
reciprocidade e igualdade, ser “um com os outros” (LEVINAS, 1978, p. 205),
calcular, compor, procurar lugar entre e como os outros. O Eu questiona com vistas

a uma condicdo mais adequada e viavel frente a sua responsabilidade. “Minha

%2 Est-ce que je sais ce que mon prochain est-il par rapport au tiers? Est-ce que je sais si le tiers est
en intelligence avec lui ou sa victime? Qui est mon prochain? Il faut par conséquent peser, penser,
juger, en comparant I'incomparable.
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condicdo importa” (LEVINAS, 1978, p. 205), afirma Lévinas ao se referir ao Eu. O
valor que o eu atribui aos outros importa. HA& como uma reconversdo do “Eu”,
sempre em relacdo assimétrica ndo reciproca, em um Eu com 0s outros, com quem
€ mister se preocupar e de quem se cuidar.

Em sintese, o terceiro é um proximo tanto do Eu quanto de Outrem. Nesses
termos, 0 sujeito passa a comparar o terceiro com Outrem (com vistas a saber a
gquem salvar) e Outrem consigo mesmo (com vistas a encontrar outro tambéem
responsavel).

Toda essa teia que Lévinas tece mediante a entrada do terceiro se apoia
sobre questdes de comparacéo e igualdade. O que se prop8e € aproximar a nogao
de responsabilidade a comparacao e igualdade entre o que ndo se compara, ou

seja, a equidade. Sintetiza Lévinas essa situacao:

O terceiro introduz uma contradicdo dentro do dizer, cuja significacéo frente
ao outro marchava até agora em sentido Gnico. E por isso mesmo um limite
da responsabilidade, nascimento da questdo: o que deve ser a justica?
Questdo de consciéncia. Faz-se necessaria a justica, quer dizer, a
comparacao, a coexisténcia, a contemporaneidade, a reunido, a ordem, a
tematizacdo, a visibilidade dos rostos e, portanto, a intencionalidade e o
intelecto, a inteligibilidade do sistema; por conseguinte, também uma co-
presenca sobre um pé de igualdade diante de uma corte de justica

(LEVINAS, 1978, p. 245, traducao nossa)™.

Tudo isto, por sua vez, decorre em formas de correcdo da responsabilidade
do Eu com relacéo ao terceiro, quer dizer, o reconhecimento do terceiro sugere uma
incessante correcdo da assimetria propria da relagdo com o rosto. Como disse
Lévinas: “A relagdo com o terceiro € uma incessante correcdo da assimetria da
proximidade, na qual o rosto se desfigura” (LEVINAS, 1978, p. 246, tradugio
nossa)®. Mas é uma correcdo que implica um enfraquecimento, uma moderacao.
Precisamente em nome dos deveres absolutos para com o proximo, urge um certo

abandono da obrigacdo absoluta que ele postula (LEVINAS, 1991, p. 221). O eu ja

% | e tiers introduit une contracdition dans le Dire dont la signification devant I"autre allait, jusqu”alors,
dans un sens unique. C’est, de soi, limite de la responsabilité naissance de la question: q ai-je faire
avec justice? Question de conscience. |l faut la justice c’est-a-dire la comparaison, la coexistence, la
contemporanéité, le rassemble, I'ordre, la thématisation, la visabilité des visages et, par I3,
I'intentionalité et I'intellect et, I'intelligibilité du systéme et, par Ia, aussi une coprésence sur un pied
d"égalité comme devant une justice.

% La relation avec le tiers est une incessante correction de I'asymétrie de la proximité ot le visage se
dé-visage.
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nao atua sobre qualquer um — ele pensa, julga, de imediato, e, ainda, ndo mais esta

sozinho. Como bem expde Pergentino Pivatto:

Parece que tudo se passa como se o irrepresentavel da responsabilidade
por Outrem se representasse na comunidade dos homens, assegurando
sua fraternidade como se a relagéo ética, para vigorar na esfera ampla da
sociedade, precisasse como que enfraquecer, como se ela sofresse certa
correcdo em sua desmesura (PIVATTO, 2001, p. 227).

Lévinas sustenta que essa moderacdo, esse enfraquecimento, ndo retrata
uma diminuicdo, uma degradacédo da ética. Ou seja, ainda se é responsavel, mas
sobre todo um contexto sujeito a reflexdo. E um moderar sem diminuir. A
responsabilidade pensada ainda se mantém infinita. E uma relacdo dificil de
entender. Se o0 sujeito escolhe sobre quem agir, sobre o santo ou o bruto, ele néo
deixa de realizar a justica. Mesmo que seja para ‘um’ e ndo ‘para outro’, mesmo que
haja escolha, se ainda houver uma acgdo solidaria, havera justica. A justica é
essencialmente um agir em diregdo ao humano — ao outro, ao terceiro, ao bruto, ao
santo, ao enfermo etc. E, note-se, sempre havera um limite, sempre havera por ‘um’
e nao ‘por outro’, pois € inviavel um ‘para todos’. A escolha, a mensuracédo, a
contextualizagé@o delineia uma situagdo inevitavel. Em decorréncia, se ha um ato de
responsabilidade do individuo e também outro responsavel a quem o individuo
possa se comparar e se avaliar, isto também néo vai deixar de ser solidariedade e
justica. A individualidade da responsabilidade ndo implica que ela ndo possa ser
realizada por alguém diferente de si mesmo. Trata-se de um processo de
universalizagéo da justica. De um integrar a nogéo de solidariedade a um contexto
social e politico. Enfim, mesmo que sobre um ou outro, mesmo que igual a outro, o
sujeito agindo em direcdo ao humano ja ha justica. Se ha um agir, ndo ha que se

falar em diminuicdo. Reflete Lévinas:

De maneira alguma a justica € uma degradacdo da obsessdo, uma
degradacdo do para o outro, uma diminuicdo, uma limitacdo da
responsabilidade anarquica, uma ‘neutralizacdo’ da gloria do Infinito,
degeneracdo que se produz em parte e na medida em que, por razbes
empiricas, o duo inicial converter-se-ia em trio. Mas a contemporaneidade
do mdltiplo se desenvolve em torno da dia-cronia de dois: a justica ndo é
justica sendo numa sociedade em que nao ha distincdo entre préximos e
distantes, mas, ao mesmo tempo, em que € impossivel passar ao lado do
mais préximo; em que a igualdade de todos é alinhada por minha
desigualdade, pelo excedente de meus deveres em relacdo aos meus
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direitos. O esquecimento de si mesmo emudece a justica (LEVINAS, 1978,
p. 248, traducéo nossa)gs.

De qualquer forma, a toda essa complexa situagdo com vistas a corre¢cdo da
responsabilidade do Eu, Lévinas intitula, novamente, justica (LEVINAS, 1982b, p.
84). Justica € a continua correcdo da assimetria, € equidade. Ou seja, justica é a
moderacdo da responsabilidade que o Eu sobrepde a si mesmo, a qual so se torna
possivel a partir da multiplicidade dos homens e da presenca do terceiro ao lado de
Outrem (LEVINAS, 1982b, p. 84). Como expde Lévinas:

Mas nao vivo num mundo onde sé ha um "primeiro a chegar”; sempre ha no
mundo um terceiro: ele também € meu outro, meu préximo. Por
conseguinte, importa-me saber qual dos dois passa a frente: um ndo é
perseguidor do outro? Os homens, os incomparaveis, ndo devem eles ser
comparados? Neste caso a justica é, pois, anterior a assun¢do do destino
do outro. Devo emitir juizo ali onde deveria antes de tudo assumir
responsabilidades. Ali esta a origem do teorético, ali nasce a preocupagéo
com a justica que é fundamento do teorético. Mas é sempre a partir do
rosto, a partir da responsabilidade por outrem, que surge a justica, que
comporta julgamento e comparacéo, comparacgao daquilo que, em principio,
€ incomparavel, pois cada ser é Unico; todo outrem € Unico. Nesta
necessidade de se ocupar com a justica aparece esta idéia de equidade,
sobre a qual esta fundada a idéia de objetividade. H4, em certo momento,
necessidade de uma pesagem, duma comparacdo, dum pensamento, € a
filosofia seria, nesse sentido, a aparicdo da sabedoria a partir do amago
desta caridade inicial; ela seria — e ndo brinco com as palavras — a
sabedoria desta caridade, sabedoria do amor (LEVINAS, 1991, p. 114,
traducéo nossa)%.

% En aucune facon la justice n"est qu'une dégradation de |'obsession, une dégénérescence du pour
I"autre, une diminution, une limitation de la responsabilité anarchique, une neutralisation de la gloire
de I'Infini, dégénérescence qui se produit au fur et a mesure ou, pour des raisons empiriques, le duo
initial deviendrait trio. Mais la contemporanéité du multiple se noue autor de la dia-chronie de deux: la
justice ne demeure justice que dans une société ou il ny a pas de distinction entre proches et
lointains, mais ou demeure aussi I'impossible de passer a cote du plus proche; ou I'égalité de tous est
portée par mon inégalité, par le surplus de mes devoirs sur mes droits. L oubli de soi meut la justice.

% Mais je ne vis pas un monde ou il n’y a qu’un seul ‘premier venu’; il y a a toujours dans le monde un
tiers; il est aussi mon autre, mon prochain. Dés lors, il m’importe de savoir qui d’entre les deux passe
avant; I'un n’est-il pas persécuteur de l'autre? Les hommes, les incomparables, ne doivent-ils pas étre
comparés? A la prise sur soi du destin de l'autre est donc antérieure ici la justice. Je dois porter
jugement la ou je devais d'abord prendre des responsabilités. La est la naissance du théoétique, la
nait le souci de la justice qui est le foment du théorétique. Mais ‘est toujours a partir du Visage, a partir
de la responsabilité pour autrui, qu'apparait la justice, qui comporte jugement et comparaison,
comparaison de ce qui est en principe incomparable, car chaque étre est unique; tout autrui est
unigue. Dans cette necessité de s’occuper de la justice apparait cette idée d’équité, sur laquelle 'idée
d’'objectivité est fondée. Il y a a un certain moment necessité d'une ‘pesée’, d’'une comparaison, d’'une
pensée, et la philosophie serait dans ce sens-la I'apparition d’'une sagesse du fond de cette charité
initiale; elle serait — et je ne joue pas sur les mots — la sagesse de cette charité, la sagesse de
'amour.
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Note-se assim que, a rigor, a palavra justica € usada em dois sentidos na obra
levinasiana: como a responsabilidade em relacdo a Outrem e como a correcéo da
assimetria a partir da insercéo do terceiro. A distingéo (...) é justa, sem deixar de ser
verdadeira a proximidade entre os termos (LEVINAS, 1986, p. 133). Como questiona

Lévinas:

Seriam a justica e a docura dimensdes estranhas uma a outra? — Elas sao
bastante proximas. Tentei fazer esta deducdo; a propria justica nasce da
caridade. Podem parecer estranhas, quando apresentadas como etapas
sucessivas; na realidade, sdo inseparaveis e simultaneas, salvo se
estivermos numa ilha deserta, sem humanidade, sem terceiro (LEVINAS,
1991, p. 117, tradugédo nossa)97.

Especialmente na obra Totalité et Infini, o termo justica € usado para definir a
relacdo primordial entre o Eu e Outro, no sentido de responsabilidade. Ja& em suas
obras posteriores, como Autrement qu'étre ou au-dela de I'essence, Ethique et Infini
e Entre Nous, justica aparece correlata ao reconhecimento do terceiro, ou equidade,
forma que o proprio autor considera mais adequada. Essa definicdo de justica como
responsabilidade leva intérpretes balizados a preferirem o uso apenas do termo

responsabilidade. Nesse sentido cabe a acurada observacao de Pergentino Pivatto:

Lévinas, na obra Totalidade e Infinito, fez uso do termo justica para definir a
relagdo primordial (sobretudo p. 54-75). Mas justica faz apelo a equidade,
portanto, a comparacao e vista de igualdade. Por isso, 0 termo justica que
aparece com freqiiéncia nesta obra parece ser usado como equivalente a
responsabilidade, sem tomar em consideracéo as diferencas que intervém.
Melhor convém o termo responsabilidade, jA que se trata de relacdo
assimétrica nao reciprocavel. O préprio autor reconhece a ambiglidade da
expressédo (PIVATTO, 2001, p. 225).

Mesmo Lévinas chega a dar preferéncia a essa construgcdo semantica ao
afirmar: “o termo justica, com efeito, situa-se bem melhor onde se requer a
‘equidade’ e ndo minha ‘subordinacdo’ a outrem. Se é mister equidade, requerer
comparacao e igualdade: igualdade entre o que n&o se compara”’ (LEVINAS, 1986,
p.132)%.

7 La justice et la doucer seraient-elles des dimensions étrangéres I'une a l'autre? Elles sont toutes
proches. Jai essayé de faire cette dédution: la justice nait elle-méme de la charité. Elles peuvent
paraite étrangés quand on les présente comme étapes sucessives; en réalité, elles sont inséparables
et simultanées, sauf si on est sur une fle deserte, sans humanité, sans tires.

% e mot justice est en effect beaucop plus a sa place 1a ou il faut non pas ma subordination & autrui,
mais I'équité. S'il faut I"'équité il faut la comparaison et I'égalité: I'égalité entre ce qui ne se compare
pas.
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No entanto, para efeitos dessa tese, a justica assume tanto a nogédo de
responsabilidade por alguém que sofre, quanto o juizo de equidade entre a
multiplicidade da comunidade. Tal posicionamento deriva, primeiramente, do fato de
que as distingbes semanticas (equidade, justica, amor, solidariedade, fraternidade)
ndo sao énfase nem de Lévinas, sequer deste trabalho. O que importa é pensar o
caminho em direcdo ao humano, independente do nome que a assuncdo da
responsabilidade possa adquirir. Qualquer estruturacao analitica é substancialmente
menor diante do agir que se realiza tanto na responsabilidade original quanto na
equidade. Em segundo lugar, a divisdo é importante para efeitos de se entender
como a politica e o direito podem vir a ser entendidos a partir de uma nocéo de
justica mais abrangente, a qual compreenda igualmente a nocao de fundamental de
ética e a equidade. Sem essa diferenciacdo a relacdo da ética levinasiana com

politica e com o direito corre o risco de ficar prejudicada, ou no minimo, limitada.
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4 — JUSTICA E POLITICA

4.1 - Politica e ética fundamental

Diante da transcendéncia essencial do humano, fundamento da nocao de
justica como responsabilidade, restariam algumas questdes: como fica a situagéo do
humano defronte a politica e o Estado? A ética resulta da politica? Pode-se abdicar
do Estado? O Estado € a realizacdo do mal? A ética da responsabilidade advém de
uma frustracdo com a politica? O Estado deve perder sua forca com a chegada do
outro? E a politica que faz o homem sofrer? O Estado € o Gnico a ser responsavel
pelo humano? Para se ter um comportamento ético, o sujeito depende do Estado?
Ha subordinacédo da politica em relacdo a moral? Caso o Estado atinja um ‘ponto
O0timo’, a responsabilidade para com o outro termina? Interessa a forma de
estruturacdo do Estado? A politica tem de realizar a ética? A democracia sera
suficiente para a realizacdo do humano? O Estado deve assumir necessariamente a
forma democratica para que haja justica?

Em primeira instancia, o homem €& um ser politico; ele se insere dentro de
uma politica®®, e certamente, dela recebe significados. Ainda mais em termos
modernos e contemporaneos, é inviavel ndo se considerar essa situagao — tanto em
termos faticos quanto tedricos. Ignorar a existéncia e importancia da politica no
processo de discussao da ética incorre em ingenuidade.

E, como dito no primeiro capitulo, cabe a politica a funcdo de dizer o que ‘€’ o
homem. E a ordem prépria do humano, na qual ele encontra seus conceitos e se

encontra. E pela insercdo nessa ordem que o sujeito se identifica como tal, como

% A politica em Lévinas é uma derivacdo da ontologia, portanto, da mesma forma em que o homem
se insere dentro de uma ordem ontoldgica, ele também se sujeita a uma ordem politica. Observe-se
que nao h& que se remontar um conceito explicito de politica em Lévinas, pois discorrer sobre politica
é falar sobre ontologia. A idéia de politica € uma expressdo da idéia de ontologia e se expressa tao
somente como um conjunto de conceitos sobre o homem. Toda conclusdo sobre 0 homem é uma
concluséo politica e, por via reflexa, € uma conclusédo ontolégica. Todo totalitarismo politico repousa
sobre um totalitarismo ontologico. Quando Lévinas diz sobre politica, diz em verdade sobre um
momento da ontologia. Por conseqiiéncia, ndo ha um conceito autbnomo e elaborado de politica em
Lévinas nos termos que encontramos em Aristételes, Habermas ou Rawls. Os termos em que Lévinas
trabalha com a idéia nédo séo correlatos aos da tradigdo contemporéanea. Em funcao desta imprecisao
ou mesmo auséncia de um conceito de politica, poder-se-ia até mesmo se questionar sobre a
possibilidade da teoria levinasiana comportar uma analise do problema. No entanto, apesar de
escassas, 0 proprio autor fazer referéncia as questdes politicas, e, certamente, grande parte do
sentido de uma teoria ética perde o sentido se ndo oferecer um arcabouco teérico para se questionar
o0 sentido da politica. Em outros termos, qual o sentido de um pensamento ético, se ndo pode analisar
a polis a partir de seus pressupostos?
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humano. Seja por intermédio da cultura, dos habitos, da razdo, do dialogo, certo é
que a politica diz o que alguém ‘€¢’. E na politica que se define o que é um homem,
uma mulher, um pai, uma mae, um cidadao, um escravo, um advogado, um juiz e
tudo mais que se possa ser dito a proposito do humano. Com efeito, nesse momento
€ que o homem se reduz a um calculo racional, a padrées e conceitos universais,
desconsiderada toda sua individualidade e transcendéncia. A guisa de Lévinas, as
estruturas tedricas do saber sdo responsaveis por reduzir o agir do homem ao

calculo da politica.

As relagBes entre os homens que constituem a ordem social, as forcas que
dirigem esta ordem, excedem em poténcia, em eficacia e em se colocar
como as forgas da natureza. Os elementos se inclinam sobre nos através da
sociedade e do Estado, emprestando-nos um significado (LEVINAS, 1994a,
p. 142, traduc&o nossa)'®.

Ao se cogitar sobre a politica em questdo, certamente que o Estado entra
nessa dinamica. Pensar a politica é também pensar o Estado, sdo conceitos
vinculados. Derivado do grego antigo moAireia (politéia), o termo sinaliza todos os
procedimentos relativos a polis, ou cidade-Estado. Refere-se ao urbano, ao que é
civil e social, ao que é publico, ou seja, relaciona-se com a cidade e a tudo que lhe
diz respeito. Por extensao, poderia significar tanto cidade-Estado quanto sociedade,
comunidade, coletividade e demais definicdes referentes a vida urbana e social. O
termo € reconhecido como a nomenclatura das reflexbes e significados de tudo
aquilo que venha a gerar questionamentos ou esclarecer qualquer pauta em funcéo
do governo, especialmente do Estado propriamente dito. Mesmo que a idéia de
politica ndo se restrinja a nocdo de Estado, ele entra como um de seus atores
fundamentais, fazendo com que a discussdo sobre politica se torne, v.g., uma
discusséo sobre o Estado.

E o0 homem néo pode negar esta situacédo. Negar o fato de o homem se inserir
na politica € o mesmo que negar a ontologia. A razao tem a funcéo de dizer o que ‘é’
o mundo. O homem pensa de forma ontoldgica, necessaria e indispensavelmente.
Via de consequéncia, a razao diz o que o homem ‘é’. Por mais que ela se aproxime
de toda a individualidade do humano, ainda assim a razdo diz sobre o Ser do

humano. Mesmo que abandone o ‘se é’ para o ‘eu sou’, a ordenacdo conceitual do

19| as rapports qui constituent I'ordre social, les forces qui dirigent cet ordre, dépassent dés lors en

puissance, en efficacité, en étre les forces de la nature. Les éléments se déversent sur nous a travers
la société et I'Etat et leur empruntent une signification.
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homem, fungé@o essencial da politica, ainda se faz presente. Enfim, no processo de
definicdo do humano, a politica entra como um momento fundamental, i.e., para se
dizer o que o homem ‘é’, usa-se a politica.

Sendo assim, ndo se trata, de forma alguma, de negar a politica. A ética da
responsabilidade ndo nega a politica e a insercdo do homem nessa ordem. Como
disse Lévinas: “Nao contestei o direito nem o politico — o que tentei foi deduzir sua
necessidade dele” (LEVINAS, 1991, p. 222, traducdo nossa)’®. O homem esta
sujeito a uma ordem conceitual. H4 um sistema de conceitos que tem por objeto o
humano. E essa ordem conceitual, como dito no primeiro capitulo, chama-se, de
acordo com Lévinas, politica. A ordem propria do humano, na qual ele encontra seus
conceitos, é a politica (LEVINAS, 1971, p.15), e ndo admiti-la seria ndo admitir a
ontologia. Tanto a politica quanto a ontologia s&o inegaveis, sendo uma,
consequéncia ou reflexo da outra. Se 0 homem esta inelutavelmente sujeito a uma
ordem conceitual, ele esta sujeito a politica. Com efeito, assim como a ontologia e a
politica, ndo se trata de negar o Estado.

Ocorre no entanto que, em sendo a politica e o Estado responsaveis pela
definicdo ontolégica do homem, ambos se tornam o lugar onde o homem sofre. A
insercdo de um ser essencial e infinitamente transcendente dentro de um sistema
politico € o fundamento de toda sua penuria e sofrimento. Em outros termos, o
homem é um ser politico, i.e., encontra-se dentro de um contexto politico, dentro de
uma ordem estatal cuja funcéo é sintetizar conceitos sobre a realidade humana. No
entanto, a partir do momento em que se reconhece a infinitude propria do humano,
sua insercdo nessa ordem indelével constitui todo o fundamento da dor. Observe-se,
no entanto, que isto ndo quer dizer que €é a politica que faz o homem sofrer. Nao é a
politica que definiu a transcendéncia do homem, nem foi quem estabeleceu a
necessidade de uma ordem ontoldgica, da qual o Estado é apenas um de seus
momentos. Essencialmente, urge entender que o sofrimento ndo é culpa da politica.

Com efeito, ndo € caso também de dizer que o Estado seja ‘um mal
necessario’, tal como sustenta Tocqueville (LEVINAS, 1991, p. 224). O Estado néo
deve ser tratado essencialmente como uma idéia devotada ao mal. Como levantado
no primeiro capitulo, o sofrimento € uma condicao ineliminavel, inarredavel, e advém

da insercdo da transcendéncia na ontologia, i.e., do humano na politica. Nem a

191 3e n'ai contesté le droit, ni le politique — j’ai méme essayé d’en déduire la necessité.
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politica nem a transcendéncia do homem podem ser negados. Pense-se ainda que
se o sofrimento fosse causado pela politica, seria o caso de se propor eliminar a
politica e o Estado; ou, ao menos, de sustentar-se uma indiferenca a politica como
proposta por Epicuro e o Estoicismo.

Ainda, mesmo que cerebrina, a hipotese da ndo participacdo do homem na
politica causaria sofrimento. A politica diz o0 que o homem ‘é’ para lhe dar
seguranca, para que o sujeito desfrute de toda a certeza e previsibilidade que a
ontologia pode proporcionar dentro das relacbes humanas. A razdo acaba por
reduzir alguém a um conceito para ndo ter que encarar toda a estranheza e
particularidade de outrem. Proporcionar tranquilidade, certeza, seguranca, paz,
felicidade; seguindo Lévinas, a politica tem a funcdo de assegurar a vida boa
(LEVINAS, 1971, p. 58). Em sintese, ainda que politica ndo tenha por fim fazer
sofrer, 0 homem todavia sofre na politica.

E certo também que a politica pode potencializar o sofrimento mesmo n&o
tendo por fim, essencialmente, o desejo de causa-lo. A politica pode aumentar o
sofrimento, pode debandar para o mal. Claro estd que permanecem 0s perigos de
derrapagem do poder politico ao totalitarismo e a justificacdes do Estado em favor
da violéncia. No jogo de forcas de um Estado hobbesiano ou maquiavélico, a
violéncia facilmente se justifica (PIVATTO, 2001, p. 228). Cabe bem o testemunho

de Lévinas acerca do sofrimento que um Estado pode causar:

O fato mais revolucionario de nossa consciéncia do século XX — mas
também um acontecimento da histdria sagrada — talvez seja o da destruicao
de todo equilibrio entre a teodicéia explicita e implicita do pensamento
ocidental e as formas que o sofrimento e seu mal assumem no proprio
desenrolar deste século. Século que, em ftrinta anos, conheceu duas
guerras mundiais, os totalitarismos de direita e de esquerda, hitlerismo e
stalinismo, Hiroshima, o Goulag, os genocidios de Auschwitz e de Camboja.
Século que finda na obsessao do retorno de tudo o que estes nomes
barbaros significam. Sofrimento e mal impostos de maneira deliberada, mas
gue nenhuma razdo limitava na exasperacdo da razdo tornada politica e
desligada de toda ética. Que, entre esses acontecimentos, o holocausto do
povo judeu, sob o reino de Hitler, nos pareca o paradigma do sofrimento
humano gratuito em que o mal apareceu no seu horror diabdlico, talvez nédo
seja um sentimento subjetivo. A despropor¢do entre o sofrimento e toda a
teodicéia mostra-se em Auchwitz com uma clareza que ofusca os olhos
(LEVINAS, 1991, p. 107, traducao nossa)'®.

192 c'est peut-étre le fait le plus révolutionnaire de notre conscience du XX siécle — mais aussi un

événement de I'Histoire Sainte — que la destruiction de tout equilibre entre la théodicée explicite et
implicite de la pensée occidentale et les formes que la souffrance et son mal puisent dans le
déroulement méme de ce siécle. Siécle qui en trente ans a connu deux guerres mondiales, les
totalitarismes de droite et de gauche, hitlérime et stalinisme, Hiroshima, le Goulag, les génocides d’
Auchwitz et du Camboge. Siécle qui s’achéve dans la hantise du retour de tout ce que ces noms
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Explica ainda Lévinas no prefacio de Totalidade e Infinito.

A lucidez — abertura de espirito ao verdadeiro — ndo consiste ela em
entrever a possibilidade permanente da guerra? E estado de guerra
suspende a moral; despoja as instituicdes as obrigacbes eternas da sua
eternidade e, por conseguinte, anula, no provisério, 0os imperativos
incondicionais. Projeta antecipadamente a sua sombra sobre os atos dos
homens. A guerra ndo se classifica apenas como a maior entre as provas
de que vive a moral. Torna-se irrisoria — imp&e-se, entdo, como o préprio
exercicio da razdo. A politica opde-se a moral como a filosofia a
ingenuidade (LEVINAS, 1971, p. 5)'®.

Se 0 homem nao consegue escapar da politica, seria ela capaz de superar o
sofrimento? O Estado é capaz de por fim a penuria do humano? A dor, a pobreza, o
abandono que cercam o homem podem ser excluidos por uma acéo politica ou
estatal? Uma resposta positiva a essas questdes pressupde que o sofrimento que
cerca o humano é finito, e que a histéria e a razdo ainda ndo encontram formas
eficientes de elimina-lo. Em outros termos, a causa do sofrimento advém de uma
falha ou deficiéncia da razdo ou da realizacdo efetiva dessa racionalidade na
politica. O homem deve pensar melhor ou agir melhor, pois assim o sofrimento ter4
ponto final.

No entanto, o que se tentou demonstrar no primeiro capitulo é que o
sofrimento humano é infinito. Nao se trata de uma deficiéncia da razdo, de sua
pratica ou da politica. A transcendéncia infinita do homem frente a ontologia que o
cerca coloca-o sempre em uma posicéo de inferioridade, de vulnerabilidade. Sempre
houve e sempre havera o sofrimento, pois, em termos levinasianos, o rosto de outro

estara sempre descoberto aos poderes e a violéncia do eu.

barbares sugnifient. Souffrance et mal imposés de facon délibérée, mais qu'aucune raison ne limitait
dans I'exaspération de la raison devene politique et détachée de toute éthique. Que parmi ces
événements, I'Holocauste du peuple juif sous le regne de Hitler nous paraisse le paradigme de cette
souffrance humaine gratuite ou le mal apparaut dans son horreur diabolique n’est peut-étre pas un
sentiment subjetif. La disproportion entre la souffrance et toute théodicée se montra a Auschwitz avec
une clarté qui créve le yeux.

1% | a lucité — ouverture de I'esprit sur le vrai — ne consiste-t-elle, pas a entrevoir la possibilité
permanente de la guerre ? L'état de guerre suspend la morale ; il dépouille les institutions et les
obligations éternelles de leur éternité et, dés lors, annule, dans le provisoire, les inconditionnels
imperdtifs. Il projet d’avance son ombre sur les actes des hommes. La guerre ne se pas seulement —
comme la plus grande — parmi les épreuves dont vit la morale. Elle la rend dérisoire. La’art de prévoir
et de gagner par tous les moyens la guerre — la politique —s’impose, dés lors, comme I'exercice méme
de la raison. La politique s’oppose a la morale, comme la philosophie a la maiveté.



100

Via de consequéncia, em qualquer tipo de estruturacdo politica, formacao de
Estado ou forma de governo haverd sofrimento. Anarquismo, Comunismo,
Democracia, Monarquia, Nazismo, Oligarquia, Parlamentarismo, Presidencialismo,
Feudalismo, Republica, Sociocracia, Federalismo, Tecnocracia, Teocracia,
Totalitarismo. Muitas paginas sdo dedicadas a definicdo de qual dessas formas é a
melhor ou mais adequada, conquanto todas elas, pensadas e experimentadas, nao
déem cabo da pendria. Por maior que se mostre o esfor¢co da razdo no sentido de
estruturar sua polis, por mais sofisticada e profunda que se projete a teoria politica,
nao ha como superar o sofrimento, uma vez que ndo ha como se superar 0 encontro
com o infinito do outro. A filosofia da alteridade trata de colocar em questdo o
pressuposto de que se o Estado estiver otimamente composto, seja democratica ou
totalitariamente, o sofrimento tera fim, visto que ele ndo estd sujeito a uma
otimizacdo da estrutura politica. E claro que aqui ndo se esta comparando um
Estado democratico com o totalitarismo — € outra ordem de argumentacao.

E nédo se trata aqui de uma incapacidade da razdo mas sim da condicéo de
seu objeto — a infinitude do humano. A razdo ndo consegue suspender o sofrimento
visto a impossibilidade de ndo conseguir suspender o infinito da relacédo do frente e
frente. E negar essa situacédo apenas potencializa o sofrimento no sentido de uma
totalidade violenta da politica, pressupondo-se que o sofrimento possa ser
sintetizado a um calculo racional.

N&o se trata de uma frustracdo aos modelos politicos, mas de reconhecer que
o sofrimento vai além deles. E, dado que o sofrimento vai além de qualquer modelo,
a ética deve também deslocar-se para além da politica - um transcender, i.e., ir além
daquilo que a politica e a ontologia definem e impdem. O clamor do sofrimento de
outrem ainda se faz presente, malgrado qualquer situacdo ou arcabouco estatal que
contextualizem a relagdo com o outro. Vide que o encontro com o rosto do outro é
sem contexto, se deve atuar independentemente do que alguém seja, do que se
defina sobre ele. Pode o Estado sentenciar que alguém é ruim, culpado, bruto,
bandido, mas ainda assim ele se mantera objeto da atuacéo ética. Aléem de qualquer
conceito, h4 um sujeito humano. Para além do fato de alguém ser um bandido -
situacdo politicamente definida, ele ainda € um humano que sofre e, portanto, que
clama, demanda por uma atuacao responsavel.

Com efeito, 0 sujeito ndo carece da politica de modo a ter um comportamento

justo. O compromisso com o sofrimento ndo demanda uma autorizagdo, uma ordem
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ou um reconhecimento da politica. Em qualquer contexto politico cabe um agir justo,
solidario. Com efeito, pode-se ser justo em qualquer Estado, apesar de nem todo
Estado ser justo. Posso ser solidario em um Estado bruto ou que mesmo julgue mal.
A brutalidade ou a injustica do Estado ndo impedem a acdo solidaria. Ndo € a
politica que define a ética, mas o ‘ir além’ da politica enquanto sistema de
racionalizacdo do humano. Hora € de transcender a politica.

E trata-se de uma responsabilidade que pertence a todos, a cada humano em
relacdo a seu semelhante. Dostoievski, em uma frase bastante citada por Lévinas,
relatou: “somos todos culpados de tudo e de todos, e eu, mais do que todos 0s
outros”. O encontro com 0 outro em sua penuria ndo pode ser evitado, todos se
sujeitam ao encontro e ao apelo do rosto. O sofrimento ndo se desvela apenas para
alguns, ndo se restringe a um tipo de pessoa, ndo se mostra como ética apenas
para o nobre, para o rico, para o ilustrado e, em especial, para o Estado.

A responsabilidade pela realizagdo da justica ndo € exclusiva do Estado. A
justica ndo esta nas maos do Estado, ndo é de sua propriedade. Nao € necessario
um terceiro para se ter um comportamento solidario - seja outro homem, o Estado,
um imperador, um senhor feudal. A justica € realizada de um homem ao outro, sem
intermediarios - o que Lévinas propde, quando entende que a responsabilidade é
individual e intransferivel; quando coloca a justica ‘nas mé&os’ de cada individuo.
Cada um é absolutamente responsavel por fazer atuar a solidariedade. Ou seja,
Lévinas sustenta a idéia de uma justica pelas proprias maos. E um fazer de
individuo para individuo, no frente a frente.

Observe-se, contudo quao longe da reciprocidade da Lei de Talido acha-se a
justica de Lévinas. Em qualquer momento ha uma justificacdo do mal pelo mal — se
alguém causa um mal é justo que se lhe cause um mal equivalente ou idéntico. A
violéncia e 0 mal ndo podem encontrar justificativas dentro da relacdo com outrem.
Como inferido no capitulo anterior, toda justificativa da violéncia constitui uma
reducdo da infinitude do outro a ontologia. Assim, na ética levinasiana néo se
autoriza realizar o mal, mesmo que como paga de outro mal. Trata-se do
reconhecimento de uma relacdo desproporcional e ndo reciproca.

Face a tudo que foi dito, a idéia hobbesiana de que o Estado assume a
funcdo de realizar a justica prépria do homem, em funcdo da condicdo de
inseguranca e medo que naturalmente marcaria a sociabilidade humana, ndo cabe

aqui (FARAGO, 2002, p. 197). Hobbes afirma que o Estado surge da necessidade
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de limitar a agressividade natural dos homens. Cada individuo € movido unicamente
pelo desejo de ampliar o seu poder, ainda que em detrimento da existéncia de
Outrem. Ninguém hesita, pela forca ou pela astucia, em vencer seu vizinho caso a
ocasido se mostre propicia a realizacdo de suas necessidades pessoais. O homem,
levado por suas paixdes, precisa conquistar o bem, as comodidades da vida, aquilo
qgue resulta em prazer e, para tanto, ndo descarta o uso da forca como forma de
subjugar ou destruir seu igual. Cada homem é responsavel por si e tem o direito de
tudo realizar para sobreviver. Ora, como Hobbes sustenta que todos séo iguais por
natureza, que todos séo igualmente capazes de atingirem seus fins, se dois homens
desejam a mesma coisa hum mesmo momento em que € impossivel que ela seja
gozada por ambos, eles se tornam inimigos e envederam pelo campo da guerra de
um contra o outro (HOBBES, 1999, p.107). Observe-se que Hobbes ndo formula um

juizo positivo sobre a igualdade:

Diferentemente dos tedricos do igualitarismo, Hobbes ndo formula sobre a
igualdade natural um juizo positivo; ao contrario, considera a igualdade
material dos homens, tal como se verifica no Estado de natureza, uma das
causas do bellum omnium contra omnes, que torna intoleravel a
permanéncia naquele Estado e obriga os homens a criarem a sociedade
civil (BOBBIO, 1991, p. 37).

Essa é a condigdo natural da humanidade, o Estado de natureza no qual o
homem é o lobo do homem. Contudo, como a violéncia traz medo e prejuizo a todos

faz-se necessario encontrar um meio de deter sua ameaca. Explica Hobbes:

Com isso torna-se manifesto que, durante o tempo em que 0s homens
vivem sem poder comum capaz de os manter a todos em respeito, eles se
encontram naquela condigdo a que se chama guerra; e uma guerra que é
de todos os homens contra todos os homens. Pois a guerra ndo consiste
apenas na batalha, ou no ato de lutar, mas naquele lapso de tempo durante
o qual a vontade de travar batalha é suficientemente conhecida. Portanto,
tudo aquilo que é valido para um tempo de guerra, em que todo homem é
inimigo de todo homem, o mesmo é valido também para o tempo durante o
gual os homens vivem sem outra seguranca sendo a que lhes pode ser
oferecida por sua propria forgca e invencao. Numa tal situagdo nédo ha lugar
para a industria, pois seu futuro € incerto; conseqiientemente, ndo hé cultivo
de terra, nem navegacdo, nem uso das mercadorias que podem ser
importadas pelo mar; ndo ha construgcdes confortaveis nem instrumentos
para mover e remover as coisas que precisam de grande for¢ca; nao ha
conhecimento da face da terra, nem coémputo do tempo, nem letras; ndo ha
sociedade; e o que é pior do que tudo, eis-nos sob um constante temor e
perigo de morte violenta. E a vida mostra-se solitaria, pobre, sérdida,
embrutecida e curta (HOBBES, 1999, p.109).
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A guerra priva de futuro, condiciona toda a seguranca e toda a esperanca de
paz, levando o homem a encontrar um modo de superar essa sua condi¢éo original.
Nesse sentido os homens convencionam transferir seu direito de se auto-
governarem a uma outra pessoa, ou seja, o Estado (HOBBES, 1999, p.144), o que
vale dizer, impondo uma restricdo a si mesmos como forma de superar toda a

condigéo de beligerancia natural.

O fim dltimo, causa final e designio dos homens (que amam naturalmente a
liberdade e o dominio sobre os outros), ao introduzir tal restricdo sobre si
mesmos sob a qual os vemos viver nos Estados, € o cuidado com sua
prépria conservacdo e com uma vida mais satisfeita. Quer dizer, o desejo de
sair daquela misera condi¢cdo de guerra que € a conseqiéncia necessaria
(conforme se mostrou) das paixdes naturais dos homens, quando ndo ha
um poder capaz de os manter em respeito, forcando-os, por medo do
castigo, ao cumprimento de seus pactos e ao respeito aquelas leis de
natureza que foram expostas nos capitulos décimo-quarto e décimo-quinto
(HOBBES, 1999, p.141).

Institui-se um poder comum, atribuindo toda a forca e poder a um ser
soberano que possa reduzir as diversas vontades a uma so e, dessa forma, conferir
toda a seguranca necessaria ao desenvolvimento humano. Enfim, o Estado néo
existe por natureza e sim, por convencdo. Precisamente porque satisfaz uma
exigéncia elementar do homem, sédo os proprios homens que o desejam e lhe déo
vida através de um acordo reciproco. Na base do Estado, portanto, Hobbes insere a
hipétese contratualista a partir do medo de um em relacdo a outro, e de uma
impossibilidade original de convivéncia pacifica entre os individuos.

Em primeiro lugar, ndo é possivel transferir a responsabilidade, pois sua
estrutura é anterior a politica. Nao é possivel se esquivar do encontro com outro - ‘0
sofrimento esta na minha frente’. O apelo se faz sempre presente no encontro com o
outro. Mas, essa situagéo ndo geraria uma enorme inseguranca? E certo que sim. A
justica ndo é o ambito da seguranca e do conforto, € lugar do estranho, do
inexplicavel, do ndo reconhecimento. O Estado e a ontologia tém por fim a
seguranca e a tranquilidade. Ja a ética de Lévinas determina um agir ndo reciproco
diante de um sofrimento, i.e., indica um descompromisso com a vida boa -
eudaimonia.

Outrossim, afirmar que o Estado tem condicdo de aplacar a totalidade do
sofrimento humano é uma ilusdo do pensamento ontoldgico totalitario. E como

afirmar que se pode conhecer tudo de um ser humano por meio de um referencial
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tedrico. O Estado néo realiza o absoluto como pretendia Hegel (SALGADO, 1996, p.
402). Apenas se ele desse conta da infinitude do encontro com o humano poder-se-
ia pensar na possibilidade de o Estado tomar para si a responsabilidade da
realizacdo da justica em sua totalidade.

Nesse momento, cabe-nos concluir que a ética da responsabilidade trata de
tirar a forca do Estado? Deve o Estado abdicar da coacdo para adentrar a moral? A
ética da alteridade propde despotencializar o Estado? Como ja dito, ndo se trata de

negar o Estado. Com bem disse Habermas:

O Estado é necessario como poder de organizagdo, de sangdo e de
execucdo, porque os direitos tém que ser implantados, porque a
comunidade de direito necessita de uma jurisdicdo organizada e de uma
forca para estabilizar a identidade, e porque a formacgdo politica cria
programas que tém de ser implementados (HABERMAS, 2003, p.171).

Por via de consequéncia suas funcdes primordiais também devem ser
mantidas. Ou seja, cabe ao Estado manter a ordem, a seguranca, garantir o bem-
estar, dar eficacia aos direitos humanos, a liberdade, a igualdade dentre demais
finalidades que possam vir a surgir ao longo da historia ou da teoria politica.

Bom exemplo desses objetivos propostos inclui-se no artigo 1° da
Constituicdo da Republica Federativa do Brasil de 1988:

Art. 1° - A Republica Federativa do Brasil, formada pela unido indissoltvel
dos Estados e Municipios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democrético de Direito e tem como fundamentos:

| - a soberania;

Il - a cidadania;

Il - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo politico.

Para dar eficacia e garantir todos esses fundamentos, certo é que o Estado
precisa de forca. Ha uma violéncia, uma forca necesséaria no ambito da politica. O
proprio Lévinas admite essa situacdo: “h& no Estado uma parte de violéncia”
(LEVINAS, 1991, p.115)!%. E a politica é o lugar da forca, de como utiliza-la, quais
seus pressupostos, seus limites, seus agentes, de como legitima-la. Como néo se
pode e nem mesmo se pretende acabar com o Estado, ndo se pretende acabar com
a forca que lhe é pertinente. No entanto, forca € uma expresséo de poder, e a ética

%41y a une partie de violence dans I'Etat.
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da alteridade ndo se baseia em um poder, mas sim em um ‘deixar de poder’. Tal
situacdo faz com que o Estado néo seja o locus original da solidariedade. O lugar da
ética esta para além do Estado, em um segmento onde ndo ha garantias para
determinado comportamento, onde n&do se obriga a partir da forca, mas por um
compromisso anterior a politica.

O Estado se utiliza da for¢ca e deve encontrar meios de justifica-la a partir de
uma ordem conceitual ontologica. No entanto, a solidariedade se realiza justamente
no momento em que se transcende a toda ordem, a toda justificativa, abrindo-se
mao da coacgdo em dire¢cdo a um atuar sobre a dor de outrem - seja qual for a ordem

politica, qual a origem a dor e, essencialmente, seja para quem for.

4.2 — A abertura da Transcendéncia na politica

Se a justica em um sentido primeiro, como compromisso absoluto com o
sofrimento do outro, ultrapassa a politica, com a entrada do terceiro caberiam alguns
guestionamentos significativos: se a ética € transcendente, a politica nédo teria
nenhum compromisso com o humano? O Estado ndo deve fazer nada? Sua forca e
estrutura, seus julgamentos ndo tém nenhuma relacdo com a ética? A politica tem
que realizar a ética? A justica ndo ajuda em nada a direcionar o Estado? N&o é
possivel algum acordo entre ética e Estado? A ética da responsabilidade pretende
lancar o Estado em uma situacao de prostracao?

Para responder a essas questfes € preciso, antes de qualquer argumento,
pensar a situacdo do Estado. E se a condigcdo do Estado € pensada, ja entra no
campo da avaliacao, do julgamento. Ja exige um medir, um saber o que o Estado ‘é’,
suas caracteristicas, sua influéncia, seu poder, sua extensao.

Em sendo assim, abre-se a necessidade de se pensar justica como equidade.
E avaliar a condicdo do Estado frente a ética levinasiana implica trazer a baila o
segundo sentido de justica tratado anteriormente. Em se entender a insercdo do
Estado dentro de uma ontologia e de uma relacdo que inclua o terceiro. Dessa
forma, a questdo do Estado insere-se no processo de universalizagdo da idéia de
justica como equidade.

Primeiramente, como participante do jogo da vida, o Estado deve se
comprometer como qualquer outro. A fome e a pendria do outrem sdo de

responsabilidade de todos, inclusive do Estado. A politica, ao realizar aquilo que lhe
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€ préprio, deve atuar de forma ética e responsavel. A solidariedade, o amor, a
fraternidade constituem os parametros éticos para a atuacdo estatal. Se ndo cabe

interromper ou negar a politica, € mister inseri-la dentro de um contexto ético.

E a hora da justica, da comparacdo dos incomparaveis ‘juntando-se’ em
espécies e géneros humanos. E a hora das instituicdes habilitadas a julgar,
e a hora da lei universal que é sempre dura Lex, e a hora dos cidadédos
iguais perante a lei (LEVINAS, 1991, p. 241, traduc&o nossa)™®.

Frise-se que o0 que se sustentou no item anterior foi a ndo exclusividade do
Estado diante da responsabilidade, conquanto ele deve se compromissar também
com a vida e o sofrimento do outro. A responsabilidade é dever de cada um
individualmente, inclusive do Estado. O que se propde é um Estado sempre inquieto
por seu atraso em relacéo a exigéncia do rosto de outrem (LEVINAS, 1991, p.221).
O Estado é chamado a responder como garantidor da ordem da justica contra a
violéncia, contra o arbitrario da liberdade do Eu (PIVATTO, 2001, p. 228). E dever do
Estado intervir de forma a trazer justica as relacbes humanas. Um questionamento
apresentado a Lévinas ilustra bem a situacdo: “Em que medida o politico pode
preservar o “arrebatamento ético” ou, ao contrario, destruir o “des-interessamento”?
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Sim, sendo ele completamente moral” (LEVINAS, 1991, p. 224, traduc&o nossa)™ .

Explica Catherine Chalier:

A filosofia do “de-diferente-modo-do-ser” dissocia, portanto, a questédo
politica de todo o compromisso com o utilitarismo. O politico ndo constitui o
instrumento indispensavel para o crescimento do ser de cada um -
crescimento favorecido pelas instituicbes que garantem a paz e a seguranca
-, mas responde a exigéncia de limitar a responsabilidade infinita para com
Outrem sob pena de perverté-la. (CHALIER, 1993, p. 140).

Avanca ainda Nilo Ribeiro Junior:

O Estado justo deve promover e garantir os deveres e os direitos de todos,
deixando, no entanto, transparecer sua tarefa radicada na eticidade que
nasce do amor como responsabilidade. A justica ndo pode ser estabelecida
a ndo ser que o eu, como humilde, se mantenha na condi¢ao pré-original de

1% | *heure de la justice, de la comparaison des incomparables se ‘rassemblant’ en especes et genres

humains. Est I'heure des instituitions habilitées a juger et I'heure des Etats ou les institutions se
consolident et I'heure de la Loi universelle qui est toujours la dura lex et I'heure des citoyens egaux
devant la loi.

% pans quelle mesure le politique peut-il préserver le ‘ravissement éthique’ ou au contraire détruit-il
le ‘désintéressement’? Le droit peut-il étre un accomplissement de la relation éthique? — Oui, s'il est
complétement moral.
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des-tituicdo e de-situagdo e des-igualdade que advém da relagdo com o
rosto. No des-enraizamento ou na des-instalagdo aquém do ser, o eu
adquire seu estatuto de “outro pelos outros”(AE 250), ndo o contrario. A
politica, cuja meta € instituir a justica por intermédio da universalidade da
lei, ndo pode deixar de garantir o sentido pré-original da fraternidade do um-
para-o-outro ou da substituicdo sobre a qual se constréi a igualdade do
direito. (JUNIOR, 2008, p. 99)

Dessa forma, o Estado deixa de ser um mero garantidor da ordem, como
pretendia Hobbes, para se encaixar dentro de uma dinamica ética. Trata-se de um
Estado que sempre se pde em questdo (LEVINAS, 1991, p. 224), consciente de que
sempre esta atras da ética, que sempre é devedor. De um Estado que sabe que
sempre deixa a desejar. E dessa atuacio comprometida que o Estado tira sua

legitimidade.

(...) é a partir da relagdo com o rosto ou de mim diante de outrem que se
pode cogitar da legitimidade do Estado ou de sua ndo-legitimidade. Um
Estado em que a relagdo interpessoal € impossivel, em que ele é por
antecipacdo dirigido pelo determinismo proprio do Estado, € um Estado
totalitario. Ha pois limite para o Estado. Quando, como na visdo de Hobbes,
em que o Estado sai, ndo da limitacdo da caridade, mas da limitacdo da
violéncia - ndo se podendo pois fixar limite para o Estado (LEVINAS, 1991,
p.115, traducado nossa)'?’.

Como aventado anteriormente, Lévinas ndo se preocupa em denunciar a
politica enquanto tal, em considerar o Estado como fatalmente um mal necessario.
Procura, sim, refletir de um modo radicalmente diverso ao dos teéricos do contrato
social, os que pensam a necessidade do politico como imposta ao pensamento em
termos da constatacdo de uma impossibilidade em sobreviver sem lancar mao de
um contrato (CHALIER, 1993, p. 137). O Estado n&o pode ser considerado uma
forma de limitacdo da violéncia, ndo vem responder a angustia do individuo que
procura o modo de viver em seguranca de maneira a ser defendido por seus
semelhantes.

Lévinas parte da premissa de que a reflexdo sobre o poder politico pode ser
profundamente iluminada e repensada a partir da subjetividade ética que se defronta
com a pluralidade, a partir do terceiro (PIVATTO, 2001, p. 228). Como 0 proprio

autor lembra:

107(_) c’est & partir de la relation avec le Visage ou de moi devant autrui qu’on peut parler de la

légitimité de I'Etat ou de sa non-légitimité. Un Etat ou la relation interpersonnelle est impossible, ol
elle d’avance est dirigée par le déterminisme propre de L’Etat, est un Etat totalitaire. Il y a donc limite
a I'Etat. Alors que dans la vision de Hobbes — ol I'Etat sort non pas de la limitation de la charité mais
de la limitation de la violence — on ne peut fixer de limite a I'Etat.
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E extremamente importante saber se a sociedade, no sentido corrente do
termo, é resultado de uma limitagdo do principio de que o homem é um lobo
para o homem ou se, pelo contrario, resulta da limitagdo do principio de que
o homem ¢é para o homem. O social, com as suas instituicées, suas leis,
deriva de se terem limitado as consequéncias da guerra entre os homens,
ou de se ter limitado o infinito que se abre na relagdo ética do homem com o
homem? (LEVINAS, 1982b, p.74-75, traducdo nossa)'®.

Logicamente, que Lévinas opta pela segunda opc¢éo, propondo uma
submissédo do politico a ética (FARAGO, 2002, p. 197). A politica deve poder sempre
ser controlada e criticada a partir da ética (LEVINAS, 1982b, p. 75) “Tanto a justica
do Estado, quanto a justica politica exigem a retiddo ética como condicdo” (REA,
2002, p. 102, traducdo nossa)'®®. O encontro e reconhecimento do outro é o modo

de o Estado preservar a ética. Estende-se Lévinas:

Esta analise da relacdo interpessoal que procurava mostrar a significAncia
original do direito do individuo na proximidade e unicidade do outro homem
nao é, de modo algum, um desconhecimento do politico. Algumas palavras,
gue terminam por indicar como este direito original conduz ao Estado liberal,
a justica politica, pela pluralidade dos individuos, pertencem a “extensao’ do
género humano; mas também para dizerem como a referéncia ao rosto de
outrem preserva a ética deste Estado (LEVINAS, 1991, p. 201, traducio
nossa)llo.

E € nesse sentido que o individuo encontra parametro para julgar a propria
atuacao do Estado.

As instituicdes e o proprio Estado podem ser reencontrados a partir do
terceiro, intervindo na relacdo de proximidade. Podemos nés deduzir as
instituicbes a partir da definicdo do homem lobo do homem em vez de as
deduzirmos do homem refém do outro homem? Que diferenca existira entre
as instituicdes que nascem de uma limitacdo da violéncia, e as que nascem
de uma limitacéo da responsabilidade? Pelo menos esta; no segundo caso,
podemos revoltar-nos contra as instituicdes em nome daquilo que as faz
nascer (LEVINAS, 2003a, p. 199, tradug&o nossa)

198 )| est extrémement important de savoir si la société au sens courant du terme est le résultat d'une

limitation du principe que 'homme est un loup pour I'homme, ou si au contraire elle resulte de la
limitation du principe que 'homme est pour I'homme. Le social, avec ses institutions, ses formes
universelles, ses lois, provient-il de ce qu’on limite les conséquences de la guerre entre les hommes,
ou de ce qu'on a limité I'infini qui s’ouvre dans la relation éthique de 'homme a ’homme?

199 a justice de I'etat ou justice politique exigent la rectude étique en tant que la condiction.

119 Cette analyse du rapport interpersonel qui tendait & montrer la significance originelle du droit de
I'individu dans la proximité et l'unicité de I'autre homme, n’est, en aucune fagon, une néconnaissance
du politique. Quelgqueles mots, en terminant pour indiquer comment ce droit originel conduit, lui-méme,
a Etat liberal, a la justice politique, de par la pluralité des individus appartenent a I'extension du genre
humain; mais aussi pour dire comment la référence au visage d’autrui preserve I'éthique de cet état.
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Mas, nesse sentido, sofrem a justica e a ética a diminuicdo da entrada do
terceiro? Sendo o Estado justo, isto acaba limitando a responsabilidade individual?
Lembre-se que, a partir da entrada do terceiro, o0 sujeito passa a se entender como
“um com os outros”, todos solidarios. A complexidade da entrada do terceiro na
relacdo do frente a frente faz com que o sujeito possa encontrar outro também
responsavel e, portanto, possa se comparar e se localizar na complexidade do
mundo. No entanto, a entrada do Estado na relacdo de solidariedade né&o pode
implicar passividade do sujeito para com outrem. N&o se trata de jogar o individuo
em uma inagédo pela entrada do Estado na relacdo de solidariedade. Um Estado
responsavel ndo se pode desdobrar em passividade por parte do sujeito, em um nao
reconhecimento de sua responsabilidade. E necessario entender que mesmo um
Estado justo ndo da conta da universalidade e infinitude do sofrimento humano. O
Estado nao realiza o infinito, ndo consegue abarcar a totalidade do humano, da
pendria e da pobreza que, inelutavelmente, persistem no mundo. Ndo pode haver
diminuicdo porqgue mesmo o Estado justo ndo abarca a totalidade do sofrimento.
N&o ha formacéao politica que dé conta de toda a penuria. Portanto, o0 eu ainda tem
de se ver como responsavel. Tanto o sujeito quanto o Estado, para adentrarem a
trama da ética, tém de se compreenderem como devedores de uma divida que
nunca tem fim, que nunca podera ser solucionada. A matriz da atuagéo ética estatal
€ 0 eu-para-o-outro.

Até mesmo o poder, a forca que qualifica o Estado deve ser entendida de
acordo com a equidade. Se a figura do Estado né&o trata de ser negada, ndo cabe
também negar qualquer de seus elementos constitutivos e, nesse sentido, a coagao
entra como um deles. Em outros termos, ndo sendo possivel negar o Estado, nédo é
possivel negar também a forca que efetivamente marca sua existéncia. No entanto,
seus elementos devem ser entendidos a luz da ética. Se essencialmente a ética
fundamental transcende o poder, isto ndo quer dizer que ele ndo possa ser
iluminado pela ética; que o poder que efetivamente qualifica o Estado ndo possa ser
direcionado ao bem, e ao sofrimento. No entanto, como entender a possibilidade do
uso da forga para evitar o sofrimento? A simples utilizacdo da forga ja ndo causaria
sofrimento? E possivel conjugar solidariedade e forca? Ai cabe a equidade, a
insercdo de ética dentro do contexto da politica e da ontologia. S6 por meio da
visualizacao dos rostos qualquer resposta torna-se compreensivel, ou seja, € preciso

equidade. Um exemplo: € justo afastar o bruto que ameaca a vida do inocente,
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mesmo que isto envolva certa dose de violéncia. Devo salvar um do outro, devo
atuar sobre o sofrimento maior, mesmo que as custas de uma mensuracdo, de um
dizer politicamente determinado. J& ha um qualificar (bruto e inocente), um medir,
um escolher. E é a partir desse contexto que surge a equidade, a justica. Uma
justica que fundamente e legitime a forca. Violéncia comprometida com a dor. Ou
seja, uma forga legitima. Explica Lévinas:

Ha& uma certa medida da violéncia necessaria a partir da justica; mas, se
falamos de justica, € necessario admitir juizes, é necessario admitir
instituicbes como o Estado; viver num mundo de cidaddos, e ndo s6 na
ordem do face-a-face. (...) sera, pois, o Estado, sempre aceitacdo de uma
ordem de violéncia? Ha no Estado uma parte de violéncia que, todavia,
pode comportar a justica. Isto ndo quer dizer que ndo seja necessario evita-
la, na medida do possivel; tudo o que a substitui na vida entre os Estados,
tudo o que se pode deixar para a negociacdo, para a palavra, €

absolutamente essencial, mas ndo se pode dizer que ndo haja nenhuma

violéncia que seja legitima (LEVINAS, 1991, p.116, traduc&o nossa)™".

Veja-se ainda que se o Estado ndo consegue atuar sobre todos, ele também
deve julgar sobre quem atuar. Diante da complexidade do humano a politica julga,
diz, afirma, qualifica, denomina, insere a infinitude do humano em uma ordem. E é
em funcdo desse julgamento que sua atuacdo se determina. Ai entra toda a
capacidade de se julgar, de se comparar, de se individualizar, ou seja, abre-se todo
o caminho da justica como equidade. Aquilo que Lévinas chama de sabedoria do
amor, tratado no capitulo anterior, também cabe a politica. Assim como ocorre com a
entrada do terceiro na relacéo do frente a frente, corrompendo a relagédo Unica entre
eu e outrem, o Estado também acaba por ter de escolher sobre que atuar.

Por fim, observe-se que um dos objetivos desse capitulo € demonstrar que a
condicao da politica e do Estado tém de ser questionadas tendo em vista os dois
conceitos de justica apontados no capitulo anterior. Em outros termos, o0 que se
propde € entender a relacéo entre ética e politica na filosofia de Lévinas a partir dos
dois tipos de justica, e ndo apenas relacionada a entrada do terceiro. Ocorre que 0

proprio autor ndo trata diretamente da relacédo entre Estado e sua ética fundamental

1y y a une certaine mesure de la violence nécessaire a partir de la justice; mais si on parle de

justice il faut admettre des juges, il faut admettre des instituions avec I'Etat; vivre un monde de
citoyens, et non seulement dans I'odre du face a face (...) L’Etat est-il donc toujours acceptation d’un
ordre de violence? Il y a une partie de violence dans I'Etat, mais qui peut comporter la justice. Cela ne
veut pas dire qu’il ne faut pas I'éviter, dans la mesure du possible; tout ce qui la remplace dans la vie
entre les Etats, tout ce qu’on peut laisser a la négociation, a la parole, est absolument essentiel, mais
on ne peut pas dire gu’il n’y ait aucune violence qui ne soit Iégitime.
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ou justica no primeiro sentido, aprofundando-se, em outro sentido, na construgéao de
uma relacdo entre equidade e Estado, i.e., na entrada do Estado na ordem
ontolégica. Vide assim toda a discussdo sobre a condicdo do terceiro em obras
como Entre NOs, Outramente que Ser ou Além da Esséncia, Deus, a Morte e 0
Tempo. Sem qualquer escopo critico, a maior parte das discussfes de Lévinas
sobre a politica esta relacionada a entrada do terceiro na relacdo do frente a frente.
E tal énfase é seguida por grande parte dos analiticos na obra levinasiana
(Pergentino Pivatto, Catherine Chalier, Andréa Rea, Nilo Ribeiro Junior, Ricardo
Timm de Souza, Marcelo Fabri). Ocorre que essa diferenca € essencial para a
compreensao das questbes colocadas nessa tese. A ndo compreensao dessa
diferenca implica que questfes fundamentais ndo podem ser respondidas de forma
satisfatoria, especialmente aquelas relacionadas a forma do Estado, a coacéo
estatal, a ética e democracia e a condicdo do direito frente a ética. Sendo assim,
mesmo que Lévinas dé privilégio a outras questdes em relagdo a politica ou a
relacione especialmente a equidade, a diferenca entre as concepc¢oes de justica &

essencial.

4.3 - Justica e democracia

A partir do momento em que a ética fundamental transcende a politica e essa
por sua vez pode se inserir na ética a partir da idéia de equidade, cabe uma
discussdo muito produtiva com os tedricos do Estado democratico de direito no
sentido de se compreender os limites e as possibilidades dessa forma politica. Em
termos contemporaneos, muito se discute sobre a superacdo dos paradigmas do
Estado liberal e do Estado social por meio de uma estrutura politica de natureza
processual que, reconhecendo a pluralidade de interesses dentro de uma
comunidade, busca possibilitar um consenso racional. Trata-se da discussao sobre o
Estado Democratico de Direito, a qual se encontra bastante avancada dentro do
pensamento juridico e politico.

Certamente que um dos grandes responsaveis por essa condicdo seja o
pensador alemé&o Jurgen Habermas. Com uma perspectiva bastante acurada e de
influéncia na filosofia de Kant, Apel, e da Escola de Frankfurt, a teoria de Habermas
€ uma profunda analise das condi¢cdes de um Estado Democratico de Direito (CRUZ,

2004, p. 219). O conceito de democracia passa a implicar uma auto-legislacao dos
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cidaddos, por um processo no qual quem elabora as normas é, concomitantemente,
autor e destinatario (auto-legislacdo). Como se depreende do seguinte trecho de sua
obra Direito e Democracia: entre facticidade e validade, in verbis:

Uma ordem juridica ndo pode limitar-se apenas a garantir que toda pessoa
seja reconhecida em seus direitos por todas as demais pessoas; 0
reconhecimento reciproco dos direitos de cada um por todos os outros deve
apoiar-se, além disso, em leis legitimas que garantam a cada um liberdades
iguais, de modo que “a liberdade do arbitrio de cada um possa manter-se
junto com a liberdade de todos”. As leis morais preenchem esta condicao
per si; no caso das regras do direito positivo, ho entanto, essa condi¢do
precisa ser preenchida pelo legislador politico. No sistema juridico, o
processo da legislacdo constitui, pois, o lugar propriamente dito da
integracdo social. Por isso temos que supor que o0s participantes do
processo de legislacdo saiam do papel de sujeitos privados do direito e
assumam, através de seu papel de cidaddos, a perspectiva de membros de
uma comunidade juridica livremente associada, na qual um acordo sobre os
principios normativos da regulamentacdo da convivéncia ja esteja
assegurado através da tradicdo ou possa ser obtido através de um
entendimento segundo regras reconhecidas normativamente (HABERMAS,
2003, p. 52-53).

A teoria de Jurgen Habermas apresenta-se especialmente em obras como
Direito e Democracia: entre Facticidade e Validade, Teoria do Agir Comunicativo,
Entre Fatos e Normas, Consciéncia Moral e Agir Comunicativo, a Inclusdo do Outro.
Centrado na anélise do agir comunicativo dos discursos sociais, Habermas propte
uma sofisticada relagdo entre politica, racionalidade e discurso como forma de
estabelecer uma metodologia de se pensar a validade, a legitimidade e a eficacia do
Direito. Nesses termos, trata de lancar as bases de uma estrutura juridica
democratica fundada sobre as possibilidades de existéncia de um consenso racional
entre os membros de uma comunidade como forma de legitimacao e validacdo das
decisdes estatais. Ainda, nesse momento, o vinculo entre Etica, Justica e Direito
deve ser apresentado como elemento estruturador da Democracia. Pois, nos dizeres
do proprio Habermas, o Direito deve permanecer presente como uma fonte de
Justica, i.e., a forca legitimadora do Direito sO se mantém se ele se operar como
“fonte de justica” (CATTONI, 2006, p. 507).

Precisamente como o poder politico conserva os instrumentos de coercéo
aquartelados na reserva como uma fonte de poder-violéncia, o direito
também deve permanecer presente como uma fonte de justica. Mas tal
fonte seca rapidamente se o Direito torna-se disponivel tdo sé para qualquer
razdo de Estado (HABERMAS, 2003, p.217).
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O que se deve observar, antes de mais nada, € que nao se trata de se
construir uma oposicédo direta a qualquer desses argumentos do Estado democrético
ou da teoria habermasiana. A sofisticacdo e o detalhamento fazem com que
qualquer critica interna demande uma profundidade consideravel de suas
implicagcBes e pressupostos. Nao € o caso de se atacar Habermas ou qualquer outro
defensor da forma democréatica. Nem mesmo de se assumir uma postura a favor ou
contra, de apontar erros e acertos.

No entanto, as questdes que devem ser levantadas diante de todo o exposto
sdo: a democracia serd o bastante para a realizagdo do humano? O estado
democrético consegue aplacar o sofrimento humano? A existéncia de um consenso
racional tem condicdes de superar a penudria? Normas legitimas, validas e eficazes
ddo cabo ao apelo do rosto? E dispenséavel pensar em deveres para além daqueles
definidos democraticamente a partir de um consenso racional? O préprio Lévinas
questiona: a democracia ai, sera ela suficiente? (LEVINAS, 1991, p. 224, traduc&o
nossa)''?. Parte-se do pressuposto de que para todas essas questdes a reposta seja
negativa. O sofrimento € infinito e vai muito além dessa estruturacdo politica. Os
ideais de realizagdo do humano ndo passam apenas pelo processo politico. O
sofrimento n&o tem fim na realizagdo ou na inser¢do do humano na democracia. Por
mais que tal estrutura garanta os direitos fundamentais e a dignidade da pessoa,
ainda restara algo de humano, alguma pendria, algum sofrimento que ultrapasse
qualquer forma de discussdo politica democratica. Admitir a hipotese contraria é
inserir a democracia e o estado democratico dentro do pensamento totalizante e
desumano.

Ha uma justica, ou a0 menos um compromisso com a justica, no Estado
democratico de Direito; mas a verdadeira justica esta para além dele. H4 uma justica
nao produzida no contexto e no processo politico. Por mais que a razao tente inseri-
la dentro da democracia, a justica € sempre ausente; assim como o humano é
sempre ausente em qualquer contexto. Veja-se dessa forma: se a politica define
alguém como culpado, de forma adequada, aberta, legitima, eficaz, enfim,
democratica, a ética cabe justamente transcender o que foi definido pela politica, é
um atuar independente do que foi dito. E ser solidario com o culpado. Ser

responsavel pela dor do culpado democraticamente definido. E um dever néo

112 | a démocratie y suffit-elle?
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sintetizado pela politica. N&o é o Estado qualificado como democrético que deve ser
justo, antes mesmo de ele escolher sua forma, ele € responsavel. A justica ndo

deriva da democracia. Lévinas explica essa tipologia estatal pré-estrutural:

Em nome precisamente dos deveres absolutos para com o préximo, imp&e-
se um certo abandono da obrigacdo absoluta que ele postula. Eis o
problema de uma nova ordem para a qual se faz mister instituicbes e uma
politica, todo o aparelho do Estado. Mas um estado liberal, sempre inquieto
por seu atraso em relacdo a exigéncia do rosto de outrem. Estado liberal —
categoria constitutiva do Estado — e ndo possibilidade empirica contingente;
Estado que admite, para além de suas instituicdes, a legitimidade, mesmo
que ela seja transpolitica, da busca e da defesa dos direitos do homem.
Estado que estende para além do estado. Para além da justica, lembranga
imperiosa de tudo o que, em seus rigores necessarios, deve ser acrescido
provenientemente da unicidade humana em cada um dos cidad&os reunidos
em nagdo, provenientemente dos recursos ndo dedutiveis e irredutiveis as
generalidades de uma legislacdo. Recursos da caridade que n&o terdo
desaparecido sob a estrutura politica das instituicdes: sopro religioso ou
espirito profético no homem (LEVINAS, 1991, p. 221 -222, traducéo
nossa)'**.

A idéia se baseia em simplesmente reconhecer limites ao Estado
democrético, de admitir que ele ndo dé conta da infinita penaria em que se encontra
o humano. E preciso mais do que estruturar uma forma democratica, € preciso se
abrir ao infinito apelo do sofrimento, transcendendo, portanto, toda ordem estatal. A
fonte da justica ndo se encontra na politica, é sim transcendente a qualquer de suas
formas. A fonte da justica situa-se em uma atuacao efetiva sobre o sofrimento.

Sendo assim, ndo é caso de se buscar um consenso entre a teoria da
responsabilidade e a teoria do estado democratico. Sdo ambitos distintos, nao
havendo acordo entre a responsabilidade infinita por outrem e a democracia. E o
caso se de ir além da democracia, de avaliar seus limites, de compreender a
existéncia de algo além de um modo de compreenséo determinado pela politica.

Enfim, a ordem ética é para além da politica. E essa transcendéncia da ética

em relacdo a politica € uma das principais teses aqui expostas. E uma perspectiva

13 Ao nom méme des devoirs absolus a I'egard du prochain, il faut un certain abandon de I'allégeance

absolue qu'il appelle. Voici le probléeme d'un ordre nouveau pour lequel il faut des institutions et une
politique, toute I'armanture de I'Etat. Mais d’e un Etat liberal: toujours inquiet de son retard sur
l'exigence du visage d'autrui. Etat liberal — catégorie constitutive de I'Etat — et non point une
contigente possibilité empirique; Etat qui admet au-déla de ses intuitions la légitimité, fat-elle
transpolitique, de la recherche et de la défense des droits de 'homme. Etat qui s'étend au-dela de
I'Etat. Par-dela la justice, rappel imperieux de tout ce qui, & ses rigueurs, nécessaires, doit s’ajouter
provenant de I'unicité humaine dans chacun des citoyens reunis en nation, provenant des ressources
non déductibles et irréductibles aux géneralités d'une I|égislation. Ressources de la charité qui
n'auront pas disparu sous la structure politique des institutions; souffle religieux ou esprit prophétique
dans I'homme.
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gue tem por pano de fundo o pensamento de Lévinas, tendo em vista o fato de ele
nao ter aprofundando qualquer idéia nesse sentido, ou mesmo se preocupado em se
contrapor a qualquer teorico contemporaneo do estado democratico. A idéia de que
a ética seja transcendente a democracia ndo pode ser retirada explicitamente dos
textos de Lévinas. Nem mesmo daqueles em que o autor trata diretamente da ordem
politica - direito do homem e boa vontade, didlogo sobre o pensar-no-outro, 0 outro,
utopia e justica, o sofrimento inatil, algumas reflexées sobre a filosofia do hitlerismo,
sobre o espirito de Genebra, o laicismo e o pensamento de Israel. As questdes
sobre a politica e o Estado ndo configuram a maior preocupag¢do de Lévinas.
Certamente isso ndo é uma critica, primeiramente por tratar-se de um pensador
muito mais dedicado a pensar a formacdo da subjetividade ética no contexto da
modernidade e da ontologia, do que propriamente se embater com questdes da
teoria politica. Em um segundo momento, a partir da ética da responsabilidade, ndo
importa qual o sistema politico em que o humano esteja inserido. A justica é cabivel,
€ possivel em sistemas totalitarios, imperiais, feudais, democraticos, fascistas etc.
Em outros termos, caso o sofrimento apresente-se em qualquer forma politica, e em
qualguer forma seja possivel o engajamento com o sofrimento de outrem, a justica
pode se realizar em qualquer sistema politico. Um exemplo: em um sistema fascista,
ha sofrimento? SO no fascismo ha sofrimento? E s6 por que ha uma estrutura
fascista que o homem sofre? Enfim, em um sistema fascista eu posso atuar sobre a
condicdo de outrem? O fundamento da justica e seu conteudo, respectivamente, o
sofrimento e o agir responsavel pelo sofrer, ndo variam em funcdo da forma politica,
transcendem a qualquer conceito que possa ser usado. Assim, ele ndo estabeleceu,
ao menos de forma explicita, a relacdo da politica com a ética da alteridade
absoluta.

O que os textos de Lévinas comumente fazem é relacionar a politica com a
segunda nocédo de justica estabelecida no capitulo anterior. Ou seja, a justica como
equidade, a qual se estabelece com a entrada do terceiro. E a partir da nogdo de
justica como equidade que se pode questionar a proposito de como a politica pode
ser pensada a partir da ética da alteridade. A entrada do terceiro abre a ética da
alteridade para a universalidade e a possibilidade da estruturacdo da politica. A
equidade insere o estado dentro da trama de responsabilidade, colocando-o como
um dentro da relacdo entre o Eu, o0 outro e o terceiro. Faz com que o0 estado possa

realizar a justica e se legitimar em termos éticos quando se compromete com o
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sofrimento. Um estado pode preservar o arrebatamento ético na medida em que
assume o dever ético de atuar sobre o sofrimento do humano, tornando-se capaz de
colocar-se sempre em questdo (LEVINAS, 1991, p. 224). Esse estado, subordinado
e consciente de sua divida, concilia-se bem a democracia.

Ao se propor como um projeto em construcdo e comprometido com a
dignidade e os direitos fundamentais, a democracia se afina com a idéia de
responsabilidade. Um paradigma que tem na dignidade da pessoa humana sua forca
motriz, uma democracia que saiba que ndo € tdo boa quanto o bem que a

fundamenta, € uma politica em direcdo ao justo. Como apresenta bem Lévinas:

Talvez esteja ai a propria exceléncia da democracia cujo intrinseco
liberalismo corresponde ao incessante remorso profundo da justica:
legislacdo sempre inacabada, sempre retomada, legislagdo aberta ao
melhor. Ela atesta uma exceléncia ética e sua origem na bondade, da qual a
distanciam todavia — talvez cada dia um pouco menos — 0S necessarios
calculos que uma socialidade multipla imp6&e, calculos que recomecam sem
cessar. Haveria assim — na vivéncia do bem sob a liberdade das revisfes —
progresso da razao. M4 consciéncia da justica! Ela sabe que néo é tdo justa
guanto € boa a bondade que a suscita. Contudo, quando ela a esquece,
corre o risco de socobrar num regime totalitario e stalinista, e de perder, nas
deducdes ideoldgicas, o dom da invencdo de formas novas de humana

coexisténcia (LEVINAS, 1991, p.242, traducéo nossa)™*.

Lévinas chega mesmo a defender a democracia, especialmente quanto a
abertura do processo ao seu tempo e a possibilidade de transformacéo e insercéo
da diversidade no calculo racional da politica. O potencial de insercdo da diversidade
€ uma forma de se buscar a unidade, ou ao menos, as particularidades que
caracterizam o humano. Em outros termos, quanto maior o reconhecimento e a
aproximacdo da diversidade que compdem a sociedade, maior a aproximacdo da
unidade que compde o humano. No entanto, esse processo de reconhecimento da
diversidade s6é adquire sentido ético quando o sujeito politico ndo apenas reconhece
a condicdo e a liberdade do outro, mas se compromete com sua alteridade

essencial. Nao se trata de o individuo apenas buscar o reconhecimento de sua

14 Crest peut-étre la I'excellence méme de la democratie dont le foncier libéralisme correspond a

l'incessant remord profond de la justice; Iégislation toujours inachavée, toujours reprisé, legislation
ouverte au mieux. Elle atteste une execellence éthique et son origine dans la bonté, I'éloignent
pourtant — toujours un peu moins peut-étre — les nécéssaries calcus qu'impose une socialité multiple,
calcus qui recommencent sans cesse. Il y aurait ainsi — dans le vécu du bien sous la liberté des
révisions — progrés de la Raison. Mauvaise conscience de la justice! Elle sait qu’elle n’est pas juste
autant que la bonté qui la suscite est bonne. Pourtant quand elle I'oublie, elle risque de sombrer dans
un regime totalitaire et stalinien et de perdre, dans les déductions idéologiques, le don de I'invention
des formes neuves d’humaine coexistence.
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liberdade e de seus interesses dentro da politica, mas usar a politica, a abertura
incessante da democracia para se defender o direito alheio, de outrem, de alguém
que sofre mais. A insercdo da democracia na ética transfigura-se na exigéncia do
individuo em superar sua posic¢ao inicial (RAWLS, 2000), para buscar atuar sobre a
condicdo do outro; na possibilidade de a liberdade democratica se realizar no
incessante agir sobre o sofrimento do outro, cuja transcendéncia exigida pela
responsabilidade pode se adentrar no calculo racional da politica. Transcender, ir
além de sua propria situacdo de sujeito politico e participe do processo de
legitimacdo. Reconhecer na atividade legiferante tipica do Estado que outrem tem
uma condi¢do pior, que suporta um sofrimento maior e que, portanto, a politica lhe
deve mais em funcdo dessa situacdo. Potencial de um consenso que tenha por
objeto o sofrimento. O acordo democratico so tem sentido ético se compromissado

com o infinito sofrimento de outro. Explica Lévinas:

Mas o 6édio que pode ser entendido de um modo mais profundo, como um
grau elevado de critica e de controle em relagdo a um poder politico em si
justificavel, mas ao qual uma coletividade humana, por sua propria
multiplicidade — esperando melhor, € pragmaticamente sujeitada. Critica e
controle sem piedade, sobre os quais essa autoridade politica de fato,
injustificavel mas inevitavel, pode exercer seu poder de fato. Mas poder
sempre revogavel e provisério, e submetido a incessantes e regulares
remanejamentos. Nao é assim, por acaso, que se desenham, nessa recusa
ao politico puramente tir&nico, os tracos da democracia, quer dizer, de um
Estado aberto ao melhor, sempre alerta, sempre voltado para a renovacao,
sempre pronto a voltar para as pessoas livres que lhe delegam, sem dele
afastarem a liberdade submetida a razdo? E a palavra exagerada “6dio” —
odio pelo poder e pela autoridade politica de coagdo — nao significa acaso o
Estado democratico de direito fazendo precisamente excegdo a regra
tiranica do poder politico que, segundo os ancidos de Neguev, s6 mereceria
6dio? Mas que caminho dificill Que logica trabalhosa! (LEVINAS, 1996, p.
64-65, traducéo nossa)”s.

15 Mais le shaine qui peut s’entendre d'une facon plus profonde, comme un degré élevé de critique et

de controle a I'égard d’'un pouvoir politique en soi injustifiable, mais auquel une collectivité humaine,
par sa multiplicité méme — en attendant mieux -, est pragmatiquement astreinte. Critique et controle
sans merci pars lesquels cette autorité politique de fait, injustifiable mais inévitable, peut exercer son
pouvoir de fait. Mais pouvouir toujours révocable et provisoire et soumis a d’incessants et réguliers
remaniements. N'est-ce pas ainsi que se dessinent, dans ce refus du politique de pure tyrannie, les
linéaments de la démocratie, c’est-a-dire d’'un Etat ouvert au mieux, toujours sur le qui-vive, toujours a
rénover, toujours en train de retourner aux personnes libres qui lui déleguent, sans s’en séparer, leur
liberté soumise a la raison? Et le mot excessif de ‘haine’ — haine du pouvoir et de l'autorité politique de
contrainte — ne signifie-t-il pas I'Etat démocratique comme faisant précisément exception a la régle
tyrannique du pouvoir politique qui, d’apreés les anciens du Néguev, ne mériterait que haine? Mais
quelle voie difficile! Quelle logique labourieuse!
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Em sintese, num sentido fundamental, a justica ndo deriva da democracia.
Essencialmente a justica transcende a democracia, pois € justamente um
transcender a ordem. No entanto o estado democrético pode ser justo, admitindo
uma responsabilidade que se acha para além de sua préprias decisdes, admitindo
gue sempre € devedor. Sempre aberto e responsavel pelo sofrimento do homem;

sempre aberto ao melhor.
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5 -JUSTICA E DIREITO

5.1 - Responsabilidade e Direito

O direito é justo? O direito precisa ser justo? O direito é eficaz? O direito deve
ser democratico? Em que consistem os direitos fundamentais? O direito € fruto de
sua histéria? Qual a importancia dos principios para a compreensao e aplicacdo do
direito? Com se deve estruturar um processo de aplicacdo concreta das normas
juridicas? A coacdao é essencial ao direito? O que diferencia o direito da moral? Qual
relacdo o direito deve ter com a moral? O direito admite ou deve admitir a
desobediéncia civil? Como interpretar o direito? Qual o fundamento de validade do
ordenamento juridico?

Em termos contemporéneos, essas e um outro sem numero de questdes
conexas sao enfrentadas com muita propriedade pelos tedricos da filosofia juridica.
Vide assim as obras de Ronald Dworkin, Robert Alexy, Richard Posner, John Rawils.
E muito comum uma tese sobre teoria do direito enfrentar direta ou indiretamente
alguma questdo minimamente relacionada as que foram propostas. Sendo assim,
sendo Lévinas um influente tedrico sobre a ética e a moral, é cabivel questionar: a
guais dessas questdes ele pretendeu responder? Como ele enfrentou os problemas
essenciais da teoria do direito? Como a ética da responsabilidade trata de todas as
singulares do mundo juridico? Do ponto de vista da teoria da responsabilidade,
Lévinas ndo responde de forma direta ou profunda a qualquer das questbes
elencadas, i.e., ele ndo trata de construir uma teoria sobre o direito. Ha que se
advertir que Lévinas ndo apresenta um pensamento profundo e sistematico sobre o
Direito. Ndo ha uma doutrina juridica inserida em sua vasta obra. Se sdo muito
escassas as referéncias a politica dentro do trabalho de Emmanuel Lévinas, sobre o
direito esse numero mostra-se menor ainda. Raramente Lévinas esbocga algo sobre
o direito e, quando o faz, aborda pressupostos muito gerais, sem enfrentar questdes
polémicas e muito menos tenta desdobrar um sistema juridico a partir de sua ordem
ética. Ele ndo faz como Kant (Metafisica dos Costumes) ou Hegel (Principios da
Filosofia do Direito), os quais desenvolvem pressupostos gerais sobre filosofia e
ética e desdobram de suas conclusfes toda uma reflexdo sobre o direito. Nao sem
motivos, ndo ha na obra de Lévinas um tratado sobre filosofia do direito. Segue-se

dessa situacdo a adverténcia do préprio titulo dessa tese, qual seja: ndo ha
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propriamente que se tratar de uma filosofia do direito dentro do pensamento de
Lévinas, mas de uma filosofia do direito a partir de Lévinas. Das raras passagens
podemos destacar os textos como O Outro, Utopia e Justi¢ca; Le Droits de 'homme
et les droits d’autrui, Direitos do Homem e Boa Vontade; loma: com respeito ao
outro; Judaismo e revolucdo, O laicismo e o pensamento de Israel. Em obras
fundamentais como Totalidade e Infinito ou Outramente que ser ou Além da
esséncia, ndo ha praticamente nada sobre o direito.

Mas, por que Lévinas ndo desenvolve uma teoria do direito? Por que
nenhuma das perguntas apresentadas é ponto central de seu pensamento? Se o
direito € eminentemente problematizado sob o pano de fundo da moral e da ética,
por que n&o refletir sobre suas particularidades? Simplesmente porque, para a Etica
da responsabilidade o direito ndo consegue realizar a ética. Em um nivel
fundamental da formulacdo da teoria da responsabilidade, qual seja, justica no
primeiro sentido apresentado no segundo capitulo dessa tese, ndo importa saber se
o direito € justo, se é democratico, se é eficaz, quais sdo suas qualidades, como se
relaciona com a economia, etc. Para a justica como responsabilidade, ndo importa
como é o direito.

Para compreender essa postura, é necessario demonstrar o pressuposto de
que o direito € um desdobramento da politica e, por via reflexa, da ontologia.
Seguindo o pensamento de Lévinas, a tradicdo entende o direito como uma
estrutura conceitual de natureza politica e ontolégica. Como se buscou demonstrar
no capitulo anterior, a politica tem a funcao de dizer o que ‘€’ 0 humano, de sintetizar
conceitos sobre 0 homem. A politica é a ordem na qual o homem se encontra e se
determina. Se a politica diz o que é o humano, o direito € uma sintese de obrigacdes
e deveres que dessa condicdo se desdobram. Quando a politica define conceitos e
idéias relativas ao humano, define conjuntamente deveres em funcdo dessa
situacdo. Quando a politica define o que € um pai, define também seus deveres, aos
quais ele se encontra sujeito em funcé&o de ser um pai, e para ser um pai. Observe-
se, um pai so tem obrigacdo de cuidar de seu filho a partir do momento que ‘é’ pai.
Alguém sé tem a obrigacdo de ir preso a partir do momento em que se possa defini-
lo como criminoso, ou seja, quando ‘€’ um criminoso. Assim, os deveres de um
individuo estdo subordinados a sua condicdo, a definicdo que Ihe possa ser
atribuida. Se pairam duvidas sobre qual a categoria de alguém, havera duavidas

quanto a seus deveres.
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Alguns desses deveres compdem o que em determinada ordem politica deve
ser entendido como direito. Tendo critérios mais ou menos definidos, torna-se
possivel identificar que um determinado dever é direito, i.e., a razdo deve definir
caracteristicas que possam ser atribuidas a determinado dever no sentido de
qualifica-lo como juridico. Assim funcionam caracteristicas como heteronomia,
coercibilidade, bilateralidade, atributividade, eficicia, validade, constitucionalidade.
No entanto, independentemente de quais sejam esses critérios ou 0 quanto certos,
adequados ou legitimos eles sejam, a idéia é demonstrar que o direito € um
desdobramento da politica e, por via reflexa, da ontologia. Nao interessa quais as
caracteristicas que determinado dever deve apresentar para ser entendido como
direito, pela razdo. Basta, para atingir o objetivo proposto, observar que de acordo
com a interpretacao levinasiana sobre a modernidade, do Ser se desdobra o Dever
Ser; da ontologia, a deontologia. Se nao fosse possivel atribuir qualquer conceito a
um individuo ndo haveria qualquer dever ou direito. Para se definir os deveres, é
preciso ter por certo o seu sujeito, o sujeito de direito (RICOUER, 2008). Se nao se
sabe quem, ndo se sabe quais seus deveres. S6 depois que se é uma crianga, um
adolescente, um cidaddo, um idoso, um juiz, uma mulher, é possivel determinar
seus respectivos deveres. O direito precisa do sujeito de direito. Por tal motivo, todos
devem estar adequados a um conceito. A razao deve buscar inserir todos dentro do
sistema, atribuindo deveres e direitos a totalidade dos individuos. S6 assim seria
possivel atribuir sentido ao humano e se caminhar em direcdo a uma igualdade de
conceitos e deveres dentro da politica. Como sustentado no primeiro capitulo dessa
tese, a nocao de saber sempre se baseou em um reducionismo, em uma luta para
erradicar diferencas a fim de garantir o conhecimento. Exemplo: todo aquele que
tem um filho deve ser classificado como pai e, portanto, deve ter os mesmos direitos
e deveres de todos o0s demais pais. S6 assim se afastariam todas as
particularidades em favor de uma idéia, de um conceito pensado. A reducdo das
individualidades em favor de um conceito geral pensado evita que um pai tenha mais
ou menos deveres do que outro pai; que um cidadao tenha mais ou menos direitos
gue seu semelhante; que um individuo possa mais ou menos dentro da politica, em
funcdo de caracteristicas que sdo absolutamente individuais e ndo universalizaveis,
ou seja, ndo adequadas a qualquer conceito. E a ontologia como forma de se
alcancar igualdade e universalidade, pressupostos do calculo racional e dos

sistemas politicos e juridicos pensados como adequados na modernidade.
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Destarte, caso um objetivo da ontologia seja o de que tudo deva permanecer
em ordem, para que nada figue sem explicacdo, i.e., os fenbmenos s6 tenham
sentido caso adequados a conceitos, tal situacéo acaba por se refletir no direito. E
preciso manter um sistema em que 0s conceitos sejam aplicados e os deveres que
dele se desdobram, igualmente imputados. Ao nascer um filho é preciso que alguém
seja classificado como pai, e, v.g., respeite o que o direito impde em funcédo dessa
nova situacdo. Se o conceito ndo é atribuido ou os deveres imputados, o sistema
perde o sentido. A condi¢cdo do individuo e seus deveres ndo podem se manter
velados, obscuros. E preciso lutar para que tudo permaneca em ordem, que tudo
tenha uma explicagdo, um conceito, um sentido. S6 assim se pode esperar
seguranca — condicdo sine qua non de uma vida boa e feliz. E um grande esforco
abolir a diferenca para fazer que individuos infinitamente diferentes passem a ser
semelhantes, pertinentes a mesma categoria.

Esse esfor¢co de manutencéo da ordem, essa busca pela seguranca demanda
forca. E justamente dessa natureza ontoldgica que o direito justifica a coercibilidade
que lhe é peculiar. Como examinado no primeiro capitulo, a ontologia € uma teoria
do poder. A partir do momento em gue se conceitua o que se ‘é’, desdobra-se um
poder. Quanto mais adequado o conhecimento e quanto mais reduzidas forem as
diferencas da realidade, mais poder sobre a realidade se vai ter. O sujeito vem a
estar ao mesmo tempo separado da realidade e tendo mais poder sobre aquela
realidade que ele reduziu e ajustou em sua busca por um conhecimento absoluto
(HUTCHENS, 2007, p. 31). Da ontologia deriva uma justificativa da violéncia. E é
funcdo do direito determinar, constituir e delimitar essas justificativas. Como afirma
Kant na Metafisica dos Costumes: “O direito esta ligado a competéncia de exercer
coercao” (KANT, 2003, p.77). A idéia de Direto esta ligada a idéia de poder, de forca.
Como afirmou Derrida, ndo ha direito que nao impligue a possibilidade de ser
aplicado pela forca (DERRIDA, 2007, p. 8) Um exemplo: na medida em que um
criminoso é desobediente, um policial pode empurra-lo para a cela, pode usar de
forca, de violéncia contra aquele individuo. E certamente o policial o faz porque ele é
um policial, porque o0 outro é um criminoso, porque o criminoso é desobediente. A
partir dessas definicbes, um deve empurrar e 0 outro deve aceitar ser empurrado.
Como apresenta o préoprio Lévinas ao comentar um texto do tratado de Baba
Mertsia: “O oficial de policia ndo tem tempo de se perguntar onde esta o bem e onde

esta o mal; faz parte do poder constituido ... Faz parte do Estado, que Ihe confiou
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funcbes. Ndo cuida de metafisica, trata de ser policia” (LEVINAS, 2001, p. 43, grifo
NOSSO0)

Da formacao e adequacéo dos individuos aos conceitos seria mesmo possivel
matar. Bastaria para tanto se subsumir a uma das definicbes que o direito
determina’® - legitima defesa, estrito cumprimento do dever legal, pena de morte,
guerra declarada. Conceituar € o caminho no sentido de se justificar a violéncia.
Independentemente de se tratar de justificativas legitimas, democraticas, juridicas,
eficazes etc. Na ontologia, na politica, a forca encontra suas razfes. A coacao
encontra suas justificativas nas definicdes do direito. A violéncia torna-se poder
guando encontra suas justificativas.

E ndo ha por que se pensar em numa politica ou uma ordem juridica sem a
existéncia e delimitacdo de poderes. A razdo deve caminhar no sentido de
construcdo de uma ordem néo violenta e segura. Deve direcionar o0 sujeito no
sentido da necessidade de se viver em um mundo de definicbes e de ordem. E é a
funcdo do direito, da politica, garantir essa seguranca, essa boa vida. O proéprio
Lévinas afirma o carater indispensavel do poder — ‘é preciso determinar quem detém
o poder, suas razdes (LEVINAS, 1991, p. 202). E absolutamente importante
observar que néo se trata de desmerecer a ordem juridica garantida pelo Estado.
Explica Nilo:

Mas, se a racionalidade politica perpassa, sem pudor, todo o contexto da
filosofia ocidental, buscando colocar o fundamento da ética na politica (Tl
270), Lévinas, ao apresentar sua filosofia como ética aquém da politica, ndo
tem pretensao de fazer oposicao gratuita a filosofia ocidental, e nem sequer
desmerecer a importancia da normatividade juridica que assegure a vida
social e que é garantida pelo estado moderno. (JUNIOR, 2005, p.211 - grifo
do original)

Porém pode-se, de alguma forma, ser justo usando a violéncia ou a forca
contra alguém? Ha uma violéncia justa ou, ao menos, uma forca justa? Realiza-se a
humanidade por meio da forca? Em um nivel fundamental da ética da
responsabilidade de Lévinas, ou da justica no primeiro sentido apresentado no

Capitulo 2, ndo ha razédo ética para violéncia ou para a for¢a. Qualquer justificativa

1% Se presente qualquer causa relacionada no ordenamento juridico, a conduta deixa de ser contraria

ao direito. Trata-se da faculdade do ordenamento definir se uma relagdo determinada € contraria ao
direito ou esta de acordo com ele. Para se saber se é licito ou ilicito, basta se adequar aos conceitos
do ordenamento juridico. Ou seja, se a conduta de um sujeito encontra-se adequada ao conceito de
estrito cumprimento do dever legal, 0 ordenamento permite que ele até mesmo mate outrem. Basta
para tanto uma adequacdo do comportamento ao conceito do ordenamento juridico.
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da violéncia é ontoldgica. A justica € a ordem imposta pelo rosto no sentido de se
atuar sobre a infinita pendria do humano; e ndo uma justificativa para se usar a
forca. Usar violéncia ou forgca € provocar sofrimento, e a justica € agir sobre o
sofrimento. Mesmo se a coacéo estiver de acordo com o direito, ainda sera injusta.
Mesmo que um individuo seja um criminoso, um excluido, um condenado, ainda
assim a violéncia, mesmo que travestida de forca, ndo se coaduna ao justo. A
coacdo pode ser elemento do direito, mas ndo do justo. Toda justificativa da
violéncia é da politica, € do direito.

Tal incompatibilidade entre direito, forgca e justica, ocorre pela natureza
transcendente do humano. Como se buscou demonstrar logo no primeiro capitulo
dessa tese, o0 humano transcende a toda ordem ontolégica na qual se encontra. O
homem vai além de todo sistema conceitual que Ihe possa ser imputado. Com efeito,
para se volver em direcdo ao humano e, portanto, da justica, é imperioso
transcender a ordem no sentido de atuar sobre todo o sofrimento que a pertinéncia
do homem ao sistema ontoldgico possa causar. Consistindo o direito uma ordem
conceitual, seja dos deveres ou do proprio sujeito de direito, a justica constitui-se
exatamente em transcender ao direito. Se essencialmente o humano transcende a
toda ordem, a justica estd justamente em ir aléem do que foi definido pela ordem
juridica. SO reside justica na medida em que, como acontecimento, o individuo
excede ao calculo, as regras, aos programas, as antecipacdes etc. (DERRIDA,
2007, p. 55). Nos outros termos, justo é fazer mais do que o direito impde. Se o
direito determina um dever, justo € fazer mais do que a ordem impde. A ética da
responsabilidade trata de demonstrar que a humanidade do criminoso esta além do
fato de o direito conceitua-lo como criminoso. O direito pode mandar prendé-lo, pode
ordenar tortura-lo, reeduca-lo, espancéa-lo; mas a responsabilidade sobre sua
humanidade estd em compreendé-lo como um ser que sofre e, portanto, que ordena
o individuo (Eu) - no sentido de se comprometer com seu essencial sofrimento -
atuar sobre sua pendria, apesar de sua categoria, de toda a dureza da lei. “Trata-se
de n&o ignorar o sofrimento de outrem” (LEVINAS, 1991, p.202, traducéo nossa)'*’,

de ir ao encontro daquele que sofre os rigores da lei.

A humildade se acrescentem o sentido de justica e o impulso para a
bondade desinteressada, mas a estrita justica, mesmo ao lado da bondade

17| s'agit de n'ignorer pas la souffrance d’autrui.
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desinteressada e da humildade, ndo basta para formar um judeu. E preciso
gue a proépria justica ja esteja mesclada a bondade — e é essa combinagéo
gue esta prevista na palavra Rahmin, que nés traduzimos mal por piedade.
Trata-se dessa forma especial de piedade, que vai ao encontro daquele que

sofre os rigores da lei (LEVINAS, 1968, p. 62-63, traducéo nossa)lls.

Ser refém do criminoso, do pobre, do indigente, do 6rfao, do desamparado, do
crapula, do proletario, do burgués. Relacdo sem forca, sem ameaca, sem violéncia
ou coacao. A ética é um chamado, uma suplica para o ‘agir’ ante o sofrimento. N&o
apenas a fria exigéncia juridica, € mais do que o dever imposto pelo direito.

Comenta Lévinas:

Partindo desta retiddo entre outrem e o eu, foi-nos possivel escrever,
outrora, que o rosto é para mim ao mesmo tempo tenta¢do de matar e o ndo
matar, que ja 0 acusa em suspeita, e o0 proibe, porém ja4 me intimando,
suplicando. A proximidade do préximo é a responsabilidade do eu por um
outro. A responsabilidade pelo outro homem, a impossibilidade pelo outro
homem, a impossibilidade de abandona-lo sozinho com o mistério da morte
€, concretamente, perpassando todas as modalidades do dar, a suscepgao
do dom ultimo de morrer por outrem. A responsabilidade nédo € aqui uma fria
exigéncia juridica. E toda a gravidade do amor do préximo — do amor sem
concupiscéncia — gravidade na qual se apoia a significancia congénita desta
palavra desgastada e que é pressuposta por toda a cultura literaria, por
todas as bibliotecas e toda a biblia, onde se relata sua sublimacédo e sua
profanacdo (LEVINAS, 1991, p. 192 — 193, traducao nossa)*™.

Ainda Lévinas em Totalidade e Infinito:

A justica intima-me a ir além da reta justica e, a partir dai, nada pode marcar
o fim dessa marcha; por detras da linha reta da lei, a terra da bondade
estende-se infinita e inexplorada, tendo necessidade de todos os recursos
de uma presenca singular. Sou, portanto, necessario para a justica como
um responsavel para além de todo limite fixado por uma lei objetiva
(LEVINAS, 1971, p.274, traduc&o nossa)'*°

18 A rhumilité s’ajontent le sens de justice et I'élan de bonté gratuite. Mais la justice stricte, méme
flanquée de bonté gratuite et d’humilité, ne suffit pas a faire un Juif. Il faut que la justice elle-méme
soit déja mélée de bonté — et c’est ce mélange que designe le mot Rahmin que nous avons mal
traduit par pitié. Il s’agit de cette forme spéciale de pitié qui va vers celui qui subit les rigueurs de la loi.
19 En partant de cette droiture entre autrui et le moi nous avons pu écrire autrefois que le visage est
pour moi a la fois, la tentation de tuer et le “tu ne tueras point” qui déja I'accuse, en soupgonné et
I'interdit, mais déja me reclame et me demande. La proximité du prochain est la responsabilité du moi
pour un autre. La responsabilité pour I'autre homme, I'impossibilité pour I'autre homme, I'impossibilité
de le laisser seul au mystere de la mort, c’est, concrétement, a travers toutes les modalites du donner,
la susception du don ultime de mourir pour autrui. La responsabilité n’est pas ici une froide exigence
juridique. C’est toute la gravité de I'amour du prochain — de I'amour sans concupiscence — a laquelle
s’appuie la signification congénitale de ce mot usé et que préssuppose toute la culture littéraire, toutes
les bibliothéques et toute la bible, ou se raconte sa sublimation et sa profanation.

120 | a justice me somme d'aller au-dela de la ligne droite de la justice, et rien ne peut marquer dés lors
la fin de cette marche: derriére la ligne droite de la loi, la terre de la bonté s’étend infinie et inexplorée,
nécessitant toutes les ressources d’'une présence singuliére. Je suis donc nécessaire a la justice
comme responsable au-dela de toute limite fixée par une loi objetive.
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Paul Ricouer, em seu ensaio de andlise semantica do conceito de
responsabilidade, chama a atencéo para essa forma bem além dos limites atribuidos

pelo direito, sustentada por Lévinas.

Ja de inicio, surpreende-nos que um termo, de sentido tdo fixo no plano
juridico, seja de origem tdo recente e sem inscricdo marcada na tradigédo
filosofica. Em seguida, desconcerta-nos a proliferacdo e dispersdo dos
empregos do termo em seu uso corrente, o que vai além dos limites
atribuidos pelo uso juridico. O adjetivo responsavel arrasta em seu proprio
séquito uma diversidade de complementos: alguém é responsavel pelas
consequéncias de seus atos, mas também é responsavel pelos outros, na
medida em que estes sdo postos sob seu encargo ou cuidados e,
eventualmente, bem além dessa medida. Em dltima instancia, somos
responsaveis por tudo e por todos. Nesses empregos difusos, a referéncia a
obrigacdo ndo desapareceu; tornou-se a obrigagcdo de cumprir certos
deveres, de assumir certos encargos, de atender a certos compromissos.
Em suma, é uma obrigacao de fazer que extrapola o ambito da reparagédo e
da punicao. Essa extrapolacao € téo insistente, que € com esse significado
gue o termo se imp&e hoje na filosofia moral, a ponto de ocupar todo o
terreno e de tornar-se “principio” em Hans Jonas e, em grande parte, em
Emmanuel Lévinas. (RICOUER, 2008, p. 33)

Observe-se que ndo estd em questdo se 0 conceito imputado por uma
decisdo € ou ndo adequado, eficaz, legitimo, democrético; se a sentenca € ou nao

cabivel ou verdadeira.

E em nome da responsabilidade por outrem, da misericérdia, da bondade as
guais apela o rosto do outro homem que todo o discurso da justica se pde
em movimento, sejam quais forem as limitacbes e os rigores da dura lex
que ele tera trazido a infinita benevoléncia para com outrem (LEVINAS,
1991, p. 241, traducdo nossa)**.

Lévinas, ao comentar um dialogo de Alexandre da Maceddnia com ancidos de
Neguev, diferencia o que racionalmente é valido do ponto de vista da politica e

justica enquanto responsabilidade, ou seja, uma justica auténtica:

Nosso texto afirma uma diferenca radical entre todas as coisas
possivelmente validas em uma politica racional, de um lado, e a justica
auténtica, de outro. Quer dizer, a misericérdia, a caridade, o hessed, que é
o fogo ardente delas, a Tora, que é fonte de suas chamas, e 0 estudo em
gue essa fonte de suas chamas esguicha. A justica se op8e ao desejo do
politico nascido do olhar insaciavel na direcdo de longinquos horizontes,

121 Crest au nom de la responsabilité pour autrui, de la miséricorde, de la bonté auxquelles appele le

visage de l'autre homme que tout le discours de justice se met en mouvement, quelles que soient les
limitations et les rigueurs de la dura lex qu’il aura apportées a l'inifinie bienveillance envers autrui.
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opde-se a esse infinito gosto do politico, a essa horizontalidade tratada no
inicio, julgada pelo essencial do existir (LEVINAS, 1996, p. 76, tradugdo
nossa) ‘.

Qualquer que seja a decisdo, a solidariedade é ir além, fazer mais,
infinitamente mais do que a ordem juridica impd&e.

Seguindo esse raciocinio, quando 0 sujeito cumpre o direito posto, ele ainda
nao é justo. A justica ndo se concretiza no gesto de apenas cumprir a norma que a
politica define como justa. O infinito da responsabilidade ndo traduz a sua
imensidade atual, mas um aumento da responsabilidade; a medida que ela se
assume, os deveres alargam-se & medida que se cumprem (LEVINAS, 1971, p.
274). Mesmo obedecendo a todo o direito posto, a todos os deveres sintetizados
pela politica, ainda restaria um infinito sofrimento, i.e., a suplica do rosto ainda se
faria presente. Ser justo ¢ admitir a idéia de um direito infinito (LEVINAS, 2001, p.
21), ou seja, que se é infinitamente responsavel pela vida, pelo sofrimento do Outro.
Como afirma Lévinas: “nossos deveres néo tém limites” (LEVINAS, 2001, p. 22). “A
extensdo das obrigacbes para com os homens plenamente homens nao tem limites”
(LEVINAS, 2001, p. 24). “Quanto melhor cumpro o meu dever, tantos menos direitos
tenho; quanto mais justo sou, mais culpado sou” (LEVINAS, 1971, p.274, traducio
nossa)*?3. Uma passagem do tratado Baba Metsia, 83a-83b, oferece as indicacées

sobre a extensao do direito do outro:

Um dia, o rabi Jodo ben Matias disse a seu filho: “V4, contrate operarios”. O
filho incluiu a alimentacdo entre as condi¢fes. Quando voltou, o pai disse:
“Meu filho, mesmo que vocé Ihes preparasse um refeigdo igual a que o rei
Salomé8o servia, ndo estaria quite com eles, porque estes sdo o0s
descendentes de Abrado, de Issac e de Jac6. Enquanto eles nao
comecarem o trabalho, va e especifique: vocés sO poderdo ter pao e
legumes secos”. (LEVINAS, 2001, p. 21)

Ao se considerar o fato de que a ética da responsabilidade levinasiana resulta
em um direito infinito, & possivel concluir que mesmo todo o esforco, todo o agir em
direcéo ao sofrimento ainda ndo seriam suficientes. Tudo o que o sujeito (Eu) puder

fazer para responder ao clamor do rosto ndo resulta em superacdo da pobreza de

122 Notre texte affirme une différence radicale entre tout ce qgu'il peut y avoir de valide dans une

politique raisonnable, d’'une partie et la justice authentique, de l'autre. C’est-a-dire la miséricorde, la
charité, le ‘hessed’ qui en est le foyer ardent, la Thora qui est la source de ses flammes et I'étude ou
cette jaillit. La justice s’oppose a ce désir du politique, né du regard insatiable vers les lointains
horizons, a cet infini goGt du politique, a cette horizontalité dont il était question ao début, prise pour
I'essentiel de I'exister.

123 Mieux jaccomplis mon devoir, moins jai de droits; plus je suis juste et plus je suis coupable.
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outrem. Nem toda a riqueza seria suficiente para aplacar o infinito sofrimento do
outro. E para o que Lévinas chama atencdo, quando comenta o supracitado texto do

tratado Baba Metsia.

A descendéncia de Abrado: homens a quem o ancestral legou uma
condicao dificil de deveres e, na relagdo com o outro, nunca completada,
uma ordem que nunca cumprimos totalmente, mas com a qual o dever toma
antes de tudo a forma de obrigacdes a respeito do corpo, o dever de
alimentar e de abrigar. Assim definida, a descendéncia de Abrado é de
gualquer nacdo, todo homem verdadeiramente homem €&, com muita
propriedade, da descendéncia de Abrado . Por isso mesmo € que o rabi
Jodo bem Matias teme pelo contrato que parece deixar o filho tdo satisfeito:
“eu ndo poderia jamais cumprir com as obrigacBes que vocé estabeleceu.
Mesmo oferecendo aos operarios contratados as refeicdes do rei Salomao,
eu néo estaria quite com eles” (LEVINAS, 2001, p. 23).

Desta forma a justica € maior que o direito: imp&e um dever infinitamente
maior que todos os deveres imputados pela politica. E um excesso sobre o direito, é
o célculo, um transbordamento do inapresentavél sobre o determinavel (DERRIDA,
2007, p. 55). “A busca do perddo ndo termina jamais” (LEVINAS, 1968, p. 53,
traducdo nossa)'®*. A justica encerra em si um valor maior do que o direito, pois

imp6&e um dever maior, infinitamente maior. Explica Lévinas:

Nessa misericordia ou nessa graga, confia-se de maneira cinco vezes
céntupla em relacdo a justica que se liga ao rigor puro. E, na verdade, o
segundo argumento do rabi Ananias ben Gamaliel (alinea Il do nosso texto
retrocitado), a foritiori, baseia-se implicitamente nessa confianca. Acaso ndo
esta escrito: (Exodo 34, 7): “O eterno mantém seu favor para milhares de
geracdes. Ele suporta o crime, a rebelido, o pecado, mas absolutamente
ndo os absolve. Ele mantém o maleficio dos pais sobre os filhos, sobre os
netos, até a terceira e quarta descendéncia ...” E os rabinos glosam;
milhares de geracdes, duas mil, pelo menos. Durante duas mil geracgdes,
pelo menos, transmite-se o favor concedido ao mérito, durante quatro
geragcdes o maleficio pede justica. A misericordia divina é, portanto,
quinhentas vezes, pelo menos, mais forte do que seu rigor. Por trds da
aritmética teoldgica, um otimismo moral; da vitéria conseguida sobre o mal
nunca se perde nada, uma vez que a vitéria do mal tem apenas um tempo.
A partir de entdo, o rabi Ananias dira: Se a transgressdo de uma proibicédo
pode “cercear” um humano de seu povo, com maior razao o cumprimento
de um mandamento deve devolver a vida aquele que é passivel de karet, e
restitui-lo a seu povo. Ora, suportar a flagelacdo decidida pelo tribunal é,
objetivamente, cumprir a lei a %ual o culpado se vé obrigado (LEVINAS,
1996, p. 21-22, traducéo nossa)l .

124

La recherche du pardon n’est jamais consommeée.
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A cette miséricorde ou a cette grace est faite une confiance cing fois centuple de celle qui s’attache
a la rigueur pure. Et, en effet, le deuxieme argument de Rabbi Hanania ben Gamliel (ll), un a fortiori,
et implicitement basé sur cette confiance. N'est-il pas écrit (Exode 34, 7); ‘I'Eternel conserve sa faveur
a des milliers de générations, Il supporte le crime, la rébellion, la faute, mais je ne les absout point. Il
poursuit le méfait des péres sur les enfants, sur les petits-enfants, jusqu’a la troiséme et la quatrieme
de générations — deux mille, au moins. Pendant deux mille générations, au moins, se transmit la
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Depois de decidido qual o direito, qual a ordem, qual o dever, é possivel ir
além com a responsabilidade, a solidariedade, o perdéo, a caridade, compaixao, o
fazer em funcé&o do clamor do rosto. “A justica ndo se resolve na condi¢cdo que ela

instaura ou restaura. O sistema imanente das leis fica mais pesado e sempre

transborda por exigéncia vinda de fora” (LEVINAS, 1996, p. 28, traducéo nossa)*?°.

E o que Lévinas chegou a chamar de ‘apds veredicto’:

Sempre admirei o apélogo talmudico que, no tratado Roch Hachana 17b, se
apresenta como tentativa de reduzir a contradicdo aparente entre dois
versiculos da Escritura; Deuteronémio 10, 17 e Namero 6, 25. O primeiro
texto ensinaria o rigor e a imparcialidade estrita da justica querida por Deus;
dele estd excluida toda acepcdo do rosto. O segundo texto tem outra
linguagem. Prevé a face luminosa de Deus voltada para o0 homem
submetido a julgamento, iluminando-o com sua luz, acolhendo-o em sua
graca. A contradicao resolver-se-ia ha sabedoria do Rabi Aquiba. De acordo
com este eminente Doutor rabinico, o primeiro texto concerniria a justica, tal
gual se desenrola antes do veredicto, e o segundo precisa as possibilidades
do apos-veredicto. Justica e caridade. Este apos-veredicto, com suas
possibilidades de misericordia, pertence a ainda inteiramente — de pleno
direito — obra da justica. Ndo se deveria pensar, em decorréncia disso, que
a pena de morte pertence, pelo mesmo titulo, as categorias da justica?
(LEVINAS, 1991, p. 242-243, traducao nossa)**’

No entanto, a justica € tributaria do proprio sistema. Se a responsabilidade
constitui-se como um ‘apoés-veredicto’, entdo, certamente, faz-se necesséaria a
existéncia de um veredicto. Como se deve transcender a ordem em busca da
solidariedade, a existéncia e a pertinéncia a uma ordem sdo absolutamente

necessarias para a realizacao da justica. “Ha uma inevitavel hora da justica, a qual a

faveur accordée a la mérite, pendant quatre générations le méfait crie justice. La miséricorde divine et
donc cent fois, au moins, plus forte que sa rigueur. Derriére cette arithmétique théologique, un
optimisme moral; de la victoire remportée sur le mal rien n’est jamais perdu, alors que la victoire du
mal n'a qu'un temps. Deés lors, Rabbi Hanania dira: Si la transgression d’un interdit a pu ‘retrancher’
un humain a son peuple, a plus forte raison I'accomplissement d’'un commandement doit rendre la vie
a celui qui est passible de Kareth et le restituer a son peuple. Or, subir la flagellation décidée par le
tribunal c’est, objectivement, un accomplissement de la loi auquel le coupable se trouve sujet.

126 | a justice ne se résout pas en ordre qu’elle instaure ou restaure. Le systéme immanent des lois est
alourdi et toujours débordé par I'exigence venant d’ailleurs.

27 yai toujours admiré I'apologue talmuidique qui, au traité Roch Hachana, 17 b, se presente comme
essai de réduire la contradiction apparente entre deux versets de I'Ecriture: Detéronome, 10, 17 et
Nombres, 6, 25. Le premier texte enseignerait la riger et I'impartialité stricte de la justice voulue par
Dieu : en est exclué toute acception du visage. Le verset nombres, 6, 25 tient un autre langage. Il
prévoit la face lumineuse de Dieu tournée vers 'homme soumis au jugement, I'éclairant de sa lumieére,
I'accueillant dans la grace. La contradiction se résoudrait dans la sagesse de Rabbi Aquiba. D’aprées
ce docteur rabbinique éminent, le premier texte concernerait la justice telle qu’elle se déroule avant le
veredict et le deuxiéme precise les possibles de I'aprés-verdict. Justice et charité. Cet aprés-verdict,
avec ses possibilités de miséricorde, appartient encore pleinement — de plein droit — a I'ouvre de la
justice. Fraudrait-il dés lors penser que la peine de mort n'appartient pas au méme titre aux catégories
de la justice?



130

propria caridade exige” (LEVINAS, 1991, p. 241)*®. S6 no tribunal, na ordem dos
conceitos e dos deveres, a justica é possivel. Pois s0 depois da decisdo é possivel
ser caridoso, responsavel, solidario. S6 em vista de o homem estar sujeito a um
sistema ontologico é que se faz possivel a justica. A prépria justica divina exigiria
sua manifestacdo no tribunal terrestre para se revestir de fraternidade humana
(LEVINAS, 1996, p. 21). Completa Lévinas:

E uma razéo e uma definicdo da justica. Ato sem espirito de vinganca, de
desprezo ou de 6dio — ato sem paixdo, com certeza. Mas, positivamente,
ato fraternal. Procede de uma responsabilidade em relacdo ao outro. Ser
responsavel pelo proximo, ser guardido de outro — contrariando a visao
cainesca (de Caim) do mundo, define a fraternidade. E no tribunal - que
discute e que pesa - que 0 amor ao proximo sera possivel. Exagero cujo
sentido é visivel; nenhuma indulgéncia é gratuita. E sempre paga a revelia
por algum inocente (LEVINAS, 1968, p. 19-20, tradug&o nossa)12 .

Mas a ordem juridica ndo é o lugar do justo. O direito ndo € o lugar original da
solidariedade, da compaixdo. A existéncia da ordem juridica impele o homem a
supera-la, i.e., o direito ndo € tdo justo quanto € boa a bondade que a suscita
(LEVINAS, 1991, p. 242). Ndo ha como o direito obrigar a ser solidario, a ter
compaixado, a ser bondoso, a ser justo. Todos esses conceitos transcendem o
direito. O individuo pode mesmo requerer a fria aplicacdo da lei ao caso, mesmo
levando em conta qualquer efeito sobre o outro, seu agir contudo ainda distante do
justo.

Lévinas comenta: “a uma vitima que clamasse por justica, mesmo que essa
justica lhe fosse cruel, David ndo poderia resistir. Aquele que exige ‘vida por vida”,
David responde ‘eu darei” (LEVINAS, 1968, p. 61, traducdo nossa)'*. Ainda nesse
sentido: “o Talmud ensina que n&o se pode obrigar os homens que exigem a justica
de talido, ao perddo. Ele nos ensina que Israel ndo contesta esse direito

imprescindivel aos outros” (LEVINAS, 1968, p. 63, traducéo nossa)™*".

128

Voici I'neure da la Justice inévitable qu’exige pourtant la charité elle-méme.
129

C’est une raison et une definition de la justice. Acte sans esprit de vengeance, de mépris ni haine —
acte sans passion, certes. Mais, positivement, acte fraternel. Il procede d’'une responsabilité pour
autrui. Etre responsable pour le prochain, étre gardien d’autrui — contrairement a la vision cainesque
du monde - définit la fraternité. C'est au tribunal, qui raisonne et qui pese, que I'amour du prochain
serait possible. Outrance dont le sens est visible; aucune indulgence n’est gratuite. Elle est toujours
%%yfeé par quglque innchnt {;1 son insu. . o _ . . o
A une victime qui crie justice, méme si cette justice est cruelle, David ne saurait résister. A celui qui
exige ‘vie pour vie’, David répond ‘donnerai’
31 Le Talmud nous enseigne qu’on ne peut pas obliger au pardon les hommes qui exigent la justice
de talion. Il nous enseigne qu’lsraél ne conteste pas aux autres ce droit imprescriptible.
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Nesse sentido fundamental, a justica deixa de ser um conceito a que o direito
deve ou pode buscar se adequar. Nao se trata mais de se determinar um conceito
de justica - 0 que é a justica, para posteriormente se pensar a possibilidade de
adptar a ordem juridica a idéia pensada. O direito ndo pode se adequar a justica,
pois ela o transcende; assim como o0 humano transcende todas as categorias que
Ihe possam ser imputadas.

Mas a quem se dirige esse direito infinito? Quem deve responder ao chamado
do rosto? S6 quem tem poder pode ser justo? Qualquer individuo pode transcender
o direito? Qualquer homem pode ser justo? Primeiramente, a ordem imposta pelo
rosto aparece indelevelmente a todos. O sofrimento € vivenciado por qualquer
humano, seja em si mesmo ou no outro. Toda relacdo humana ja € um chamado. O
sofrimento aparece a todos; portanto, a todos o dever de justica € imposto. Como
disse Lévinas, todos sdo descendentes de Abrado (LEVINAS, 2001, p. 21-22).

Ainda, a responsabilidade, o agir solidario ndo demanda forca. Nao é preciso
ter poder para realizar a justica. Nao é preciso forca ou autoridade para oferecer
pao, para ajudar o enfermo, para dar ao miseravel, para oferecer abrigo, para
amparar ou consolar a quem sofre. Trata-se do cuidar, ndo do impor. E todos os
homens, de infinitas formas, podem agir sobre o infinito sofrimento do humano. “O
instrumento do perddo esta em minhas maos” (LEVINAS, 1968, p.36, tradugio
nossa)™*2. Como ja dito, justica ndo é justificativa para o poder, ndo é do Estado, é
de cada um. A justica, a responsabilidade pelo sofrimento ndo é exclusiva do
Estado. “Ndo é pelo Estado e pelo progresso politico da humanidade que se
satisfara a pessoa” (LEVINAS, 2001, p. 24). O Estado pode ser o Gnico a atuar o
direito, por ter o monopdlio do uso da forca, mas ndo detém a exclusividade da
justica. Assim, mesmo um juiz, no exercicio de suas atribuicdes, ndo tem como

realizar a justica. Explica Lévinas:

O juiz, quando fala ao acusado, ainda nao fala. O acusado tem, certamente,
o direito a palavra. Mas é uma palavra antes da palavra: 0 acusado ainda
fala somente para adquirir o direito a verdadeira palavra. Escuta-se e se o
vé falar. Ele é acusado, ou seja, jA esta em uma categoria. Ndo &
interlocutor na reciprocidade (LEVINAS, 1991, p.44, traducio nossa)m.

132 | 'instrument du pardon est entre mes mains.

133 | e juge parlant & I'accusé ne parle pas encore. L'accusé a, certes, droit & la parole. Mais c’est une
parole avant la parole; I'accusé parle pour acquérir seulement droit a la vraie parole. On I'écoute, mais
on le regarde parler. Il est accusé, c’est-a-dire déja sous une catégorie. Il n’est pas interlocuteur dans
la réciprocité.
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A atividade do juiz é a de impor uma definicdo e um dever em fungéo de sua
autoridade e com poderes suficientes para fazer realizar sua decisdo. Mas nada
disso ainda é ser responsavel. Enquanto o juiz ndo transcender suas funcoes, sua
propria categoria, ainda lhe faltard a justica. S6 indo além de suas competéncias, por
sua conta prépria, como humano, indo além do que se €, o caminho em dire¢do ao
justo podera ser trilhado. Aplicando o direito o juiz ndo sera justo, por mais integro,
eguanime e democratico em que, na sua funcao, possa se mostrar. O juiz ndo deve
se preocupar com a categoria que a politica lhe determina, mas com sua condi¢cao
enquanto humano, na qual pode encontrar infinitos meios de responder ao chamado
do rosto - “0 homem integralmente homem né&o tem que se ocupar com politica,
deve ser ocupar com moral” (LEVINAS, 2001, p. 48). O tribunal sé assume toda a
responsabilidade quando esta animado de responsabilidade por outro que nao ele
mesmo (LEVINAS, 1996, p. 29). A justica ndo é permitida ao juiz pessoalmente, a

n&o ser que ele assuma o 6nus (LEVINAS, 1996, p. 20). Explica Lévinas:

Mas a grandeza da justica de que trata esta parte final da Michna, e que
condiciona uma vida obediente a mandamentos mdltiplos, é também a
gléria dos tribunais e dos juizes. Tornar a doutrina gloriosa: s6 0s juizes,
praticando eles proprios os mandamentos multiplos, podem formar a
gloriosa assembléia em que se quer a vontade de Deus. O juiz ndo é
somente um especialista em leis que aplica, sendo o estudo das leis
também a forma essencial dessa obediéncia. E necesséaria uma tal situagéo
para que a violéncia da flagelacdo reduza o “cerceamento”, para que
possam as responsabilidades de um para com o outro e as estruturas —
ontologicamente estranhas — assumir, infligindo uma punicdo, o ser do
outro; somente assim é possivel um valor anterior a liberdade que nao
destr6i a liberdade, o que provavelmente é o primeiro significado da palavra
excepcional: Deus (LEVINAS, 1996, p. 25-26, traduco nossa)™>*

Em uma nota Lévinas apresenta um pequeno e paradigmatico exemplo das
suas idéias extraido do Tratado Sinédrio: “o juiz pronunciou o julgamento, absolveu

0 inocente e o0 condenou culpado, e percebeu que € um pobre homem que deve

3% Mais la grandeur de la justice dont il est question dans cette partie finale de la Michna, et que

conditionne une vie obéissant a des commandements multiples, est aussi la gloire du tribunal et des
juges. Rendre la doctrine glorieuse; seuls des juges pratiquant eux-mémes les commandements
multiples peuvent former la glorieuse assemblée ou la volonté de Dieu se veut. Le juge n'est pas
seulement un juriste expert en lois; il obéit a ces lois qu'il applique, et I'étude des lois est aussi la
forme essentielle de cette obéissance. Il faut une telle situation pour que la violence de la flagellation
réduise le ‘retranchement’, pour que se puissent les responsabilités de l'un pour l'autre et les
structures — ontologiquement étranges — assumer, en infligeant une sanction, I'étre d’autrui; c’est ainsi
seulement que se peut une valeur antérieure a la liberté qui ne détruit pas la liberté, ce qui est
probablement la premiére signification du mot exceptionel: Dieu.
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pagar, entdo o reembolsou com seu proprio dinheiro. Isso € justica e caridade (...) ”
(LEVINAS, 1996, p. 20, traducéo nossa)™*°.

Mas pode a ordem juridica impedir a responsabilidade? Seria possivel
imaginar um sistema totalmente injusto, no qual toda solidariedade fosse proibida?
Certamente que qualquer acdo humana pode tender ao mal. Filosofia alguma da
historia nos assegura contra o retorno da barbarie (LEVINAS, 1991, p. 194).
Portanto, o sistema juridico pode se direcionar no sentido de impedir qualquer forma
de solidariedade, ndo havendo, no entanto, como impedir todas as formas de
solidariedade. O infinito que marca a esséncia do humano faz com que o sofrimento
se apresente de infinitas formas. Com efeito, havera infinitas formas de se atuar
sobre o humano. Qualquer proibicdo politica a responsabilidade ndo conseguira
abarcar a infinitude do sofrimento que se apresenta no rosto do humano. Ou seja, 0
sistema juridico pode tentar proibir a agdo responsavel, mas nao sera mais do que
uma tentativa de abarcar a totalidade do sofrimento humano dentro de uma norma
de agir. O direito pode tentar, mas ndo ha como impedir todas as formas de
solidariedade. Desse modo, o direito pode proibir de ajudar um brasileiro, um gay,
um negro, ou um judeu, no entanto, primeiramente, ndo ha sé brasileiros, gays,
negros ou judeus e, sobretudo, as normas juridicas ndo conseguiriam definir todas
as infinitas formas de se ajudar alguém. A vida vivida historicamente escapa ao
controle e dominio institucional.

Mas, pode o direito ir em direcdo a responsabilidade? Certamente a ordem
juridica pode buscar realizar preceitos de solidariedade e humanidade, buscando
atribuir ao homem uma condigcdo que o exclua de sofrimentos ou mantenha sua
propria vida. A politica, o Estado e as instituicdes do direito tém valor insofismavel na
medida em que asseguram a dignidade humana (RIBEIRO JUNIOR, 2008, p. 387).
A formacéo dos direitos humanos é certamente um marco essencial da consciéncia
ética e juridica ocidental, e Lévinas reconhece a importancia dessa ordem

normativa:

A descoberta dos direitos que, sob o titulo de direitos do homem, se
relacionam a propria condicdo de ser homem, independentemente de
gualidades como nivel social, forca fisica, intelectual e moral, virtudes e
talentos, pelos quais os homens diferem entre si, e a elevacdo destes ao

% e juge a prononcé son jugement, il lui a acquitté innocent et il a condamné coupable, et il s'est

apercu que c’est un pauvre homme qui doit payer et il a alors remboursé avec son argent personnel.
C’est cela, justice et charité (...).
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nivel de principios fundamentais da legislacdo e da ordem social,
certamente marcam um momento essencial da consciéncia ocidental.
Mesmo que os imperativos biblicos: “ndo mataras” e “amaras o estrangeiro”
estivessem, ha milénios, esperando a entrada dos direitos ligados a
humanidade do homem, no discurso juridico primordial de nossa civilizacéo,
o homem, enquanto homem, teria direito a um lugar excepcional no ser e,
por isso mesmo, exterior ao determinismo dos fendmenos; seria o direito a
independéncia ou a liberdade de cada um, reconhecida por cada um. Direito
a uma posicdo premunida contra a ordem imediata das necessidades
inscritas nas leis naturais que comandam as coisas, 0S viventes e 0s
pensantes de uma Natureza que, entretanto, em certo sentido também
concerne aos humanos e os engloba. Lugar excepcional, direito a livre
vontade, garantido e protegido pelas leis ja instituidas pelo homem. Direito
gue se revela nas leis ja instituidas pelo homem. Direito que se revela na
obrigacdo — e que incumbe, no entanto, os préprios homens livres — de
poupar ao homem uma dependéncia na qual ele ndo seria sendo puro meio
de uma finalidade da qual ndo seria, de modo nenhum, o fim. Obrigacéo de
poupar aos homens 0s constrangimentos e as humilhacfes da miséria, da
errancia, e mesmo da dor e da tortura que a propria sucessdo dos
fendmenos naturais — fisicos e psicologicos — a violéncia e a crueldade das
mas intengbes do seres vivos, ainda comportam. A esséncia formal dos
direitos do homem, percebida a partir do lugar excepcional do homem no
determinismo do real, dando abertura diretamente a uma vontade livre,
recebe assim, uma caracteristica concreta e um contetido. (LEVINAS, 1991,
p. 215-216, traducao nossa)lse.

Os direitos do homem configuram-se assim como uma tentativa de se
estruturar uma ordem comprometida com o outro, de se obrigar o Estado, e a
qualquer outro ator politico, a poupar o homem dos sofrimentos que a sua
pertinéncia ao mundo pode causar. Os direitos do homem mostram-se assim como a
esséncia formal da responsabilidade, de uma obrigacédo de se dar ao homem as
condi¢cdes primordiais de sua prépria humanidade contra qualquer condicao

%8 | a découverte des droits qui sous le titre de droits de 'hommes l'attachent a la condition méme

d’étre homme, indépendamment de qualités telles que rang social, force physique, intellectuelle et
morale, vertu et talents, par lesquels les hommens différent les uns des autres, et I'élévation de ces
droits au rang de principes fondamentaux de la |égislation et de I'ordre social, marquet certainement
un moment essentiel de la conscience occidentale. Méme si les impératifs bibliques ; ‘tu ne tueras
point’ et ‘tu aimeras I'étranger’, attendaient, depuis des millénaires, I'entrée des droits, attachés a
'humanité de I’homme, dans le discours juridique primordial de notre civilisation. L’homme en tant
gu’homme aurait droit a une place exceptionnelle dans I'étre et, par la méme extérieur au
déterminisme des phénoménes, il serait le droit a une indépendance ou a la liberté de chacun
reconnue par chacun. Droit a une position prémunie contre I'ordre immédiat des nécessités inscrites
dans les lois naturelles qui commandent les choses, les vivants et les pensants d’'une Nature laquelle,
en un sens aussi cependant, concerne et englobe les humains. Place exceptionelle, droit au vouloir
libre, garanti et protégé dans les lois désormais instituées par I'homme. Droit se révélant dans
I'obligation — incombant pourtant aux hommes libres eux-mémes — d'épargner a I'homme une
dependence ou il ne serait que pur moyen d’une finalité don til ne serait aucunement la fin. Obligation
d'épargner a ’homme les contraintes et les humiliations de la misére, de I'errance et méme de la
douleur et de torture que comportent encore les enchainements des phénoménes naturels —
physiques et psychologiques — la violence et la cruauté des intentions méchantes des vivants.
L'essence formelle des droits de I'homme apercue a partir de la place execeptionelle de 'homme
dans le déterminisme du réel, ouvrant droit a une volonté libre, recoit ainsi une caractéristique
concréte et un contenu.
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desfavoravel, natural ou humana, que lhe seja imposta. Sado os direitos do homem
manifestando-se a consciéncia como o direito do Outro. “Os direitos do homem
manifestando-se na consciéncia como direito de outrem, os quais toca a mim
responder” (SCILLITANI, 2000, p. 372, traducdo nossa)**’. Servem como delimitador
da propria justica de uma legislacdo, sdo anteriores a qualquer qualificativo que se
possa atribuir ao homem. Direitos do homem manifestam a unidade ou o absoluto da
personalidade apesar de sua pertinéncia ao género humano ou por causa dessa

adesdao. Explica Lévinas:

Os direitos reivindicados como direitos humanos — no sentido rigoroso e
guase terminolégico que esta expressao tem assumido desde o século XVIII
- direitos a respeito da dignidade humana em cada um, da vida, e da
liberdade, da igualdade de todos os homens perante a lei, repousam em
uma consciéncia original do direito ou consciéncia do direito original. E isso,
independentemente da cronologia das causas ou processos psicoldgicos e
das mudancas sociais do contingente crescente desses direitos a luz do
pensamento. Com efeito, para a mentalidade de hoje, sdo direitos mais
legitimos que em qualquer outra legislacdo, mais justos do que qualquer
justificacdo. E provavelmente atuam - alguns complexos que sao aplicados
aos fendmenos juridicos — na extensao/delimitacdo de quaisquer direitos e,
sem duvida, de sua ética. Os direitos humanos, em qualquer caso, um dos
principios latentes cuja voz - as vezes muito elevada, as vezes, sufocada
pelas necessidades da realidade, por vezes interrompendo e quebrando —
se estendem ao longo da histéria, desde o despertar da consciéncia, desde
o homem. Direitos, nesse sentido, a priori, independentes de qualquer forca,
seriam o lote inicial de cada ser humano dentro da distribuicdo cega da
energia da natureza e das influéncias da sociedade, mas também
independentes dos méritos que um individuo humano adquiriu através de
seus esforcos e de suas virtudes, anteriores a qualquer concessao: a toda
tradicdo, a toda jurisprudéncia, a toda distribuicdo de privilégios, de
dignidades ou de titulos, a toda consagracdo de uma vontade que se
pretenda abusivamente racional. A menos que a sua, a priori, ndo possa
significar uma autoridade indeclinavel, mas mais antiga e mais alta do que
aquela que ja tem dividido em vontade e razao e exigido pela alternancia de
violéncia e de verdade que €, pode ser - mas, acima de toda a teologia - em
relagdo aos direitos do homem que recebe o original de Deus para a idéia
de homem (LEVINAS, 1987b, p. 159- 160, traducéo nossa)™°.

37| diritti dell’'uomo manifestandosi alla coscienza come diritto altrui, di cui a me spetta rispondere.

138 | es droits revendiqués a titre de droits de 'homme — au sens rigoureux et presque terminologique
gue cette expression a pris depuis le XVIII siécle -, les droits au respect de la dignité humaine en
chacun, de la vie, et de la liberté, a égalité de touts les hommes devant la loi, reposent sur une
conscience originelle du droit ou la conscience d'un droit originel. Et cela, indénpedamment de la
chronologie des causes ou du processus psychologique et social et des variations contingentes de la
montée de ces droits a la lumiere de la pensée. Il s’agit en effect Ia, pour la mentalité d’aujourd’hui, de
droits plus Iégitimes que toute législation, plus justes que toute justification. Il agit probablement —
quelque complexe g’en soit application aux phénomeénes juridiques — de la mesure de tout droit et,
sans doute, de son étique. Les droits de 'homme en sont, en tout cas, I'un des principies latents don’t
la voix — tant6t trés haute, tantét étouffé par des necessitiés du réel, tantdt les interrompant et les
rompant — s’entend le long de I'historie depuis I'éveil de la conscience, depuis 'homme. Droits, en ce
sens a priori ; independents de toute force qui serait le lot initial de chaque étre humain dans la
ditribution aveugle de I'énergie de la nature et des influences du corps social, mais aussi
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Continua ainda Lévinas sobre inalienabilidade dos Direitos Humanos:

Estes direitos, portanto, que ndo tém que ser conferidos, séo, inalienaveis e
irrenunciaveis. Direitos que na sua independéncia em relacdo a qualquer
colacdo, expressa de cada homem a alteridade ou o absoluto, sendo
suspensa qualquer referéncia: arrebatamento da ordem para determinar a
natureza e o corpo social ou de outra forma, obviamente, em que todos
estdo envolvidos; alteridade do Unico e incomparavel, devido a pertinéncia
de cada um a humanidade, que, ipso facto e, paradoxalmente, desaparece,
justamente para permitir cada homem Unico em seu género. Arrebatamento
e suspensdo - ou a liberdade - que ndo se trata de uma abstracdo
qgualquer. Ela marca a identidade absoluta da pessoa, ou seja, a nao
intercambiavel, incomparavel e Unica. Unidade, além da individualidade de
tantas pessoas em seu género. Singularidade, ndo devido a qualquer sinal
distintivo que o diferencie, especifica ou individualize. Unidade antes de
qualquer distintivo original, unicidade logicamente indistinguivel do eu da
primeira pessoa. Singularidade que ndo é esquecida em todas as limitagGes
do Ser, mas formas histoéricas e légicas que a encerram. Ela é precisamente
concreta por meio de varios direitos humanos, revindicados,
incondicionalmente, nas necessidades diferentes da realidade como varios
modos de liberdade. Ele dir4 adiante sobre a fenomenologia da presente
reclamacao, a estrutura da consciéncia a que chamara concreta. Direitos do
homem manifestam a unidade ou o absoluto da personalidade apesar de
sua pertinéncia ao género humano ou por causa dessa adesédo. Paradoxo
ou mistério ou ainda novidade do humano dentro do ser, que apenas 0 ser
sublinhou. Parece-nos sugerido por uma fabula notavel talmadica que nés
mesmos reproduzimos. (LEVINAS, 1987b, p. 159- 160, traducdo nossa) **°.

indépendants des mérites que I'individu humain aurait acquis par ses efforts et méme par ses vertus;
antérieurs a tout octroi: a tout tradiction, a tout jurisprudence, a tout distibution de priviléges, de
dignités ou de titres, a tout consécration par une volonté qui se prétendrait abusivement raison. A
moins que soi a priori ne puisse signifiquer une autorité indéclinable, mais plus ancienne et plus haute
gue celle qui déja se scinde en volonté et raison et s'impose selon l'alternance de la violence et de
vérité; celle qui est, peut-étre — mais avant toute théologie — dans le respect méme des droits d
I’'hnomme, l'originelle venu de Dieu a I'idée de 'lhomme.

Ces droits de I'hnomme qui n'ont donc pas a étre conférés, seraient ainsi irrévocables et
inaliénables. Droits qui, dans leur indépendance a I'égard de toute collation, expriment de chaque
homme l'altérité ou I'absolu, la supension de tout référence: arrachement a I'ordre déterminant de la
nature et du corps social ou, par ailleurs et de toute évidence, chacun est impliqué; altérité de I'unique
et de l'incomparable, & cause de I'apartenance de chacun au genre humain, laquelle, ipso facto et
paradoxalement, s'annulerait, précisément pour laisser chaque homme unique dans son genre.
Arrachement et supension — ou liberté — qui n’est pas une quelquele abstracion. Elle marque l'identité
absolue de la personne, c’est-a-dire du non-interchangeable, incomparable et unique. Unicité, par-
dela l'individualité d’individus multiples dans leur genre. Unicité non pas en raison de quelque signe
distinctif qui servirait de différence spécifique ou individuante. Unité d’avant tout signe distinctif, unicité
logiqguement indiscernable du je de la premiere personne. Unicité qui ne s’oublie pas sous toutes les
contraintes de I'Etre, de Ihistorie et des formes logiques qui I'encerrent. Elle reste précisément
concréte en guise des divers droits de I'homme revendiqués, inconditionnellement, sous les diverses
necessités du réel comme modes divers de la liberté. Il faudra dire plus loin la phénoménologie de
cette revendication, la structure de la conscience ou elle se dessine concréte. Droits de 'homme
manifestant I'unicité ou I'absolut de la personne malgré son appartenance au genre humain ou a
cause de cette appartenance. Paradoxe ou mystére ou nouveauté de I'humain dans I'étre, qui vient
d’'étre souligné. 1l nous semble suggéré par un remarquable apologue talmudique que nous
reproduisons.
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Com efeito, na perspectiva de Lévinas, os direitos do homem n&o podem ser
vistos por uma 6tica individual. Logo, a estrutura normativa do direito, o dever ser,
pode ser entendido como um dever ser para o outro. A obrigacdo imposta pelo
direito € uma obrigacdo para com Outrem, para com o humano. Os direitos do
homem ndo sdo garantias ao individuo como pretendeu a modernidade'*’, nem
mesmo ‘um escudo’ contra a atuacdo de qualquer ente politico, especialmente o
Estado. Os direitos humanos sdo deveres, sdo obrigacfes impostas ao individuo em
relacdo ao outro. Exemplo: o direito a vida, ndo € um direito ‘meu’, que todos devem
respeitar, mas um dever que me foi imposto no sentido de atuar e me comprometer
com a vida de outrem. Os direitos humanos ndo séo essencialmente direitos do
individuo, sdo obrigacfes, deveres para com outrem - ‘0 direito ndo € meu, € do
outro’. “O homem cujos deveres devem ser defendidos é, em primeiro lugar, o outro
homem, ndo € inicialmente o eu. Ndo é o conceito de homem que esta na base
desse humanismo, é o outro” (LEVINAS, 2001, p. 21). N&o se trata de um direito do
individuo a ter o seu sofrimento aplacado, mas de um dever de agir diante do
sofrimento do outro. Como sintetiza Lévinas: “direito do outro homem antes de tudo”
(LEVINAS, 1991, p. 218, traduc&o nossa)™*.

Mas observe-se bem que os direitos do homem nédo sédo a esséncia da ética.
A tentativa da ordem juridica no sentido de estruturar uma ordem justa padece do
problema da tentativa de proibir a responsabilidade. Nao se pode compreender os
direitos humanos com uma sintese da humanidade ou da justica. Mesmo que a
possibilidade da concretude e da expansdo dos direitos do homem, ligada ao
progresso cientifico da modernidade, nos pareca explicar o carater relativamente
recente de sua atualidade e cuja origem profunda parece adquirida, como disse,
desde o inicio de nosso destino ocidental, a questdo da justificacdo ou do proprio
dever ser desse direito, permanece aberta (LEVINAS, 1991, p. 216). Ndo se pode
esquecer em nenhum momento que a esséncia do justo esta em ir além, mesmo
daquilo que a ordem dos direitos do homem possa ter apresentado. Lévinas faz essa

adverténcia:

4% Com sintetiza Henrique Vaz: “O pensamento politico moderno assume como sua tarefa primordial

propor a solucdo analiticamente satisfatéria ao problema da associacéo dos individuos, tendo como
alvo assegurar a satisfacdo de suas necessidades vitais. A prioridade tanto Iégica como ontoldgica é
aqui deferida ao individuo em sua particularidade psicobiolégica, que se apresenta como elemento
simples que se supde inicialmente independente em sua suficiéncia de ser-para-si” (VAZ, 2002, p.
228).

! Droit de I'autre homme avant tout.
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Os individuos do género humano oferecem-se ao julgamento e se prestam
a objetividade necessaria ao exercicio da justica que restabelece
eventualmente a paz. Esquema ao qual, para nés europeus, se referem
assim originalmente a condigdo humana e o famoso direito do homem,
principio e critério de toda justificacdo. Referéncia do direito humano ao
Estado e a légica do Universal e do Particular, o direito do homem é sem
davida a ordem inelutavel na humanizacédo do individuo, de sua justica e de
sua paz. Estara ali, no entanto, 0 momento original desta humanizacéo do
individuo? Sua destinacdo politica, assentando a paz particular e
repousando nela, ndo tera que se recordar de outra colacao de direito e de
uma modalidade de paz mais antiga? E este 0 meu problema (LEVINAS,
1991, p. 196-197, traducgéo nossa)l 2

Enfim, poder-se-ia questionar: por que se deve fazer mais do que o direito
impbe? Esse seria 0 caminho para a paz, para a vida boa, para o reconhecimento?
Nada desses efeitos sédo reflexos do agir solidario. Nao ha qualquer razéo
estratégica subjacente ao clamor do rosto. A acdo responsavel configura-se tao
somente como um agir nao reciproco, desinteressado. SO € possivel afirmar que o
homem, ao agir de forma justa, dara sentido ao seu proprio sofrimento. Sendo justo,
a dor a que o individuo (Eu) inelutavelmente se encontra deixa de ser inutil. Trata-se
de um sofrer pelo outro, pela vida de outrem. E na perspectiva inter-humana da
responsabilidade por outro homem, sem preocupacao com reciprocidade, é no apelo
a seu socorro gratuito, € na assimetria da relacdo de um ao outro que Lévinas
analisa o fendmeno da dor inatil (LEVINAS, 1991, p. 112). Esse é o sentido do
transcender ao direito.

5.2 - Direito e Equidade

A idéia de justica como responsabilidade se revelou inapreensivel pela ordem
juridica em fungdo da natureza infinitamente transcendente do humano. No entanto,
€ absolutamente necessario lembrar que Lévinas apresenta um segundo sentido

para a idéia de justica — a equidade. A partir dessa polaridade, cabe questionar:

%2 | es Individus humains dans le genre humain s’offrent au jugement et se prétent a 'objectivité

nécessaire a l'exercice de la justice qui rétablit éventuellement la paix. Shéma auquel, pour nous
autres Européens, se référent ainsi originellment la condition humaine et le fameux droit de I'homme,
principe et critére de toute justification. Référence du droit humain a I'Etat et a la logique de I'Universel
et du Particulier, le droit de 'homme est sans doute l'ordre inéluctable dans I'humanisation de
I'individu, de sa justice et de sa paix. Est-ce |a, pour autant, le moment originel de cette humanisation
de I'individu? Sa destineé politique en posant et se reosant dans la paix du particulier, n'a-t-elle pas a
se souvenir d’une autre collation de droit et d’'une plus ancienne modalité de paix? Ce’est cela mon
probléme.
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como restaria a equidade diante do direito? Como pensar a ordem juridica no
processo de universalizacdo da responsabilidade? Como julgar com equidade? A
ordem juridica pode realizar a equidade?

Como demonstrado anteriormente, a partir da entrada do terceiro, a razao
abre-se a pluralidade da sociedade. O sujeito encontra-se diante de uma
comunidade formada por diversos tipos de pessoas, comportamentos e sofrimentos.
O individuo (Eu) se vé inserido dentro de uma trama que envolve sua situagéo, a
condicdo do outro com absolutamente outro, do terceiro como outro, como outro de
outrem, ou mesmo como seu refém ou carrasco. Como o agir ético ndo da conta da
universalidade do sofrimento, a razdo passa a contextualizar toda essa complexa
situacdo, a considera-la sob um pano de fundo ontoldgico. O sujeito passa a julgar o
outro e o terceiro que se apresentam, a conceitua-los. Se a acdo justa ndo da conta
de todos, é preciso escolher, comparar incomparaveis. E preciso visualizar os rostos,
mensurar o sofrimento. A entrada do terceiro, que impele a ética da
responsabilidade a encontrar parametros universais, faz com que o sujeito encontre
formas de definir quem sofre mais, quem tem sua vida mais ameacada, quem
suporta uma penuria maior. E, em funcdo desse julgamento, o sujeito determina o
sentido do seu proprio agir justo. Ou seja, alguém que sofre mais demanda um agir
prioritario ou maior. Da insercdo da relacdo ética fundamental em uma comunidade
desdobra-se o dever de atuar sobre quem mais sofre. E a razdo s6 pode saber
guem sofre mais quando ha uma comparacao, um julgamento. A partir da entrada do
terceiro, a ética da responsabilidade passa a determinar um agir privilegiado em
relacdo ao miseravel, ao desabrigado, ao 6rfdo, ao faminto. E o problema de ordem
pratica de se estabelecer uma ordem de urgéncia’*® para esses direitos concretos
(LEVINAS, 1991, p. 216).

Toda essa situacdo acaba por se refletir na ordem juridica. Como tratado no
item anterior, o direito pode realizar preceitos de solidariedade e humanidade,
buscando atribuir ao homem uma condicdo que o0 exclua de sofrimentos ou
mantenha sua propria vida. O direito deve realizar o humano, atuar sobre seu infinito
sofrimento. Sendo a ordem juridica um desdobramento da responsabilidade em

relacdo ao sofrimento do outro dentro de uma comunidade, em relacdo aquele que

% A idéia de uma ‘ordem de urgéncia’ parece significar que o sujeito, como ndo consegue atuar

sobre todos, precisa escalonar, mensurar, comparar para saber que tem maior urgéncia no agir,
sobre quem se deve atuar primeiro. Diante de uma multiddo em que todos sofrem, a razao tem de
refletir sobre a ordem do agir, sobre quem tem o privilégio do agir.
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sofre mais, 0 sujeito arcard com mais deveres. Quanto maior o sofrimento, maior o
dever, maior a responsabilidade do sujeito (Eu) em relacdo ao outro. Com efeito, as
obrigacdes para com quem mais sofre sdo maiores, ou também, quem mais sofre
deve ter mais direitos. A entrada do terceiro determina, delimita o sujeito passivo da
responsabilidade - o sujeito de direito. A comparacgéo, a atribuicdo dos conceitos
resulta na determinacdo dos deveres. S6 se sabe a quem se deve mais depois de
nomear, comparar.

Com efeito, a ética levinasiana trata de sustentar que o sistema juridico, ao
impor suas obrigacdes, deve se apoiar sob a premissa de desigualdade. “O outro
mais desprotegido, em condigcdo de maior vulnerabilidade, merece um tratamento
desigual na distribuicdo da justica” (JUNIOR, 2008, p. 387). E uma desigualdade
justa, em funcao do sofrimento de um humano ser maior do que o de um terceiro, de
um outro outrem. E a realizagdo do classico suum cuique tribuere de Ulpiano e
Tomés de Aquino; interpretado em fungéo da ética da responsabilidade.

Em sua atuacéo legiferante, a politica, incluindo o Estado, insere-se na trama
ética quando se compromete com esse julgar e obrigar diante do sofrimento. E uma
diretiva no processo de criacdo das normas. A politica deve tratar de julgar e
mensurar a complexidade do humano, no sentido de atribuir um sentido ao agir
ético. Trata-se de se definir o que € o pobre, o enfermo, o 6rféo, o rico, o saudavel
etc., para se privilegiar aquele que mais sofre. As normas juridicas, as leis devem
dar privilégio a quem suporta uma dor maior, s6 assim irdo em direcdo ao humano,

atenderdo ao norte gerado pelos direitos do homem.

A contemporaneidade do multiplo que se desenvolve em torno da dia-cronia
de dois: a justica ndo é justica sendo numa sociedade em que ndo ha
distincdo entre préximos e distantes, mas, a0 mesmo tempo, em que €&
impossivel passar ao lado do mais préximo; em que a igualdade de todos é
carregada por minha desigualdade, pelo esquecimento de meus deveres
em relacdo aos meus direitos (LEVINAS, 1978, p. 248, tradug&o nossa)l‘”.

Mas isso ndo significaria um retorno a forma moderna de composi¢cao dos
direitos? Um retorno a ontologia como fundamento da deontologia? Quando ha um

definir, ha certamente um retorno a forma classica e moderna de pensar, a

1% Mais la contemporanéité du multiple se noue autor de la dia-chronie de deux: la justice ne demeure

justice que dans une société ou il ny a pas de distinction entre proches et lointains, mais ou demeure
aussi I'impossible de passer a c6té du plus proche; ou I'égalité de tous est portée par mon inégalité,
par le surplus de mes devoirs sur mes droits. L oubli de soi meut la justice.
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ontologia. E o comeco da sabedoria grega (AT 112 apud JUNIOR, 2008, p. 390).
Ocorre que ndo é caso de se excluir ou mesmo negar essa forma de pensamento. A
ontologia, 0s conceitos, as categorias constituem um fato. No entanto, o que Lévinas
propde € considerar os conceitos a partir de uma ética da responsabilidade, i.e.,
conceituar para direcionar o agir ético, para determinar a prioridade do agir solidario.
Adverte Nilo Ribeiro Junior para essa sutil nuance:

Pode-se até pensar num deslocamento na énfase do politico sobre o ético
no sentido de voltar a atencdo para o0 julgamento, a comparacao, as
instituicbes que constituem a vida social, mas, de novo, ndo se pode
desvincular a politica, o social, da alteridade do outro. Deste modo, a
comparacao, a tematizagcdo da justica, s6 acontecem porque a intriga da
alteridade (outro, préoximo e distante) nasce antes do saber. Mas o contrario
também se mostra verdadeiro. Um vez considerada a existéncia original
desta intriga ndo se pode mais negar que, a partir do terceiro, se esta diante
de uma pluralidade humana (...) (JUNIOR, 2008, p. 390)

A entrada do sujeito (Eu), do outro, do terceiro na ontologia é uma situacao
inescapavel. Resta a sabedoria a incumbéncia de identificar que os conceitos nao
podem se configurar como fundamento da ética, mas sim 0 oposto, uma
subordinagdo da ontologia a ética. Contrariando a ordem classica de matriz grega, €
a ontologia iluminada pela ética.

Nesse sentido, quando Habermas propde compreender o direito como um
espaco apto a gerar, processual e democraticamente, consensos, restaria ainda
estabelecer uma diretiva ética levinasiana para tal conclusdo. Como forma de
superar todo o dogmatismo da tradicdo classica e medieval sem se deixar arrastar
para o relativismo da pdés-modernidade, Habermas coloca na possibilidade do
consenso o fundamento de estabilidade e universalidade das interacdes sociais.
“Para concepcédo habermasiana, a sociedade atual, multicultural e racionalista,
rejeita tanto a metafisica religiosa dos antigos, quanto o apelo a
legalidade/discricionariedade do positivismo, como mecanismos de legitimacdo do
direito” (CRUZ, 2006, p.129). Por apostar na razao enquanto consenso, Habermas
investiga as formas de interacdo entre os individuos em sociedade que levem a
superacdo de conflitos (CRUZ, 2004, p. 217). Para tanto, identifica no espaco
publico, na democracia e no direito, formas excelentes de construcdo de
procedimentos e conclusdes universalizaveis. A razao se apresenta ndo como uma
verdade imposta ou fundante de um relativismo absoluto, mas como uma abertura

ao consenso. Ao mesmo tempo em que as ditaduras, e o direito que delas deriva,
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podem arrogar verdades absolutas, as quais passam a impor sobre os individuos; a
renuncia a possibilidade de acordos minimos gera individualismos exarcebados que
acarretam fragmentacdo social. Assim, uma sintese politica superior entre a
inflexibilidade e o esgarcamento se apresenta, para Habermas, em instituicdes de
carater flexivel porém, ao mesmo tempo minimamente respeitaveis, sendo o direito o
grande instrumento politico desse projeto. Ao invés do arbitrio revolucionario e ao
invés da guerra de todos contra todos, o direito € o espaco que reduz atritos e gera

processualmente consensos.

Nas condi¢cdes do pensamento pos-metafisico que representa atualmente a
Unica alternativa convincente — apesar dos fundamentalismos que reagem
as perdas promovidas pela modernizagao — o Estado perdeu sua substancia
sagrada. Ora, o processo de secularizacdo das bases espirituais do poder
do Estado sofre de deficiéncias que precisam ser compensadas através de
uma democratizacdo progressiva, a fim de que o Estado de direito nao
venha a correr perigo. (...) Todo aquele que tenha de enfrentar perspectivas
reformistas, servindo-se apenas dos argumentos triviais que destacam a
complexidade, confunde legitimidade com eficiéncia e desconhece o fato de
gue as instituicdes do Estado de direito ndo visam simplesmente reduzir a
complexidade, procurando manté-la através de uma contra regulamentacao,
a fim de estabilizar a tensdo que se instaura entre faticidade e validade
(HABERMAS, 1997, p.188).

Pretende Habermas fazer com que o direito permita a realiza-se a ética na
medida em que sua construcdo e realizacdo se dao por meio de um espaco de
interacdo comunicativa que demanda, ao mesmo tempo, um agir democratico e uma
amarracao institucional de garantias (MASCARO, 2010, p. 367). A norma ética em
Habermas néo se revela ética por meio de algum esforco racional, € o procedimento
geral de interacéo entre sociedade e direito que permite um eticizacéo da vida social

contemporanea.

Se discursos (e, como veremos, negociacdes cujos procedimentos séo
fundamentados discursivamente) constituem o lugar no qual se pode formar
uma vontade racional, a legitimidade do direito apoia-se, em Ultima
instdncia, num arranjo comunicativo: enquanto participantes de discursos
racionais, os parceiros do direito devem poder examinar se uma norma
controvertida encontra ou poderia encontrar o assentimento de todos os
possiveis atingidos. Por conseguinte, o almejado nexo interno entre
soberania popular e direitos humanos sé se estabelecera caso o sistema
dos direitos apresentar as condi¢cdes exatas sob as quais as formas de
comunicacdo — necessdarias para uma legislacdo politica autbnoma —
puderem ser institucionalizados juridicamente. (HABERMAS, 2003, p.138)
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Mas, com bem aponta Marcio Paiva, a ética do discurso e a busca pelo
consenso como fim dltimo da racionalidade ética ainda € passivel de

guestionamentos essenciais.

A radical abertura do sistema juridico ao mundo da vida conduz a analise da
racionalidade das justificativas de meios juridicos e politicos de coercéo.
Entretanto, em que medida a racionalidade de processos juridicos é
assegurada pela indole reflexiva e comunicativa desses mecanismos
institucionais? Com que grau de fidelidade as instituicbes parlamentares,
judiciais, educacionais, de imprensa e formas técnicas de informacao
correspondem e atendem a imensidao e a imprevisibilidade desse universo
inacabado e pulsante que Apel e Habermas chamam de mundo da vida? A
andlise da aplicabilidade de normas juridicas a situacdes faticas especificas
reabre e amplia a discussédo da validade a priori de regras e principios
juridicos, mesmo que adequadamente a maxima aproximacdo da
comunidade discursiva real as culminancias da comunidade ideal de
discurso. A transcendéncia prépria a cultura passa desapercebida, pois os
autores da ética do Discurso, ocupados em alterar o método kantiano pela
filosofia da linguagem ou superestimam o poder da racionalidade
comunicativa ou ignoram a metalinguagem da diferenca e universalidade
em prol da razoabilidade, adequacdo cética a pragmatica do sistema de
direitos minimamente justificado a realidade. Assim, a concepcao, pela Etica
do Discurso, de verdade como devir, processo, gerindio sempre a busca de
se fazer participio, dado o apego a fundamentagcdo auto-referente (a seus
pressupostos), perverte-se na rangosa nocao latina de adequatio, morte do
sujeito no objeto. (PAIVA, OLIVEIRA, RIBEIRO, MARTINS, 2007, p. 549,
grifo nosso)

Mesmo sem qualquer diadlogo direto entre Habermas e Lévinas, a partir da
idéia de equidade levinasiana € possivel concluir que a existéncia do consenso
como forma de determinacdo de conceitos universalizaveis sé realizar-se-ia a ética
quando direcionado ao sofrimento de outrem. O consenso torna-se ético quando
equanime, quando visa definir as categorias mais susceptiveis ao sofrimento e as
ordens que devem derivar dessa condicdo, ou seja, quando tiver por escopo a
determinacao daqueles que tém o privilégio do agir. As praticas sociais que podem
encontrar assentimento dos diversos participantes néo realizam a condicdo humana
por si mesmas, mas apenas quando os participantes do consenso considerem as
diversas formas de penuria. Em si mesmo, 0 consenso nao garante a

humanidade*®. O procedimento de construcdo do direito deve fundamentar-se nédo

% Nao significa dizer que a teoria habermasiana nédo seja ética. Em termos levianasianos, trata-se

apenas de demonstrar que sé se pode afirmar que Habermas constréi uma teoria ética ou propicia
conclusBes éticas, tendo por parametros analiticos os conceitos da tradicdo filoséfica. A teoria de
Habermas pode ser considerada ética, porém, dentro do contexto da racionalidade moderna téo
criticada por Lévinas. Os proprios fundamentos de conclusdo acerca do que é ético sdo colocados em
questao por Lévinas.
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apenas na sua abertura ao consenso, mas em uma abertura ao consenso referente
a condicdo do sofrimento no mundo da vida. A equidade € um chamado para se
inserir a condicdo de pobreza do outro na processualidade democratica de busca
pelo consenso. Observe-se, ndo se trata de uma ética dogmatica ou de uma
verdade absoluta insensivel ao tempo, a dialética e a histéria. Quando a equidade se
torna imperativa no processo de definicdo de categorias, toda a abertura ao infinito
deve ser trazida a baila. As definicbes sobre o sofrimento devem ser abertas,
infinitamente abertas as suas possibilidades. Quando Lévinas aponta a metafisica
como fundamento da ética, todo o dogmatismo da filosofia classica deve ser
afastado. A metafisica de Lévinas ndo implica dogmatismo, mas uma abertura ao
infinito.

No entanto, ndo é a criagdo da norma abstrata que preocupa Lévinas no
processo de realizacdo da justica como equidade. A criacdo das leis gerais ainda
nao seria a realizagdo do justo, pois ndo passam de preceitos e abstracées, mesmo
que direcionadas ao sofrimento. A preocupacao de Lévinas com a reflexdo sobre a
equidade esta em aproximar-se da unidade do sofrer, com a unicidade do humano.
A justica como equidade nao se realiza essencialmente na criacao de leis abstratas,
por mais comprometidas que sejam elas com a responsabilidade. Como refletido
anteriormente, tratar-se-ia ainda de um retorno a modernidade, a definicdo, a ordem
ontolégica. Uma volta da mera subsuncdo do humano a um preceito geral. Por mais
responsavel que possa ser a formulacdo desses conceitos, ainda continuariam
preceitos e abstracdes. Assim, a idéia de justica como equidade se coaduna
precisamente a idéia de aplicacdo concreta da norma, encontra seu locus no
julgamento.

Tal tese decorre do fato de que no julgamento € possivel uma aproximacéo
da unidade do sofrimento humano, de suas particularidades, de sua infinitude. A
concretude dos elementos de um caso e a necessidade de imposi¢édo de uma norma
individual possibilitam uma aproximacao do direito abstrato a infinitude do humano
gue compde a demanda. Em outros termos, trata-se de uma defesa de um ‘sistema
casuistico’, em que as necessidades do caso indicam norma justa a ser imposta. O
infinito que marca o humano faz com que ele escape da forma abstrata da norma. E,
guanto mais o aplicador se utiliza da pura abstracdo da norma, mais desconsidera

essa situacao indelével, mais ele se afasta do humano.
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Na modernidade sustentou-se que as leis refletiam um sistema universal sob
o qual um caso especifico deveria se enquadrar. A premissa € de que, quando o
caso particular surge, simplesmente basta procurar a lei geral e abstrata apropriada,
imputando os deveres e padrbes gerais a unicidade do caso, reduzindo-o as
descricbes da lei. O caso particular fica, portanto, subordinado ao universal. Com
efeito, até mesmo as necessidades mais urgentes de casos particulares da lei estéo
subordinados a esses universais. A lei, entdo, € apenas uma questao da aplicacéo
de leis gerais a casos particulares com a universalidade das primeiras sempre tendo
prioridade sobre as especificidades dos segundos. A lei universal da ética é a lei da
equidade.

No entanto, sob a perspectiva levinasiana, a mera aplicacdo da abstracao
normativa significa violéncia, uma desconsideracdo para com o humano. Faz-se
violéncia contra o particular se ele estd apenas subordinado e incluido sob os

parametros universais da lei. Todo o infinito do humano é desconsiderado, reduzido.

Afinal, ndo ha nenhuma lei de necessidade que nos permita determinar se a
lei particular € o tipo correto de particular para aquele universal. Leis
particulares devem ser coletadas de forma justa e as condicdes da
aplicacdo das leis universais devem ser determinadas antes que a justica
possa ser feita com relacdo ao caso particular (HUTCHNES, 2007, p. 151).

A equidade trata de um dever de individualizacéo do julgamento em funcédo da
infinita particularidade que marca o humano. A equidade trata a responsabilidade
como uma individuagdo, da ciéncia de que qualquer universalidade ndo da conta do
humano. Como diz Lévinas: “a responsabilidade é uma individuac&o, um principio de
individuacdo” (LEVINAS, 1991, p.118, traducdo nossa)**®. Vem a ser a otimizac&o
da aplicacdo concreta da lei por meio do exercicio de dar o que € justo a cada um,
segundo sua unidade e nome proprio (JUNIOR, 2008, p. 393). A justica trata de
lembrar a quem julga, que ha mais do que um cidaddo, que um pai, um juiz, um
bandido. E a tentativa de preservar a subjetividade do risco de ser aniquilada no
interior do sistema politico. Relembrar a quem maneja o poder, a humanidade para
além dos conceitos. E um chamado, uma suplica, como se fossem vozes a clamar
pela transcendéncia, a superacao do julgar, a responsabilidade, o fazer sobre o

sofrimento.

148 | a responsabilité est une individuation, un principe d’individuation.
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Mas a propria justica ndo conseguiria fazer esquecer a origem do direito e a
unicidade de outrem que recobrem doravante a particularidade e a
generalidade do humano. Ela ndo poderia abandonar esta unicidade a
histéria politica que se encontra engajada no determinismo dos poderes,
das razbes do Estado, das tentacdes e das facilidades totalitarias. Ela
aguarda as vozes que relembram aos julgamentos dos juizes e dos homens
de estado, o rosto humano dissimulado sob as identidades de cidad&os.
Estas seriam as “vozes proféticas (LEVINAS, 1991, p. 202, traducdo
nossa)147

Como bem lembra Sean Hand, a equidade compde-se como a realiza¢do do

preceito talmudico que exige o estudo do caso particular.

O particular deve ser visto no direito como um principio que é independente
da universalidade que cada lei especifica reflete. E precisamente o aspecto
concreto e particular do direito e as circunsténcias de sua aplicacdo que
fazem surgir a dialética talmuadica: a lei oral € um sistema de casuistica. Ela
esta interessada na passagem de um principio geral incorporado no direito
para suas execucdes possiveis e seus efeitos concretos. Se essa
passagem fosse simplesmente dedutivel, o direito, em sua forma especifica,
nao teria exigido uma adesédo separada. Mas o fato é que o principio geral e
0s principios generosos podem ser invertidos no curso de sua aplicacéo.
Todos 0s pensamentos generosos sdo ameacados pelo seu préprio
stalinismo. O grande poder da casuistica talmudica é que ela é a disciplina
especial que estuda o caso particular a fim de identificar o momento exato
nele em que o principio geral esta ameacado de se transformar em seu
oposto; ela examina o geral da posi¢cdo vantajosa do particular (HAND,
1989, p. 220, tradugdo nossa) 148,

Observe-se que a equidade ocorre dentro da ontologia, pois é aplicacdo do
conceito definido na politica. A equidade é aplicagdo da norma da juridica, mas
atenta ao infinito do outro a quem ela se aplica. Em outras palavras, a justica &
equidade, pois ela dedica, a0 mesmo tempo, atencéo a lei universal do Estado e a

singularidade do proximo (JUNIOR, 2008, p. 393).

47 Mais, la justice elle-méme ne saurait faire oublier l'origine du droit et I'unicit¢ d'autrui que

recouvrent désormais la particularité et la généralité de I'humain. Elle ne saurait abandonner cette
unicité a I'historie politique qui se trouve engagée dans le déterminisme des pouvoirs, des raisons
d’Etat, des tentations et des facilités totalitaires. Elle attend les voix qui rappellent aux jugements des
juges et des hommes d’Etat, le visage humain dissimulé sous les identités de citoyens. Ce serait peut-
étre cela les ‘voix prophétiques’.

148 (...) the particular should be seen within the Law as a principle which is independent of the
universality that every particular law reflects. It is precisely the concrete and particular aspect of the
Law and the circunstances of its application which give rise to the Talmudic dialectic: the oral law is a
system of Fasuistry. It is concerned with the passage from the general principle embodied in the Law
to its possible execution, its concrete effects. If this passage were simply deducible, the Law, in its
particular form, would not have demanded a separate adherence. But the fact is that general
principles and generous principles can be inverted in the course of their application. All generous
thought is threatened by its own Stalinism. The great strength of the Talmud's casuistry is that it is the
special discipline which studies the particular case in order to identify the precise moment within it
when the general principle is at risk of turning into its opposite; it surveys the general from the
standpoint of the particular.
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E necessario comparar as incomparaveis singularidades e restituir os tnicos
gue me interpelam pelo rosto (...) € necessario julgar e decidir, € necessario
fazer justica numa légica do género e das espécies. Momento importante da
responsabilidade pelo outro, e do humano que autrement qu’etre e que,
tendo passado do si para si ao para o outro, apela em seu amor de Unico
em sua caridade e sua misericérdia, a generalidade e as divisdes em
espécie e, em individuos, a logica e a politica (AS, p. 61 apud JUNIOR,
2008, p. 393)

Nesse sentido, faz-se necessaria uma certa liberdade ao julgador no processo
de aplicacdo da norma. Nao se trata de uma liberdade fundamental e monoldgica
como a idealizada por Kant, mas uma liberdade subordinada a condi¢cdo do outro.
Em outros termos, a nocao de liberdade em Lévinas relaciona-se ao fato de o sujeito
ser livre para ndo permanecer afeito a espontaneidade de sua liberdade, a
possibilidade de questionar sua propria liberdade ingénua. E ainda liberdade, mas
liberdade lucida; liberdade investida, que se conhece o suficiente para saber até que
ponto pode prosseguir. “Na realidade, a existéncia ndo esta condenada a liberdade,
mas € investida como liberdade. A liberdade ndo esta nua. Filosofar é remontar
aguém da liberdade, descobrir a investidura que libera a liberdade do arbitrario”
(LEVINAS, 1971, p. 83, traducéo nossa)'*°.

Inspirando-se na tradicdo talmudica, Lévinas requer uma perspectiva que
inverte as prioridades da lei. Ele se refere a essa perspectiva como “sistema
de casuistica”. Ela permite certa generosidade com o caso particular,
permitindo que a lei seja interpretada a aplicada com alguma liberalidade.
Ela “examina o geral das posi¢c6es vantajosas do particular”. Uma lei
universal elaborada a priori para o particular, seguindo julgamentos
determinados, € uma subordinagdo derrogatoria a nao ser que o universal
seja lido a luz do particular. Faz-se violéncia ao particular se ele esta
apenas subordinado e incluido sob os universais como descrito por Kant.
Afinal, ndo ha nenhuma lei de necessidade que nos permita determinar se a
lei particular € o tipo correto de particular para aquele universal. Leis
particulares devem ser coletadas de forma justa e as condicdes da
aplicacdo das leis universais devem ser determinadas antes que a justica
possa ser feita com relacdo ao caso particular. Em suma, a casuistica
examina as necessidades do caso particular: que tipo de lei esse caso
exige? Essas leis se aplicam de forma justa a esse caso? A lei geral abriga
as necessidades desse caso de forma adequada ou o resultado seria injusto
se a aplicassemos? O que pensariam os legisladores do principio universal
sobre este caso? (HUTCHENS, 2007, p. 151)

149 | 'existence, en réalité, n’est pas condamné a la liberté, mais est investie comme liberté. La liberté,

n'est pas nue. Philosopher, c’est remonter en deca de la liberté, découvir I'investiture qui libére la
liberté de I'arbitraire.
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Mas cabe aqui um guestionamento: sera a equidade levinasiana apenas uma
releitura da classica equidade aristotélica? Lévinas estaria propondo uma retomada
de um conceito da filosofia classica grega? Aristételes, no livro V da Etica a
Nicbmaco, defende que a equidade € uma correcdo do justo legal quando essa é

deficiente em razdo de sua universalidade. Explica Aristételes:

O que origina o problema é o fato de o equitativo ser justo, porém néo o
legalmente justo, e sim uma correcéo da justica legal. A razdo disto € que
toda lei é universal, mas ndo é possivel fazer uma afirmacao universal que
seja correta em relacdo a certos casos particulares. Nos casos, portanto,
em que € necessario falar do universal, mas ndo € possivel fazé-lo
corretamente, a lei leva em consideragdo o caso mais frequente, embora
ndo ignore a possibilidade de erro em consequéncia dessa circunstancia. E
nem por isso esse procedimento deixa de ser correto, pois 0 erro ndo esta
na lei nem no legislador, e sim na natureza do caso particular, ja que os
assuntos praticos sdo, por natureza, dessa espécie. Por conseguinte,
guando a lei estabelece uma lei geral e surge um acaso que nao é abarcado
por essa regra, entdo é correto, (visto que o legislador falhou e errou por
excesso de simplicidade), corrigir a omisséo, dizendo o que o proprio
legislador teria dito se estivesse presente, e que teria incluido na lei se
tivesse previsto o caso em pauta. Por isto o eqliitativo € justo e superior a
uma espécie de justica, embora ndo seja superior a justica absoluta, e sim
ao erro decorrente do carater absoluto da disposicéo legal. Desse modo, a
natureza do equitativo € uma correcdo da lei quando esta é deficiente em
raz&o da sua universalidade. (ARISTOTELES, 1974, p. 55)

A discussio de Aristdteles sobre a justica na obra Etica a Nicomaco culmina
em uma exaltacdo da idéia de equidade. Acima da justica da lei, h4 a justica do caso
concreto, o adequado julgamento de cada situacdo. Quando Aristoteles refere-se a
idéia de lei, seu sentido ndo pode ser apreendido de acordo com a concepcao
moderna. Nos textos aristotélicos, o sentido de lei é outro. A lei €, no sentido geral,
justa e boa. Na estrutura politica ateniense, ao tempo da democracia, a lei
sedimentava-se sobre uma manifestacdo basica da unificacdo da vontade dos
cidaddos, os quais, em funcdo de suas inten¢cdes concretas, deliberavam
diretamente sobre o conteddo das normas. No entanto, a lei € sempre geral, ndo
consegue atender as excecdes e particularidades que se estendem pela realidade
humana - trata-se da importancia dada a idéia de acaso (ruxn). Pode-se dizer,
comparativamente, que assim como Aristoteles vé no discurso em geral uma
desvantagem que |he é inerente (palavras em numero finito para coisas infinitas —
Metaf., Z, 15, 1040 a 1), o que ndo se assemelha tanto a uma conquista da
linguagem, mas a uma limitacdo, do mesmo modo a lei escrita, que € universal,

revela-se uma imposicdo da prudéncia legislativa aos multiplos particulares da
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ordem humana (FERRAZ JUNIOR., 2002, p. 204). Vislumbra-se uma limitagdo ao
processo de construgdo das normas, ao justo legal em sua universalidade e
abstracdo. O legislador, em funcéo tipica, € falho, limitado, lacunoso, diante da
realidade concreta na qual suas decisdes devem ser aplicadas. Em sua abstracéo, a
lei ndo deixa de ser justa, conquanto adequada ao caso, de modo a conseguir
realizar a justica no caso concreto. Aristoteles compara o oficio do juiz aquele de
guem julga conforme a régua de Lesbos, pela qual os construtores se valiam de uma
régua flexivel para mensurarem superficies irregulares. A equidade também
demanda do juiz certa flexibilidade. Nao pode o homem justo ser um mero cumpridor
cego das normas, sem atentar para as especificidades de cada caso (MASCARO,
2010, p. 78). Nao se trata de negacdo ou oposicdo, mas de corretivo, de uma

retificacdo do justo estritamente legal.

A nocdo de justica universal sofre, dessa maneira, um Ultimo
esclarecimento. Ela ndo pode ser compreendida como o que é conforme a
lei, em sua atualidade jurisprudencial, que versa sobre questdes referentes
as relagdes politicas, quer reguladas por leis particulares, quer naturais,
podendo ambas ser escritas ou costumeiras, mas a medida que todo esse
complexo se acha informado pela equidade (FERRAZ Jr., 2002, p. 204).

Mais que qualquer outro conceito de equidade, a proximidade entre as idéias
de equidade em Aristoteles e Lévinas é significativa, pelo fato de ambas criticarem a
mera aplicacao irrefletida da norma geral ao caso particular. E a aproximagédo nao
deixa de ser salutar, para que se esclareca bem até aonde pode chegar o sentido de
equidade levinasiano. Quando se observa o sentido de equidade em Lévinas, pode-
se inclusive pensar no deslocamento na énfase da racionalidade sobre a ética, no
sentido de voltar a tentagcdo ao julgamento, a comparagdo, as instituicbes que
constituem a vida social. No entanto, ndo se pode desvincular o julgamento, a
politica, o social, da alteridade do outro, do seu sofrimento infinito. A equidade de
Lévinas ndo € apenas um aproximar da particularidade no sentido aristotélico, mas
um aproximar ético, um aproximar da unidade do sofrer. N&o se trata apenas de se
observar o caso concreto no sentido de se otimizar a aplicacdo da norma, mas de se
aproximar do sofrimento do concreto como forma de se privilegiar e de se atuar
sobre quem mais sofre. “A questdo da equidade recorda sempre a necessaria
dimenséo caritativa que a justica ndao contempla” (JUNIOR, 2008, p. 393). Sem a

dimensdo da responsabilidade, a equidade perderia seu sentido ético essencial,
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distanciar-se-ia da idéia de responsabilidade. Em Lévinas, o0 julgamento justo
privilegia o concreto, busca na particularidade do caso, quem sofre mais. Mas so é
possivel se fazer-se isto transcendendo 0s conceitos gerais, a lei geral. Nao se trata
de questionar sobre a correcdo ou incorrecédo da lei, mas de uma ordem ética de
transcender aos seus comandos. Quando Aristoteles parte da regra geral em
direcéo ao particular, quando Ié o particular de acordo com o geral, ndo escapa da
primazia da ontologia. Ha um privilégio do geral; uma adequacao, correcao do geral,
mas ainda geral. Em Aristételes, a regra deve ser adequada, corrigida, nao
transcendida, pois ainda é justa. Utilizando a metéfora dos construtores, em Lévinas,
cabe que a equidade é a possibilidade de ndo se usar régua, é relembrar que a
reducdo de uma situacao concreta aos numeros de uma régua nao da conta de todo
infinito. Nao flexibilizar a régua, investindo-se na possibilidade de ndo usar a régua
para se medir, entendendo que a situacéo transcende qualquer parametro que a
régua possa oferecer. O julgador ndo vai atingir o humano por meio de uma régua (=
regra geral), por mais flexivel que se mostre. A adequacao pode nao ser suficiente.
Apenas assim o aplicador respeitaria o sentido metafisico que a lei exige, o espirito

da lei.
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6 - CONSIDERACOES FINAIS

Com base no pensamento de Lévinas e na concatenacdo dos capitulos e
itens dessa tese, € possivel alinhavar algumas conclus@es sintéticas:

- a insercdo do homem na ontologia implica sofrimento, pois trata de reduzir o
infinito que marca o humano ao sistema ontologico;

- no processo de formacao da subjetividade ja ha sofrimento tendo em vista a
configuracéo da idéia do il y a e do processo hipostatico a que a individualidade se
sujeita;

- a alteridade absoluta de outrem, calcada na idéia de infinito, implica
sofrimento;

- diante da transcendéncia do humano, a justica torna-se o agir diante do
sofrimento do outro;

- com a entrada do terceiro, configura-se a no¢ao de justica como equidade,
inserindo a idéia de responsabilidade dentro da pluralidade social;

- a ética fundamental, ou justica como responsabilidade, ndo se relaciona com
a politica, pois se fundamenta na idéia de transcendéncia;

- a politica se insere dentro da dinamica ética com a idéia de equidade, a
partir do momento em que se compromete com o sofrimento e sua categorizacao;

- a teoria do Estado democratico se relaciona com a idéia de justica como
equidade, quando o processo democratico abre-se ao compromisso com a pendria
de outrem;

- o0 direito ndo se relaciona com a justica como responsabilidade, pois trata de
‘ordenar mais do que o direito ordena’;

- a idéia de equidade se relaciona com o direito a partir do momento que
ordena uma aproximac¢éao da unicidade do sofrimento do humano.

Dessas sintéticas assertivas observa-se que uma investigacdo sobre o
pensamento de Lévinas deixa a guisa de encerramento a idéia de que, por mais
conceitos que se possa sintetizar sobre o homem, por mais perfeita que seja a
ordem conceitual racionalmente construida, ainda assim restara algo sobre o
humano para além de toda categoria. Tudo o que possa ser dito sobre 0 homem nao
da conta de esgotar toda a infinita complexidade que marca cada um dos sujeitos

gue compdem a multiplicidade do mundo social. O humano vai infinitamente além de
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tudo que possa ser dito sobre ele, transcende toda ordem, todo conceito, toda idéia,
toda categoria. E ter consciéncia dessa situacdo € saber que por detras de todo
conceito atribuido ao individuo ha um ato de desconsideracdo. Ha& um desrespeito,
uma violacdo a condicdo do homem quando se pensa que uma ordem conceitual
pode esgotar a humanidade de cada um, a unicidade infinita de toda pessoa.
Desconsideracéo, violéncia que gera um infinito e inelutavel sofrimento. O homem,
como ser infinito inserido em uma ordem conceitual, apresenta-se como um ser que
sofre. Apesar de todo o esfor¢co da razéo, a pendria € inescapavel, pois ndo se pode
negar a infinitude do sujeito nem sequer a ontologia que o cerca.

Se 0 homem se apresenta como um ser que sofre, da-se ai o substrato
essencial do ato justo, da ética, da bondade, da solidariedade - agir sobre o
sofrimento, responsabilizar-se - sobre a dor do outro — mas, um comportamento que
transcenda exatamente a ordem em que 0 humano se insere. Se 0 homem esta para
além dos conceitos, o encontro com o0 humano dar-se-a para além das categorias.
Transcender tudo o que possa ser dito sobre o humano em funcdo da
responsabilidade pelo sofrimento do outro. Agir sobre a pendria para além de toda
idéia infligida ao outro. Trata-se de uma ordem penosa, de uma dificil justica, de uma
utopia, de uma bondade para além de toda categoria, a qual implica ter que agir
sobre ‘qualquer um’. Mesmo sobre o inimigo, o barbaro, o estrangeiro, o assassino.
Agir mesmo que ‘minha’ situacdo esteja em perigo, mesmo que ‘eu’ acabe sofrendo.
Por sua vez, a ordem ética ndo exclui a possibilidade de se mensurar sobre a quem
se deve agir — se é certo que ndo pode agir sobre todos. E possivel escolher, saber
quem sofre mais ou menos. H4 uma sabedoria do amor, da responsabilidade. O
sujeito pode direcionar seu agir em funcdo de categorias - desde que subordinadas
a uma ordem ética primeira que o impele a agir sobre a condicdo de pendria do
outro. E 0 que Lévinas conclama equidade, desvendada a partir da entrada do
terceiro na ordem ética dual original. Equidade que também é justica, que € ética e
solidariedade, pois que nédo deixa de ser responsabilidade. Equidade como sabia
responsabilidade, bondade a direcionar conceitos.

Justica como responsabilidade e como equidade. Duas formas de justica
encontradas na obra de Lévinas e que aparecem divididas nesse trabalho para
indicar como a justica vai além da ordem, ao mesmo tempo em que deve direcionar

a ordem ontolégica na qual o sujeito se encontra. A justica, assim como transcende
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a ordem, ndo nega a ontologia; por outra, utiliza seus conceitos e seu potencial de
sintese para direcionar o agir.

E se o agir ético torna-se um agir diante do sofrimento no sentido de se
transcender a ordem, a politica situa-se como algo a ser excedido. Enquanto ordem
conceitual sobre o homem, a ordem politica torna-se o parametro de superacgéo pela
justica. A ética ja ndo busca mais na polis seus preceitos; ela trata de ordenar mais
do que a politica ordena. Desdobra-se do pensamento levinasiano que o sofrimento
existe em qualquer forma politica e em qualquer forma de estado. Nao é de uma
estrutura totalitaria, feudal, imperial, ou mesmo democratica, que se retira a justica.
N&ao se pode esperar que ela seja justa, pois a justica esta para além dela. A ética
estd em se fazer mais do que o Estado pode dizer. O sujeito ndo necessita da
politica para ser justo; ndo demanda uma forma politica para se comprometer com a
penudria de outrem. No entanto, nada impede que o Estado possa ser justo, que
possa também se adentrar na trama de responsabilidade sobre o sofrimento, de
atender ao apelo da pobreza. Por consequinte, ndo impede que na dinamica politica,
especialmente da democracia, caiba a justica. H4 um lugar para a equidade na
politica no momento em que nela o sujeito pode abdicar de sua situacdo em favor
daquele que mais sofre. A ordem estatal descobre sua legitimidade nesse processo
de reconhecimento do sofrimento infinito de seus participes e em seu incessante
agir sobre essa insuperavel condicao.

‘Transcender’, ‘ir além’ das categorias, ‘exceder’ os limites ordinarios da
politica em busca do humano em seu infinito sofrimento. De todas essas li¢cdes, faz-
se agora plausivel identificar que o direito, enquanto ordem categorial e conceitual
acerca do homem e seus deveres, transmuta-se em algo a ser transcendido pela
responsabilidade. Justo é fazer mais do que o direito ordena. Mesmo em face dos
milhares de preceitos normativos que compdem uma ordem juridica, a justica ira se
encontrar no momento em que 0 sujeito venha a exceder os limites das normas
impostas; em que ele se comprometa com o sofrimento daquele a quem nao deve
nada diante do Estado e de seu ordenamento - para além do direito em direcdo ao
sofrimento. Trata-se de ndo esperar que a ordem coativa imposta pela politica, pelo
Estado, consiga abarcar o sofrimento; que um comportamento de acordo com o
direito seja suficiente para aplacar a dor do outro. Pensar com Lévinas € identificar
que o direito ja ndo € mais o lugar da justica tal qual se busca na tradicao filosoéfica

cldssica e moderna. Toda a for¢a, a coatividade, a legitimidade que marcam a ordem
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juridica ndo se mais se convertem em elementos do justo. Justica como um ‘dever
mais’, infinitamente mais do que o direito imposto. Apesar de que, pensar o direito,
nao resulte em pensar o justo, podendo-se investigar como o direito pode ser justo
em funcdo da equidade. Frente a abstracdo e universalidade que marcam a ordem
juridica, a equidade se estrutura como uma ordem sobre a aplicagdo das normas
sobre o sujeito. Um imperativo no sentido de se aproximar a norma da unidade do
sofrimento, do infinito que marca o humano e o torna Unico em sua dor. Trata-se,
pois, de um subordinar a generalidade dos comandos normativos a infinitude que

caracteriza a unicidade do humano.
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